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Este ireílatórílo ialllJ)resenta os resllJijtao1os dos ~evantame01Jt0>s geofósacos rea~õzados 

fília) árrea rpimposfra para fütQJJo-a ~nsíta~ação ole Ceretraíl dle Trnta1melílt(O de !Resíduos no 

Mll.Jlirnõdpõt0 de SempédJsca11 ru . 

O objetílVO do ievantamento geoffssco aquõ apresentado foi ofoiter dados que 

[PlUdlessem Õlíldílcar ais foijções no sQJlbso~o corres[Poó1deff7ltes ai estrraitos ou camadas 
. . . 

geoi~g~tais e dletectair arnomafü~s geofískas qu~ pudessem ~ndJkar ai_ presença de 

fratur-ame1ntos e OQJltms caminhos preferenciais das águas subteo-rãneasi de forma a 

slUlbs~dnair o projeto constmt~vo dos depósitos dle resíduos prevôstos e embasar os 

estudos [P)airai UcetíldaimeD'l)to Ambientat 

/A técirníltai gieofós~ca ~tmzada nos tralbalhos tdle camlP«) fü~ ai eíletmrrrresôstMdlade, 

attrarvés dlos métotdlos dlai Soindlagem IE~étu-ijca Verfü=ail (S!EV} e do Camijnhamento 

Efüétrico (ClE)º !?ara este traiba!ho foi utmzaidlo equõpamento composto de folílte de alta 

terusão e taiílxai comfl.B@dloira produzida por espeda~ista co-autor destte tl:rnbailhou além 

dle ~e~tores dle corirelíl1l:e e tensão (mmvo~tfmetro)º 

Os métodlos geofísicos são técn~cais de investigação ~ndl~retai de subsupemcie, 

fomecendo subsôd«os para a engenhaiirõai, ai h~dmgeo~ogia, ai pmstpecção minerai, os 

estudos amb~entaijs etcu de forma ráp~da, não ünvash,a e0 portanto não destrutiva . 

Para a deterrmãnação da profundidade da zonai sa1turada0 detecção de camfünho 

preferendaijs ao fimm s~bterrãneo, mapeamento de fa~has on.n fratll..nrasu detecção de 

p~UJlmas de conttaimh1a1çãio; entre outros . 

o compor@mento f~sk:o das rochas depende cdas propriedades e do modo de 

agregação dl~ seus mônerais e da formab' vo~ume e conteúdo dos poros (geraimente 

Rua Taboão, 109 CEP-01256-020 São Paoio/SP 
Tel./tax (011) 8 i 36 6529/ 3865-6529 
Email: gea.ambiental@hoimail.com 

2 



•• -, . 
• • • ·­• • • ;e 

1 ,:)• 
•••• • 
• • -• • • •• • • 1-!'. t. 
• e 
• • • • • • •• • 1. 

1: • 

!: . • 

e 
• • • • • • e 

·­• -

água oa.n ar)º !Estes métodos se base~aim no estq,ndlo de [Pmproedlaides eílétrõcas ou 

e~etromagniéf cas dlas rochas, sendo gerraílmente" ai maglílêtude mais sngnificante a 

resílsfü,~tdlade e~étrãtia1u O!Ul o seu nnverso a COl!7ldUfüfõdladlec 

A resistMdlade eiétrõca dlas rochas, colílsnderra!íldlo apeinas se(U)S mijnerais 

cornsnuüntes0 e da âiguag pura, é muito e~evadai0 oui sejaiu ei~s são praticamente 

õso~~m es e~étr~cos. No e!íl@n1i:00 os tipos de águas presentes rnsi rnatureza apresentam 

corndut~v~dladle e~étrÃcai aipwec~ávelp po~s sempre tem a~gum sa~ d~ss0Mdo0 sendo que a 

Oj(UliallíllfüJ1aide e dasse dlesites saíls deperodem dla rnatll.Drezai dais md,as com que as 

águas t~~eram corntato em se!U movimento subter!l"âuneo oá.n nai SQ.llpeflfíde dlo tteirreno, 

. ou a~nda dlos gases em coõBtato durante a pr_edp~taição . 

No caiso das rochas8 todas possuem poros e/ou ílssurns em proporção maior 

ou menol!" u as qJQ.llaíls · podem estar ocu[Padlais total~ ou parcõailmenil:e por e~elt!l"Ó~itos, do 

qiue iresOJ!~tai ino colíl]IL!llíllto0 as rochas se comportal!"em como co!íldllUltores õôl!1lõcos, de 

resnst~v~dadle m!Lllsto varijávei conforme os casos . 

A e~etrorres~stev~dade é uma técnica na qua~, por meílo de um par de e~etrodos 

crn\#aidJos ITTia1 supeofede do terreno (Fôga.arai 1)u se ônjeta corirente e~étr~ca (X) no 

s1UJlbso~0>0 e porr lnm sego..n1ndo pa[l" dle eletrooos coirreftamelílte lOJO>Sôdolíladlos <em re~ação 

aos de coü"irente, medle-se ai tensão (V) resultante. IP'e~o va~or de ttensâí~11 conrente, à 

oUstândai e01ltre eijetrodos11 caku!a-se ai resisft~\?i(OJaidJe apaiire01te dos materiaiôs em 

su!bsupeufõde . 

Ruai Taiboão, i09 CEP - 01256-020 São Paiu;o/SI? 
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Um dlos métodos maijs utmzaidlos ina eijetmrresnsUvidade e tamlbém neste 

ícira!ba~ho é o ola soll1ldagem e~étrílca vertnca~ (SEV) por meio dlo arrn[íljo Sd1llnílumberger 

(figura 2h aondle o par dle e~etrodos de co~rente (AB) vai~ sendo aberto em tomo do 

par MN, que se mantém !lixo no campo, ou sejaiu em tomo do mesm(O) ponto, e à 

medoda qJQJe ôsso vaô ocorrendo às camadas mais profundais vão sendo onvestigaidas, 

ailílla~ogiaime01\te a \Ulma S(O)líldagem mecâ!l1lõca. IErstão no !PJO!íllto esco~h~do para a 

execução da sorr1Jtrjaigem
0 

é olbt~dlai um;ai cul!Va o[l1]o1e se ícem ai resõstivôdlade ap ente 

pela abertura AB/2 dos eletrodos de CO[írenteu qo.ne após tratamento matemático 

obtêm-se as dílsitrõbu~ções verll:ijcais das resistividades (figura 3) pe~a profürrodidade do 

~ocat 

Os me~lhores res\!J~tados na apHcaçâio da soWi1daigem eílétricai são o!btidlos quando 

a so...absrupemcie obedece ao mode~o dle camadas p;aroas e pa1raiíle~ais0 com resistMdade 

e~étrica constante 010 õnterior desses estratos . 

Rt.n~ lraboão, 109 CEP-01258-020 Sãio iPeuio/SP· 
fstlfa>t (011} 8i36 6529)/ 3855-6529' 
/Emau1: geBJ.ambôernial@hoamaé6.com 
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tr~~M[f~ ~g ~~EJOWtP)•® @l~ ruim~ ~llntfW~ afl(! ~úmp@ ~~ Miru'rn©J ~@rra@a@~mfll 

~~étrBca ~~rti~t 

lE<qJuipame1roitos de e~etrorresestMciaidle para a execução de so!íldagens ehétrricas 

costUJmaim ser bastante sõmp~es0 torns~stâll'1)dlo basecameff'!lte de uma folílte de corirente 

RIUlsi laiboão, 109 CEP- Oi25S-020 São Paiu!o/SP 
Tet/fa~ (011) 81l 36 6529/ 3S65o65~ 
Emaúi: gea.amfbóerrotal@holm@ó8.com 
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parai trnlílsmessão de sônaij ao so~o e dle \UlM m~~~vo~t,meítm pai!l"ai rece[P(ÇâJ(Q) do sinal 

(teíl'lsão )0 v~sftos roa lflga.nrai 4. 

Jái o camôníl'llameu,to e!étrüco consílstte em execurar QJma série de medidas de 

[l"esõst~vijdJtÕ1dlte aipamente ma supemde do íterireno,. com PJm aia-ranjo füm de e~etrodlos, ao 

~ongo dle lL!lm pem~u fazendo assim uma va!rn'edlurn iaiteiraii dlai área dJe interesse • 

Pontalílt(O., cada ponto de medlãda é ~arm;ado em uim gráfncoi (pse~do-seção), ondle se 

tem a posílção !ílai superfíde peia profündsdade est9maida (IFngura 5). • 

A pseUJJdo-seçãiO) rrepresenta as resistividades aparentes qn.ne forram lidas pelo 

fülilsttrrumeO"Dío em IPOlíltos do pem!, e inão as iresõsiti\#!dladles ireaãs existentes em 

sulbsupieü"lfode, portanto é 01ecessár~o utmzar-se de pmcedlõmentl:O)S fís~cos e 

matemâitijcos pau-a se chegar às resistiv~dladles verdade~ras. 

6 
Ram laiboãio, rng CEP - 011256..020 s~ Pai~!o/SP 
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Pa[l"aJ essa ÍBll'llal~ijdadle faz-se uso de pmgrnmas dle compUJl{trudlo,res0 qQJle realozam 

os cá~cuílos necessárüos, com a interação dlo proflssBonai~ dle geoírs~º-[i\ijeste caso foi 

utõijHzaido o pmgrama RES2DINV, para !nversâío dais resãstõvndades apa[l"entes das 

IPSeudo-seções em ires~stMdades verdladleirasu nas opções u9.Jlais of.erecidlas pelo 

softwareu d1egain1ido aos mode~os que seguem abaiBxo . 

O ao-ramijo dle cam[P)o utmzado neste trnba~ho foi e d~po~o-d&pob (figura 6), 

com 5 líll9Veis de õnvest~gaição, sendo utmzada .as abertlmras de :ui e raim[bém de 20 

metros entre os d~pokllSa 

f~~Mra ig ~ã~~~@~@ ~e ~Retro~@~ de ca~p© de ~rrrré3@]@ ©lepo~@-~ipo~@. · 
. . - . . . . 

tt' 
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Equgpamentos de e~etmrresistMdade costumam ser bastamitte simples, 

corosijsfüw.foi rt»asõcamerate de o..nma fonte de corrente parra traiiílsmijssão de shial ao solo 

e dle ruim mafü,oijtõmetm para recepção do s~na~ (tel!ilsão) e também paio-QJ meccUdai da 

correíllte ijrDjetaidaº Também fo; utmzadlo aqui~ ~m sistema semi ao..utomático de 

comutação dlos e~etrodJos de medijda, visto roa Figura 1 . 

Os e~etmdos utmzaidos foram · bairraJs dle aço de 50 <em0 foxadas B10 solO) · de 

acowdlo com 0> espaçamento determijniador sem a cr1ecessijdJao1e tde se meílhorar 

artõfadaílme[l1)1J:e ai co01oi~it0%1odade entra o e~etrodo e o soio com ágim~i ou so~uçãou uma 

vez que o solo ~mcontraiva-se úmioio dlevudlo a chuvas que ocornreram nos dias que 

antecedell"am aos ~evantamentos. 

A ~Hg~çâío eú1tre os e~etmdlos e o equipamento foô feiU:ai atrnvés de um cabo 

com várãais v~as (fi(OS)u ~Qga~o aos eletmdos por me~o de cob1ecto,o-es do tõpo ''"jacaré", 

de formai a me~íllorar oi cc~tato . 

fi~M~ il~ ~~cefflp~@ ©le! $l~eM2l para üiruOOO~gj ~~ re~s~~WB@lifil@®, «-;@flimpO$t@ 

[M)r MmSJ foni:~ @e t&fmsão oonj111~~@l2) a MM §sstema de oomu~ção de 

eletrodo$º 

Ran~ liaiboão, 10S CEP- 01256--020 São IPaia.alo/Sf? 
Tet/fax (011) 8'9 36 6529/ 3865-5529 
Email: gea.ambóental@hotmaa8.com 
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Os ílevailíll~melílltos de campo foram exec!Llltados em (U]ma etapa lfi[ílica entre os· · · · · · 

dlíla1s 25 dle maiôo e 1~ de junho dle 200)9. O prazo ~líllílda~melíllte estômadlo foíl superado 

em vár~os dlõais pe~a dílfocu~dade de trânsãto de pessoa~ e eq(U]opaimenito pela árrea e 

pui_rodpai~mente pe~as coin_cfü;ões meteom~óg!cais que ~mpedl~ram os itrr-ai!bahos em 

peirfodos e mesmo düas ilruiteõros . 

As dlílco SIEVs executadas foram ~ocadas (F~gura 8) buscandlo-se uma boa 

,Hsitrõfouõção • de!íltm dai área do projeto de forma -ai ofDte!l"em-se ~nformac;ões 

co1rõsssteff1)tes solb!re todlai a área. As coordenadas dle seus . [POJlíltos centrais são . 

aipreselíltSldlas nai Tabe~ai )l • 

Solíldagem E~éttB"~ca Vertical Coordenadas (23 K) 

SEV 1 6272~0/ 7478622 

SEV 2 62713({J/ 1479931 

SEV 3 626996/ 1479335 

SEV4 626238/ 7480124 

SEV 5 627f1;96/ 7478018 

Foram efetuaidos treze pems de caminhamentto e~étr~co ( CE) dentro da área 

[Pmpostai parn o a.nso R!íldHcaidlo8 conforrme ~oca~ãzação aitomxõmadla lílaJ fõgura 9>. Os 

pems e ais sorDdagens foram ijocados ai partij!l" dle umai ontteu-pireração (Prévõa dJa imagem 

da áu-eai0 o!bt~d!ai ai pairttij1r do Programai Goog~e Earth e !e~aiff1lto-se em <Wlílsãderação a 

p~anta da área fomecsda pe~o Interessado . 

Os pems dle cam~nhamento foram ~ocados de formai a se cruzarem as 

estrnturr-as geo~óg~cas poss~ve~mentte p1neseff1Jtes wna áiirea0 ~~mõí@dJ(Q) o !eva&1tamento à 

área do empreerudijmeiroro. O '"Tu-endl'11 regõo01aíl aiµornta !P)aJll"<B) esil:mruras pu-õncipaõs de 

!Ra.na Ttaboão, 109 CIEP- 0~256-020 São Pan.o~o/SP 
Tet/ra>t (Oi i) 8 i 36 6529# 3865-$529 
/Em~ôD: ge21.amfbóenfeJl@ooUm25U.oom 
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dôreção SW/N'f e a aiB7lá~ílse das ~magens aéreas apo~m paira dlõll"eções (Preferenciais 

N/S parai as drenageW1ls exõste01tes no local. 

tF•~M~ $~ r.l~@o~~@ ~lfH''@l!Smfü~~~ d~~ ~tn@éfil~~[rufu5 ~QétfiD©ru~ V(!ri:Hcais 

($iE~ ~ B!J~urt~r ©le ªfftm~~~m ~e Gc@g~® ~aurt~u ~G@9,, 

A ailtBsêndai de veg1etcação de giirainde porte, a despeõtO) dlais dlHficu~daclles de 

travesssa dlos ~ocaõs encharcadlos peirmgfü.B o ~evaniramenitt(» geofâsüc0> adlequado1 muito 

piróxãmo do prevnsto roo õnício dos traba~tnos. Apenas nas p)oirções menores dai área, 

ino exttremo !Norte após os mo!l"ros e nai porção Sul de\fôdo aio morro existente, 

a~gumas ~Blílhas foiraim olesijocadas por não haver poss~bô~idadle de execução dos 

t1ra1baij~osº IEnítrerawnto es~s áreas poir se só já aJ1PreseU'1ltam [PleCUJ~oa)irôdlades que irrndncam 

a poss~boíltdlaidle de uso já que o morro comprova a ocorrênda de mclha em superiície. 

Ra.aai Taooão0 -<109 CIEP- 01256-020 Sãic P8l8.llílc/SP 
Tei./fa:t (Oi~) 8135 652S/ 3SS5-652Sl 
Email: gea.amblerntal@hoúnsi§.com 
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fi~Mr~ ~ ~ l@~Baêl~çio apmJdm~d~ d@~ Belf~tll~tm'füetret@$ ~ooío!s~a:;os, a 

~~ot~ir ~~ em©Jgem aérea ob1t8til~ d@ pr@grama ~o@giea ~~rihu 20@9. As 

~~$ B!ftl~i~mro @sentit'JJo dom ~mi~!roam~rrat@i ®X~~~©sos (~E]11 

Ruia lfaboãic ... 1og CEP -Oi256-020 São Psi~~c!S!P> 
1 et/fax (O 1 i) 81 $IS 65291 3S65-S52~ 
/Email: gea.am01iental@tuotmalD.com 
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/As foguurais :n. O ai 14 mostram os perfis dais S!EVs execuradlais11 pmcessaoiais pelo 

pmgramai dle âlílversão de Sondagens E~etricas IP2wh1, o1e ~S(O ~~vu-e d1ese[li)VOJ~v~o1o pela 

U01lõvernõoiadle dle Mo.scoo.JJ. Nes1te relattórHo optou-se por apresentair cada iresu~tado da 

SIEV execlBtadai e lLOmai lbo-eve expUcação dlo resu~tado olbtt~dJo lílO mode~amento. Em 

tpirett:o · os oladlos dle campo1 · em azui o mode~o ájuis@dlo e em vel!"me~ho a curva 

ajustada . 
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Os dados d1a Sew/ fündõcam que o freát~co se eílcontrai a 3 05 metms de 

profünd~dacietT tendlo em vista a baixa res!stividade encontrada na camada ~nfeirida a 

paiutõr desta pmfü01dlôdadke, com espesstUrn de pouco mai~s dle 6 meitmsº O topo 

mcíroos(O fü~ est~madlo com'° se ~ocai~~zamdo a 905 metros de pmfünd~dade, 

co01cordlairnte com os ola1dos esfünaidlos parai a região de es[Pessura <dko pacote 

_ sed~mentar . 
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Esta SB(, k>canzada em posição próxümai à fü1hai Ide camílílilhameruto CE 08, 

õndocai ai [POSBção dai camada saturadai (N.A.) k~ra~~zada1 a cerrca de 0,80 m de 

pmfü01dJôdlaidlev o Qll.lle podle estar assodadJ(O á áire;ai em:hai!J"cadlai. Co01itandlo com esta 

caimaida1 saitOJJrndlai eílcontrn-se uma espesslUlra totaiíl de 5u~4 mettms aJlílttes dla caimada 

~rnterpre@dla comt0 sendo o emlbasaimelílto mchoso . 
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O resu..uíltaidlo do mode~o obtõdo com estta SB! é simã~ar ao dai SEV 2 em relação 

ài pmfüílldlsdlS1dle dla1 c~maidla saturada cl!ljo ttopo neste caiso se ~oca~õza a cerca de um 

metro dle pmfünd~dlade e com uma espessura de cerca dle 3u50l m. A <r3lbabco desta 

ocorre ~mai camadla outra camada de mater~aij saturado com pouco maes de 5,5 

metros de espessq,nira e qll.1le !Pode estar re;acionada a uma camada argã!osai. A rocha 

re~atiyaimerote sã se elílcontra., seglllndo aônda es~e mode;o iobii:od1011 a ~erca de dez 

metms dle tpmfülíld~da1dleº 
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[N]~ tas0> dkesta S!EV 4u ai camaidla satQ..Qradlai segill.mrodlo o mode~o OJbtidlou se 

telílCOílltJõlr!àl a tert@ d© 1!. 0© m©trgs de profüradki16lde e com \Ulmi6l espesstlllra de pouco 

mtê1os dle 1174 mefarosº ~este mode~o apenas tu-ês camadas fürnm dlefüllidas e0 portainto, 

o emlbcaisaimerrnito mclhos10 se encontirarílai re~at~vamente raisou a po!l.llco maíls dle três 

metms dle pmfa..mid~dlade, 
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Nesta S!EV 5 fornm deflníldas, sego..mdo o modeio aidlofra(k10 quatro camadlas ou 

estratos geoeílétrílcosº A camada saturadla se erocontu-ar~ai ai cerra de 1" 1 metro de 

iµrofü01ldfüo1aidle e tt:eir~ai uma espessura de 204 metmsº ffebaDxo dlesra caimadai se 

encont1rai, aissfim como ll7laJ SEV 3 uma camada ma~s coindloo'1aie possi\'leimenite argiíllosa 

e com espess!Ulrrai o1e qOJlase 5 metros" o que tota!iza1 cerca de 8~.5 metros de 

sedõme[ll)ttos . a011tes dle erocontrarrnos o que foõ ijniteirpir~\@l:00 coiroo emlbasau-nento 

roclhosou co..njo Ü:O[P)O se Ülíll~(C~a) a estai pmfü8'1Hrl1sdaidec 

Todlos os resu~tado obfüjos, portanto0 apontam para camadas saturadas 

~oca~ijza1das entre :li e 3 metros de profundlêdadeu o que se mÓisba· ooooizente com os 
dad~s es[Perados parai ~ área dle acordo com a bãbi~rafià ~nsultadai. O 

embaisamelílt(O) mdioso se sitUJJa0 de acordo com a pmximôdlade oo rrnão dlos mormtes, 

entre 3 e maiüs de ~Ol metms dle pmfü~d~dade0 o qillle deve ser ílevadlo em 

conskileraição qOJa111dJo dla eílalboração do [Pmjeto dlo empreerB«füme!íltoº 

Os u-esu~'ítados dos caimsnhaimentos elétricos (F~guras em anexo) foram obtidos 

pe~ai L1tõ~õzaição do pmgiréàlma de ~nvernâiOJ de dlaidos 1Res2dlõm,p sem, a ~ntrodrução do 

pem~ topogiráfucOl dlai ~~01hai ao modelo fílna~, uma vez qiOJJe o terrelíllo se apresenta 

piratscamemte pílaJú1(Q)u ajustandlo-se adeq11.aadamenite aos dados de caimpoº Os perfis 

devem serr compairados aios iresulrados das SEVs com currrdado, pois enquanto no 

caso dai SIEVs à medl~dia qllAe oco1rre a abertura dos e~etrodlos são amosícraidos dados 

cada vez ma~s ~mfa..mdos1 desde a su..npeofnde0 ruos camâ~!haimerutos elétricos (CE) 

efetuadosu. exHste uma perdai dos resfi.Jl~@dos fll~s camadials supemdaõs (P)OU" causa da 

aif0lert1LS1ra dos d~po~os(jl.O e 20lm) e o reslflíltaldo por ijSSo raão tem ai mesma p1recisão 

pairai estas camadas m~ês rasas . 

[Em ire~açâío àis estruttoras vertica1íls ou verticaiH2al01ais0 os CIE aJIPOfílltam para 

várijas esfúrGJltuiiras prresentes D11ai área como pode ser vijsto lílla) F~QJOJU"ai 15" podendo estar 

~ggados a peqQJle01os fraruramentos associados a estrntu.niras maõs pmfündais nas 

rochas do embasamento ou a variações bruscas do topo dlo emlbasamefílto (Fngura 

ll.6); ~embrando=se sempre que os sedamenttos que ·recolbrem são de alta 

condmõ~~dade º 

!Rum Ta1boão, .109 CEP- 01256-020 · São Paiuk)/SP 
leUfai>t (011) 8136 652~13865-652g 
EmaiiD: gea.fJJmbôemal@hoffmall.com 
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O O"esu~ftado do CE 01 mostra a.nma anoma~~a extensa que coim:õde com a área 

onde hái um éspra ·amenit(Q) da drenagem existente O!Ul 1Um meai07ldlll"o aibamidlonadou com 

a áHreai mostrai!íldlo-se maJijS erud1Jarcaio1ai tpe~o me1nos em sea.n aspecto "~suai~ pela 

ômédlgem aéreaº 

A Unh~ oH1dJe foõ feBto o CE 02u a · despeõto de crra.nzar tamlbém pon1tos de 

dlirenaigiem OlUl áiireais encharcadas, não aipreseílltoOJ iresqJJ!@«:llos qa.ne ptLBdessem ser 

õrn1tefll)reradais como aissocêaidas ai anoma~aais . 

Na fü111ha dle caimôlíllhame'nto CE 03 foõ õnterpretadai a~enas uma ailíloma~ia1 sobre 

iuma pequeroa dlrenagemº Interessante notar que sobre a drenagem prindpal os 

resuitad(Q)s; inâi(» ~óíltdl~caram anomaina·condluUva, como ser~ai de se esperar • 

No CIE 04 dletectairnm-se três ainomai~ias conis~stelílltes11 sendo que IUlma delas, 

~ocanzada_ ~or'fonai~ do pemi executa1ck>u coencidle com umai du-eiílagiem vosualizável na 

~maigem aéreai olbtijdJa • 

lfa1mbém ú1aJ fü1h_ai dle CIE 05 foram ~87lter~reradas com base nos resuíltados, três 

an'°maiílnais aissodaidlais ai aiUJmento dle colílldJ(lJ]ftflVijdade1u t(Q)cdJais sobre pequenas 

drelílaige!íls. 

. RnJlal T®boão. 109 CEl?-01256-020 Soo IPailO~o/SP 
· . , Jei.fiallt (01 '9) 8-V35 662913865-6529 

EmaióD: geai.~mflDóeni@l@hoamaôU.com 
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Na ij~nhai CE 06 foram determinadlos do~s pontos dle ainomaiíleaií' seíllldo que o 

ma~s pir6x~mo dlo começo dai ílinha nâío se encointra S(O)lbre drenagem vílsuaíl~záivel. 

!Entre\tallíllto esta anioma~~a se acha afü1hadai com outras anioma~~ô1s ~infrelqpireü:adais nas 

füihais \?ÕZÕlíl~as ClE (0)411 CE OSu OE ffl e CIE :ll.3 • 

JáJ í\lai ~õnha CIE (01 u a~ém dai arioma~na ai~~lílhaidai com a exHsftefílte lílas i~nhas 

cõtaidais admau ocorre uma anomalia de ooa exteOilsão na porção médílai da ~unha; sem 

!õgaiçâio ii:llpairente com anomaiias detectad~s em outras Unhais . 

~a ~íl!íl~a CE «]80 efet!Uada sobre ai estradai de itenai qJlfie faz ~õmõte comai área, 

foiram framlbém mapeadas três ai!noma~~ais0 todas solbire os cruzamerutos dlestai ílinha 

coma dll"ernagem exõstenü:e no ~ocat 

A ~~nha CfE «]9 0 ílocai~~zada na porção m~nou- da áreaiu 111âío apresent'°u anomalias 

que metrecessem dlesa:aique e por csso parece sei!" uma área õrnteressainte para o 

empreend~mentto pm[P)osto . 

A füi1!ha C!E 10,1 lílla mesma porção da CE 09 apo-ese1ntai apenais u.Bmai anomalia, 

sobre o trec~o em qtUJe esta cruza coma drenagem existea1te no ~oca~ . 

Nai poirçâí0> Norte da árna fora eferuadlas _ais ~ênihas CIE 1l:ll e ([E 12 qOJJe também 

aprese01tairam aipenas anoma~ias na porção entre o morro e ai estrad~, estando o 

estante dlesta porção isento de anomanas que melíeçaim aitenção . 

Por. fBm a füiha CE :ll.3, efetuada de fo~ma a me~horr detai~ha!í a área entre as 

füilhas CIE 05 e C!E ij(60 apresenta uma all1loma~õãJ compaitfve~ com os ~evalíltamentos 

~êzk1h~s e maiíls dluas ail!llomailõais maijs a l!llorte . 

Os ílevantamentos efetuados gnvestsgaram pmfundâdlades de até cerca de 30 

. metros · e seus restdtaidlos apontam para pequenas anomaiõais que atijngem estas 
. . . . 

pirofundlõda1dJes;º 

Como d~tó este t~po dle fenção podle ser ílnteirpretadlo como sendo lUlma vaJr~ação 

do topo rochoso ·e como um ~h,eamentoº ConsideraindJo .. se (Q)S dados dle sísmica 

20 
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irecentesu olbtkllos a !P)aioifü• dai construção dJo reserrvaitónoi de l?ara6bu.nna ~ Pao-aiminga, 

vemos qOJe esra as a1nomafüis e Unhas dle !õneaimentos ~l]i)te31l)retadas (f~gurai 17) 

concordaim com a estmb.nração Norte-Sul. Os dados bib!ãograficosj7 so~uções de 

metaifi"dijSMO> foc~~ piroduz~dais ai parti1r dlo registro dos e\?entos 8fíldo..ozõdos pelo 

ireseavaiitórrõ(Q) de 1Pairaõrm.ilB"Ua1 füíldncaraim estrut[U)iras N/S e \?'e1rfü:ai~su onde estavam 

ocorre!íldlo ílberaições dais t~nsões . 

No âmbito da regHão central da faixa RHoeira dese01voh/eu-se6 no Terdárijo, o 

segime&1ito ma~s c~l!'lltHllilUO do Rõft Coratõnentai do Sudeste dlo BrasH OUcmmi[l1D9 1989), 

!l"e~ialdoruaid(Q) aio pmcesso olei abenruiil"a dlo At~ãntko S\l.Jlíl9 eu1vo~~enoo as bacias 

sedõmeBlltaires de ~ã0> !Pai!U~Ou Taulbaté e Vo~ta Redondaº IEsttas ~adas taffrngênõcais se . 

acham IP!l"eS!ílcteõdlas por sed~mentos conft~nentais terc~árijos\, sendo que somente a de 

Vo~ta Redondlédl regôs~ra ai presença de rochas vuk:ânicas . 

/As compairtJmelíltações dlo emlbaisame01to dlas lbaidas te~iánas também 

ll"egiüstraim ~õmfües e!l1lttre os b~ocos com esta o!l"1erntaçâío N/S oorre~cõonáve~s às 

estruturas presentes na áreau notadamente nai direção preferencia~ dais drenagens 

aitt:u.naiõsª Assam, ais feições traçadas na figura 11. 7 dlevem refletir de maneira bem 

apropr!aida os eve!íltos recentesu que afü1g~iram também as camadas superficiais, o 

(Q)~e se mostr~ maíls ~mpOlrtamite parai O) 1Pmjeto do empO"ee!íldl~merotto" 

Os iresu~ü:ados mostram aiind~ uma relatova homogelílendade nai profündndade 

do topo rochoso no ce!íltm dla área, com um esperado dlecrésdmo dai profund~dade 

dlo topo do emlblaisaimell"àto q[!Jando os perfis se aiproxemam das bordas da área 

es1to.ndlaio1aJ9 ]!Ullíl1to a1os moirms e morrotes ex~sften1tes • 

Ra.oai ·laibooo, 109 CEIP-01256-020 Séc Pall!lio/SP 
Tetlralt (Oi 1} 8 ~ 36 852~! 3865°S52Sl 
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De (Q](UlaJ~qllneO" maineijra0 ais estmtuirns observadlaisu sejam e~as ~ôgaidas a eventos 

tectÔQi1âtos oll.n a~tos to1Pográficos dlo topo rochoso0 ai~ém cios OlBtms pontos de 

coroduitõ~õdadle e~e'1adai1 podem se tomar camijo,hos preforel!ilcõaiãs dle mago-ação de 

álg~ªs subterrârrneas e de percolados proveITTiijentes de extravasamentos oa.n de 

mpturas dais ãmpeirmeabmzações efetuadas na obra pretendlklla. Portanto estes iocais 

!l"equeirem atenção espeda! do projeto e0 por exemp~o1 espessuirais maiorres de manta 
. . . 

õmpermealbmzaidorai ou outros tratamentos adlequadlos, à cirôté!rio dlos pmflssi(O)nais 

habmtadlos para ai execQ.llção do projeto executivo. 

. Dr o DOlUgJ~a)S Bast~arDOíl 

GeofÍSílCO 

MSca · ferrnai1rndJo IMJ\glnStO Saira!va 

Geó~ogo 

lokeu M. H. (2004) Tutor~ai!~ 20 and 3D e~ectrka~ imag~ng suirveys. 128p. 

Marques0 !E.D. (2006) Hidrogeoqufmõcai nas C~vas de Extração de Areãa na região 

do [B~~rro P~rnnema ~Distrãto Areeh:» de Sempédk:a-Xtaigiuaifu IRJJ. Dissertaição de 

Mestrai<dlo Un~"eirs~dlaide federal fl!l.Hmiílelíllse.117pp. 

Rôccomô01ô11 e (1989) O Rôft Contônenta~ cio S11.ndlesfce do Biraisô!. Tese de 

Doutoramelílto Uli1üvers~dade de São Paio.niou Irust~ttuto de Geodêfl1ldasº 256pp . 
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O pil'esen~e olocumen~o fon elaborado pela SA Paulista Construções e Comercio/Novagerar, com o 

aipoão dlais empresais VeU"edai Estudos e iexeco.nção de Projetos lcfün, AlR~UM Cov,isuiaoria e Projetos 
Udlai e ArcadRs Hsdhro Amlbnente S.A, com o objetivo de respondeu- ai INIFORMAÇÃO TÉCNICA Nº 

i034/09 dle 2i Agosto d!e 2009. O parecer foi emifü:llo pe~o GATIE - Meno Amfoõenie (Grupo dle apoio 

lêcnõco es1Pecga~ózaidlo} refeú"enite ao MPIRJ 2009J00037502; Processo !Feemai E-07/202723/2003 . 

Visando facmftao- a !l'esposta optou4 se em irainscrrevel!' ais partes idlo ~e,rto oirigiinal que se referem ao 
uaba~ho realizado peio Gru[Po de trabalho. Estais colocações são iranscriftas na Blíltegra e colocadas em 

destaque. As respostas às solicitações são apresentadlas seguindo a ordem uij~õzaida no referido 

dloc1.JJmenfto. 

IEsdairecer as quaiU'itidadles diárias de caidai U1m dlos iipos dle residluos as serem rrecelbido na 
CTIR Sania Rosa, bem como a vâda úfü estimada. Foram cons!atadlos valores divergentes de 

quailllfridlaidle e Yidlai (Afti~ nos doc1Umentos analisados (EIA, Rnma, compiemientação), por e)(emplo, 

as qUJ=1rnaúolaiidles nH1formaolas 1i10 Roma são idliferenftes dle ailglnmais iílfoumadas ílO EIA. 

Aijém dlissot o iiem 7 .21.11 - Cáiieulo da Estimativa de Vidla Útóíl do Aielf'iro (págóna 87 do EIA) 

enformai que a CTR Sarda Rosa foi projetadlai para operaU" nos próximos 15 amos com uma 

demandai ole 12.000 t'dia, e uma capacidlaole de recefoimeu-nto ele 55.880.00 ioneladas. 

IErotre~anto, êl apresentação do E~A na página 1 informa umai '1!âCJiai (afü Ole 20 aifílos considerando 

o rece!bômento dle apmximadamenie 8000 t/dlia residf1Jlos olomicõ!iares, além dos resíduos 

ôndlusttuiaiis podlenolo aiílldai atender ai demanda dos Mn.micãpios de Seropédica, liaiguain e Rio de 
Jaineiu-o . 

O ôtem 4 - Adequação do Projeto Básico da CTR Sa1nftai !Rosa (págilílai 3 c!Ja Complementação 
ao iEijA) informai qua visaR1Jdo à adeqilUlação do arra1njo pU"oposto em relação àl RJ-109, uma 

pm]eção de 18 anos para o aterro de resff duos sólidos urlbainos e ôruol~siftriais rciaisse I íl com uma 

demaimlla de 9.000 tt/dia . 

Aijertai~se parai ai ümportância de se definir qu2101iidades ele iresídluos recebidas no CTR Santa 

Rosai. Tais variáveis são relevantes para avaHação de impacios \#iálios, pois influenciam no 

ttraviago dliálllio das vias de acesso à CTR Aiém disso, as quanfü~ades de rresíduos a serem 

irecebãidlos dlefü1em o horizonte de 1Pmjefto para-o licenciamento dlais atõvio1ades . 

ReSjpOS~: 

Os vo~umes atua~izadlos são: 

Resõduos !Domésftúoos - 8000 fton/dia 

IReskh.!los C~asse U - 1000 ton/dõa 

Resuo1uos dle Sen,iços dle Saúde - 50 ton/dõa 

So~idôficação/Es~aibi~ização - 5 aon/dlia 
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IB!endagem - 1 o ion/dlüai 

Dessoirção Térmiicai - 1 O ~on/diai 

A Pairtõir dos \fo~umes acômai, esftsma-se uma vidla iúfü de aiproximadamelíllte 18 anos . 

O IEiA!Rima não iaz üeferêinda ao Piai1110 de Reca.nrsos Hidlricos e!afboraoJo 1Peílo Comitê Guandu 
(Comntê Ges~or dlos !Rios que Drenam paira a IBaiõa dle Sepefüoai) . 

[l<1®$[P)~$M.\~ 

O Pílano Es~!l'aM~gõco de Reca,qrsos Hídricos dais !Bacias Hiolirográ!fiCBls dlos !Rios GualT1ldlu, da Guarda e 

Gl!lairudlu Màuim, eiailborado peua SondoiécinRcai, foi publicado em 2007, em dlaifta pos~ernor ai elaboração do 

!E!AIIR~MA, eiaboiraio1o em 2005/2006 . 

O EílA e suai compiemeniação nãio informam qa..oe a área pre~enoJõdai parai ai ô[l'1Jstailaição dlo ClR Santa 

Rosa es~ localizada sobre zona de reca1rga do aqfüfem d!e !Piramema, ... 

Re(P)O$~: 

No íle~al!llaame8ilao e!aboraio1o peia Arcadlss Hidro Ambiente S.A. os maieroais inconsolidados foram 

ciassificsdos segulíldlo ai coluna estraiftigráfuca olo Rio de Jal!lleifl'o, desta formai os sedimentos 

oorre!acôoinã\/ens ai IFormaiçãio Pirarnema foram definidos como Qal Em re~ação à lhidrogeologna, embora 

o tópüco so!brre aspectos regionais ienhai sido ciqado a existêl1"uciai do Aqfüffero Pnranema, o trabalho não 

definiu esie sistema como o mais relevànte para a área, visto que: (1) os sedâmentos apresentam 

pequena espessurai, {2) em grande parte em::ol!lliu-a-se seoo, (3) e iresftuito em parcela do terreno . 

Outrro aspecto relevante são as alterações a,nftrópicas observadas na álirea. Como pode ser 01oaada nas 
[Fôgll0fral$ 'íl ® 2, ai área do en~omo teve parte dlo mateirôa~ de colbeviaJ1rai (areia sedimentair con-e!acionada 

à lFo!rmação Piranema) removida por um pmcesso de emrafü;ismo não autorizado. Esfte ponto é 

importante, poôs as irwesi!gações di1retas mostram que ai camadai sednmelnltair ftem, no máximo, 2,20m 

de espessura, e com a remoção dos sedõmentos do enRomo estes sedimen~os podlem se configurar em 
uma configufl'ação !reijiqu.niai!r, sem ou com pequerua coneltão com a lFo·!rmaição PÃir~rnema. 

A importância dai t~ai de recarga na área será objeto dle discussão em ~ó[Pôcos posteriores do presente 

docru1mranfto. 

.. . .. ~ -. 
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fesiu.n[ral 1 = Dif®ú"IS!ílÇêl ola ocupação no terreno do empreendimento e na área do eniomo . 
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iftel!1ls d1o re~aiftórõo qu.ne dassôficam os maieriais preselílltes lílaJ área: 

O ãaem ~ m b\®!pl(e~ft~$ !Fêsg@@irãf!ic0$ lr®~HOl!"ila\8$ (pálgôirna 07 do ll'aia~órôo eílafolorndo pelai Arcadis) 
descrevem o arcabouço geo~ógico e hidrogeoiógôco dlai ál!l'ea inc!~indlo ai p!!'esença dlos seCilnmeintos da 
!Formação Pôiraa,ema, sendo: 

Em ftcetrmos de @e(U)B«>~ô~ ai área está inserida 1J1a Baía de Sepreiãba, com o predomnlílio de rochas do 
embaisaimenao crôsftaiino e maieróai inconsolidado aluvionar. Segundlo DANTAS (2000) ..... Solbrepostos 
ai esae aircalboll.Dço, eu1co1ílfüram-sa olepósõtos uaiaemálrios ftõpõcos dle amfoõenae aiiu~ionar, correlaicnonados 
aos sedõmentos dla Formação Piranema (GÓIES, 1994). A Formação IP'rraiiruema é representada por 
olUJJais ffálcie: ai irrlffeU'üorr, com predomh'llio dai fração @reiruosai (iaõxai médliai ai gmssai com cascalho), 
t00lílstófta.a6(d)ai prô~cipai~mehte [!)OI!' quartzo e fieldspafto;· e a superior, de cairáJqer aiP.ivionar de cobertura . 

!Em ireílação ãi lhlBtdlrr(O)í8Ja:<r»ncgõ&1 TUBBS (1999, apud MARQUES, 2006), ciiai ai ocorrêílcia dle aqüíferos 
pomsos (permeailbiiôolaide iniergrram.da11r), send!o represero~adlo prãndp2lmenite pelo Sisftema Aqüífero 
IPôirainemai, aissocõaido ã sednmenios arenosos e areno-argHosos, com e:dernsão de aiproximadlamente 

80 km2
• O mesmo ail!ltou- sugeire a existêirucôai de aiqüãvems múlftôpílos oo.n sl8perposaos, geraílmente de 

ocóirrê!ílcôai !õwe, ~oca~menfte · confinado, co!ílsfülU!ido por matriz grrosseàtra arcoisgau11Ja, separadas 
e\/e01ftl8aifümeinae [OOIT' ar91ôlas de oco~êncóa e espessura variáveis. Ouirais ôlílformações apre~entadlas são: 
o,o\;e~ dle águsi en~re 3 e 7,5m (dependendo dla variação sazcmaij); roaiixos valores de com:Mividade 
e~éqirieêl $; pH; se1m:1lo qa.ne, !oca!menie, podem ocorrer concentrações mais ele~adas dle ferro, mánganês, 
lbáloio e suifaito . 

Os maifteuiaiis de aii~eração dlas rochas cristaiiinas podlem gerar um sis~emai com caraicterffsticas de 
aqüifero poroso que, 9radluaimente, à medidla que a profundãdade aumen~ai, diminui-se a importância 
dlai pomsôdaidle puimairia e o sâstema revertendo 1Para caracterãsticais de aqüíferos rraturados. "Os 
aqüõferos podlem apresentai!' conexões, sendo qu.oe o aqüíferro poroso pode servgr como fonte o1e recarga 
pall"ai o aiqjtMfero fra~urado {ELIETROBOl T, 2003, apll.Od MARQUES, 2 OlS). 11 

Os êQens 5- IR@$!lll0tta1dcs (especõficamente o item 5.1 Geo!ogôa e lhidlmgeoiogiai locai) e 7/ - Conclusões 
e 1reccrM$llildlâil~ij@$, ft!T'aQaim as i01formaições ide01lfü!cadais lílaJ áreai cita1r1Jdlo os seolimeniios correiacôonados 
ai Foll'mação Põranemai, inch.nindo sua distribuâção em álrea e proflnndlêda01e, exemplo é o ftil'echo do texto 
a seguôr (paigôina 14 dlo reílaftório euaiborado pelai Arcadss): 

IResQJJmôdlaimenQe, o pemíl R~pico da área é (do ~opo para a base): 

• Camada de areôa médôa, pouco a11rgilosa a argi~osai, com es[OeSSijJ]íaJ varôaiffldlo dle 20cm ai 2,20m . 
As caractell'ísaicas dos grãos e formai oio depósiQo sPJgerem origem aih..1Yioll"dar, possivelmente 
cime!acôonadla à fâcies inferior dla Formação Pira111emai; 

O esquema aiµll'esentaidos na FêgaBaa !S.1 A mosirra uma seção esquiemáfü:ai da configuiração dos 
maaeriais em profündôdade." 

Ressafü·~-se que com o o!bjefüm de avaiõar todos os parâmetros l!'eijevanaes para a hõolmdinãmica da 
áireai, todos os mai~eriais i!ílconsolidados 11oraim amosiradlos (amos~ú"as cieffom,adas e indeformadas) e 
arnaiijisaidlos em ílaftlorrs~ói!io . 

o DOS QUEST~ONAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

. .... além «:llnsso0 não hã menção no EIA {complemerniaição janeõro- 2009) em ll'elação às áreas de 
dlõferen~es VIUl~a,eirabõ!ãdlaidles do aqüífell'o . 

No [Parecer técrnâco "~nstalação Os Um Aierll'o SainnQário A Areado Aqíilífeiro IPôranemai no Municõpio de 
Sempédlâca - Oez/2007:,, eiaboiradlo por professores do De1Pto de Geoílogiôa dla:i OJFIRRJ, sobre a 
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aidleqQJJaJÇâo do iocaíl àJ empl!'eesndimenios do ftipo, é aiprase[l'lqado mapa gue cílaissificai essa árrea como 
íloca~ de "melílor ti111Jl~llleraifbmdaide" do ao.O[fell'o, OlU seia. álrreas orrno1e ocorrem o maiôoll' ro&"ocesso de 
rreca11rg~ do agm~erro. Nesses ~ocais a chance dle coíltaiminação do !e1nçoi freá\aõco é maior. Caitoe citar 
que o Aqüõfem Pôl!'arnema se esiende poir maiis de 200 km2 e é !l.Dma importante reserva dle água 
suilbfte1rrâlll'1JeS1 dla tregôão . 

IEm IFOSlEIR & H~IRATA ("u988) é aipreserrnQado o coU'1lceifto amplamenie 21ieeifro de vuílner~bõiidade, 
sendo: 16 

• • • 1En~e!l'1ldle-se como va.o~neraíoilidadle de um aqüõferro sLIJa manou- OIUI menoll' suscetilbõ!icladle de er 
afe~do por QJma e'\/eniuai carga poiuiololl'ai" dlesaa fiormai, o texito apll'eseí7l~ao1o pelo Gai~e õndica uma 
ômprecõsão, '1isfto (Q]Ue o coru-e~o é qManto melilo!I' (d! vuln@rabfi3füi11ade (d!@ ruim a1<gjlillõfferc9 mn@nores $ão as 
a:~af!1c~s ~® «:crroUaur~Breaição íd!o ~elílço§ freãttncca dliferente dlo citado "áreas com meh71lOU' vulnerabilidade 
apreseníam maüores c~aince de co_ntaminação do ~ençoi freátiço". . 

O fremo ieôftaidlo pe~o pairecier frécniãco "~ins~aílação dle LI!m Afterro Sanitário ai áirea do Aqüãffem Piranema no 
Munõcõpôo de Seropédica - Dez/2007", apl!'eseinia o Mapa de Vu.n~nerai!bõílidl~dle paira o Aq<Miero Piranema 
eiailborado peílo PmneQo Compensaçãio Ambôeniai~ IE!ieimbo!ft (IDRM) dlo Depaiuit~menfto de Recursos 
Mõneraês (IFãgM!r~ ~)- e mosüra que ai área apresentai, reia~ivamenie, o melT.llolr úndlice de \/Ulnerabilidade 
u,afrtnll'ai ai co01~móinação da ágo..aai subftem1neai da região . 

0 IDOS QUIESõílONAMENTOS E RECOMENDAÇÕES 

~ -~~Cn,çoo~ 

iis=~ 
::J,.,.'W'(C'.Cilipc1:o.bo 

7~,tffl:odo 

O -o;::Mt10IDt,1,9CcO'Cl•1to1J:k'>Ol:I 

O ~i•~~~t\&i,OO..•fOOctJQ,o • 

• ~Q~QwÇ3~~tac.,• ttt:nG, 

::, Co:,c:,"c::n::=::-rtl'!::JCi:h'1;1-:C:::, 

, .,. Ca,o,~•"'d,.o,6•~~ ... =· 

A IDZ 1311 - Dôrremz de Desrunação de Resíduos estaibe~ece que não é permôfta a) insfta!ação 
oie aiteUTo~ em áureas ônUJndáveis0 em áireas de recargai de agfüferos, em áreas de proieção 
dle m~iraa1iruciais, man@a.nes e habMt de espécies IPll'Oiegõdas, eoossâsftemais dle áreas frágeis 
Oll.B em tod;ais aquelas d!effünidlas como dlie pl!'eseovaçãc ~mbõell'1lftaíl peirmail'1lernfte, corrnforme 
~egis~ação em \#igor, ou em qualquer álrea defiini(flai como ll.Dlílôdlaidl® ro1® Ccnseruaçãio - llJCN . 

IDe aooirdlo com ai" lEi Nc 3.2390 de 02 dle agosfto ole 1999, qius lirasfüo.ns a IPo~mca Esta!dlual de 
Recursos Hõdlrioos; Criai o Sistema Esradual ole Gerenciamenfto de !Recursos Húdlricos; 
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Regu!aimsnta a Consfüuêção Es~aduai, em seu antigo 26i~ pairágrafo 1°, ôncüso V~íl, e olá 
ouaras pirovidêncõas: 

CapúUo.oUo V 
Da ProffeçBo dos Corpos de Ágl!.Da e dos Aq;üfferos 
Ari. 35 • É vedada a ónstalaç8io de aterros sarroõffárrios e depósõffos de Uõxo às margetr0s de rrios, lagoas, 

Uagurnas, mamguezaês e mammcóais, oonforrme deterrmirna o arligo 278 da Consiituição 
!EstaoJutãJU • 

§ 2° - Os projetos de disposição de residuos sóiidos e efluentes, de qJDJalcyUJer natureza, mo solo, 
devemo conter 81 descrição deUallhada dais ~ilr~©f®trffsw~~$ !kü<!Orog@<fpOógácas e da 
WMDuv®rr~fbJüDD<!ilaJdl® (Tj}@ ~q;üfffeflo dlai á~!!J, fDem como as medidas de proteção a serem 
ômpiemenffadas pelo responsável pelo empreendômenio . 

A 1Dijreftri2 ole IDesftinaçãc de ResfdUJos (DZ i3n) revssão 4, foô revogiaida pe~o lResoilnção COINEMA de 
26 ole dezemfom de 2008, [PIUllbfü::aidio no DOERJ em 30 de dezembro ole 2008. Nlo eroqailílao, em relação à 
õmpou'tâlílcõa dlai álrea qiuarsdlo a potenciaiõdadle dle acúmUJâo ole álglllai suibterrâlnea, o Projeto 
Ccmtpen_saição Amlbôentail E!etroboit . (DRM) dlo Departaimenio d~ Recursos Mineraõs geroUJ. um Mapa de 
IPoteracôaiidladle para a porçio oeste da Bacia Hidrográfica do Rio Guandlu.n (frogtl.llm ~». Observa-se que, 
de ro011Tia semeílhailíllqe ao Mapa de Vuloeraibiiidade, o local ino qu~~ se encontra ai área de interesse 
apresenta, iqjUaITTlolo oomparaolo com as áreas do entomo, o menor írodlice de po~encialiciade da região . 
IEsia conilüguraição ·poidle ser relacionada à pequena espessura dla caimaidla porosa (maifteriais residuai's e 
sedümelílftOS aiirelíl0S0S} . 

'. i e :::.:::.. e:; ___ 

•, c::i......,,_....., 
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o IJiiC::::r.:e~~~o:::3-----l 
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!Fcgura d/}º Maipai dle Potenciaílidlade paira a porção oeste dla Bacóa íHlidlmgráfica do !Rõo Guandu. Fonte: 
Proje~o, Compans~çãio Amlbieintai IE!eftrobo!i (DIRM) dlo Oepartamenfto d!e Recursos Minerais . 

!Em função dle o pmje~o ptreveir a impermeabmzação de setoires especmicos, o empreendimento tem 
potencea~ ole aifeialtr a rrecargai rrno iocaL De formai ai a-valiair a impoirftãncôai deste cofíldlàcionanue ao fluxo 
regiona~. iowam gerados cenários · altemalfü1os ( oom variação de ~aixa cie ânfiltiraição) em um modelo 
maitemâUico . 
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Ressai~fta-se que a áreai inicial Rotai~ do terreno era de 2.226.000 m2
, no entanio, em fuinçãio do projeto de 

insta!aição dai MLBra rodovia, a ãreai do empreendimento foi dimim.JJidai. O proje~o aftuaii do aterro 
conftemp~ai a ômpem1eabmzação de aproximadamente 1. i 30.385m2 irnch.nill'1Jdlo um sisftemai da coleta de 
ágiCUla s!Uipemcüa~ ongBnaidla p~ílQ) prec~1Pfltação piuviométrica, ino qua~ ai água será dôrecôolíl!adla a drenagem 
supemc!aíl maiis adequada . 

~@©l®íl~@@M m~~CS!l'ifili~üCéID 
O programai comjpllllttaicionaij ~füizaolo foô 011USGS Modular 30 Fiiroiie Di1lference Grouindlwater Flow 
Modle~" conhecêdo como Visiuai MODFlOW (McDonald & Harbaiugh, i 988 e ônicõaijmenae considerou-se 
que ai lfolíl~e dle recarga 010 sis~ema é proveniente da precipitação píluvõai que fon 21dotaida como 
coris~alllae pairai iodlêl ai ãrsa. O \#alar uQmzado dle precõpitação 10· cile 13~0 mmlaino, observada na 
esqaçãio meteom~ósiócai Ecologia Agrícola - A~Oi, ijoca~nzada ll"uO mlll~ic~pjo de Seropéolácai, RJ. Est~s 
o'lados foram · 21dlqiuõridlos tnlO iNMET com úmmo regôsfüro em 08 · dia dlezemforo dle 2008 · sobre a 
p~u\?üomeftff'õai u-egõsQradlai trlai esqação meqeorológica locat 
!Este va~ol!" 17oi ooirlsidleradlo em função de uma opção conseiNadora dlo modleílo, seU1dlo que segundo 
Semai ( 996} ai pl!'ecõpitação lílO munôcípio dle Seropedicai é entre -Y 000 e 1200mm/ano . 

. A a:in:ál~ôsê de seH1lsô!bô!vdade. do modle~o indicou que 12% dia pretipiiaição toftaii é ~rainsvorrmada em recarga 
efefü1a. A variação uqmzada para a análise o1e sensibfüdao1e do modelo paira a recarga foi de iO a 20%, 
no en~amito o vaioll' côtaiidlo mostrou-se mais adequado pelai calibração dlo modeso o1e füJJ)(O, sendo 
compatth,~íl com o ~ipo de maaeria~ d~ cobertu!l"ai, vegetação, olecijvidlade e evaitpotrrainspôll"açã9 . 

Co&ílsôdlernndo como 1recau-gai efeiivai a ~axa de 12% dlai pO'ecópõtaçãio fiotaíl (valor dle 1340 mm/ano), 
calcu~a-se QILile ai perda d§l recarga, em função dai imp!ainiação dlo empree!l1lidlómenfio, será de 
aipro:,timaolaimente i 8~ .0001ro1/1/amo . 

Pairai avaiílDai&" ai. re~evãnciai desae fator do fla.nxo subte!l"râneo foi simuílaido 1u1m ceinário considerando a 
impermearomzação dai áJrea. A lflg~ira 3 mostrai ai co!Tlfiguração da poiencãometriai da área na 
oonmg~ração atua~ e após a impermeabi~ização, noqa-se semelhança enire os mapas gerados com 
peqruienai varniaição da posôçãio dais linhas poterncêometricas. 

Calbe sai!ie~ltar qane o modelo gerado consideraHnido a impermeabiiô2:aição dlo ílocaij não indicou variação 
signiifficai~svai rllOS ve~oO'es de veiocêdade má)(imai de fluxo sub~ierrâneo paira ai áreai. A veílocõdade média 
caílcu!ad~ parai ambos os casos foô de 1. i 2x10-7 m/s (3,8 m/ar.io), consõderalíld!o ai regôãio centrai~ da área . 

o coniemo uegHonaii, as !i!llhas de fijuxo ma01têm o mesmo padrão, com direção preferencial para 
sudeste {SIE), oom um com[Pon8nte para sui . 
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Como cotado anaeróormente ai porção do terreno que efetivamente será ómperrmeailbi~izaidla representa 1, 13 
1Km2 

p compreendendo materiais de alteração e sedlimentos. Este valor é re1aq5vaimenie pequeno quandlo . 
oom[!J)ail!'adlo oom as álreas totais dos sistemas e>tistentes líla região. !Destaca-se que esftai 
ômpermeafbõ~izaição apeinais se dlallrá no fü,a~ dlai vidla útil olo aaerro (18 anios} . 

Qll.!an~o ao aiqiüõffero ll'eiacioroaolo à Formação Piranemai, dlelfil!lida por GOIES (1994), o mesmo apresenfta, 
seg1UJ01ldlo esaôma~ivas, ai ~ll'ea totai de 500 Km2

, seindlo mapeaidai a álrea aifiorarra~e die aipmxômadlamente 180 
Kmª Tll.llfobs poir (1999) e Tubbs & Barbosa (2003). Desta forma, a área ~ ser impe meabilizadlGJ 
irepresenftai menos de 1 % da área total mapeada. Este vaior ioma-se ainda menos expressivo se fforr . 
consõderado o ffaaó de que, parte da área dlo· empreeredimento é formadlai por solo residluaii de alteração 
de mclhai e não pe~os sedime tos correlacionados com a formação Pilranemai . 

A DZ 1311 - rnu-e~11t, de Destinação de-Resíduos estabe;ece que o ~ocaii par~ o armazenamento 
idle resãdll.Bos perãgosos dleverál estar situado :no mõlílimo ai 1.00l0 (mii) metros dle resio1ências, 
hospõtaiês, dolílõcas e centros médicos e de ireabm~açãio, de escoias, cijubes esporti'9os e parques de 
diversão e de outms equópamentos de uso comungtários já e)(àstenies ou previstos . 

IDe aicordlo com o DõagU1lósftico Ambienta~. a Área de ~ni!Juência IDire~a da CTR Saniai Rosa (raio 
de ~lkm a psiror dlo empreeindõmemio) abrange a Agroviia do Cfhaperró, o aissentamenio Casais Altas 
dlo ~NCRA, ai áreai olo Grnpo Santa Luzia IPedrreirai. Não 1oi a[Preselflft.aldai análiise de rõscos à 
popu~açálo dlo eniomo idlo CTIR Santa Clairai, bem oomo avaílãaiOlo os rôscos reiaicôofíllaidos ao 
úo-au,sponte dle caia-gais perigosas, conforme so~ncitação dla !nsnruçãio r écnãcai 003-06 

R@$~@$U~~ 

l02 Uil il - fR!E~<õ)@~[D)A 

A aivaiõaiçãio hidrogeológicai apresentada ino volume de compiemeniação olo EIA informa B'léll página 6 
que ais mncro-baicõais dlo Va~ão dos Neves e olo Vaião do IBreno abraingem todla Gi área ocupada pela 
CTR Sanftal Rosa e que a área é cortada pcir trechos dais duas dreBllagens, sendo (l]Ue as nascentes 
dlcs me$MOS ou são líla áurea ôntema do empireend!me81lto ou ooor1nem pról!imos a esra . 

!Re$p@$~! 

Os estudos e projetos desenvolvidos descrevem as pnncupaós caracUeristicas hidrogeo~ógicas e as 
vulneraibn ôdaides do aqtbifero iocal, bem como os principais sistemas o'le profteção e de monitoramento dai 
áQlll$J do iençot Os riscos de qualquer acidlerofte sãio exitremamernúe iredlruJzõdlos e caso ocorra um eventrJaíl 
acõdle!ílfte, íforsim prevõsftas aidoção de medlidais dle ptroteçãlo oom êl im[Pianftaiçãio de barreiras 
ómpeú'111íleiálweõs~ iqiue isoílairãio o aic~dleinfte . 

Os yai~ões em qu.nesnãio sãlo secundários e inftermitenftes e não dlesaigq,nam no Rio Guaindlú. independenfte 
dóseo, conforme ]21 mencüonado anteriormente, eles serão des'9'ôad!os, isolados da área do aterro e 
canaiâzadlos paira evitai/' qualquer contaminação com ais operações da C_TR . 

o, ,. <Oct• 
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Nãlo lhlál dle~ai~haimenito do fü)o de infteNenção gane sovrerá os c~ll'sos d!'águai sa.npemcãais e 
subterrâneos existernies !ílSl área do empreendómento, apetnais menciolíla-se na págill1la 53 que "a 
água exósterufe na f01ndaçt!Jo sera canalizada para o sistema de drernagem U81~eral da CTR e, a partir, 
dai ó Uarroçadlo u-m 'Va#ão do Brejo e Valão dos Neves." Ressaira-se 0Jll.2e o mesmo faz paaite do 
empU"eeíldimenüo e dlevell1l~o suas intervenções avaliaidlas Btmto com o es~uo1o amfbiefíllúai do processo 
de ~ócelílcoamel!lfto. 

O GA TIE aiílertai qq,ne o enfromo de IT'tlasceintes, roirejos ® dlos til.Dirsos dl'ágPJêl são Area·s de · 
PreseNaição Pstrmairnente, qil.De represenfraim !I'esfrriçõss !egaós ~ amroãecr1ftaós ai ocupação olo tte!I'feno 

Coruffoirme já dlescrmo alílieirõormenie o ienço~ sn.nbteffâio-neo serál aideqlilaio1aime1nfte [PtrOftegôdo mediante LJJm 

sõsftemôl d!e ômpeu-mealbõílõzação de fundação eflcôelílfte e os peiOJlilelíllos c~rsos de águais superficiaõs . 
e){isfte111ftes serão ô~d:aidos e piroftegõolos. 
~mai \fez o projeto üer suiai licença previa aprovada, esfte seirá adlequaidlaimenfte dleftaílhadlo contemplando 
todlos os aspecftos aqia.ni melílcõonadlos e os ai setrem dlefüiidos nai llP e foftUJu-aimente U1lai U . 

!Não foô iU"uci11,qõdlo ~o BA/RílMA o mapeamel!'il~o das Áll'eas de Preserrvaiçãio iPermailíllell'bfre, conforme a 
Resolução COINlAMA 303/2002 (Topo de Morro, Faixa Maitrgiraai dle Profteção dlos Cursos D'água, 
en~omo de naisce!íl~e, e\1c.), bem como, de~ermina a DZ 041 IR.13 - 1Dire\1tri2 parai Implementação do 
Est(UldJo de impacto Ambientai - que sejam estabeiecidas medidas compensaiórôas considetrando a 
supressão dessas áreas proftegãdas . 

1F&®S[Pl<Ol$~~ 

r e01do em vis~ai que os sis~emas de dlreinagem formadlos pek~s vai~ões dlo Bre]o e dos Neves são 
iniermiten~es e q!L.!e suais margens são despmvidas de YegeÜiçãc cmair, sendo formadas 1Pela mesma 
composõção vegeRacêonaíl piredomãnainte Uilai áreai do empreendimento, ou sejaiº pastagem, não füô 
e~afooraido o mspa ole API? por sua ausênciai . 
No e!ílftanao, vosando aíendlell' a estai soílãcêftaição, será eialoorae!lo o maipa com ais APP's pailI'~ 
eincamân~amell'1lfto [POSfreülou-. 
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No Diaigilllóstico Amlbienaai 0 Cap~tuio 8, no irecho icorrespondenie aio Meio IBiófü:o, o GATE 
qn.nesíiosiai o ffaiio de, lílO co111ftexfto da lctioffaL1na (PIE!XES), apenais se rea!nz~da iol,1esftãgação sobre a 
IFsimma mVUUDAE, e não haver a olescll'ição do Grupo como um ftodio. Ressalta-se que, a 
ptresenca dle OOll"pos dl'álgll.Da impfü:ai na olbniga~oiriedadie da apresan~ação d~ Descrição da ílctâofauna . 

~~~btz)@S~: 

Cornfoirme Õllilformaido nos comentários acima, a ãreai é foll'mao1ai por pastagem e as dlrenagens sâlo 
ilíltermõie8'1ltes ra poir esie mofüto e considell"arndo ainolai o estado de dlegll'aidação ola área, foi aivaliado peiai 
e<,JOJipe (lJIUle !ílâO setriai necessário a realãzaçãlo de esftudos deste grupo, mais apenais a realização da 
ãuwes~igaçãlo da pireselíl~ ole espécie dai vaimma Rôvu!idaie, por fter lha~âdlo o (QJiBesftôonamenfo de saJJai . : 
presença ll'lléll âl/'ea, confoirme Ata de Reunôão datada em 24-H-2004 (arne>to). Sa~ienta-se que ~s 
conHo1Hções dais idlll'el!'1lagetrls dai áJ!l'ea iimHtam, inclusive, o uso dos iµetrechos noll'maijmente utmzados· pall'a· 
rrea!ização dos estudos de ôeftôo1aia.ma. · 

Assãm, foiraim veõfras amos~rraigem na área, mas mão ~011.Bve o &"egistm de espécies. 

Nlo ~oiume de compílementação do iEIA, os dlesenhos apresenftaolos cio pmjefto ibálsico õh.nsfüram uma 
gai!er8ai dle acesso qLBe atrai'l?essa a faixai de domfilílõo dai mdlovia RJ 109. No entaniüo, não há 
gruia~ga.ner meneio no ~emo do esftudo sobre a galeria de acesso cios veicuios à área de disposição . 

O GATE alertai OJtUe a mesma será consftruõdai sob a Roolo'l!ia 109 e deverá fter aiuftorização do DNER 
para suai constrnção. A galeria de acesso é elemento esseinciaij parai ai operação do CTR Santa 
Rosai e ílãlo M a~aíliaicão olos impacios (d]a colílsiruçãJo deste 010 !Esftn.ndlo, !bem como a não 
aiuftori:eaição dlo ONIER podle frustrar a imp!an~ação dlo em[l)ll'eerodnmell'1lfto . 

A confümaçso dla paissagem do Au-oo Meftmpolitano se den.ii após a conclusão do EijA/RIMA. O estudo 
consõd!ernu ai stlBai exnstêncna no item Plainos e Progll'amas, mais nesia rase, não havia disponive! ai 

defü11sçálo dlo araçadlo e por isso não foi consõdlerado no projeto e inai avaliação dos ãmpactos . 

Com ai colílílfürmação, !buscou-se obter inroirmaições sobire o ftraçaidlo o que pmvocon.n ai revisão do projeqo . 
O fi(nneíl ooílstan~e nai pílania alfPiresentaidla líllai comp~ementação aparece apenas como sugestão. A se.na 
!ocaiílõzação dleflílifü;ai e os méiodos consftruiõvos jál estão sendo digca.nftidO$ com o DIER-RJ. Ou seja, ~ál 
ciência do !DER, que jâ 1reaiizon.n \/árias reuniões com a NOVAGIERAR, indusive pairai definir os detalhes 
dlo acesso ao empree111dlõmen~o peílo Arroo Me~ropoliQaino . 

As 08 iinhars de irransmissão· mencionadas no item 7.i3.1 pãginai 38 do EiA mão aparecem 
bcaiôzadlas inais p!an~as aipreseintadas. 

O GATIE ai~eniai ai roecessôdaide de autoll"izaição de f'URNAS. 

--· 
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Foram õolenftmcaidlas 08 (oôQo) torres e não 08 {oõto) lúrshas dle ftll'ansmissâlo na áurea. 

Por ocasião da e~arooraiçãio do E~A-IRIMA, foi feôtai consr..1ita a Divisão de Unhas ole Trairnsmõssão - DL TlR, 
seftor l!'esporrosál~e~ de flURNAS que informou a idlenfüicação das iônhas (sistema Angra-São José e 
Aa1grai-Grnjaú) e reoomendaradlo as faixais dle seirviolão m[nõmai paidlrão {30 meams a [Partir do eixo 
ce8'1lft a~). O aifasftaimealto desftai fabta foi respeõftaido nai elaboração dlo IPíO]efto . 

No item 7. ~ 5 - localizaiçãlo do Ponto de Caipi:ação dle ág1JJa e de iainçamelílío ir!le lEfüi1enfües líquidos 
no coll'po irecepftou- me!ílcôoniai-se ai corns~nnçãio de 11.8m cauiêl~ pau-ai o encaimHrnhaimenao do percolado · 
üo-aiQáidlo iólõreiaimenfte pairai o iRuo Pira!l'ilemai, fterrodo em visiai maiôoir caipêlcldlaidle dle escoamento, no 
el!lfta üo não há dlescrição técnica sobre a construção do canait ressa~fta-se que o mesmo 1faz parte 
do empreeinolõmento e devendo suas iniervenções avaliadas jQ.Jlinfro com o esftudJo ambiental do 
1Pmces:so dle ~itelíllcôaimen~o. · 

!R~s~C$~: 

A iresposüai ai esfte item é semeUrnante aqa..oe~a apreseRltadla 010 item 2,8, olUl se]a, o esnudlo ambienftai~ 
u-eoomendlai ai sn.na imp~ainiação como medlôda mõtigadloirai. rHlaverrodlo ai aipm~ação cio estUJdo pelo INEA, 
esQas recomeLid@ções üomam-se parte dlo pirojeto e passam ai ffaizeir pa~e dlo pirojeüo executivo, ond~ 
ll"oaiverã l\.Oma ire~ôsãlo Olos dados ~idlrológicos paira perrmifü· o d!ômelílsionaimeauio e dleüaiij~amel!lto no projeto. 

Qll1laiú1üo aios impactos Amlbie01ltalis {Caipfü.a~o 8), ênfoiuma-se que o E~A aipiresenfton.n ll1lmai listagem com 49 
impados, ca.n]ai Matna: de ~mpacfro é apreserotadla em meio aios Anexosº líllâlOl sendo sequer mencionadai 
rroo Capfüu~o 9. Ressaiíl~aimos ainda ai rait~ dai A!ílêílôse ílll"9tegraio1a. Nes~e contemo, infformai-se que ai 

descrição d!e aigul1'1ls im[Oaic~os não es~á coerente e que ai medida miftngiadlora proposia não é adequada 
ou !l"e1ere-se ai OLl~ll'o õm[Paicio. Seindo aissãm o1esftaca-se: 

(n). Red!!u1~ãc dai A.risa d$ Vegetsi~âc: !Foi descrito que rnaverál remoção de trechos de Matai 
Seru~ndlársai e ole Vegeaação Brejosa, totaiizandlo 0,5ha, inão representando perda significaftiva para ai 

raiunat 

O ômpalcio ffoi e assiYScaolo como rnegaiõvo, dlôreio, ílocai~. imediaito, peirmaill7l1emie, Htrrreveirsíve~. importância 
e ilílüensâdlaidle peqll.lleniais e magnWude média . 

c~m~8'1lltâwã@ ~: Como não fíliouve o deialhaimenfto dai cobea11UJl!'ai ve91e~íl e:xis~emte no terreno do 
empireendômerriito, tomai-se impossível compreenidler a ava~iacão td!esfte impado e sua conclusão . 
iressai~aindo gue, no caso dlai área breiosa. como é ooss~~e~ a sQ.Dra!l'essãio dle uma área impirescindlveíl 
ao suporte ai ~aiuna não ser importanfte. pois aiém dai iresôden~e. a oferta da água para ai 

dessedeniaçâlc é dálssôca . 

Ressailqai-se IQjfL.flS havewál ai supll'essão iinftegral de dlois h91mein~os e maiõs a remocão de Q.llm terceiro 
ffiragmero~o @lB® se enoonfüra parc8aiílmernte no On~erioir do emrpreeindsmelíl~o . 

As Medêdais Miftigadloras propostas parai o referidlo impac~o foram o pmjeto paiõsagístõco e o do 
ciirnftll.8rão vierrdle lílO i1reclhlo dl2 Com~nidaide dle Chapell'ó qllle terál 10(0 mefüros ole i~irguirai com espécies 
a,alltõvais e eltófü:as rejpu-eseniadas pelais iegn.sminosais de irátpido aescime!l1lfüo . 
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R.@Sj?C$Üa!: 

INlo capStuijo é ciuaolo que a matriz de impac~os será aipresen~adla em anexo, conforme descrito lílal 
página 4 ~Tais conseqüências foram cruzadas e estabelecidas para o terceiro método, a Matriz de 
Leopo!d (#:JVDex~ ~). Esta matriz implica, basicamente, numa lisffa bidlimensiol!DaU ernwmerando fatores do 
cemíirio (comparlômentos) e ações (atlvioladles do empreendimernffo proposto) dSJ CTR Santa Rosa, 
respecffóvamente, verlicaD e horizontalmente." 
No que se iretrere aio deftai~hamento dai eoberiull'a vege~2t este se eriicofílirrai aipresenftadlo no diagnósQioo 
aimlbôe01lftait 1N estudo 0 fül!'am peircomdos todlos os amlbôenite$ presentes 11'1la âreai do emprreendimento com 
maioll' dle~a~haimeil'l!to no$ fragmentos de vegetação mais dlensa. 

Nestas áJu-eas f~ram pel!'comolos ira0'1lsecftqs, aiém dla realização de. coie~a dle material fértil, . o qJaJJe 
possâbfüioo a identôficação dlas espéci•es pll'esentes. Ou sejai, o nõveíl de detalhamento ado~ado foi julgado 
slUlficôeu,te parai o atenolâmento da Instrução Técnica e pairai a avaiíliaição elos ômpacios a serem causados 
pe~o empreencfünniento. 

QlUlaill'1l~o aios ffiragmenaos a serrem supL1'âmôdos, cabe esc~aurecer qruie aipea"üais parte dlai vegetação dos cJlois 
moirroQes sfü.oaolos ffllai tporyãJo U1Joroeste do ierrreno soirretrál ai sutpiressãio. Taíl ~egeiaição é caracterizada 
pe~ai foaôxai dli\;ersiolaole de espécies e homogeneidade ijsionômêca, iendo südlo ell'1loonQradas as seguinQes 
espécões em maior weqlBencia: CaseariBJ sylvestris (pau-~agairto), Trema micrantai (trema), Aegiphila , 
seUiowiarna (papagaio) e Gúôricidia sepium {g;sricidiai). No es~rato nnforiorr são éomuns arvoretas como 
TrichiUõa !hirta e Trrichêlia silvatica · a~ém de p!ântulas e indôviduos jove~s de árvores como Jacaranda ci. 
puberrula. Tll"epadekas herbáceas e ~enhosas mostram-se comuns, princgpa~mente, nas íoordas des~ai 
maJqa, desiacaill'ildo-se espécies como Acacia lacerrams, Tetracera ofDlorngata, Smilax e§astica, Celtis 
brasõliemsis . 

O estudlo coD1lsõdlerou airndla, como uma das vantagelíls dai área ai ausêncôa de vegetação arbórea. As 
áreas dle paisfragem são formadas por gram!neas Vonraigeirais e nlíl~asoiras, 0íl!dle se destacam SporoboUus 
indicus, .Panice,om maximum e Paspalum sp., que em aigruins pontos podlem estai!!' associadas a espécies 
herbá1ceas e subairbll!Stfivas invasoras como So!amom palffnacantlrnum. Soffanum sisymbrifolium, 
Spermacoce verlicii!ata, Sida sp. e Commelirna sp., enfuie outras. 
Vaie salieniall' airnda que parte das áreas es~udadas ines~e projeQo seja ocupada pe~ai passagem do All'a::o 
Metropofüano. 
Quanto aJ medlidla mn~ôgadoll'a pmpostai, aivaliou-se que, pelai baôxai olimensão dias álreas a serem 
SlUlpll'imiidlas aissocõatdlo às conolíções das áHreas do en~omo, ai õmpijsííliação do cirnturrão verde já estaria 
mõ111õmõzaiíílidlo os e1feitios dleste impacto. No entanto, inai rase de soílicõQaçãio de lôcençai ole sã.Epressão, em 
gera~ o ijN!EA soílãciftai com condõcionanfte o piamitio ole ouúirai áu-ea como compensaiçãio. Com esta medlôdai 
podl~-se ai~eno1er ~ambém esfta reoomendlação do GA TIE. 

A ainá~üse iniegrada é um dos itens que pode compor o elenco Clle iiens OIUI capfüi1los de um estudo 
ambiental, sem, no entanto, ser orortgatório (não foê soiãcltadlo pe~a ff 003/06) ou imprescindível como · 
subsidio pall'a a avaliação dos impactos a serem gerados pelo empreendimento . 

C!Qlf!U1l<eITTlMlrrã@ ~= Em prõmeàiro ie.ngall', é importante re~ai~rr gU.1Je ll1lão ffoi aipresenfraidai môtigaSfão para a 
S11.ilrprressão dai Arâa Breílosa, essencial à vidai biológica. !Em sega.a0'1ld!o ~ugairrº é essencôa~ esclarrecer que o 
!Projeto Paõsagesijoo e o dlo CénQurrão Verde são msRãgadorias dos ômpacRos visuaõs, iruído, emissão dle 
partüculados e odor. A ômplantaição do Cinturão Verrde não mitiga a SlUlpil'essão dia vegetação, pois a 
mesmai -ocorreirá se o empreee1iolõmento fotr iicenciaolo, [Podendo sim ser rreoomemJada a adoção de uma 
meolidlai oompensaitóriai além destes projetos. A utmzação _de espécies exóUcas compromete a redução 
dlo impacio sobre a fauna, reforçando a utmzação no p~anftio, somente, das espécies nativas. 

~®!Sfpl<O>$üal~ 

Quanio ai mi~igação das áreas brejosas, esclarecemo$· que não foram apreseniadais medidas mitigadorras 
tendo em vnsaai o a~to. grau de ~ntropõzação destas áreas, ~anao dle111.tro como no entorno dlo 
empireenolimenao, dlesca.ratjenzando · suas caracterísiicas naiurais. A região é formada, na quase su~ 
tota~vdade, por pastag~ .com presença de gado. Tanto na. álrea dlo empreendimernto· como roais 
proprõe~aoles d~ entorno. são presentes as atividades agropeçuárias e de exp!oração minieral. Ou seja, a 
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girainde maioria das áreas bl!'ejosas é ocupada peio gado e os iagos são airtmciaiis, uiõiizados apenas pairai . 
dessedenftação dos bo~ónos. !Foram realizados estudlos da 1aa.B!lla nestas áreas oITTJde se verificou a bai)(aJ · · 
dloveirsódlade. 

Coinffou-me descoi~o 111a u-espos~ai do icomeinitái1rúo 1, poderão seu- õmpílemelílQaidlais meolidas compensatórias 
!Palil"a ai álreai a ser supirimidai. Com reiaiçãío ai 01ão QJliõiizaçálo das espécôes exómcas, esta u-ecomendação 
(Podlerál ser consioleraidla, ílimifralíldlo o selUl uso em ~ocaiis especõfocos ai serem idlõsc11.0itõdos com o Órgão 
Amlbôel!'llúai. 

(iij). IEvaisâlo dia IF alinai: IEs~e ômpacto to! re~aicõonaolo aipe[1'1JaJS ai ocorrência de mõolos oriundos do 
ftrr'âinsifto dle máiqlUlinais e pessoait O nmpacto foi cílassificao1o como 01legaiiti'i?o, dlõirefto, locai, 
. imeoleato, iemporáuio, u-e'\!er~âvei e õmportâncHa, intansidaole e maig01liftiude pequena~ . 

Comelíliála-io 1: intercassarnte que este impacto venha ocorrer somente pelas mãquãnas e não 
esfte]ai assoicõaidlo à sui[Pressão de vegetaiçâlo. Ê inc!l"h1eij como daissõfocaiu- es~e impacto como 
7rlEMIPOIRÁR~O e RfEVIERS[VIEl se O mesmo irá! CO!ílfü1ll!alú" em dleC0!1'U'êncõai dl~ O[Oeração do 
SMIPifSeú'ildlõmeú'ilio, ai !P!1'ÔQ1lCÕjpÔO IPOllr uns 20 ANOS . 

A Medôdlai MôftBgaiiOlora ire!acionadla no E~A foâ o acompaHnihamenifto dlai suptressão de lhaifoitat, 
[Pll'Ôncêpai!melíllfte nas ÁREAS lBRIEJOSAS, com promoção dle sa!'l!aimeU'1lfto e't?en~a.naíl ole alga.amai 
espécàe em des!ocaimeO"lio, mü1nõmôzarndo as perdas dos alílimais . 

~~$[?«J>$~~ 

As paiirceijais dle '1ege~aição a serem suprâmidais são munto reduzõd=is e dle lbaiôKai diversõdade de espécies, 
não se cairaic~eff'ÓzairrMl1o oomo amlbielílltes com suponte pairai abrigar compt0U'1leinftes dlai faiu.ma dle vertebrados. 
Conforme !Olesc1rõfto l!lO EIA, em função do estRdo de degl!'adlação dia â!l'ea e dlo se1LJ1 entomo, a maioria dais 
espécões o!bserrvadlas, priílcipalmeinae as aJ\/es, utilizam a álreai parai pouso e fforrageaimen!o iemporários, 
não seno1io resüdenies. 

Sendo assim, a prrõncâpai~ Õlíl~ervenção ge1radorra de impac~o sobre ai faia.nna loca~ seo-á ai movimentação de 
máiiqiQJJonas e eiqiuüpamentos dlo.nrainte a rase de impiarntaição, qualílldlo se1rãio [Promovõdlas as atividades de 
movsmen~ação dle terrai (corte e afre1rro}. !Esfte procedlõmento será u-eaiézadlo em ptraiiicamente toda a áreai 
1Previsfta pa1rai impiar1ftaçãio (ap1roximaolame!ílite 1.500.000 m2 

- 150 hai), ]á a Sll.Ql()ú"essãio dle vegetação 
ocotrrel!'ál em apelíllais 5.000 m~ - 0,5 lha . 

Com o e01Jceru-aimernfto desftai aiióvsdade o õmpaicio solbre ai fa11i1Jlllai cessa. Não M dl(nvõoJa q1Ue haverá perdlai 
dle espécies, mas em função dais CSll/'acieirísiicais anft!rópizaidlais ola área, esUe serrá poUJoo sigraõíficativo e por 
osso líllâO foi coll1lsidlerado . 

A medlôd:ai miaigadlora prrol))osta de acomparnhamento e salvamento dllLmnnRe o processo de implantação dlo 
empreem'1imenfto visai a mônimização do impacto e aipliesenta-se eflcnenfre já ~el/ilolo sido realizadas com 
sucesso em outros emp1ree111dimentos reaiizadlos pelos ~écnicos de nossa empresa . 

~omelrà~U'O@ ~: !Ê interressaunte pensar como as espécies aiquálfü;ais, como por e}{empílo peixes e 
ainfüoios ürãio m1U1dlair de ambõeinte? Uma ouirai pergQ.mUa refeire-se às áireas OJlUle õ1rüaim recefoer a fauna 
afügentadai, onde e~ais esião ioca~izadlas e qual a capacidade qije as mesma$ fteriam de dar suporte 
aos an~mains irecém chegados? 

C(mfoó"Me olescrifto inai Medidlai mõ~igadorai, está proposfto ium aicoim[Pai01lhame01JU0 e salvamento dias 
espécies dlas áreas a se1rem ocupadas. IEs~as espécies seãâlo resgaftadlas adotando-se as técnicas 
adeqwaidas para captura, acolíllolicionamento, ftranspoirue e sofü.mai, contanto com acompanhamento de 

profissionaàs habilãdados . 

Como base ino diagnósfü:o realizado, estima-se que o número dJe exempiaires a serem caip~urados pairai 
so~tura seja baixo e formado por espécies de pequeno jporte, prilíllcipaimenfte aintíbõos e répteis, o qQ.11e 
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Uoma po11.nco e,cp!ressivo ai necessidlaole de 0001hecimenio ola capacidlaidle sn.nporrite dlais áreas de soltu(l'ai . 
IEsUes esUQJ)(o1os são mo.nfü) IUlftmzaidos e se ftom:a1m fünoiaimelíllUaiõs paliai o sn.ncesso do pmcesso o1e resgate e 
so!a1UJ1rai nos casos dle elíllc~âmeinto de reservatórios com iormação dle üagos em áireais de manas, como íílai 

ffiloresta amaizõnicai, onde ai dâversidade e qn.na01Uâdlaidle de ainômaiôs é m(l.DôUo grrandle e aõnda por se · · 
cornsidlerrair que as áiireais dlo elllltomo estão em equmlbirôo. O qiue !ílãlo ocorre líl0 caso em análiise . 

Qn.na:ih1t\o aio ôm[Paict\o Vaíiação dai Quaiílôdade AmbôenUaiíl dai Zorna:i de Amorritecimento da APA da 
Sernra dlo CaiU~mbõ, sottõieãUai-se sailber (QJIUlai. a íleã •qJlne esUalbeiec®u ai Z~&1ai dle Amorritecõmento da 
1/'efeuiolai U01idlade de Coresenvaiçãio, IPODS segtmdo a leô do SNUC, AIPAs e RiPIPNls ITT!SlO IPOSSUeÍTI 

Qai~ ZO!ílal . 

~®S(Pl@S~: 

O nome dk~süe ómpaicio ~ál foô OOll'uigido no esauolo dle compijemeà"OUaiçãio, [POII' ouieinüaçãio dlos técnicos dlo 
ílNIEA. 

!Do Progwaimai dle !Proteção Amóreai, Córuan.nrão Verde (Capfü~io 1 O), destacai-se qUie o mesmo 
aiprreseruiai ailgQJns ponaos que neciessóta:im idle esciarecimeU11ftos e adlequações como: 

(õ). Com relação ao petrõmeam, como ai Áll'ea do Aterro é õnüerceptaidlai pelo Arco MeUropolitano, 
c«:msftaiaa-se qiPJe o Cintu!T'ão Verdle confrol!"âüante es~á projetadlo sobre ai Área dlo ARCO e não no 
interôor ola ÁU'ea dlo Aterll'o. Neste contexto, aipoll'nta-se ai necessidade ole esciarecõmenao e talvez 
adleqll.Jl@ção dlo !Pm~efro do Aterro . 

~®$~©@~: 1!"oo1a ai eme1nsão do Cóniturão Ve(l'dle esiál demftli(Q) dos ~ómôies cio empreenolimernto, respeitandlo­
se ilnldUJsh;e ai iai){a dle olomãrnBo dlo Arco Metropoistairao. foram c!l'Õaidlai$ oliu~s ffaibcas limites a área dle 
dlomíü1Jio dlo Arco MeRmpo~!~aino para insftai!ação dlo CiruUa.nirão Veirdle. !Esies ijimn~es já foiraim, inclusi\!e, 
dlõscufü1los e a!l)iresetrbiadlos ao DIEIR-RJ em 'útêlll.A[f'1]ião reainzadai em suai sedie rao cei'1JUO'o do Rio de-Janeiro . 

(ãi). Quarn~o à ~airgurai dia faixa, aponta-se que o mell"ilimo de 20 metms deveria ser aumen~ada para 
50 metros, seguindo ai mesma orijenaação assumidai pela antiga Feemai quando roo ~icencõamento do 
CllR Rio em IPaiciênciai. Por se iratar de 1UJma medõdla mitigadora associaitdlai à âmpiarotação o1o Aterro, 
estte [Plrojefüo u-nãio oleveU'Õa ser re~acionadlo somenie aos impaic~ois visa.nai@s e ruffdlosi mas taimbém a 
im[Paicios reiaciónaio1os àJ im[Peirmeabi~ização dlo soio, aiteiraiçãio dla paiisaigem, il!1lftellfe!1'ência em áreàs 
de presieNação permanente, ooll'pos d!'álga.nai, e~c. aponm-se a ff1lecessidladle da õrnsftaílação de 4 lagos 
paira ai dessooe!ílftaçãio da fa1uraa com revege~ação dlai ffaõxai margõrnaii . 

IR@$1PJC$~~ 

Paioite dlo cínb.Arão veroe aipreseinUa 11.Bmai iairgurai de 1 OIO metros ao uo11u910 de i A-80 me~ros de extensão, um 
ou~ro tireclho oom 50 meftms de iarrgurai aio longo de 1115 metros dle eme111são e nos demais 6.205 metros 
estál prrevõsic ai ómpiallil~aição dle IUlm cint1UJrão com 20 metros dle laurg1UJ!1'ai. !Es~êl rrecomendação de ampliação 
dla ílatrgJ!\Jó"~ dle 2ij me~os para 50 me~os poderá! ser inoo!1'poraidlai roai manco-ia dlais áreas, ai exceção dos, 
aprro,dmadlaimeinfte 900 meUros ondle a área é cortada pelai l T dle Fumais . 
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(iii). Qiuai01ao aio 1U1so dais cinoo espécies de leguminosas puopos~ais parr-ai rpianfü> mo Cinturão Verde • 
aipon~~N,e qllle o uso olas mesmas não é rr-ecomenolaolo, pois a ~e91õs~aicâlo ambienftai indicai o uso de 
espéclles lílaitivais. Apo0'1lta-se que a diveO"sidlade propos~a entre ais nafü,ais é baJi)(a, devendo a 
mesma ser mo~:füãcadla para um minimo de 80 espécies, devendlo nnch.llill' os grupos Clle secundárias 
iardias e c~imá!cicas; 

1Rl®S[.l»05ift~: 

O pm]efro do cên~iJrão poderá priorizar. a utmzação de espécies naftivais, conforme olbserv~ção do GA llE­
MP. No e01lftainio, as iegumõnosais só serão o..nU!ôzadlas nos ftrec~os onole o sell.a uso se jusfüicar, como lílai 

faii~ai que raiz iimõ~e oom a comunidade e em qreclhos onde o so~o esftsver MlllRUO degradado . 

Com ll'e~aiçâío àl dliversidaide, ai empresa compromette~se a busca11r no mercado a aquisição do maior 
número dle espécôes toossõvees, definindo como meqai o aitemllimeD1Jfro ai recomendação do GA lE. 

......... --.·· ' 
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{M. Quainfto aio espaçamen~o psoposto dle 3x3 meftros, recomendla-se que ha~a a redução para 2x2 
meiros . 

IR®$[Pl@$ftal~ 

Será! coo,sidlerraolo o espaçaimen~o 2x2m, COíílfformie olbseNaição dlo GA llE-MIP . 

OtUJailíllfto aio IProgiram~ de Recujperação de Areai Degiwaidaidai, ônforma-se qa.ne o mesmo está! voltado 
para as áreas ailieiradas !Pelo empreendimento, não se traftam::llo de um pro]eto clássico de PRAD, 
poó$ es~ál voitaidlo parai a cobertuõ"a dos ~akBdes do empirieendimento, e de alguns resultantes de 
cortes 1T11ais· elílcosftas. Ressalta-se que· os taludas resuíl[anies de cortes íílai em::osiai não poderão ser 
~ngiremes <dle fü_trma que e){ôja ai ônsftalaição (Çfle IB~OMANl A - Manta Vegsfralíl. Recomefl1lda-se que h~ja 
ai n.nflõzaição o1e espécóes herbáceas e arlblilsfütas fl1laiôvas, pois geraimente apenas se QJltmzam de 
espécies exóúicas. 

~@S[µJ~$Utai: 

Pode-se dlizer qll.Jle o PRAD proposta adiciona medid!ais paisagístscas, dle controle de esiaifoilidade dos 
tai!udles do aterro e aique~ais clássicas como a adoção de técnicas de revegetação ole taludes de corfte, 
ilíllci1UJõindc-se aio as áreas degradadas parai fom,aição dos acessos provôsórrios, dentre outros . 

Coll'lcoirdlaimos iqJll.ae as empresas de bioma01íai priorizam a ufrmzação o1e espécões ex:ófü:as, mas a· Veredlai . , 
~em ll.Bftiíliza11m:1Jo esia aécnôcai aiproveiQaindlo-se, aipenas, do be01eficno ola bôomairri~ai como esiafbilizadora de 
iaíl!l.lldles, mas ôO'llOOil"(PoraO'llidlo, e:xch.osivamenae, espécies naifü,ais e assõm a~elíllderíldo as ll'ecomeradações dos · 
ól!'giãos amlbneinftaiis. Nes~e caso estpecãfü:o, o progll'amai procuu-ou aipresei'lftalll' ais dôvelT'sas opções de 
~écnücas que poderão ser ufüizadas. A dleflnição ola melhor técnica será! feita após a avaliação dais 
condlõções da álreai ai sei!' ll'ecuperaola, esperarnolo-se q!l.lle não ~aija ftaiiUJtdles 6ngremes e que apenas ais 
~éclílôcais de revegeiação com sementes ou mQAdlas se!am suficienies para sn.oa recu[Oerração . 

No õftem g dlai Com[Piemell'ltação do EIA, em "Considerações ~m1Pofiiailíllftes", iodais. ais consôderações 
apnesenftaiidlais ffaizem ll'eferência ai uma ílei qa.ae não foô salílciolílaida. A íleõ cõiadlai, leô Esftaidlual n ° 
3760/2002, füi j!l.lllgiadla fünconsfüucionai. A APA Guaundlu ioõ crriaiidlai aftraivés cio Decreto Estadual nº 
40.71SOJ de 22 de março dle 2!007 . 

lRespos~: 

Seirái fei~a a oorru-eção e apu-esenft~dlai errata aio !lNEAr 
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Co01ffoirme exposio no [P!l'esenie parecer, o IEílA-R!MA e Projeto iE)(eCIUliôvo dlo Ce!ílftro de Tratamento dle 
íResfidllaos Sóiôdlos ana~àsadlos prescêno'lem de informações adncõollilaús qa.oe dlevem ser esc~arecidas OIUl 

comp!emelíllftaidlais. 

A ijo-ns~ruçãoi Téclílicai 003-06 determina a avaliação dle do ômpaclo re~acionaolo àl i:Riscos cfie Acidentes 
p!l'o~eu-nãeO'il~es dladmpisiruftaição e operaiçã<) dlo CTR e dlo Transponta IOlos IRes[duos ai serem recebidos 
u,o CTR", sendlo assõm, infoirma-se qus ai solicóftaçãio !l'1lãlo foi aftendlidai pelo !Esftudlo de Impacto 
Amlbãemfta~ orai em ainálílôse . 

C@Wii®irn~rrfi~: 

Os rôscos prnvenvenies dla implantação e 01Peração dai CTR foram consio1el1'21dos em diversos ômpactos ina 
rase dle imp~ailíltação, como: lrndução a .riscos de desdóza.mentos e. de errosão, Rôscos de acidentes de 
tralbaiDho e Aume!!DUo do trafego rodoviárrüo e ina fase de operação, como: Rüscos de desDózamento de 
taludes, Risoos de col!Dtaminação do lençol freático e das águas superlóciaôs e Róseos de acidentes de 
irabaUho. No caso especiwsco dlos impactos provenRenies dlo itrainsposile dle l1'esídluos, o empu-eendimenQo 
não confrempíla o transporte de resíduos, devendo o !icenciaimento e ai aoloção de medidais [Preventivas, 
correfü;ais e dos p~allnios de confü,gênc9a ser ap!l'eseniaido [Peitai empresa ftíransportaolora. No entanto, ll'llaJ 

descuição do pmjeto são ooniempladas medidas construti~as '1isandlo ai con~enção de eventuaiõs 
acideí/1ltes na álrea internai. Desúes destacam-se os sistemas de impermealbim2ação dos pátios de acesso 
dos camõnhões dle transporte de resíduos perigosos, implantação de sistemas de drenagem distintos 
parai águas pia.nviaiis e daquelas dos pátios de mainobrai e mainuseio dos resooliUJos pell"igosos . 
No e01Jftai01Jfto, em compílemeraqação aos estuidos de ftrafegio apresentados, coOilsôde!l'aindo 21 presença do 
Arco Metropoiijainio, estão em fase de co!íld1U1são os estudos de impacio vàálrio. Saílien~a-se ainda, qu.ne 
está! !Pllrevís~o no IPll'"Ojefto do Arco Metropofüano a itnstal!ação, por e)(ógêll'1lcõ21 dlo ílNEA, de uma área de 
es~acõonam~mto e aipono aos \feiculos de transporte de ~argais pe!l'flgosais que se localizarál, 
ooirncidlentemente dentiro dia área da ClR Santa Rosa. Esta área ocupará! ai faõxai de domínio da rodoviai, . 
não õnierisrinolo no dimensôonaim~mio da CTR. 
Sendo assem, entendemos que esfte item, em função dlo exposto, Renha aiendidlo a ff 003/06. · 

A ootocaçãio dai Matriz de im1Pacio como Anexo não é usPJai~ e não M ~exío no Capõiu~o 9 ·o10 E!A que 
raça menção a mesma:i, A falta de análise integrada indica a necessôdaidle ole complemeniação do EIA 
para a vaise io1e iõcença prévia. · 

Resr.oosta: 

Coinfol!'ms descrõio no õtem dle · i , há refferêll'llciai ai maifurõz dle impado ino CaJ[PJõfüu~o g e ai suai apresentação 
i&'1lserõdai no ~exto ou· em airnexo é a1Penas ll!mai quesião dle 1onma dle apresel!1l~çãlo, o qOJe aio nosso ver 
não oom[P)romeúe o·eB'llReinolimenio do eetudo . 

. . 

A anã;õse õntegraida. é um dlQs item~ qúe . pode compor o eie11100 de i~eins ou ca[Pitn.B!os de Uf1'.l estudo 
amíoôe1T1J~21~, sem, no entanto, :ser obrigatório (nã.o foi soliciiado pelai iT 003/06) ou impresclndivel como 
subsedio para ª. avafüaiçã~ d~s ãmpacto~ a serém geradlos pelo empreendlimenfto. · 

.. ·, · :\~·: · .. • . . . 
• •.4 ... : . . 

.-. ~·. _.. ... -. 
_..,.,, .. .. ~- ' ./ - . . 

·•· ...... '"'l. ' . -.: • .. ...... ·- . • 

.. ,·. . , 
·.,_:. 

·--·~·:{i;~~~--:~/~ -~-'--~.,. ''. __ -
• •, lll • ••. 



:·· • • ·• • • • • • • ·• " • ,. 
• • • • • • • • • • •• • • • ·• • • • • • • • • •• •• • 1, . 

r 11 . 
• • • • • • • e 

••• • 

DS\/'S-S® esc~airece[ guaüs os tipos ole õnftervenções que sel!'ãO SUlbmetidos os CUl!'SOS d'água 
gemciaõs e su!bfterirâJ«iJeos exis~entes na álreai do empreendimento. ~endo em võs~a que o EIA não 
apiresenfiõl DD11iorrmsições ftécnicas suficien~es para análise dai pertDnêncô2 ole taiis ações. Ressalta-se 
qi11Je ta· s ÕlílUeNe01ções ffaizem parte do emprreelíld&me01fto e de\#elíldlo seu- aiva~àaidai$ jQJlíllio com o estudo 
aimlbôeR1J~aiij dlo prrocesso dle ~õcelJ'1lciamento . 

Resposftai: 

As consôoleirações re~afü;as a esie eiem ]á foiraim apresentadas no eieUllco das respostas e poderão setr 
aiQe01c1áo1as iílai faise d~ Uceinçai de Instalação - lL 

O HA O'iláo auptresen~ai o Estudo dle Sinergia com relação aos emptreendàmentos ptresen~es na Bacia 
Hãdrogrâfica como, por exemp;o, o Aierro kºdlustriai da Essencis, a fálbrica de.Coque da Coquepar, o 
Arroo Mefüropofüa010, etc. · 

~®$[pl<Dl®fr~~ 

Na ocasião dia eílalbon-aição oJo E~A/RIMA (2006), não foi verifocadlo, ruas ênformaições pesq1L1Jisadas patrai 
compor o capõi1UJ!o dle !Plainos e Pll'ogrramas, õndicaçâlo destes empreeinidlõmenftos, ai exceção do Arco 
Meftiropo~iiano, que efetsvamenfte foi consãderaido em nosso esia.ndlo, iinc~ll.!lsive pro'\;ocando a revisão dlo 
pm]efto. O Arco Meiropofüano é considerado como uma iintecriell'êrncia posôüiva por viaibêiizar o acesso 
dõreto aio emprree01dõmento . 

So~icifta-se ai ãnclusãio no EIA/RIMA o1o mapeamento dais Áreas ldle Preserrvaição !Permanente, 
· COD1lforme si Reso~lnção CONAMA 303/20IOJ2 (Topo de· Moinro, Faõxa Maitrgiil'llai~ de !Proteção dos Cursos 

ID'iálgo ... %:íl, eniomo de nascente, etc.), e como determina a DZ 041 R 'fl 3 - IDketriz para !mp~ementação 
do !Esiudlo de !mpacfto Ambienta~ - que sejam estaibe~ecidas medlõdlais compensatórias considerando ai 

suprressão dlessas áreas protegidas . 

~$$!P(Ol${t~~ 

Será1 pm\?ôdl~lílcia(cia a preparação do majpai iclais Áreais !Ole Pll'eserrvaição Pell'maJll"üiE:mfüs - AIPP que sell'áJ 
el11lcamia1&-iladlo ao GA llE e ao !IN!EA. 

O estabe~ecôm~in~o de medlõdlais compensatóúisis ]á toõ oonsideradlo raais ll'espostas apl!'esentadlas no corpo 
deste dom.smein~o . 
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So~icôftai-se OJl.lle o DRM (IDepartamen~o ele Recull'sos Minerais) apresente ôlílfformações sobre a 

'\/U~B1Jeu-ailbi~ódla1de do Aqfüfem de Pill'anemai oom a insítaílaição do empireel11ldlôme111to em fte~a . 

~$~[!»@$~: 

Os mapas de \40Jl~U'llel!'albô!idade olo Aqüffell'o Pôramema oonsõderao1os no estudo l!lfüózairam como base os 
es~udos. do DRM (1Deparn1ameníto . de IRecuu-sos Mineiraiis). Foi ffeôaai tamlbém a.nmai apr.esentação dois 
BA!IR~MA aos ftécnôcos e dõreioria do DRM para esc!aa-ecimeratos de dúvidas. · 

A [Paiirfriú" dais collllsõcfleraições apresentadas· neste pareceu, sugere-se que a O..ülC@rro~a1 Prré~iai não· sejai 
(B)UtJtlâfü:ilil ®llil(qJM~í11)~@ @$ ~M@$ijO!nlamrnerroioSi lnlão fcorêITTr!l esc~alU'®4:ndos, ítencio em võsQa que é nesta etapGJ 
dlo iscencYame81Qo OJllA® o1isveirál haver a elllJlcidaição de Qodas as condicionantes iécnicas e ambientais de 
projeqc, 

~tS5Bl)@$i~: 

Com o elelílco dle respostas apresenaadlas acima esperaimos tel1' esc!aiirecôdo as dúvidas quanto ao 

empree0'1ldimell1lao CTR Sainia Rosa. No entanto, =) empresa coílotcai sea.ns técrn"oos a disposição patra 
eveintuaiôs esc~airecômentos, aguardando o parecer fina!L 



• • • • • • • • • • • ••• • • •• • • •• • • • • • • •• e 1. 
• • • • • • • • • • ··• • • • • • • • • • • 

!Sifbijõoigll'alílai 

IBONIHAM-CARTER, G.IF., 11994-~®tGSJli"a~[h)ô~ fürnfof.l'Iltl'us1Uõomi $J®Ü®IMS ff@U' ~(F;(O)~<CÕ$01l~Õ$fc$~ Mcdemng wõtt!lil 

Gfl$. O~aiwai, Peu-gamolíl, 398p 

DANTAS, M.IE. G$@mcolf1108091ia d(O) !Estadlo lrllo Rfio De Jarroa~rrc. CPRM, DIRM/RJ. 2000. SO[P . 

EASll"MAN, j.lR., Jin, W., fKyem, P.A.K. & Toledana, J., 1995 - Rasd:err procedures for Multó-Criteria IMUJUti­
Objective Decisions ~hoftogrammetrâc E!l'!l@ôrra~ell'nílÍ@ & R®!lmlotte SSG1$Bill@, 61{5):539-547 · 

IElfETRO!BOl 7!" íEsüruolos Hõdlrogisoijógõoos dos Aqiüõffetros ílnüetr91traim.oiaires a Oes~e dlo Rio Guanolrui. · 
M11.n010cijpõo «Jle Seiro1Pédôcai/RJ, 2003. 275 p . 

IFOSTIER, S.S.D, H~R.ATA, RC.A, GOMES, ID.; D'DIEUA, M. PARIS, M. Gmundlwaiüetr qua!Mly protectiorn: a 
guide ffoir water u~iii~ies, ma.micipaii authormes aindl en\#!ronmeinia! agendes. Washõmgaon: The Word Ball'llk, 
2002 . 

FOSTIER, S.S.ID, H~RATA, RC.A Gmundwaiter poíl~ut~on ris~ assessment: ai 

mefrhodlo~ogiy LOS~rog aivaiHab!e data: Word Heamii OrganizBJfü)ro, Pain American Heaílfríl7l 
Org@lrlô2aitôoü1, Ce!ílier for ·Sa1n!ía1ry !Erugôraeerílng ·anol IEnvimromenfcaiíl Scílences, 1988 . 
r edi)Ôlíl<Caij RelOOrt . 

GOES, M. H. 18. Dõ~gnóstãco Amf!lierntaiB [?06" Ge0~1rocel§$am®[!i)iO rdlc lijjÇJJ[llgcõptio dl~ !taguaí, RJ. Rio 
C~aro, 1994. 235f: õt 30 icm. Tese de Doutorado - UNESP . 

Maidrucci, V. Pmspecção de água subterrâHnea em ieu-renio cirista!ino utmzanolo-se análise integrada de 
olaidlos de serílsoriaimenio remofto, geoflsioo e ftécnicas dle geoprrocessaimeno, tregnão dle Undóia, SP. Tese •, 
(dloa.nftoD"aidlo) . USP, SP. 2004 . 

MARQUES, IE. !D. IHJg<dJ!f(Q)~®OG:l]lllflimB«:a f/1}~~ ~al~a\$ dl@ !E~ürai~ãio dj(!i) [Q\!l"®Ôa'J [l'i)êffi ~®9õâi@ cclc !Bê1âlrn'O Pâranemruai 
- fDlâ$\1fi'Q~@ ~:f®@@[i'@ ~® $®U'C~âc!lfüca-Btngijjaiã - !RtJ. Niietróã, 2006. i 151. Dõssertação de Mestrado - UFF . 

McfDonsi~d, IM.G., andl Haurlbaugh, A.W., 1988, A modu~ar three~ dimensiona~ fiinite-dlõfference ground-waiielr 
fwow mode!: U.S. Geoiogôcai Surrvey Teclhroõques oi WatetrulResoul!'ces h,ivesiigiaftnons, booll< S, chap. A~, 
586 p . 

Meall.R!o, IF. J. Maipeaimentodla Vui111Jeralbiiiidladle INaituiraíl àl Po~uição dos IRecuirsos Hõolrricos Subierrãneos dle 
Airairaiqiuara {SP). 1Holo$ IEl1'1l'1nrorrnment, \f.S, n.2, :woe. p. 70 . 

!Projefto Compe~saiçãio Amfoõenia~ E!e~roboit - IDIRM, !Depairntaimen~o cie Recursos Minerais. !Polígono em 
verme~ho ôndlôcai ~ iocaílizsção apro){imaida dai área de interesse . 

TUBBS, D. Ocorrência das Aguas Subterrraneas - "Aquífero Pirainemai" - Ma.micipôo d!e Seropédica, área 
ola Universõdlade R.urai! e Arredores, Estado do Rio de Janeirro. FAPIERJ (Fu.molaição de Amparo àl 
PesqifU!ôsa do IE. [Rgo de Jau,ieiro). Reiatóaio Fõrrua~ de !Pesquisai, 1999-123 p. 



• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • -• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

ANEXO 2 



.J ---• --• -• --• 
• 1 ----e --• e -• -• e, 
• «• • • ------• • --• • -

INSTALAÇÃO JDE UM A1rERRO SANlITÁRIO EM ÁREA DO AQUWERO JP>mANiEM!A NO M1LJNI<C1Íl?nü 

DE SEROPÉDICA-R.ll' 

Rosângela Straliot ~EMBRAP A 

RESUMO 

1-NTRODUÇÃO 

Esta investigação está b2Sea& em Jresuhados tOO'.ãico-cneimtíJioos dos PROJETOS GUA..r\IDU IE JFOJRMAÇÂO 

- Projeto dle Emenid~ da Leü. Orgnca im0 OM/2007;- Prroj©fíO de Leii m.0 ®24 /2007, !025/2001 © @2~/2007. 

- Exposição d\~ Mofoms emwiíd\0$ ~(r;fa Câm21ra Mw»ncipall m~ aãins© oos irefmoos I?Im.D~s. 
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2-ÁREA INVJESTIGADA 

500 m do eb{o da furura rodlovi& RJ-109, ~ de fmro e no perim~ mbsimo «fie Serro~~". Ac~-se 

contida nas segwntes cooll'«ll~ goografficas: 

Coordenada X eooroienw v 

624213.urno 7473863.679$ 

626398.1709 7476H7.6914 

628454.12n9 7475735.9234 

632837.9585 74$0021.2979 

633224.6193 74U~li7.9994 

629931.68].2 74J.U303Jt2(0Í3 

628480 .s n 16 74U024.:n n4 

A atual área1 profuUemáanc~ a1prres~llll.~ uma série ~e faros nnsipeooos mL m&Ilouia, most'lraml«fio tteoofoaunmel!!ltl:© o seun 

grau de int11uêrnda imooãm <tfiUMlll!llID à fumlpUmtação de unm. aiteirro smimo9 mm©rete©lDldlo se!!'©iI!!!l treífilettü{llos G 

analisados. ]Estes, foiramm m~os~ aidlooado-sce: m) Il'íeSoliunçoo iesp~m irll~ 25mm; lb)~~ orrngfum~ oos mma-qp,~ 

digümis:1:50.0~m; e) ta.xoimomnai ~e~ ( grande mnínmmero tdle cll~ses); mveU de mnailln~e vmilvell @IIDftll'© os 

mapas clligit~is . A ireaili~e aimm~nooral © mosmrack por !!'<s;S'ililiooos ~oo--0ie!U!t!1füoos~ l!llOS qmns ais lPJe~wsais 

foram <lleseIID.VOli'ln.mlS JIM)l!' lJllll.~OOS geo:ffiísioos pa.trm ~ fumvesQ:ngaçõ©s (Ó[OS jp)sJlOO~lhinm\l:es cl@ SíL!llhiSmi~mCU©, e 
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conseqüênciEi, dois conjum.tos dle resun!wllos foram o~clos, rendo wllnmos p2ira o ~ &l l!'©fürrn&l ~unesúm 

político- ambien~: 

pmmiefi:n'Os ~s newm~os JPOlT m(é(rooo goofisnoo (eRmoo, oblt~!llldo-se 11.llm ,~ so~rre 

a dismbunnção e oomrapommnellllID s\D.lbes]!llaicúal da espess1lll!ral dilos ~os e &l jp,!iofumlirllfüdlooce dlo 

emlbaisamento; 

A baise de dados gooreferen~dm defimdZI ,~ frOOla ai ~ <tllce §~~lb• 

cilestaC:aJ.1!1do-se 2 BIDG / FORMAÇÃO PmANEMA~ ooimsti~iidlai ~ll' 32 mm$!JPl~ Temm:áltioos 

pirogmma está soo.do üllsado paira armm~, ailtulliizaur e ooimüirollm toirllo o !ile©llVO 

dloieumm~ dm Fomm~ Pmmemm&, ais l'Gaises irlle «ll&dlos 'Jfemlln.cm Bãsile& e A]Ji)Ilii~m, 



-e 
· -· 
- · • • -e -• -• • • -• • -• -• • • --• -• • -• • • • -• • -e 
• • • • • ---• -

e Mooos dü~as, etc). 

3-UM.A. A V ALKAÇÃO CRITTICA 00 EMBASAMJENTO OOCTJMEN1'AJL IPOÜirlICO~ 

ADMJINISTRA 11fVO 

apresenta as seguintes conc!usões de cunho técmco-ci.emnfioo: 

apenas indü.~do diremzes bjsn~ de cl!lDho oolitioo; 

selecionada, ooirnfo!i'lllllle !lllllleBllcno~ os doommemos ~ Corrnãssões JLegisRautlivas; 

A-Documento Parecer d,()) Comissao de FiYWillOçm e &ç(JJW[)ento 

-No parágrafo 2: " ...•... J!lOrr su~ ~ristlcais locacãorunns e geommbnemi.•······" 

geológicos e mmbieJIRtms (s~t"t~os olmmte o p~)-

-No parigrafo 5: " ..... são redemruioos os lfunrmes (!las ~ dlle JProre~o Ambiimtaill w s~ dle 

Catumbí e Cam.bma ..... '' 

área probiemãtica "envn&" ( •ge) s-a dmmaigem ll!lãío )PXC»M~ oo oo~ &l E~ ~ sellooilomiwai ~~ o 

Ateirro Samwio. Em. COllllS~êHD.ciai, os rios dmribw«llos imesta área!, oomndle~ ~Jral dle &ellll~em, mRllllilh. 

não poluída!, passariam a oomrer o rrisoo de swemm ~l!D.~S ro fioBI1go dl!l E~ Nesae c~l) m .AIF A, 
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serrana local, e não p~ toda a áireal da B~a, à sua jusrmte . 

B-Documento da Comissã() de Constitwção, Justiça e Redação ... 

Paragrafo 1: " ...... & necessidade de um PRÉVIO PLANEJAMENTO para & adeqlia&o smneaunmento 

ambiental ... " 

referenciados ou apresen~os como parte da málise técllllica para vüsbi!i~ tais proj~os . 

C-Documento Comissão do Meio Ambiente: 

Parágrafo 3: " ..... O adequooo ordenamento tenitori21, mavés die lei possnbiliwâ ai implmt2çiio de ~tes 

de tratamento .... " 

apresentados. Um estudo sobre oa-dm.amento territorial requer tempo paira o Uevmitameimro de todo o fumvell!lmo 

exploração de álgala, para exp~são wbamn, paira eoowrismmo, et'tc. A UFRID dispõe destes esmdlos os çiururuis lillãio 

foram levados em consideração ima eRaboracão dos projetos de lei em ~ . 

elaboração destes projetos . 

4-SUBSÍDIOS TÉCNICO-CIBN1ÍJFICOS APJLICA.OOS À ÁREA SOB 1INVJES1I1GAÇÃO 

A área de:fmi~a paira m imisúallaçãio &e W!!1 arerrro smM.rio llllO murmicipno irlle Sero~~-ru füv. dlnaigimosticoo®' 

através dos ll:'(eS@~os reil~nvos oo Projiáo IP'iranernum, irll~te si. SUi.lBl. ooIID~ e evollUJ:~, &1té a s1lllai r~aill 

definição em subsu)llleriicie e s1U1pcemcie. JJ.l>sz í!all ~® es~~mmpom o esm&o fui mmol!ll~o oom:m lba;:se ©llllll 
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e finaRmente, a oonstruçoo do nno«ilelo digitai! do amlbien~ de supemci.e- 2 :SOO e os l!llD.ql)~ ~Rncmo ai 

questões ambientais . 

sobre os métodos e técnicas sssociaélas com suas respectivas etapais operacioiD.ains. Isfl:o sngl!DÊfii~ alfl)l!'esmw steâs 

conjuntos de procedimentos metoooiógioos e seus proomos deriv~os: 

geofisico; 

sedimentos; defurlçio dos pal!eoubne:ntes goomorfülógioos; prévüa defimçio da fácnes e &;sociações; 

especnfico" para~ lFoffll~ l?fummema, geli'MO pelo J?rogramma VICON-SAGA/tUFJRru . 

5-- PJR.JNCID?AIS JFATOJRES A..~1ITEN'JrMS QUE JNVABILlAZAM A IlNAYAILAÇÃO DlE 1IJM A1I'IEB0 

SANIT ÁRJ[O NA ÁREA DJEJFKNIDOO NO PJR.OJE.J!E1f0 JL1Ell @25/ 2007 

A-Sua locdZdllçitP g~@-jiaJ. 

Tma-se de UJJm ~ de fb>~ ~ra de 11lllllill& (llel!Wl retdlce alle dftn'ooag(f;ll!Jll., JJD!mWe1mfüennme & lhxo>rrdlm 

semma viziJn}ba, si~ àl mmoimW'mre dm B~ d.e Sepefriiba; tem oommo ~ &: nmrlBhmtêlm~n~ funmoonaift&, fumcilunsnwe, 

a cidade de Seropécllica, a UlFRW, ai EMBRAP A e o Assem&m.e!D.W JR1lll!l'aill. do lúmcra. Com.vémm UJ11ll1Il füemmlbra!I', (tj\1\lle 
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mapa classifi.caitório "Expansão Ul!'ll:uma" ( LGAJUFRR], 2007) . 

subterrânea gue poli SWll vez nmign1l JP8lra os duntos ~os do emb~el!llto rochoso . 

etc . 

A-Inserção ma ja,, dl,efl,aüilmi IF6~ JP'ifltB~ ait;, ll»!im d!P riD GI?1Jwaui1na 

A foll'm~ão geológn.~ irllefuruida porr OOES (li99~), oommo oomffMl)llllWíe do mmé!Mo-lbmo te bamxo c'U1lll'Sos 

da baciat do rio G@~ll@dl-w, aiJPlrres©* signnfu1icm~<e potteimciiaill pura o &11íll!!l~!l!lmennro \t!I© á~ 1rlkes~!!llvollv©!!llirllo o 

Agüífero Piiraimemmai. Es~<e "~~we~ de mlluwioo é füirnn• ]!W)fl' sednmmenws oommrumaum~<el!!ffi.<6Illl.~ aill'ifl!lll.OSOS~ mrurn~irllo 

20 a 40 m de espessura, ~mooado sobre a roch~ ~ oun sej~ ~rop!ídm o aimmnaimma\IllIDellllm «il& ~ 

subterrâneai . 
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Os estratos uenosos, smgem em geral!, m p21lltfu.- dlle 2 a 5 m de pll'ofim«Dfüdaidle, aitfumgfumcllo ~é 5@ mi ~(!J) mm «lle 

espessura. N~ área sob itmvesaügação, aitinge 40 m. de esJ?essura. Este jpã!IOOte" \!Ílce du1rwião é forrmooo !!¾)li 

sedimentos domfunmtemtente ~osos, vaurnoodo 20 a 4¾ll m dke espeSSUlll!'m, aioommooooo SO~!re a rocllnai :lfrramlra&ai..., 

ou seja, propícia o Mnazenamenro da água surrbterrãne& .. 

C-Propriedmdr!S d~ eleaw.iio ~[IJJmelas mí âtujilw~ e iJ ciú'~ d.ido @gHBl'IJ !:El!88'tff'ffe'lml8~ 

A caracterização textruJJrall tdlos ~os ai 200mooooos está @sJl}Omvd llllO mj©to J?iiraincem~ dke OOJE§ (2007) . 

sedimentos m:-enosos aprneseirn.taum«llo JPOrOsR&&de e p©rm~illidade aissocã21,fas & es~ mmt~irsticft~, o iQJnne 

vem a facilitar a infiltração e cúrcwmcio da á@a. subteriri.11Rea. 

membro do_ Comitê do Guamidnn/!U. Esse til!M) de levmtamenfto, mmcb»snve ~reseIDim o OOllllt~:mo )!Wlhfilnoo. IBssas 

informações italmbém. ©Sffio rusJPOnruíveis no P!aurno dg Bacia do Rio GwmdU!l . 

da ãgua . 

F-1Infofl'IM1çôr1!$ ~@OP'íí'e@ ~.A([]PÃá/e.í'@ 1Pili'~9' 

As mstalações sobre ti mvn<Ilades em quwqiuier loC2lll, ailém dle oollllSlicleiraur os risoos «llfüretos à JPO]Punllação, 

contam.Jinação dos COl'JPOS hl<llricos. A m-ea em aip:reço faiz parte dai bacfa hlmogrilfic& «i'lo rio IPúRoto ooll!lmlbllllfumte 

da Baía d~ Sepeti.ba Rsw súg!llilfü~& que os eftllunemes nimirl!llllStriaiis JPO(Íleriío aillcwmçar nllD.dunshre ai. JBmú~ I!)lossw«lloll'& 

de impommte ooossJisttçma\ ~llllálúioo, mllém «l!cç; alJ?IreSleillm eile~ irell<ew-álmlci& soono-eooJD:ônmuic.:n. <Collllímn<dlo o 

maiior risco aimlbüeimtaR ~ ~ irefaciorwllo às ~ suiibtermm~ «llo "Mifillfmo JFlÍrallll<emm~. Es&e ~ililfero 

apresenta 200 quilômetros q~os, somente no MlllllIDncípno &e Sero~ca e esfulllla-se G_t!ll<e s11M!lS ll'ieseNBJS 

poderiam albiasaecell" e!l!lm!iõ 25@ $ 3@0mãn n,essoais duramite periooo de ~sez. lEmm ~l!ililllos geniis, ~ ~ 
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apresents:m bom quaUioode, lf~o (Qll1A ~e ser oomprovroo, pelas ammã!ises eíf~ rm& rregnio, {Baurloosa ie 

Tubbs, 2002). Entretanto, o "Aq·' ero Pmmema" apresenm emm ru.goos !locais Wl!il risco considerarllo a 

contaminaç20, resulltooo dl2 sua vull~eirabilidade l!D.aturall (Jfacili<Rade a com~im;aiçio ), oonfol!'me ~iresein~o emm 

mapa específico. Cwe ainidla li salw que testes de fum:ffüração re2ii~ 111ai área, !llleterrmfum~ boms 

condições de permeabfüd~de paira formações superfticnm.s, {ROIDRIGUJES, 2008). Poir oll.lltro Ilmdo, os Ilocans 

de menor vulnerabilidade, corres dem às áreas onde ocoUTe o processo de ~gm do aqwfeiro, o-an seja, ~ 

não alcance o UençoD fre~oo • 

6-A REALIDADE A.1.\-iBIBN'f Al 

potencialidade de seus recUJrSOs · s ou questões 21!lmMenws ~iftft~, mais, ~unte ~ !lwje lllll!llll ellermoo 

a exploração da $gruL 

Quanto ao seu aspecto poliftioo, projeto do 2lterro por se achar msmdo nm ~ cdle a~ oo Commntê «lle 

Bacia Hidro · ca do ruo G'll!m deve sell' referendla&o pefo mesmo. JP>or oo!lllseguMil!lít@, 2 oo!lllilinwcl~e &esse 

projeto deve ser mllvo de W!lll~ • mi~ WCll1llle2 ~ ci~ifãcan idl~ ~im«llerm«b m ~gmmmmes ~irgummtms 

cruciais: onóle e em qune e• âío oool!'ll'© al 1Fo!l1munçãm? oomo fui ~rigrum* ce cevofümii~ dljllWS ~ «!ll!Ilcesúõces 
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7- FATOS AMBIENTAIS 

ambiental pirolnferam em função de ~terações nmposta ao meno, mans especiifücm1oote, oomo fumlção idlo giraM 

de susceptibifüllaide oos esfoir(Ç()s ail!)nicooos tpek1> homem às ool!lldnções n~s. 

Por esta!' mseridai llll~ ~& JB~ dle Sepetib~ do ~ ~o Rio de .famtenro, e Jl>Oi aaJ!l>~Ulil', «fie llllll!l!l Il~o, 

turfa, etc), e por outro fado, oom.ponentes utrópicos ( sociais, ecollilômioos <e po»füoos ), cujas ações não 

racionais, provocam e fund~m a proliifera.ção de m-~ problemáticas. Neste sootido, fumtfum.eras qiunesfües 

tecnologia de geoprocess~~to. No primeiro ca.so foram seled.oimruftos ,faros ~Tt>âei!lWS, distrilbv.ddos m.os 

sua influência googra.ficm funmoonQ. 

No baixo, e ll»mi'Im~m~® <GmiJEmcrlJim~ 
-posicionamexnro: aiblralllge idles4lle o Poliígol!Do ~os Areais ~é a rumf'Iluêirnci2 dlo lLli~orrsill 
EXTRATIVlISMO DE AJRJEIA -
(-) - concenndo e o1esorrdlenado 
(+)-abastecimento de arena para construção civil do mooicípio do Rio clle ]anefüro 
00.~G:({J)Dllll~ll!lafiai~õi:es~ @rr«llenn~!!!!l!~DDÜ$ <e ~ormttiroll~ ®§!Paidmil 
MANANCIAL HÍDRICO DE SOOSUPERFÍCIB 
(-) - sem expDoração oll'dl~ e pofinri~o ponrud. 
(+)- aqüúfero da Formação Pira..nema 
~e~({J)llDllelllla!l~çã<;S: Il(i:wfllnnt2!1ID!ltemi<r@s ~®@friisfi~®§ ce nrms~~@ «ilte §©i!DS IrG$0llll!imail®§ rmGs (e<1Dll!lfrce1tfroo ~ooiló~~® e ~~ 
<?<e({J)!lll@mmfi~o il® lbm<e5~. 
MANANCIAL HÍDJRICOS DE SlJ-PERFÍC!IJE-
(-) - poluição e /ou assol!'e&mento em canais e rritos 
( +) - rnca densidade de drenagem 
oo.~~®m1na~!!ll«Il~~õ~: fi«Il~m@ífü~EJ~o $ <e®llll<!roll<B ~<e l!'~oo ail(e ~Illlllfiç~@ 2 mmormfrmi'l!ltt<B ~ ~fi<;D"ll"OO ®®!:iilfiüilrrô®§ 9 

a!ill"@!r@~fü~oo ~ ~!Ía!!tlllOO Ô!:ilalltlll§ú!J"DDj§}; ~tl\fl!)b(e!Nl~ID@ «IliID ~Ül)(SIT'Ü(ll!Irol v~eúaG IIDalsi ~UD~cefiin:is ~ Glfil§ m:nm~@~§o 

PROTEÇÃO DA V1EGE1I'AÇÃO 
(-) - baixa ou qmse m.d2d;- suíbmwnda por pastagem~ extrativismo de affl2\, ~omerados ~os, poilo 

industrial e maimch~ cfüe 2gllicunilt\Ul!ra . 
(+)- FLONA llllO munictpio de Se1ropédica 
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lRl<BtOIJ!lD~IID<!li2l~@~§: Il"~Oll!P~D"m~i® «llan ~@!l!>~ll"ÜüDDi!l wce-iceMlil [l!!gr)§ ~aJ!l!>te(t<BÔJ"2l§ ~ ~®!l"!l"00®!J"(e$ úilU!!m~~ 21'.P)®§ 

fiall (BIJO(mfío~~Z® «i!®§ DU:l2lll!lallru~Ô@Ô$ §Ô~r:nôfío~âlUÔW®S 

PORTO DE SEPETIBA COM SUA ÁREA DJE INFLUJÊNCIA IMEDIATA 
(-)- tendência a mn nwor ~ssimemo subwbMo e come.rciw desorid~/OO!os ~ seU! entorno 
( +) - llmportâin.da locru e regnon~ - nnfluência ativa e direta sobl!'e os ma'l'Jlnc.ipios dai Bahrn1da dle Sejpetfüa e dla 
lBacia do Gmmcilu . 
rm.~~®GU1!©Imcil~~OO§: ~rrflm~fo fün::1~cll•2lÜ2l dfl@ llli!:i!ID §Il§Ü~IJUMl dl<e fümíl'@ll"!l!IDâl~fil® l!D~il"fil VDifiilmm~Õâl {<e@!lil§Ú$!Üfil~fil(!j) «il® 
~®IriJ°©l]JtÔ:dl$ ?'~D~wmllllft<e§) ('e t®IIDtll"@n(? {121!l!>U1Jil~<t;@t?§ ~§l)D<B<eÕ~ô§ allfdl !fl!"~ili.JQ<êllilf5ID «ll~ ftnl]M])§ ©l® ®<OOil"!l"©ll!l~ilfü§ ce ~l.'l!ll~Jml 

«il~ fl'~anôô&IID(tD2l ai!!& §ll1lfil§ ârm~ô~$ilil~fü:§ ~mm D~~ô§ ~l)l)~fíúik:oo). !P'tro~ir8!lt:ll~ ]6 <i!l•§jpa)!lll!ÍV<;Ü ml® ~A/UWLRl.ru9 

i<Btrmallo ~ «il5§~IT:lfo50ôw:iaíl@ ~De ILAGIE:((J)lP/UJiFlRWJ • 
POLO INDUSTIRllAL 
( -) - resíduos tórioos 
( + )- importância üocru e regiona! 
!Rt~~eilt!D(Bil:l«i!2!~®©§: AiJl.li!D~~(?§ «il1; für.i1~ll"3l;ies ~l!D~Heõroli$ caüil1irca cew<eI!Dí!'oo (B cemrr5il:?JaiJ(ç§ ll"@~~wfrn:ite;§9 2ZO'.m<;t::it:n<a:IDte 

Uíell'Il"D~@ll"Õmll ~ ~@r:nü!!°oll<e mmm lli>fil?C!lUâiil 
CORREDORES DE Duros JE L!NHAS DE TlRANSMISSÃO ELETRJICA 
(-) - praticamente sem monitora.mentos e estim2ltivas de nmpacto ambien~ feiras ~ paimr d~ wcnéfflvas dos 
municípios intell'essados • 
( +) - importâncfa Bocal e iregnonaL 
~~t@mm<aIEailâl;d'i>~§: dlefn:ninr ~eas <le rnscos aimbüeirnaads (ell'!lc!henaes, dlesmomiraaimel!"!ltos. favdâzações. nirncên&nos, 
e~tre outros) e !!'especa]vos moirnntoramenãos 
CORREDOJRESDEDRJENAGIBM-
(-) - <llominmcia dle ausêincnm de Mata Cfüar 
( + )- a ta densno1ade de &eirnagem 
00.(?~@!11!lltell!Hrllaiq:6cas: lm.(;(CU1Jperação da Maia& cmau-, ndle:ntifDcaç~o e aicornlPaiD1llhi~meirnto dle fo~tes ele i_pohançeo no 

pmgirama de vngnDâirncfa e CO!íl1ll'Olle {VIlCON) 
ADENSAMENTO URBA.1\10 Á füSANTE-

(-)- Coalescêncna w-lbmai desordelllada 
(+)- Crescimento urbano ao longo das mdovias 

~ce~OIJ'JD©IJDall2l(Ç@~~ Aw2fij~;i~ ai)<; lHlir~§ <rorn i)D01<eo:i(tn~D ©lca tlOIT'~ãl!l!lÔ2Z:ll~5® {[PIT'O~l1'8:lilll@ A. V A!19 <ril<D '.P2l~<D~® 

VIl§1f' A§AGA9 ]:zi dln§~Ii'.lfivcen} [_µ)~G"'@ §U1]2J vn~Ili[l!lctnro ce a:@IIDCrirolle l!!l® vncrn~ 
CORREDOR INDUSTIUAL/COMERCTAL (TIJRÍSTI<CO) - VIA RKO-SANIO§ 
~TAGUAÍJMANGARATIBA) 
(-) - Plroliferação de fonws polluootes 
( + )- oferta de empregos 

~~<e®mm<erm«llm~©es1: CHtt'iroll© till$.J§ fi!lil§~Ilai~®@§ anCrllil~Õ§ ce ~<t@Ililnan§ (t!J"iÍ0-©ll"Ô@§~§ «!ke Il~~fis ifnnfümro§9 l!DOll" 
<G<e®fP)D"M~§§lIDIJ!lDG;tnÜ"(!l) 

ASSENf M&ENTOS RUR.AJJ:S JESJP>ORÁDICOS 
(-)- Sem conuone 
( + )- AH vi o do snchaço das áreas urbanas, possúbfüdadles de piroduçâío agricoila 
ll«<B~®DDD©ll!l«!l~~õ©s1: !Lev~nn(tgimmce!lllaan all@§ TI~ô§ mmmwllmmcemfue 5ll!lv~ailfüu1o§ © ©$~ollllngn (;:rrt!'.ie;;rnoof:l Gfüe ~~E:iôs [)l)~;nn 

lí'annanD"O§ tns1§caon~rnmel!ilít®§ ®ir«lkeim~all@si • 
ASSENTAMENTOS RURAIS EFETIVOS-
(-)- l?n-od-ução agricoia 
(+)- nncentivo a Agricwwra fa.müiar 
~e~@lllID<eIJO«ilro~oo§: Ilml~ITilAffncc~~fü®@ ~mlm§O-!l"almm~nüo ailoo Il~ns tZJin.'lnfi§ Glle IJl>ir®m'lmi~ffio9 Ilcew~n1mD1Jil$T.it!D <Ill® 

flfP)<tôail~ aiiri<t®Ilms te all!Dilfitm~â!@ ~<e fPlll"®iffillllDID$ «il~ eX1:tt©rms1ãio Iril!lIJ":'t)Il 
AGJRICUL 11.JRA-
(-)- redlução dias áHreas c'l.!lilt~vadlas, na história recente e antüga da regnão, com perda dle regnsmros ihnstórncos 

vaDiosos (Bocal dos .uesuntais) 
( + )- Presença dle l!'egnstros históricos. 
il<(<at®mm~ll!lallmfoo$: Ilail<sill!lmiffü~w (s; 9 (!J]llilH«ll@ [!DO§§!Í\Ycell ~ ~~®rmommã~21mm(s;onrt~ wüíiw~n9 !l"~~!l~il" ãJ§ 21m(r5~ms iil."'~21§ 

21~l!"iÍ~ell:'lls1 • 
ASSOREAMIENTO DOS CANAfS 
(-)- Desmatameil'llto, füm e enclrne!!Dtes à! janswrnte 
( + )- ll'efloresmmento e edkncação ambieirnfl:aU 
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UMA BREVE AVALIAÇÃO CRÍTICA SOBRE O EIA DA INSTALAÇÃO DE UMA 
CENTRAL DE TRATAMENTO E DSIPOSIÇÃO DE RESÍDUOS NO MUNICÍPIO DE 
SEROPÉDICA-RJ 

Profs. Drs. Maria Hilde de Barros Góes e Jorge Xavier da Silva- DEGEO / UFRRJ 

1- INTRODUÇÃO 

A presente avaliação visa a fornecer sugestões que poderão complementar o ''Estudo de 
Impacto Ambiental-EIA" sobre a instalação de uma Central de Tratamento e Disposição 
Final de Resíduos de Santa Rosa, em área localizada no município de Seropédica/ RJ. São 
informações baseadas em estudos ambientais e produtos desenvolvidos no Laboratório de 
Geoprocessamento Aplicado da UFRRJ dirigido ao complexo da Baixada de Sepetiba/ 
Bacia do Rio Guandu. Tais estudos sempre foram apoiados pelo CNPq e F APERJ. 

2- AIGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE O EIA CTR 

- Tratamento setorializado, pontual, dirigido apenas a área destinada a CTR; 
- Sem integração territorial ou ambiental dos dados e informações da área do 

entorno ou de influência; 
- Não houve varreduras analíticas do entorno da área, abrangendo a Baixada de 

Sepetiba e a bacia do rio Guandu, com suas entidades, processos e eventos bióticos, 
abió~icos e antrópicos, de preferência por métodos modernos de inspeção detalhada de 
bases de dados georreferenciados, para identificação de possíveis alternativas; 
- Sem determinação, registro e mapeamento de áreas críticas.. Não seria 
necessário estimar a incidência conjugada, em porções da área estudada, de problemas 
associados ao aterro programado, à expansão urbana, por exemplo associada a 
instalação de novas industrias? 
- Ausência de mapeamentos temáticos da área em tela e seu entorno, como também 
mapeamento de áreas diagnosticáveis, como áreas de riscos, potenciais e impactos 
ambientais; também as significantes áreas críticas, derivadas sob influência direta e 
indireta da referida área; 
- Sem estudo sobre o contexto geomorfológico, quanto ao nível de influência na 
geometria e condições da drenagem local e regional ( densidade e fluxo de 
escoamento); . 
- As quatro áreas selecionadas não foram mapeadas por geoprocessamento, onde 
haveria de ser criado um Mapa Classificatório, onde estariam registradas 
hierarquicamente, as áreas com melhor potencial para a instalação da CTR; isto baseado 
-na prévia definida base de dados georreferenciada . 
- A seleção de áreas sujeitas a impacto ambiental apresenta fraco elenco de questões 
ambientais e sem mapeamento. 
- Entre as graves conseqüências, convém lembrar: 

• Retenção da expansão urbana da cidade de Seropédica; 
• Mudanças nas condições da drenagem proximal a borda serrana, da qual se 

originam; 
• Contaminação do rio Piranema à sua jusante; 
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Minimização da preservação e controle de questões ambientais positivas, 
como exemplo, os mananciais hídricos, ecoturismo local/regional, expansão 
urbana ordenada, agricultura alternativa e outras a serem diagnosticáveis . 

3- COMENTÁRIO 

É axiomático que não há decisão racional que possa ser tomada. para qualquer ação, sem a 
criação de um referencial. Neste referencial podem ser incluídas as alternativas possíveis 
como apoio à decisão. Como corolário, pode-se também afirmar que, da adequação deste 
referencial, de natureza fisica e lógica, às finalidades pretendidas, depende a qualidade das 
análises e sínteses elaboradas. 

As entidades ou eventos associados a estudos de impacto ambiental, verificados ou 
estimados necessitam ter suas presenças na realidade ambiental considerada de forma 
integrada, o que se opõe ao tratamento setorializado usualmente empregado em tais 
estudos. A adoção desta perspectiva tende a elidir a consideração conjugada das 
características intrínsecas - tax.onômicas e territoriais - dos fenômenos ambientais. Em 
termos menos cifrados, os problemas ambientais tem características que são, ao mesmo 
tempo, oriundas de sua natureza e de seu posicionamento no referencial espacial em que 
ocorrem. Em conseqüência, pode-se afirmar que estudos de impacto ambiental devem 
considerar, portanto, não apenas os possíveis efeitos e respectivas causas de forma 
setorializada. E fundamental que as conjugações de efeitos e a incidência local de suas 
possíveis causas sejam consideradas em conjunto, com a direta e efetiva representação de 
onde, em que extensão, com quais intensidades, sobre que condições ambientais são 
incidentes, -entre outras características . 

As afirmações acima são particularmente importantes quando são considerados os 
efeitos nocivos de uma iniciativa de alteração ambiental de certo porte, como é um aterro 
sanitário. Estes efeitos podem ser estimados quanto a sua incidência convergente em certas 
áreas, que podem ser denominadas áreas críticas. Quais áreas críticas foram determinadas 
no estudo apresentado? Não seria necessário estimar a incidência coniugada, em porções 
da área estudada, de problemas associados ao aterro programado, à expansão urbana 
previsível em associação com as iniciativas de instalação de novas indústrias, com a 
circulação viária incrementada pelo arco rodoviário previsto, pela expansão do porto de 
ltaguaí ? Ou estes fenômenos ocorrerão isolados uns dos outros? 

A ênfase na apresentação setorializada de qualquer problema ambiental ( o que 
obviamente inclui aterros sanitários, que não devem ser apenas considerados uma solução, 
mas também um problema presente e futuro) tende a dificultar a geoinclusão da alteração 
ambiental (geoinclusão é um termo que, se usado em qualquer outra ocasião, solicita-se que 
tenha reconhecida sua presente origem). Isto significa que o ambiente em que poderá se 
instalar a alteração, ambiente no sentido de área geográfica reconhecida em sua 
individualidade - no caso em tela, a Baixada de Sepetiba - seja objeto de varreduras 
analíticas, de preferência por métodos modernos de inspeção detalhada de bases de dados 
georreferenciados, para identificação de possíveis alternativas. Acresça-se que estas 
alternativas não podem ser propostas sumariamente, sem que sejam feitas comparações 
específicas entre as características de mesmo tipo existentes em cada uma delas . 

Mais grave ainda é a seguinte ponderação: será que não existem outras alternativas, 
que não as apresentadas, para instalação de um aterro sanitário na Baixada de Sepetiba e 
regiões vizinhas? Das possíveis alternativas, quais podem ser consideradas áreas críticas, 
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por nelas incidirem, conjugadamente, excessivas quantidades de possíveis efeitos nocivos 
atuais ou futuros ? Ou, pensando positivamente, onde estes efeitos são menos relevantes 
ou, em condições ideais, inexistentes? Trata-se, portanto, de uma ação de exaustivo 
levantamento ambiental, a ser feito por técnicas modernas, e não da proposição de um 
pequeno número de locais a serem considerados e escolhido um, considerado o melhor 
entre os apresentados. 

A ênfase excessiva na apresentação setorializada tem um outro efeito perverso . 
Tende a cansar o leitor, por tratar-se de demonstrações de conhecimentos específicos, 
muitas vezes de teor técnico considerável e fora do alcance de quem vai decidir, em âmbito 
político final. A estrutura dos EIA/RIMAS tentou superar este problema, exigindo 
linguagem acessível a ser usada em certas instâncias do relato dos estudos e relatórios. Na 
elaboração dos estudos e relatórios de impacto ambiental ocorre uma tendência, felizmente 
não constatada totalmente no presente caso, de serem aplicados procedimentos de 
levantamento setoriais ditos consagrados (infelizmente), sem o devido cuidado com a 
imprescindível integração territorial, muitas vezes apresentada apenas como mapas de 
escala muito reduzida e inadequada nomenclatura . 

4- INFORMAÇÕES EXISTENTES NO LGA/UFRRJ COMPATÍVEIS AO EIA DA CTR. 

Como informação mais direta relacionada ao referido tema, se tem de imediato, os 
seguintes estudos concluídos e publicados, e em desenvolvimento( continuidade e/ou 
atualização): 
4.1- Sobre~ Formação Piranema_da bacia do rio Guandu onde acha-se armazenado o 
Aqüífero Piranema. (GOES, 1994, 2001,2008) 
-técnica e métodos associados: 
-parâmetros estatísticos e modelagem geofísica; 
-análise e interpretação: 
geológica (: sedimentologia, estratigrafia, estruturas, profundidade do embasamento) e 

paleogeomorfológica ( paleofeições, processos subatuais e eventos climáticos 
controladores); 
-produtos: 
fácies sedimentares e modelos Morfoestratigrafico e Paleogeomorfológico 

4.2- Sobre o mapeamento digital temático e das questões ambientais 
- técnicas e métodos associados: 
técnicas e métodos associados: 
- mapeamentos por geoprocessamento-software SAGA/UFRJ (Sistema de Análise Geo 
Ambiental; escala 1 :50.000 a 1: 10.000; resolução espacial de 25 a 2 m; rica taxonomia, 
variando entre 12 a 63 categorias; campanhas de campo, interpretação de fotoaéreas e 
imagens orbitais, levantamentos estatísticos e geofísicos . 
produtos: 
a)-um conjunto de mapas Temáticos Básicos- a Base de Dados Georreferenada da Baixada 
de Sepetiba e da bacia do rio Guandu constituída por 32 mapas Temáticos- Geologia, 
Geomorfologia, Ocupação do Solo, Declividade, Altitude, Dados Básicos( drenagem, 
sistemas viário, urbano, industrial e institucional) Proximidades ( referenciais geográficos, 
b )- um conjunto de mapas Classificatórios, representativos das principais questões 
ambientais- grupos de áreas de riscos ( enchentes, deslizamentos, erosão do solo), potencias 
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(mananciais hídricos de superficie, expansão urbana, e impactos ambientais, e outras áreas 
diagnosticáveis; 
e- análise e interpretação: 
- para as BDGs: assinatura temática e o índice de geodiversidade para cada classe nominal 
dos 32 mapas . 
- para as questões ambientais: situação geográfica, extensão territorial, condições 

ambientais e recomendações para as dez classes registradas . 
4.3-- um levantamento cronoinformativo da área e seu entorno regional ( evolução) 
desde o Cretáceo até dos dias atuais; 
- criação dos modelos Morfoestrtigráfico, Paleogeomorfológico e o Digital para todo o 
ambiente das áreas analisadas; 
4.4- Monitoramento e atualização pelo sistema VICON/SAGA- programa multimídia 
( filmagens, questionários, entrevistas), multivariado ( bases de dados georrerenciados, 
imagens orbitais, fotos convencionais, textos, gráficos, etc) e multinível ( opera em várias 
escalas e resoluções espaciais),de Vigilância e Controle Ambiental, destinado a armazenar, 
atualizar e monitorar os dados e informações ambientais e territoriais; 
4.4- Mapas Classificatórios em desenvolvimento e ou sendo atualizados: 
- Aterro Sanitário, Mananciais Hídricos, Expansão Urbana, Áreas Degradadas, 
Extrativismo de Areia, Deslizamento/Desmoronamentos, Enchentes, Erosão do Solo, 
Ecoturismo, etc, para a área da bacia do rio Guandu e Zoneamento Ambiental para o 
campus da UFRRJ . 

5- CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Torna-se relevante aqui lembrar que a presente contribuição, de caráter avaliativo, vem 
a fortalecer o Parecer Técnico relativo a "Instalação de um aterro sanitário em área do 
Aqüífero Piranema no município de Seropédica-RJ"elaborado pelos seguintes profissionais: 
-Maria Hilde de Barros Góes DEGEO/UFRRJ 
- Rosângela Straliot EMBilAP A 
- Jorge Xavier da Silva DEGEO/UFRRJ 
- Décio Tubbs DEGEO/UFRRJ e atual Presidente do Comitê do Rio Guandu 

5- SUMÁRIO DO PROJETO EIA-CTR 

A fim de se colocar em destaque os principais ítens que podem ser reanalizados, é 
apresentado abaixo, o sumario do EIA-CTR. Para tal meta são assinalados os itens que 
necessitam serem reconsiderados ou adicionados com novas informações do LGA/UFRRJ .. 
1- APRESENTAÇÃO 
2- INTRODUÇÃO 
3- ALTERNATIVAS LOCACIONAIS E TECNOLÓGICAS 
4-'PLANOS E PROGRAMAS 
5-IMPACTOS AMBIENTAIS* 
6- ÁREAS DE INFLUÊNCIA* 
?-DESCRIÇÃO DO,PROEJTO* 

7 .1- Localização, situação e dimensão da área 
7 .2- Objetivos e justificativas 
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7.3- Cronograma 
7.4-Uso e destinação da área e edificações 
7 .5-Vias de acesso externos e internos 

- rodoviário 
- ferroviário 
-estação de transferência 

8-DIAGNÓSTICO AMBIENTAL* 
8.1- Meio Físico* 

8.1.1- Caracterização geológica* 
8; 1 ;2- Caracterização geomorfológica* 
8.1.3- Topografia, relevo e declividade* 
8.1.4- Processo erosivos e de sedimentação* 
8.1.5- Caracterização climática 
8.1.6- Índice pluviométrico, precipitação máxima ebalanço climático 
8; 1 ;7- Vazão do pico para 25 anos 
8.1.8- Caracterização hidrológica dos corpos hídricos de superficie* 
8.1.9- Qualidade dos corpos de água 
8.1.1 O-Qualidade do lençol freático 
8.1.11-Níveis do lençol freático 
8.1 12- Permeabilidade 
8 .1.13- Direção do fluxo da água subterrânea 
8.1.14:..Recursos naturais* 

8.2- Meio Biótico 
8.2.1- Identificação geral dos ambientes com a caracterização de seu estado de 

conservação 
8. 2.1.1- Área de influência direta 

8.2.1.2- Tipificação das comunidades vegetais encontradas na área, 
ressaltando as espécies, mais conspícuas, raras e endêmicas e as ameaçadas dextinção . 

8.2.2- Descrição das comunidades faunísticas 
8.3- Meio Antrópico* 

8.3.1- Ocupação, uso do solo e situação antrópica* 
8.3 .1.1-Inserção espacial* 
8.3.1.2-0 processo de ocupação 
8.3.1.3- Uso e ocupação do solo* 
8.3.1.4- Estrutura fundiária 
8.3.1.5-Agentes transformadores do espaço geográfico* 

8.3.2- Uso e sustentabilidade dos recursos naturais e principais fontes de poluição e 
de degradação* 

8.3.3- Distribuição das atividades econômicas 
8.3 .4- Caracaterização da população 
8.3.5- Equipamentos urbanos e comunitários 

8.3.5.1-Abastecimento de água 
8.3.5.2- Esgotamento sanitário e lixo domiciliar 
8.3.5.3-Logadouros 
8.3.5.4- Energia elétrica 
8.3.5.5- Rede de saúde 
8.3.5.6- Transportes 
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8.3 .5. 7-Sistema de comunicação 
8.3.6- Sistema Viário 

8.3.6.1- Rodoviário 
8.3. 6.2- Ferroviário 

9-ANÁLISE DOS IMPACTOS AMBENTAIS EMEDIDAS INVESTIGADORAS* 
9.1- Tipos de IA 
-Emissões atmosférica 

-Aumento de ruídos 
- Modificação da morfologia do terreno* 
- Alteração do escoamento superficial* 
- Indução de riscos de deslizamentos e erosão* 
- Redução da área de vegetação* 
- Evasão da fauna 
-Geração da expectativa da população* 
- Geração de resíduos e efluentes 
- Modificação da paisagem* 
- Valorização das terras e imóveis 

- Aumento do tráfego rodoviário 
- IncÕmodo à vizinhança 
-Deterioração do sistema viário existente 
-Compatibilização com o planejamento urbano* 
-Variação ~e tributos 
- Variação de oferta de empregos 
-Fomento da dinâmica econômica 
-Riscos de acidentes de trabalho 

9.2- Prognóstico da qualidade ambiental da área de influência* 
9 .2.1- Descrição de atividades para a elaboração do prognóstico ambiental 
9.2.2-Descrição do cenário tendência} 
9 .2.3- Descrição do cenário de sucessão 
9.2.4-Descrição do cenário alvo 

10- PROGNÓSTICO DE GESTÃO AMBIENTAL 
- comunicação social 

-treinamento e capacitação de pessoal 
-Educação ambiental* 

- recuperação de áreas degradadas* 
- monitoramento geotécnico 
-proteção arbórea* 

11- CONCLUSÕES 
12- BIBLIOGRAFIA 
13-ANEXOS 
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CONSIDERAÇÕES SOBRE O EKA DA TINS1f ALAÇÃO DJE UMA Clb"'NlrnAJL Jl)JE 
TRATA..MENTO E DISPOSIÇÃO DE RESIDUO§ 

NO MUNJICÍPIO DJE SEROPÉDICA-RJJ 

Maria Hillcile de lBMros Gõesll, JoR'ge XavieI!' da §ilva.2, Décio 'funbbs3 & Rosâlmgtellai §mrallnoíi.1o4 

1 
Depmtmme!lllto ~ke Goocnêmcias, Jinstfüruto dle Agiro111omia1-UFR~ 2 EMBRAPA 

1 - lNTRODUÇAO 

Este ü:exto oontem poin.derrações e slUlgesttões impHcnms ((.jlnne JPOdleiroo oomp!eme1n1ír2ill' o 
"Estudo de Impacio Ambueirntall-JEIAt~ sobre ai mmalação de Mmma Cermfara.ll dle 1fmtaim©lillio e 
Disposição JFin~ dle Resíduos de Sanía Ro~ em •~ Ilocmll~ m10 moo\ç/JP)ito de 
Seropédiicav' RJ. São (C0Il11SRdlera~s b~ooas em esrurllos mmiMoows <e JP)lf(()OOW)S 
desenvolvidos fillO IL&boir~ri.o de Gooprores§al.ffiento Apin~o oo UJFru~ e <dlmgfüdtos 210 
compllexo oo Baixada de Sepetib&/Baicfa do ruo Guandu. Tais ~dlos füira.m apon2dos fPteilo 
CNPq e F APERJ es sendo acadêmnoos, podem ter sido consnderadlos, JPOR" ~Rgw1s, dl© pm.Rco 
conteúdo pragm.áft.füc@, em. uHnai nm2gem erronea que o Il)ITÓJ.Plrrn~ füexro mjilll©2 rdl (ikesft!rünmr, &e 
houver um pouco ~füe refle~ isellltrs por pane do Reitor . 

· 2 - CONSKDlERAÇÕES OOCWS SOBRJE O JEWCTil 
Serão apireseirn.tadas a segwr, diireftam.e!IDte, cmacte1r:fati~ oorrnstIDftálvcefü§'; 21Soo~li0021S aoi 

EIA ama :sadio. 
- Não houve suficiente Vm-t'OOM.ra anruntica do el!lIDlIBllO @i ~ fumdlfüc~i~ IP~ a e~ 

para levantamenfco detalhado do grande niúmmero de ~ros ~bnellllímins If©_(çva\!l ft©s 
( fisicQs, biótfoos e sóciío-eoo1111ômmicos ), vmirooura esfra <esse!fficft~ p~ ~ce ~jm oom1Segunfüdlm 
a mtegiração do emprae1ID.rumooto no amlh>ieimte a ser porr efüe ai.fefcatll([ll. JE~ vamnedl~ dle 
prefe!I'ênda, idleve ser <eKecu~ ~vés dle métodos rnmoo©mos cle fumsjpl©çâ1~ dlceu:mlllhl~ dl© 
bases dle dladlos · gooirrefolI'e1r1cfüa:dos, para ndlmtifiaiçã@ dle ais~ü:OJ§ a1TI!ll@Üell1lt121ns rrcefüeva1inJJc~s, 
üsolaidos onn ooajugfdldos, e g~ dke possív<ei§ ~remwtnv<IDS ~ke Il~n~oi <dto 
empreendlimenro mn ~e<oJuOO& ~vallnaçoo dke senl!s nmpsd@s t?JlllID1bioottta1ns, IDl(G)S qimwrls §ã(O) 
absoRutam.ente irefoval!ltes as caracrerim:Rcas gootopo1ógi~ tdlas e:mrtiiOOMÍles e !Bvmros 
envolvidos . 
- As qootto ~ selecioiraadlas imâío fomm mm~ e &m1~rrs~as, fCir' 
Geopmces~eimro~ dloomro do ool!ll.j11.mrco <dia B~ @e §~)P©ttrrb~ O ~mso a ©S1tal 
geotecimollogna ~RiliIBftwúai m teirnfd!ÇOO de umm ~ai. (Cfi~sftfti~Irno ©le ftool@ ai TI,~ <lke ~tdlos 
georrefo:irenciadosl> ina ~ll.Mlll oorimm regus0:fral~9 hieRW(qjmm~@JIB.ü.e, ~ ~ oomm mmelllbi.m· 
potenc· sill pa1r~ a fura~Il~o ~ CTR.. 

- ão hm.11ve suficnente mregiraçã.o am.ijj)ienml &os &~os te i1111füliimll~S ~ ~eai. dlo 
entorno ou de ii1lftuêncfa da ClR ou sej~ um levanramefilifi:o ex3UU!sfmvo ~ce terrD.!fi~21dl@s e 
eventos assocüadlos oun 2Ssocnâveis ~o empireeID1dame:rnto (B.mpal(Cfcos amlbiiell1lt3l Os 
setoriaKu~os e Il~~os, áimns dle risoos e oom ~acii~ftdl<Mles a1 ~mm m©i~ ~ 
alguns exemplos) . 

- O EWCTR adoúi lUllTIIB nú:lmooto fünxc~~ol) JPO!Illú.lUlaill, romllirrmmfte iiitemmn.~ol> iísíco (é, 
:fragimentadlo e <dlmgido, im~ fP)Irati~ apeITilas a1 mima ~ fPmedesttfum~ Ull.liiiilfdl vez <qiíl.lle ~ 
outras três áreas íd.vell.'am an.állnses de menolf porte <e foram des~~ M©smo <qioo.t."l].&o 
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tenta ooirnsideirarr a terrritorial\ndade dos eventos e ooti~es M1bneim&dlis9 o JEJLA mnRiz.a. 
reclll.I'Sos gener&!li2.anres ( qiue podem ser mesmo denom.moo!os caurnhe~@S9 ~enol@ ©lITnl visw. 
os Jree1UllSOS run2lllfütioos jái dnspoimnvds) 1P~ m.ostraJr 2 esp~n2fiü((J]ooe (dlos füimômtell1l(Q)§ 

ambientais? tans oomo os assooiados a C(Q)IDlc<eitos &rbitrários, oomo sio (Q)§ dle "áúretaiS dle 
influêncna direta ou indireta''. Os mape21mentos, em gera~ (dle es~as p~11Be1Illas, não 
.permitem aqw.l&tar, na maioria dos casos, os efeitos dle vnzrurnlD.ooÇ$. a Glll1l© se propoom . 
- Como já dtadlo, além do levantamento específioo de ~t(Q)s ammbielillitmlls, é imeces;;mo 
estima.ir a imteidê!ffidai ~@OtJHBtgfJJdis, em im~es da área ~dlada1, {tile JPIDM(efilffi~ aissocn(Õldl(O)§ 
ou associáveis àl JPlireseimça ~o aterro progra...mado. !Por exemmpno;, ~-m.H 31 pe~oo9 
positnva ou negalth,~ do empreeirn.dimeinto qlllmito m ex.p~ mhiM& e á <Cmr<e\lllfaçãío 
viária, aRterações ann.fofüellll.ú:ans ireRtevmtes e IPirtevnsfvefis para ai JBaibmirlital tdle Sepetülb~ em 
função das msftatll.açres oombm~ do Alrco RooovnâJrio9 dl(Q) JPorto @© §©p©rdfri>m e dle 
novas mdúmias? V aD.e Rembrar que o incremento de ~~tlM~it<es ~ii~o «fl~mte m 
empreendimentos programados, pelos ~os do próprio JEILA, é de tee~2 de 40.000 
pessoas, oonsndleoo~ fmmfüas de 4 oommpa>nenres parra ~ 1Ullilih till(O)§ 1@.325 emrr»rrteg(Q)§ 
previstos . 
~ No lA. aima!ii~o9 é facilmenre oon.sratável, na ir~ es~mra do ~mpiree1111dlfürm1e1111u:o e 
ll1o seu ell1ltomo, ~ogm1~mim.oolo 6

'~ dle míffiU1êllllci~ dÜl~11zt, a ~u.Rsêml<Cn~ dle allgtllllll.S 1n~os 
mapeamentos tem.átioos sii.gni:fiC2!ÍCÍvos,. No <eIDlwnto, ~ m~@Illlfcos teirlsfctemm~ 
muiítos são aferidos à escalai l:50.000, ~ digitais e oom resollillção> e~nmll (dle R/Il6 
avos de lhectare. Neles podem se.Ir oomfralbnlnzamBS emmm2fcnvm oie efonoos IlW))SÜtnv § te 

negativos oom adeqmw.fa acuidade. lrrifilm e dois de§tt©s mm~~ ttemtiftfüoos ttilngftw~ 
existem, someníle no LGA/~JJFRru. Mapas sem.ellimtes ~ 4.fü.~lffillvens em vmas 
outras entidades Esüãoi também 2fül1sentes mapeame1111ttos tdle ~ di•os1cicirveiis <COI!ll1l(Q) 

de riscos O'\Ul .)P)Oftmd.mns de fillSO, q_lUle são oondiçres d!~ OORllU:{O)mo ~álv©füs JP~ 1UlllI1l1 
sistema ambiefilltafi oommo o esrtiu!~o. 
- É mqu~ exp icüúam.e:ll'llüe irecoimlmecntdl@ que o iftio de JIDio ~ ~os @s mm~JP)a\$ ~emáútnoos 
especificamente mmcfonados irepu-esoo.un o exerrcício dle llllmBL nlbxerr«fuMile dke esoollia. 
nnaluenáve! poll." parte dos elalooradores dlo JEWCTR, ~snm. oomo é mmbcém. ©sco fhlai dio 
mesmo tipo teirnw esd~eooir ~pectos relevMtes, }POSRttivos OlUl ID1egaitivos9 crll<D d.m.dlo JElA., 
como oollaboraçãio noo remooerarll&. Mru.s !Yo qiW¼\Y(tjfdl!©Il' <DIDltllro) mm@iliiv@, ~ é Ullma\ 

tenratuva dle coo~~ ooro-nmposa-& ~ pesqw~oires oom <rll~rrnais ((fie ffl<DS dle 
experiência fill& ooirn~oo dte ~llllllVOOOS © ~rimOrallilllfflft(O) @e n:viroiffissfün>•$ Ill~ <enêilldZJS 
ambientrus. 
- E fundlamental que, en:im mn empreendimmto de dlmme1IDSões extira-ROC2Rs, c<Dm(O) <é o <C~ 

presente, haja vnsta às transferências de resíduos, ~ ~ omi.de ,PO&e íhlaiverr oormilllfüJ> 
entre diversos potencfais de miso, elllflre estes e riscos ambienWinlls IDJ.©g~v@s, @ ooil:Ire (O)lUlfuros 
confronros escfarecooores GJ,@e âefumm ({))Ddte51 emm «fiUe e~rmsoo ( oomo ~~vais 
contidas <em mmpeBlllilltefn11:os), (e1ml (tjjfill© mrensfüd1ade, oormn q1l.ll2l.Üs pmej1illnzos (0)1ID v~~e1111s oan 
sobre qim.Rs oolffi<Iliçoos limi~i!:es podlem vi.ir 21 ooomr~rr iim1P)m<eítt0~ ammlbfüemnt~. • s 
signnfncativos. Qunaús são as álireas criticas • B~ \til© Sepelliilbai m ~mm a1fo~~ pdo 
empiroondimmfro, 001msnldl©rado esfte em rrell~ aos ~keoo.m.v(Q)llvfunmooros IÇl)revüsrtos íP)Zira ai. 

citada área geogirájffiQ oomo anm tooo? 
- Ainda com refação a mapeamootos ~WOOS9 ~lfi)re ~ ser Dp es~úll<&"vei1 
considerar o oontext(Q) geomorfoiógioo do empreoodfunmento. Poli (Ólefmn~, ai. 

Geom.orfollogia COfillSi<lke~ para quamqueir áurea da superii\Cne reinres1.tire, ta:lS ©m3l.ClC©ITTÍsícncais 
geoméírri.cas ( forrmm2JS cll© rellevo ), oom~súdormmns ( oonsftll.runçi.o imsii<Cm dlt0 remellll.(Q)) e 
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genéti(CaS (processos geradores, gera]mente asoocfaidos a oonirlliçoos ~Memrmiis dloi 
Quaternário, !!los detallh.es que interessam. a este tipo de emprrieendtnmtentto, e ai pm~s§os 
de ruteir~ ~o irellevo posteriores, ws oomo ravmmneimtos e mmm,fünmmftos dle m~s.m 
atuaàs e SIUlb~~üs ). IE óbvio que furnfürrmações irellev3l!ID.tes qiMarmto ~ OOITll@füções 
ambientais d&i 6'áre~ de fumfl.u.nêincfa. dlfureta e mdln.retat podem aidlvfur dle eswdos 
geomorfülógâoos, especialmente oo dlevidlamente assocnooos a im.vestigações de sub~ 
superlicie. Salienta-se que no entorno da ãrea ocorrem: a. borda settS1lil~ ã m:moI!llmimfre; à 
jusante, na Bruxada de Sepetiba, depósitos sedimeinmres siigimiifi~nvos. AmlbtàlS 
caracteristncas mmbierrnws são relevantes qwmro a densidades e mt©IDJ.sn~es dke fi11U1Xos 
de esoomnennto Ilitiídri(C{'j) em sti!pemde e slUllb-supemcie. Have1rfa po~siilhnilfüdl21<ille dle seirem 
definiidos, para ~ áureas de furnfluêimcãa oofill.sRderada.is, os rrisoos ji ex:nst<eimtes d© OO(!J)l!'!rêITT1da 

de enchentes dmosais? Em. qpuie medida oi emprreendlfummto mo@1rn~a ai idlfamfniu.n.nçoo 
das áreais pmgrmosrrn~ oomo de risco? 
- A seneção de á.ireas sujeitas a impacto ambienta! mpresmm fraoo eieffiloo ~e qiM~tes 
ambientllis e m~eameimtos substirmídos porr imagellls ou ~lillSefilltes . 
- Entre as possúvens grsves com.seqüêncfais para. algumas mas terrfüca,s9 si«)) Ilemb1roolos: 

@ Reteiração da expansão urbana da cidooe de Sero]P)édfüca; 
0 Mlllld:dm~ nas oornruções da dlreimagem Rocaill~ jâ Glllle ai área dlo emJP)rrool!lldlfürTrll©ITTltto 

está proximm @a oon:ila senm~ JID~ qwnl! ~ @ri.gfumamrrt ill!ll.llX©S ~í'í1m<Cll~S e ~© 

sub-sMpemtefite; 
0 Eveinroail oontaminiação do rio Piranema e o1!rtros CW'SOS ~ ãl juisoote; 
® Dimm.uição da capacidade de preservação e OOlThíroRe d<e utfü.zações 

ambientais positivas existentes9 oomo sejam ~ man1U1ten(Çio dle ilireas de 
recwrga e cfurculação dte mma.131ciais hl<llrioosj eoowrismo k~c~Il/regioITTl~Il, 
ex.prunsão l!IDroal!la orom~ agricullrura aJlremaianv~ mtlrel pD)$SÍVeiis <OllUl1lrralS 
aidvm~ dlo cileseimvolvnmenfro &l OOUlJP~OO Ilnlllllmll001dl dlfd1 Ia~~ <tfte §eJpeftn~1dl • 

3 - MAIS COMENT ÁRKOS ... 
Sinteticamente, soo apresentadas ( e repetidas, ~V©?l excessnvamefíiltte) 3ill~as 

considerações tidas oomo merecedoras de eventuais amplfaçoos: 
3; 1 - Àreas destimlooas à ~ação de CTR.s têm <earateterimn~ tgfille ~9 ~o mm©Smo 

tempo, <niirioo~d3l$ cll~ ~un~ JID3àhll1f'~ © d@ ~m g,oofütoo»r.fü~,~~l'ID~® m@ rreff$IT'~1ID~oon ~I!D~<efimil9 
composto por fatores fiísnoos, ~nómioos e socii0oe00nifDmioos ( e~ é 1l.IDII!htã1 tellnvmgtell111l qpIDe /ID 

muitos socorre semm que ci~m a fonte). Em oomtseqüêncfa, os ~dlos de ~mero mmm.bneID1ft21] 
devem considerar não apenas os possívens efeitos e resp©ctivais Crãfün~ ~© folrnTrl.la 
territorialmente setori&ni.uwla oi! pontual, oomo é o cmso da CTil em ~S&-ud~. Nio foir~ 
mapeadas (embora teilhamtm sido malisados probiem~ de ciroIDJil®Çio vniri~ eIID~ ~1ll1oos) 
áreas con.t©IDldO esftirrwruvais de impacte$ ambnmtais dlli:fereJIJlcnooo~. Um ce1-remm~fü0) OOJIDtCI!'©W; 

o que ocoira'lera proxfumo ~ Porto de Scepetilhm { O'tlll de li~an), emm m1IDtéri~ <dke ~~1ll1Il~oo <lle 
crunitnhões piemos, dlevera serr dlifeiroote:1 em imautunrezm e mnsfüdlal~©\J <dl(í}§ probfüemais 
associados à ciircllAllmçio vima l!ll® aim~ga Rfo-§oo JPlmMll.o. Ounínro exemJPilc: oommo ~unJPXemaur o 
uso da chamada R©~ dte Pfurmema JPXOir cam.furnJhlões de llmo tefurtclUlliM~(!} jumm~©lffitt:e 1C<O)m s 
caminhões dle areis, mtll.w.$ :fire:;ipüen~ores ~iduos cdlaq-anefa vial? Qmill o funmJf»riilCOO ~e~ 
circulação especial e m~menmda sobre a wro~ tere$C©1!1.lte d!2is mmugel!lls ~Mteilm 
rodovia? Nenhwmi. destes JPlitObiem~ é msupmvel)) poremm é prumm~ tql\11© p~~sam rer sium 
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dimensões espaicisliis (Roo31IlmBÇoo, texfceinsoo, fürm~ «))rieilll~i@, perl(M}lfücii<l!~e) cta11b~fürrm(e!Illfc(e 
definidas em mapeamentos, os qmris devem mostrar clarameID1fre sis ird~ dke pmximn~ooke 
e conexão entre as entidades e eventos (reais (0)1l! estima.dos) emrvollvndlos • 

3 .2 ~ E fuindmmieim~ que as oonjugações de efeitos e ai mci<dlêl!llicn21 Ilocai ~e SlU12!.S 
possíveis causas sejmrrn C@!JB~tiaieITT!!d~ rem ~~j'flutt®, com a dlfürem e efoth,~ rejpreserm~ão mi~ 
onrl!e, em (l}lBil~ ©:mt<r;m1Mi®9 ~or.nm <qiafl~~ fumt~n~fi@:BMri~9 oobB"© anmief ~®l'lllcrllfü~~ iumrmfil~íl!l{tfil~ s1i<ID 

ÍECDdenfte§ <00 Ilfilllll{M\~00 ffin?JBfIDfiemiúmn§o 
3.3 - As alfumações ooim~ são partnic\U\Il~eimte funmpoirutaUmtes q~cl\(O) ~ oormsn(rlkera&os 

os efeit@s Ill®CW@~ cdlce mminm iimkfimmrm «H~ ~ntt~wm~ão 2mbi©E!)~B d~ ~~fi'1® pM, oom(O) cé unm:rnai 
· Central de Tratamento de Resíduos. Estes efeitos pooemm seir estimados qt\Uanfco ~ soo 
incidência convergente em \Certas áreas, qUAe podem ser d©ltM)mrumai.d&i ÓJliem critec@s . 

3.4 - QaR~ii§ $ll°n§ ~riti~ fonm ~®i~lrmÍD$ld~~ mi® ~~~@ fJ!Ill)~IIDtâ1@<ID'P Noo 
seria necessário esfrãmaur a mcidêimcia CtPimffwgadia, em ~rrçoos ® ~ ©Sfmn~ (dke 
problemas aissoci«Mftos mo mttmro pmgramarlio, m eiípaum~ 1Ul.Il'itD•ai JP)revfaúvell (efilill ®Ssocn~~o 
com as funidfiltiv~ dle msfUn.llaiçoo d!e novas mdlÚlsfuriians, oom ai d.reunfi~ m~~ fumccrrem:melTil~ 
pelo arco rroooviáurl({J) prrevümo, peR~ expmsi(O) (dlo Porto (dle R~gmi;auí ? Oll1l ©st<e§ folillômerrnos 
ocorrerão isofados ums dos o\Jltros? OI!D.de ooomrerão esuis iimccn<dloodais dl~ fom:mãll 
territorialmente conjugada? 

3. 5 - A ênf~e na apiresemrmção setorialiizarlla de qu.Balqueir pmb!emtdl ~Ibiiein1fc2ill (@ qiune 
obvftameIIBte m.duii CTRs (6 aút~s sam.tãri.os, que lffiio devem serr aipmais oomi't~~os unmai 
soliução~ mas tamnlhém lliil1l pmbfomai preseimtt© © fumro) reRTttdle ri!l dlnffiirolltairr ~ grE@BflJd/f!11$rlJ@ dlri!l 
alteração ambieJI1tmll (goofumdunsão é um temnmo para o ~Ju.11:mil é sofiiid.lLmdlo o ~millne.cfunme@n:o dke 
sua presente origem) . 

3 .6 - O mnlbneinte em que pooera se mm~i21i a ruteração morrfollógüc.m e/o~ fuimdoll:llaill 
( ambiente lrn.O sentido dle ~ goográfi~ recomillnecnda cem SUll~ mdlividlu~n~e. N<t» airo ©m 
tella, a Baixada de §epetiba) devce scew @lbjet~ <rl.1® V$~wun~~ mmi~filítm~ <d1(g ~rrefoirerrn(Cn~ JP)Oif 

métodos mooemos @e m$peção (Ret2lfilhadal afüe lb~ ~® cillm~~ ~~Ini"<eíf$1T@IID~nmitll<OOlii pai.ra 
identificmção de poss!vefa allremaútiivtd!S ou adequada avaliaçffio dl© sceu.ns Rlffi'B.JP>~(Ct<t»s am.lbnerrnre.füs • 

3. 7 - A(Cresçai-se q["@Jlif: esttins afütemativas noo pookem serr mrJl)~mitt\~&1© ~rniJ!ID.~rril&:nn10cerntt©, 
sem que sejam. fonfrtdls IC(Q)ll'!Iil_Il)2ra~ <esp.eciífn~ (el!ll.Ue alS ~reristn~ cl\te fillll©SMO rtli~ 
existentes em calda umns defi~ . 

3.~ - Mais gíraVe $mrull é a segumre p«)llldleraçâ~: ~u=i <!IJlID~ ~I@ re~frce~ @!IB~Fi"m~ 

aHeirnatnv~ <qii~ rmi@ ~ ilI?ireserra~~1, ~rrm ~J1it~® aD~ oo~ ~l:t®Ef'lr® M1rufüt.ilIT'B® ~@ 

Bamada d1e s~~oo <e ~iiÕ<e® vmmüiia~? Das possíveis ailltematthrais, qllil2ill~ JP)<CMilem serr 
considlerad~ álreas crrfü.cas~ ]P<()r ne!é!lS mci<Il~ oonju~eirn.1te, e~C©Ssn.v~ ~1U1mn.1tfüdlt:Mil@s dl@ 
possíveis efeitos JIDociivos aimams oUl fuWJrros ? OUA, ~~do ~siítivaunm©rrntte!I ~llMike em@s 
efeitos são menos relievanres º°' em oondi.ções ncl~s, fume:ru.$(t(e!Dltfes? 

3.9 - Tram~se, pomrmto, ©J(r; tiiiíraD.~ ~~® cdke ~mJfàiftnW<ID li©W~IIDÜIDHrm~ElDÚ<ID ~t]])tb)n~mümll, ai S©Ir 

feito poir técrrnicais mraooem~~ e mo dla proJP)Olsíí~o ~ce llBRIDl pe;qilllitelnlo rrn6mte1r<t» «lle Il<t»ccms m oorrem 
considerados e esoolllhlido ~~ oomiderado o mGllior ell!tre os apresemttadioo • 

3. l O - A ê1rnf~ extessiva em apresentmções setoriaifüz:ai~:fi~ írêm unm ©feito ~rrverso • 
Tendem a ca.ll]Saur o ~entoir. Mans aum.~ por tratarr-se de (tlkemoll1ls<.t1raçõ(eS d<e oolmft1lcecfun:meimitos 
específioosl) mww v~zes (fie reor técnãoo oom.siideravell9 oommo é ((l) ~~ @rerefillLRe9 5inlt.1Ulmll~sel) 
em gerai, fora (dio 2Il~re ~e ~uem vau clecidfur, ma seja, lmo âmm~mto pollmtiioo maill. A e~~ 
proposta pautai ellooo~ dos JE]:AJllUMAs ftelffiito-nn ~mmrr ~ ]P>IDlõ)Iltemm~ @:~gmm<llo 
linguagem ~ss11vell m seir 1lll~ no Irefaro d.los estu<dl(O)s e prrocoofumneID1íto§ ~socnad(O)s ai 
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E1IA/RIMAs. ll}eve seJr l!Jl.óltado ~-aiie ~ é \lllmm exigêncial mais 1f:mcin de ser propos~ do G[Ue 
execuundla 

3 .1 n - a efalbxomção dlos ests.ndlos e rellatórios de nmp~o aimrabimtaili ooome ll.llmai 
tendência, folizrnleimte não constatada to~mte no p:ireseinte teaso$ de serem aplicados 
procedimentos de n~wmtm~Hlm~Ill!ü@ ml!too (iim1feBD2krD~nte) ~ml~B."$dlloo. Cm,respondem, em 
uma visão tmlvez cextCessivaim.ente cmica, a ireceiúAs de oofo. ProcedimeJratos a.muifücos são 
acriticam.eimt© ~omdlos. IÉ possnveR que a1 dle1momin~ Maw <dle Loopolldi reja um caso 
desttes? Eliai é iúiti lill.31 ~terizaçoo \Ql(Q)S m11pactos)) porem cn~undr.~ mtteIDraJilI11€;Imtte S© fil\ão folT 
assocüadla 21 wmmcentos dlfuretamermte espaciruiiztdld.os. No presente caro;) faltou ~undlooo oom 
a nmprescm.dlívell mtegiração frerritoriai]., munu:is vezes apresen~ através dle qoollnfncaçoos 
como impacto esti.maido como ''!remoto" e O>ll.lltras expressões gmeraRizad&i, ou mapas de 
scala muito reduzida e iin$deq~ nomencfa.mra . 

4 - ALGUNS CONCElitOS E INFORMAÇÕES SOBRE A ÁREA DESTINADA À 
INSTALAÇÃO DA cm: UMA CONTRIBUIÇÃO ? 

Este cempreendfum:B.e!llto vira a ilmifbnenci&- no oomporrtammelill.to esp~ian d© e@tfüdladlies e 
eventos distribuídos no Sêan entom4J> rerrritorial (allgu.m.s imão mape21dios te rmio anaRns@~fos). 
Esw mfluêlllcias JPOOeroo abra.rnger desde aliterações Jrn.8 hldlmdlmâmica namrru e na 
GeodiveE"Sndade &l pansagcem, ptalr e~emplo, ~é a pronifm1ÇOO dle JProM~~ ~bnenws 
negativos, oomo a g©mçoo de ira@v&AS ~ de risoos e cle nmp~~os aimmbfüe~~ ~ enchelrlltes~ 
co!Ilwnnlffi~<D d!o ooRo e igulla, rererrnçoo ~ lexpoosão iillffi2llnl~ íJ:l)mMemm~ <dle cfurcanfaçãío, 
seguran~ai. e S>al1J1l(ll©;) eITlllt!r© OW'OS. Pooe u:i.moom 1bl®verr ai.fü~raçoos TIM)) (01©§cemlV@llvnmeITlltO 
sustentálvell tdle áresis potenciais posi~v~, de~do~se ~ álre~ de ~ga dle mmamidais 
hídricos, eoo1rurismo, os oofitivos allremativos, o e~h,i.smo orrdieIDl~o de 2llien~ e ov.Rttas 
áreas vocacionrus . 

As considerações 21 segu.ür, mams uma vez deve ser expfü~~ítado;) vn~ füm<etCeir 
elementos teóricos e apRktados pmn mmi.pll.ia\ÇOOs e oo~s qiune evefill~memi.fte vcemha.m 21 
ser fentas no lElIA sofu) d3llllálllnse. Emloora a hipótese da áll'ea esoofilhlda ser 00ID1siidle~ mviáivell 
não pos~ seir rejentC001~ o ~lllle mo oompete & colaboradores, r©mooerad<Ols <Dl!l Jillão, é inororio 
qu~ a peri.fürnm td1a giraimdl© álirem nnrlbmllZOOa do ruo de .fairmefuro Illloo ofoir~ Mmrll~ jpllen:oira de 
locais favoraveB.s à1 fumStt2l.R~ de C'JfJRs. Assnm smdo, hil ~filie JPm~ emm mooiíiffüc~s e 
memorias do EIA, m©smmo qane dle teerta pmfulradidladlel) oom(» soo e>s cdlprimora.mmtos 
conceituais e metodológic~s aqun discmidos ... 
- Quanio ~o posi~fü1Mn$1m.~~o googmBco~ ~«nB§tid~ire--~ ~ jr<e:ID lb5Dmm~<dl~ imo OOF al1$ ooR"aila 
seirraíi12 ce !?lf;We~~ flDli~liB~nttu<e® ~Ili}«no~ 

Tem-s© oomo ellemceJmtO rnmmrall lbáisiioo e fuimdlammelIDtta.Il 4:ileSffi ~mecm o se\Ul ~sn<efoITllam.enrto à 
freníre d~ bordai se~ ~ tqi'Q.}lml é MIDm~ ma dle írtecairgai pb.llvriall © ~ns~oirm dle ill!Mii<dlos. Estfü 
área from.temça & ooirda SfN:ra.IlMi\ ~ fralm.oom dlnSJP©li'.'SOra e tiralrn.S]POrruidOm <dl© jp)MC© (Cfi(Q)S filhuixos 
hídlri.oos superfidms e sll!íhu:errar.aoos Gl_l\Jl{e oo!lllmllliuem pm.i..ia oo~m<en@mi.m o oompo~iemlfto 
hidlrológioo e mdlrogooRégãoo da dlrenagem loall e regiolllla}Il {B~~ <lle §epânf.om). 
Conseqüentemenre51 c_estes fra1rtos fun1t1uei:mciamm dlirewn.ente ~ n~t~, ttmoo ~ dliismh~lÍ~ 
na eJnCO§ra da reforim 00Irclla §e~ }PJreSefV~ pefa 0000roJ!ra vegemllll qUJmt«)} aQ'dllefas que 
são sazonai.nsll norrtlI1lZlllmeimw aissooiadlas à (ilr©ruãgem distribUl!Ji:dai ao longo do sopé dl~ bordm 
sell"n&Ila, o'Qli sejs, à re~«ITWmrm ou mesmo no mltteirioir da m-e2 dai C'fR . 
- QooanQ® fil ~eil~@ «R~ mw~ ~mi~ filJ1mr~m~m ~ft~mi~~g p~ ~ ~Im~@ <rli@ ~ft~IFIF® 
sa!Ilfi~:ri@9 (e@~illl~íi~$e ~ ~~~mi~fuit de mm~~mm®EB\t@ ~~füm~({<furi@ ~~@ ~mm 
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~pir~~irmeRRt@9 ~DA®H~m ~1:11© opem «füe füYrm2 fll'~tilQmermft<e ~IlYBlUYEtfün~ IDO~ 
refenmreiatii§ urao&1R@rnmli~@ (~p2~ ~ vamweis) e temi@riiili (wefrerr{eil!ldii),Il ~~rifi~@)9 

e:x~ut&iimlo ~tifl~wm~ fümft~m~ aR~ (tllad~ e (elmni!~ mke fümíf@1rmmn~ <rotm]&ifgr.al~~ , 
~rmRti:md® ndemitfürn~Er9 Ill>@Fi (el!~L'lrnlí!Dfi®9 i:r~ <rom ~i®rm~m {i1)$Il'm $1 Rm§Ú$~~® cdl~ ~i~H"R'O§ 
aimntilrn(!))$ ®clll <C1f~o 

A se~eção de áureas oom poteimcial para uoos específicos pooe ( e, em cem moondla, deve) 
sell" ífeiita através de m.spemnento ~hnssifie&tório aplicado a toda m ~ dle mífRuência de wn 
empirendimeJID.to. Isto sigimfüfi.~ a ndlmtifiicação e a possibifüi24:Re de nfinses oompaireltiv~ dlos 
locais m.diicaidos como mellhores para o empreendimem.ro, md\l.Ilsuv© aúoravés do uso ~e 
escai as ordlmais de ceoo dle~aJ.IITmel!lto (O ~ li O ou O a 100 categmias soo exemp[(Ds ). Um~ 
v z • dentniffi~ ais da1Sses relimvais ai alltos pottendams, ~e oomi.Ja.unrto dke d~ { otu1 coolm 
uma classe "per se,~) JPOdl© ser am.mllnsooo (!lwn.irato a sum Rocaillnzmçoo, exrelillsoo e fümm~ dle 
ocorrênd.a e coimdiiçoos álllllmbúenws oonjug~mte mddentes~ mcUu.nsnve ~UllOOtO & Stll~ 

re ações funcionru.s. No caso preseinre, são exemplos de refações fu.mciom.ais os aportes 
significativos de resíduos (einwdlais ira.o snstema) e ais pe:rtw."bações na ckclillfaçâío hldlri.ca locaJI. 
e regiolillaA (sakll2iS). Para este úd.timo aspecto correWIDl.ente se dmgiram ais ateK11ções 
locaHz.adas olo EWC'IR, oom extmsais explicitações qumto à disposição ~e chorumes e 
possibiH.da&es dle valZanme!Illtos. Em.gnolbmdo todas estas re~ações fnmciion:mDs ~o a1S reilações 
de piroxfunnfüdl~©, dlas qm~s ai OOllJl(Õlfüpio llfum.i~ é m adjacmcn~ e cqi_lUle ~e se1r aioomp~ dle 
superpos · ção <ile (!)00liliêll1lcna 11:emf!:ori.&ll.. IE~ ooimdlições soo f~iillmmerrmt(l:; v©ri.fncálvens IrllO 
empreendimento em tella, $l'r.ravés do ll.llSO ~e baises de dados goorr,refonciioo(Q)s!) JPOir dlefmnção 
uma estrururação dle daidos identtifitearllora ~ possíveis prox.funran~dkes e superposüções de 
entidades e evenms nellai re~stl:radosº A p~ dle um ~o 21SSim eswrurado e 
documeintado:1 oow~Il~es espacims relevantes podem ser mocumneim~-as,. oomparaçoos 
qooHtativas e <qlR21Illrtfimn:iv2JS ev1&1IDtoollmenfte sng:u:llifilcativ&s pooem se1r ma~ © sllllgesfües 
objetivas podlem seir cllaramenfte dlefirrmi~. 
- Q'1lalllt® m@ ~n~11@~at1mfeDl.lír~9 g<00mme~ e @rrfü:eER~~@ ~m Qf!H"<ermmi®mlll. <m<-e ~BB.~rrí.rn<en~~ 

Estes três paurame1tlros, OOIDJ.jugai!llos,. mdlücam que o eSCOOJ.n'Jl.ffllC(Q) supmdal dle cwrarce:r 
sazonal é OO!Ildiciiorrnado nreio aporte dle fh.nxos de água proweim.ãmres &is &ll~ elllcosuis 
circwivizmhas;, que ruim~Wirn & rede subpua~©ia da drenagem ~~. O mbp~eHnsmrn~ 
mencionadlo acima é m,:U~or de cerrro rontro~e estru~ imsi ~ geirador das (ilfireções 
preforenciais da dremiagem. Essas ori.eimtaçoos lillafrulrahnoote geradss, se füírem lCOilll~adas 
por estru.llruras de escoaimmro aurftftfncnaüs, podem resullmr em mooificmçôe§ mto esco&lIT!lentto 
gera Ô2lS ágllll2lS\,, Sllll~md.&Il e de mlhm.ii~mcne, que ]P~RSal.m Wll' semis efoRtos es1lnm2dos, 
tendo em vistal a1 _HX)ssibnfü:ilade de ~m ~ modilffi~s m~oras dle (Clhlen3lS ou.n 
contammações mespera~:fas em Ilocans msuspeiiiaidos . 

Em smrese, pooe~s~ afim&r que a~ é receptora de ~agemm 21md121 Iraão polundla,. 
em sua maüoria provoo.ieírn.te dia boroo. semmai próxima. I...ooalinza-se em~~ de ltllal$oonres e 
calbeceirais de drermgem de primenra @roem .. ~nvadais lllm ~ ~omill mm1dlfls wimlidl&. Esm 
dreltllagem tallimooui esp©SSO alluvnoo, oomtimídlo por eswfcos êdlrefill(Q)SOS <tfüe ifiraçoo gmossefür~ 
médna e fuD.a. IBstm OOTIDsftiU~ girammnlomm~ <Caract~ o ~füfüro, ~(e OI!n<tfüe m ãgiuia, JPOII' 
sua vez, pooe miiguw lj))allra «JlumDs ~os <tll<O> emb~©IDlW> roolhi<O>S@o S©gunemm-se talllgunims 
deícallha.nmeni:ros qanmto ã.s oondnçoos goollógii~ subsupemcnaiis &l ~ à1 j\l.llS211mW do 
emprreeirn.dlimmto. 

A JFomação Pmm.ema é u.gma fomiaçoo gooUógicm defimd& poll' OOES (R 994), oomo 
enoonu-ooa oonstimmdo o sUllbsí!:rato fü:ológRoo imediam da ~ do mmédno-lbwxo e bmixo 
cursos &l blaleia dlo rio G11lmcl11io Apresmtm sigimnficmre poreimcid p&mral O> &ml~2llTIIM~ffiltO de 
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~ nela se desenvolvendo o Agwfom Pkanem.a Este ''paoore'' de aluivião é fomadlo por 
sedunentos domimlaumtemcente arenosos9 variMdo, em geral, entre 20 ~ 41-0 m d.e espessura, 
pooendo scerr emconndos a menores pmfunmdades. Este oonjmfto aurenoso eSÜL ~modlado 
sobrre rncha1 ~ <CDM sejai, propfofa. o ru'!M.aJZelill.Mll.telíl.t<CD ® âgu.ll2l sunbternra.imeai.._Esmratos e 
lentes aurell'D.osos dice ffiraçãio gmsseüra ai. mooü~-:iliimai são efillco!Illtbrados em ãir~ iren21frvai.me!Illre 
próxima dlo emJP)rtee!Illdinmermtto9 a pmfur de 2 si 5 mefcms de pmfuimdlüdlooe e podlem ai.tü.ngfur 40 
metros die espessura. Ema est:irum.B.ra füoosntigráfie2 é ade()J~ oo fifilrliTiiltIDZenam.ento e ao 
aproveitameinto da ~coua neila cointida. São sooim©ntos •ooosos ~resentmdo a porosRclade 
e a permeabiRidadle ( em'll!hruraÇâo nnfcersticnaJl) típicas d.218 &irenais o que vem a fadiRiiw ai. 
infütracoos & cúrcullado e o arn2lZenamel!lro da abcua Sll!bteirraimea. Nesrr& rurea imão há 
conwni.inação da ilgoo regnsforada. 
Como lllmal prrooClUl!PJSlÇâío td1 se:rr dlnfuimdliida, poo1e seir ~aidc qlllle Slírnvfüdlm~<es sngrrn.nfn.ca1ftüvai.s 
programai.cllais para (l]lUJtdli<qUD.~ Ilocai.Il~ afüém de 001l115>iiderair os riscos dfurekDs ãl p@Jfl)tlll~~ iresaólelillre 
no entorno., devem fcer avafündos setrnS impactos irellacüoirnooos oo meüo m1mbie1IT1te, 
principalmoote quam.ro ãi oontamm~ dos 001rp0s hídrioos. A áurea em ~~o faz p2trtte da 
bacia hidrográfica dlo rio Piloto, oonttibumte da Bafa de Sepxeítfüba Kmc süg;mm.ca · q[lUte os 
efluentes nocivos de q•Aquell.' Kmtm'eza, mesmo que em ~er epnsooico ou até 
excepcfom.aR, poolerrio allc•çm- mcllusnve a cn~ bafa, possunncloira cite nmportoofüe ~ossistema 
aquático, d.ém ~e apreooll'llw ell©v~ irefüevâncnal oom({l) emiti~e socfür»-e.oo1n1ômk a. 
EiratretanJcosi rmo ~o em tellai, ((j) m~((j)Jí ri.soo aunmbümírall. irllnrero ©Stál rell~ii((j)lnlool(O) ãis igu.n~ 
subterrâimeas dlo Aqifüiferoi J?iranema. JEsre 8Mlliifero ~Irll~ ~rea tdle 200 lGlWilômm(çfums 
q1.11aclrados, somm1t© li'.ll.O Mfo.i1ltílicípio dle Sempooica e estima-se q11.llce suas l'©S<err"Va.s poderi~ 
abastecer e@tre 25ij ~ 300 IDillil pessoais dlumiire periodlos &e e~sez d.e ágwBS 21tm.osféri.cas . 
Em termo~ geraisj slllais ¾~alS 21preseiraúml ooa qllllalidade, faro ~Ute poldle se!.!" comprovoolo, 
pefais anâlfüses efo11mltrllais rmat região (Rairbosa e TUllbbsS> 2002). ~lhe rell~, poir~mS> q_'dllte o 
A~füfom 1Pfurmemai. édl.I!)JreOOlffi~ ©mm aillgwms lioc~iis, unm ri~ oomfüdlerav'6fi ~e 001TI1taimiimlai~io, 
resultado da sw wmerabnllndade lill~s, regft~ J?XO)Tr ~s ~e rumfü~@ rreaillnzmdi(())Ss, os 
quans identfüfüCairamm boiais oorncfü;oos &e _p(emllteabili~e paira. SlS forrnna.~es SlUlptelIÍJÍCÜrus 
(RODRlIGUJES, 2@0~) . 

5 CONCLUSÕES 
- A§ OOlllffll~teS, ~iisi41le~, poimoorações e s@gesffies ai.cnmai SM motmvsdas por 

comp.irometfunmenrtos étic~s <dlmvaidos <dlo exeirefono pmfissiormru. Affuni.2JAS> ilAm remftóirn(()) vizfumlliio 
ao nosso fioctal] de '8:!ralba.iillD.o - m ülFJR.ru - foi e0011dado segwn.do mén:ooos ~lllle mo OO!tílsndeiraum 
espedalrn.ermte ai. irllusmríílh1lllnç$ío googiráúffietal &as ~cttieristie2JS ffllllbrrelill~fü~ emrohrn~ (çffi ~1mai. 
infücnativa dlo porte w lECR plmejü. 

- Um~ eimtldaidle temJrori.mll wnai oomo a 13~ de Sepeírii~ dkeve ooir ~ como 
tall, ou seja ( o excesso nã@ é nocivo, Krieste cai.oo ), como uma UDJillRM<e ~ ~rr en~ 4il@ forrmm~ 
que consndlell'e seu carater llll.LmürioS> para que sejaim ooirretdlmmte ~ai.dos os ~ssfveüs 
efoitos fimcionans e de pmximmi~e de qualqu<er micialtiva im~tmmte. 

= 1Em n-emios ~ fumvesang~s Ilooatns!l qMe 00ID1snderam aJS caur~ri~ii~ tooinfoais dlo 
empireeimdl.imemo, ~s ~os e proccdlmneimros precolnlüzoolos jptiPJr<ee©m ~ezqrw~os~ lt2lil111l:o ~Mal!ffirto 
nos permmi~ janllg~ !Tilosros m~esa(())s oomillllecnmooÜ(O)s quamníro tal ~ lffi~. IEsíte 
conhecimell'llt{)) do Ilocall e~moo (Oi(()) m:apreendlimmro jp)OOle ser u~o p~ ITil'll.~:lffom-, 
ampliar e melli(())rarr o JElA~ emloora $©ja ~faG:eimte a mnagem die fum~k~~o füo)fta\Il ~o 
empreen.d.Lmento na 18.m.nxà de ~ba, que fremi sua dm.âmfoa am.lhfüe!Thm.Jl esilinada. como 
explosivai em fuwro próximo . 
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- A vnsoo, ~nm~ relat:nvaJID11ermte posfüth,~ no q_lllle t:mg~ a doooo do 1~ do 
empreoodl.imeinto, lllOO tem $jplii~ OO§ dados referentes oo resmnte dlo sisremai Eaix~ de 
Sepetiba, ái.rea tradicionall. de esmdos amhnentais e oons~üoote gera.çoo de daólos 
geográficos e geológicos. Estes dados não füramn adequadamnermte tirabafüooo§ e, m'Qllnros 
deKes, sequerr füramn com:üderados, embora se oonstltwwm em wn razoãve! acervo de 
colllhecimeID1tos pré-exnste:nte. Taft areiTVo foi gerado por varias entndades9 mdiU1sive peUa 
instittuição ~êm.n~ 2clmm d.n:a«ila, notoriamente ligadm ã. ~ esru.~a emm suas 
imrestigações tei<enifüffi~9 ~ qwm, S&llvo Mfilires e jwzos m©lilllor qwilliffücoolos, füiraunm 
desconsideradas. 

- Com.o smírese ooai, pooe oor tranquiUameirn.te afirmado, fazendo juistiç~ ~o esforço 
dos pesquisadores eJID.volvndos, muiros delesl) ~Ireditam.os, amda jove:1rn.s~ que a Bruxad:a:i de 
Sepetiba é uma ~ de dificil eswdo pm:a a finall.idsde em ca11Jsa, oom sum ocupação em 
muitos casos ~:rnteimwrfa; oom usos ~s int~iramente reievanlles, hajai vism oo GUJ.!andu; em 
processo de ~up~ previsive!mermre ~ll.erraoo p21ll"2 o fururo pil'ó:r-Jmo; oom oompRfo~ções 
funcionais prrevisiv<aRs ãnSsociooas a girandes empreendimmto§ já! prognam~os e que voo 
requerer ocru. para sem dlespejos5l 21Ssim oomo para os resíduos dlomméstioos dle 1!.11IDilla 
população crescente . 
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TEXTO PARA O JORNAL RURAL 

DÉCADAS DE PROBLEMAS ... 

Maria Hilde de Barros Góes1, Jorge Xav~er da Siiva2, Dédo lubbs3 & Rosônge!a 
Stra liotfo4 

1 Departamento de Geociêndas, ijnsfüutro de Agronomõo-UfRurdRJ 
2 EMBRAPA 

Sim, são décadas de probiemas que poderão proliferar o,a \?lssida Ba~ai(tilai de SeP®tôbai, 
devido à imp;antação abrupta de um grande aterro sanõtãno, a~iás um oompie}{O õ111JdltUJstoiaii 
denominado CTR: Centra~ de Tratamento de Resíduos. Este ta>do OOViliém a~gtLOns 
esclarecimentos roãsãoos o1õ~âdos à coma.midade aicadêmâcs cia UFRRJ, qa.1e !i'O~i~ dle lVlM 

mínimo de Hnfoun-nação so[n)re a real&dade amlbõentaig onde ítrabaH~a. São [P)COOer~ç5e$ e 
sugestões feé~as nos nãveõs regiof1la!, maJ&1icipa~ e ~ocal. b~sead~s em 20 aliri)O>S rdls esfuuldJl!)S 

ambientais e irespecfü?os piroo1\\Bftos. d;fiiigêdos à Bsiô>!adla dle Se[Petlâbal!Bacõ<dl dlo rRão G\Ulailíl(Q]QJJ ® 

desenvolvedos no !Laboratório de Geoprocessamento Ap~icado do DeLOJ~~me~ft~ ole 
Geocõências do lnstmrto olte Agronomga da UFIRRJ . 

A área onde se prefteriide construir a CTR mi escolhâdla sem ~e.ne ~ e~ea.R~cia ~ma 
prévia varredura ainaiM~ de toda Baãxaio'la de Se~tiba, Mma n,gnici~dle am~ni{a~ ~m prrooosoo 
de incremento da OCOJllí)aiçáo lluuman21. Co&iseqll..lle!iiltementa nio fuH em~u~~o Mm m~~®memi~'° 
classsficaRóvio rorévYo dl®Stõn~o 2 6dleintfficsir áreas mais rad001ws!das paro ãrras~~açã@ idle @li"aifiilole 

porte, como é o caoo da CTft A se~o da área b feWa por oomparaçã(Q) fiil~ a1I01e<qJ~a1dl~meG"llfre 
sistematizada (como a que seria obtida iµe~ai vtairr<eciuirai ®fíla~ffttãcs ac~m~ meíílci~[11)adl~) oom furê@ 

outros locais dsspoll1lí~eBS. Coia,seqüência: 1foi ~fr1lílds (e eira~ sci~g_oõrrildJai?) nRm~ tê~ swsi~©J 
próximo ao oopé dai sõgrro~nte borda serra~ai ~Serra dlo Mair)~ dlRs~ <dle ~ll'm~~~m. e 
assentada sobre um re~awamente espesso u~oote5 sednmefi'Wali, dlelfilomõvna(o)o !Fa:llffTM~çoo 
Piranema, dle aromo com e Códig}o de Nomendatura Esftraijgrafie® {GOfES/íl9~). [\B®sftal 
formação ron~o o A~tUlõfem IPüranem~ {TUSBS,2001) e, maGS em profun©iH(O]oole, cirr<ef!.IJij~ ~ ál@PJl~ 
subterrânea por um sâstems cdle ht~ras (cio emba~mento rochoso. 

Em sun~ese, [Pooe-se ~e~ai&'llfí2Jr ll.Bm oornálllilOl peirs~co paira ~ lá)i.recai inlta1 íBai~"'1@©1 <dle Se~f~ai s 
seu entorno, tradlM.zido por falios nsgawos, que osirttamente0 irao aifemB" erofilda@l~ e e~®ll'O\t©$ taiõ 
caracterizadores, ênc~~swa, o (Próprio Campus dai QJHFR!RJ, ~$~1711~ !PfflXBM(õ) ~ cálireai ©Jta'J ClTIR; ai 

área sele,c1onaida é vôsuaiílãzal01a da oolôns do Depart,am(6!ílto (J'.le Geooõêncõas. Si<Ol <dl~ciais ol® 
problemas desde a retenção da e~nsão a.a~Ula da C3dade de Sero!Péciõ~ em (d]âireçãco taio 
empreendimento, paissano1o pe~os âno1!meros êm(C»actoo sobra Bis ~n,gsstoo5: @mbú®!íl\"talõs maiôs 
relevantes dla rregâão, até afatar a dlgsmbuBÇão e o oomporttamefi1to hl~ro~goo ~«» ffilMU(O raiai iwll11SJ 

subterrânea . 
Uma pergunta bastairDft~ toomo,iant® oonvém BJQ!Ui ~~nçair i ooml!lrogdam,1® ~OO!M~Ct@ (O]~ lLD!F~IR<Jl: 
quais os im~md©)S ~mm~~~•GS d~fffi'®lrnttes,, t"ro@ @!.lilt~m@ ©]~ i(r®~ $®tl®©õ@@êhl@®1 [}!'©@]@t?®@ ®@U' 

assim ai~t!$~~@oo~ A)-al irenenção da 8l(O)a8lsâo !l.Brlbalrna d~ ooooe (Oie ~lí~[P)OOa @m (Q]ô!í'~o 
ao empreendimento; -!8)-mQ;dainÇ<=is UlaJ$ oorndõçães da direlíla~m ij~~~ j~ ©,JaJJ® ~ álrr®~ idlo 
empreendêmento es%2l !Pfó}{Õmsl dai ooirm seTra[11)aJ, fl'üa qus:iíl se ~ô[l'l)aim ffllam:.too $Ull~~ô$ ~ dl® 
sub-superfícõe; C- e\ilenruai oonmmenaçãc (do oo ff'>Hral!'ilema e o~ w~ (d] ~~~. à3 ]PJl$aw~ie; 
D-diminuâção da ca!P)acsciladlé de prreseNaçâo e rontro~e de 1Utiflôzal~ 1a1mlbin®!l'ftmô$ [P(O)SôUê~©1$ 
existentes. como se]am a mainuaenção de áreas de (l'ec;argai e cnirc~HsiÇ@(Q} (d!® ffinl;aJffi)~ü'ilc~aiis 
hídricos, eooftunsmo ~~iregãonaij, e~nsão Mrnanai orole!reada tai@~W~II'~ tai~emaitô~ai, 
extrativismo de airree21 ola fOll'Maçâlo !Pirao,emcaJ~ entre iµoosí'9~H$ O)lütl'aJS ~võlíldla:l$ cio 
desenvoMmeé1to dai OCl\JIPSl~ lhumafi"n~ da fS9sxMa de Set?)l(etiooi. lE~ f~m @OO.Ofi'ír@li1l~$ ®M 

furoção cia ômp~~rot31~ <dlíal CT!R. (d]ôicuJbra@ aos ~~&'te]~ e g~O)rre$ ~õ®oo­
administraii~os efetô~@11í, IOJigamoop (!,SfflraJ '"nnsposiçiois su~tlrál~e~, ~oo ~ «il@Il~ Mll'ü'il meÕ«ll [P)a)raJ 

um correto e iracion~~ Qlese~\foMmmto cia regãm em a(Preço. . 
Após estai dissenção sumálrrw oobre oo prob~em21s ambientaiãs m~ns desm~~eãsº @ ~r \Olem~is 
necessário outros ~cRt.1~ême~ios sob~ @ qu® em~ Q)]@ ~~mi©ffi~g8@l~~ @@ f.®Uoo 
positivos i~errente à ri~ ~®Odiversedaid@ da ~d~ t'd!e $®~00, @G!I ®®~11 ~M® tf®@OB[fü',®$ 

na!UtraâS @ ~[fü~~§OO@ ~ C@OO@qi@~ ~M~ cmrnm~m~0 
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São fatos integrado$ (e) ~ntterativos ]US~o1os pe~~s oono1~ geo~óg~~\ @~mtr»&io~ô~i ® 

bióticas, pelo oom!J)Ortamento ~idroiógico, e peio posicãonamen~o e dsnâmõca de MIM OOüil]aJJli'\lt~ 

de entidades antrópâcas en~erawas, ou seja, urbana (Seropédica, ~rr e~empHo), ôlfõdQJ!sftrr'õai~{ CSA. 
por exemplo), port~álna (Porto de Se~tiba), viária(Aroo M~fPO)fü~ílo, poo- S}'.(SM[Pílta), 

agrícola(assentamenios ruraôs, por exemp~o), insmaJcionaij ( a UFRRJ e IEMBIRA?A ), e o~tras 
entidades. Seu desenvoMm~nto é darament(S ~õsto em fuílção <d!e dlogs ratos reijevsi01tes: o 
estratégico posic~on~mento ~~ Baix~ai de Sepetiba (ei>:o Rio-São !Parui~} e oi ooll'Ofte~ro lílô$ft@U'Üoo 
-cu~tural dla tradicõolíllll3J~ fr!S@ii!O em teija. Seguem...,se, um ~ire~~ oomell'iltáU'fi@ $(Q)bO-~ @s (d](O)õ$ 
contextos amioien~ô$ m~ij$ fPraocMtoo0'1lie$: - tai âgl!lêal (ACJsJJ[rem P~lra)fr8(f:)M~ ® âl ~li'®lfil@la)@m 
superficial) e os impados smlblõentaõs . 
Quanto aos mainancõaõ8 hódrioos 

lnicôando-se ~~o ~M'111lbôei!'nfte dle saAbSll.ll~H'fície, oo~~ ai ál~ua e (O) a~a1Móoo e~ftB~$\lal õm~rrsim 
quanto ao seu apro~e~meVil~o su~en~'1et Qa.sem ooma&i1da é ai F~l?ll"ii"aac@OJ PõraooMd1 «® ~®ll.ll 
agüífero associado); uma formação goo~õgâca dle11ineds por GOES ~i9~). 001rnsUãfmllôlill~ko co 
substrato lito~ógiro ãmoon~to da área do médão-balrn:o e baó){O wr.ros (d]ai OOC?EJ do rHo GMaríldM. 
Esta formação apmeU1Jm sn@rroüficafílte p<atencia~ [O)ara o ~rnma2e01taime&11tc {d]e ~@ll.lla, ú'il~ij~ se 
desenvolvendoi o já oornheoo0> Agüflero Póranem21( TUBBS.200)~ }. IE~~e "~©Joo~~/' (dl~ BJijl\Jl~õoo é 
formado 1POr s<edl~meinfuos ~cmi[l1larntemel7l!fta areffilooos, ~aria1iíldo. em @era~, ~(.1'9\br~ 2(0) ~ SJ(D) m dle 
espessura, ~eiíldo sair eirooonnQl(Q)s ai maiores fProfundedadles. !Este oonjM~ aitreUi)O$<O css~ 
acomodado sobre roma fratruradla, OlUl seja, ff)m[í'.»6ciai wnoom, o aioo~eli'üaimceli1lR@ <dl® ~~ll.ll~ 
subterrânea._Nesta áireal inãai M oonmms~~o d~ ~~ ~õsmradla1. 
Subindo à superfície. esta é o pa~co onde se àfíls~lam e se daserMo~vem ~m\oom ~õiltôdl~toles 

tão valiosas q~anto àqiue~as dle profunoJêdadev agsll1ldo ônterawam(:)!ílte &"ilOJ OOB"il]U,9rrbfto ~e SM8l l!'õcai 

geodiversãdaide. Trata-se cie um extenso ~eqa.nes de o~ntu!ílõdaidles (O)llJJ toot®li1lcõs~õd~(oles 
caracterizadoras da Dicai gOO<dJS\(lersR<llade m mggãJro. Mais$ dn(d)~ti~M®lílt® ~xo:~dk~.,,re moonir (O)S 

atores naruraus e <as ê:H1trr6pôoos, qua8'io a sP..Oai distritb)uBÇio. oomf,OO)~m®ITTJú© (S ~doO"aJ~Ol 
espacial. Solbrre e oonte~o ~sdroló9JGOO, ~ir exeml_P)Oo, ~ ~rea dl;ai CT!R. ~3~~ @m érreai (d]e 
nascentes e carece8ras de (tfürenagiem ~@ pnmeõra Oiidlem. ~~ai@ais ITTl~ é~ 5tal20Jff'll~~ m~õs 
Umóda. · Pode-se afii!T'Msrr 'Q!fi.!le ~ áraa é receptora de dr(Eli'lOOem /Bl~oo~ rrnm ooíl(u]õ«ll~, @JM ~~~ 
maioria provereiente ~ai 001r<Oíai sa~!iilai ~if'(Õj(Qffla. fEslta <OIO"eroa1@~M ~~õm@li1lfi.al <OJ es~$OO IBlíllUl~ôico idlai 
Formação Pôranemai, de on~e a égua, toor sUJJai ~ez, pooe mõ~raw ~ara cilUlltoo hfmnradO$ cio 
embasamento rochoso. A p~Nação da ãguai ola~e-se oo rafto dl(@ M®$MaJ ~ir auõmeiroltadls rP@íl~ 

verde das enoostas cõrrcm11~õzôirohas; a boo~emoolEitil® aãfílda S® OOfíll$err't?~ oom{)) Mff1l'1l ©Júíl@~ ~@!í@e em 
trono da referidla ~ãxadla. Convém aYWilda ijem!!Drar o emirafr~õsm(Q) racio!r\l<Biíl (Q)o;i cID~lUl~Õi(O) ola1 
Formação PõraiinemêJ dlS$ftúroa.xdJ(D a oob11lstirulção cimi. 
Quanto as qJM®sUoos t.ilm~ieffllfiraós 
São ãniúmeras as iqJUJJffi!ÔeS amb~ü1ttaõs ITTlaruraês e ~ll'!llh!'ró)[Q)Õwl$ dJg~~ITTloofuiraoi~s Oll\.n 
diagnosUcáveõs,oui oo]a. ai$ áreas ~tenci~Omoofre ~nál~®Õ$, êalM~Befl'llmíl~U® [P>-n)Sóft~si$, 

oferecendlo oipo!J'Wlinà<dlaoles ~rra seram ~ija1il®joola1S e @eroociooais oo fflOO(O) ~9"8<IDíl; Õ$fr(O) ®~õttai, 
deste mooo a se transfurmaf®m em ameaças à oomunidade. ~esfr® OOIJ'8ú®m~º eõJ®$~M-$®: A) 
-os diferentes cultivoo tradicionais e altemawos associados <Ol\.B ITTlâo ms s~ntaimeruft<0$ rurraiôs;­
o ecoturismo, nas ci~!íl~âzs~~as er.oostas v®rd~; 18}- a e~n~ l!Jluioolmi21 orrml~li1l~SJ, (ciinlailOJ®§i, 
povoados, íloteamef'il~s e ~$~n!calmootoo) em ffil.Blllção dle proromêdooes U'{S;fie~rrn~, oomo, aJ$ 

áreas de ônffilll.Dêrncia õm~õa~, destacaíi'lldo-se o (PMl'O dle Sell)®froMi, a ~M~ffilfhl~ ~fi(d]tBrurrtQJôctaJ <dlt0 
Atlântico {CSA) e Aroo ~(Í;;~p~õ~no; C}-o aipú"o~eãtamenfto> (0100 ima~fT'ilciaJBS <dle; $M~lrifõcie, 
interativos ao ffl!n.nxo s~!bJfteirrainro; !D)- ais ãreais Q\radlncmaijmerrn~ a1~Giooíla1$ ~ ~éalrrôS~$; ai 

expansão aigro-n~d«.nsmaB o~~adlsi; IE- ai OOQ.11~ racrJ(ç)na~ ~QJ oo~(Q) dlo CtaiM!PJM$ cdlrai \\JrFRlRJ, 
através de selll zoffilea.imernio amlbüemaiü por ~pro<ce$Sam®rraro, W]© ~(ÕJ!fii~ !P)OO®U'~ S®lr 

fragmentado em éálreas lílegfflas (U'iscos ollJ ameaças) e pos~ss {~~~6$@lL!l ~~OOffilt2iÜ$) . 
!Por fim é OOITTl~eneenf!e que ai oomllJlnãdooe ~êma (d]ai ll.D!FíR!RJ ~m~ ü~1rHOiJ1S1 

esclarecõmentos ~Boos oolore o oontextto do reUaiiório EDNCT~- !Esru@o !01e õm~d@ ~lb)õ®ffuUtID~ 

eleborad!o por téallõ~ dlai !Em~ SA?t&u8õsfrtal. l?ortarim. ~ra ~cq;l9ô euwo&m000 @ ~@@ mii@ V©• 
ccn~ideirai©]@ ~O@ tEG~Cir~~ A)- um nlramefi'ilftc <de ~arrooLlra taiõil~~emiica ~ra iooa:i lt» e!r\lfrom@ dl@1 
área do empreeni«1iimeraio, oM seja (Palra iooai a ~ãxadla de S®lOlattBR»a; lB) - /61 se~~ @si$ irr®ai~ 

ql!le apreseo,ttam pxoitteU'üci~íl ~lrai a ôITTl~açáo dJ(é) aíteoo ~miôftálri©>, ~n~é$ ~te ~il~S_!Ofto 
classificatób'iio base~o em ~p~meirom: ®sfta tecoo~ssi e~eCll.!!aa $~~a)$ ellil~~ 

de dlados e e)dg'açrões dls õlf!Jroumaç6®$ oonjug~s1 ~~n«Jlo õ(O]efnl~r. !Pl@O- e~ero'll[Qlíl@, iãire~s 
com poteinciaij para a õ1T1Jsf!al~ação de at<arros san~oos ou CTRs . 
Fi1112iizanli.l@ ... 
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As consiatai9ães, OOílside~s, ponderações e sugestõe$ acim~ ~ rmow~dJég]$ toon­
comprometime!íltos éticos de~~oo dlo exercício prob'fissnonat AiõlJil~ijº o.nm fte~U"B@ ~õzôli'i)froo aJ(O) 

nosso local de trabalho - a 11.JFRRJ - roô esrudaidlo, segundko m®ftOO@s (0Jll.!1S {i'l)i(O) ooílsôoJ<erralim 
especialmente a 01ismiolf!içâl0> ~eograficai dis caracieirãsijcais ~mlb~~ITTi~õs, efi"n~aM(d]@ls em Q.JJMtai 
iniciatõva o1o porte dai !ECR !}bílaioojooai. Q./Jma:i enijci~d~ ftemfrooai~ oomt0 s 18a~©Jêl ~e S®~frôlbS) 
deve ser traliadla oomro m~, ©:ll'lmO tUJmai o.n11vãdaicíks ~ $er esft!lJoiaid~ d® i'Orrmai «JJOO oorru~õidl~r~ seo.n 
caráter uniâftário, 1Para (OJQ.n® oo]mii oouret.aimente ®$ftfünruaolos oo ~ssõwegs effeb fu!llOOliil©Jâs te <dle 
pro:l!imidade de qia.nailqi~sr Pnâ~ftü\fa õmpacltsrro~ . 

O aceovo ex8SteLTnte g'!j(O LGN UfRRJ ffog @@rado oJMrame ~m ~tílos. SMSJ$ ôB'll~es~gt:içres 
científicas foram em~~cias em campa1rd'was de ooftejos ole campo, l~~anmmeruq(OS e$tsiftu$i0oos 
e de geofísica, inte~retaçõss de emageres orbimis s mapeamentos temátúoos; sãioi vornfre$ tOJe 
dados e ô!J'1lf0~0 hloa~haidas corru]usiaidamemite, paira serem tasadlos ~rr 
geoprocessaimento, lcel!ldb-se )Piroc.essada portariito um~ va~Mra aili'1la~ãb dl@ ~ai ai ~ôi©J tem 
apreço. Sãio IBOGs ( 32 m~pas iemátlôcos), mapesm~ntos díalsswüratórrnoo «il~s ~Mte$ft©3~ 

ambientais m~ôs es!tratégn~ e ai deffüli'llGÇ,ão ldlai tFoll"!maçáio ?ãranema1 OOM © s@l\.ll ~rõJdlluife!i'~ 
associado» aoioufero este, esttUJ~ado lM?~º prof. Oéciio lrlllfoioo . 
Em síntese, após estai sumâll'Üai e lbire~e ~~ sobre o ~íl cio em[P{reeIT'1!olõmeIT'1lro Cü!R, o 

que se tem a conduõr é o seglli'lõnte: 
1-A área destinada a;o empreendimento não foõ selecionsida por mtaJpeame{J1)fo c021ssúf!õcaiórrõo 
sem uma préYóa varredura analftica de toda a .iluea do entorno da C"i!fR e {!f]â({JJ somef!Qfe ~e 
caráter pontuaU. 
2- A geooNersidada dBJ ãre~ cffaJ Baixada de Sepetõba e sew eflJtomo aprese1J1JUa 
potencialidadades ou oporiurnõdades que virão osrlamente ai somar aios em!JPrre®rmflómerrrioo jtl 
existentes n~ refeoo~ álretai, oomo o /Poó1r0 de ~peffibSJ e © Art00 IMeffra©poDiJSJ(fj)O, <cyM®ú7JUO 8/0 seM 

desenvo/vimernffo e oorvmMe s1U1ster»táveU. A IO!Ca18áação f!Dão adsqMed~ ($â1J Cü!R ôra (Pro~@Ceirr 
impactos amlbientais negatõvos à dõsmfbuóção e oomfP(J.itameU1Jro 8iJk/Jf'{))Í}ógáro e l'u&DJ~oo86>@ôoo, ~ 
biodiversidade ainda preservada das encostais verdes cirrCB.Bf!IJYÕZit!Dfrv~s e àls ÚfTi)tWffi!Oeras ({)J/IJJ®SUõas 
ambientais (naturais e antropicas) oferecidas pela flicêJ geod!YfàrsioJeJde dia ~asra e ~Asada 
Baixada de Sepetib81. Serão dkadt@S de problem®S ... 

Como sêntese fina~. ~a ser trainquôladmerote ~fimnacio, qPJKe a Baõx~cm tdl<e Sep~iõfO>ai é 
uma áreé!l de dificiB ~cio ~ra a @rrnal~üdlaide em ~IUlS3!, oom sw ~~ ®m MgJi(O)s <CaJOO$ 

centenária; com usos airuais mfteiramente ralevaireaes, !haja vüsia ao GQJarllrllM; ern ?ll'oce$$© d!~ 
ocupação pll'e~ishreílmerruie ;ree~erado para o fururo pro}tim(O); oom OOMIPJ~~ fuITTl©Õ©f!il~ôs 
previsíveãs aissocãadlais a gra.líldes em~G'bdôm®rni'it<0s ]é program~os e <qi~~ W(O) ir~~®ll'®!l' ~ocaii 
para seus despejos, assim oomo para os resídoos dom~ ci® lUlMai (PXO)\PlUl~ cire~[l'1)fr® . 
so;uções? Sóm, exôstem~ Ames de gerir, é preciS«» (Plaiviejar. !E p~M]ti:lW. é lOmmair (Ci) e$~O dle 
modo raciona~ e sustentávell. <Como ordenar? An~és de wwedlMras @lllíltaiM~ ~ oorro~ijeri,ft@s 
mapeamentos ciassibtóuioo, ussnd~ oomo ~sce s ~(í)~êal «se ~(,O)f~ffl(Sll'1li«,>. O 
mapa classmca1tórico ra Ãraais oom !Potencia~ !})a1ra A&'llsial~ção d!!; A~ ~iru~uií«»"', ®~B~ra, 
certamente, ~ue ais áir®ais $elkecioVllsdlas se]am ir<Sl@õ~ftradas lQOfl' r.1aicl'oôs!M(Q)" . 
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. RESPOSTA AO :MJNISTÉR.10 PÚBLICO FEDERAL SOLICITADA 
PELA REITORIA DA IJFRRJ 

A ÁlRIEA ATUAL lil& cm I SANTA RO§Asi JE§TÁ IN§E~A NA ÁDA R»E 
ESTUDO DO lLGAfUIFMJ 

Em função desta premisssi três ntem serão apresentados oom S-ml devida doownenração em 
anexo . 

A- A área de estrudlo do }Laboratório de Gooprooessamento Aplliczoolo da UIFIFtru e a 
indusão da área da CTR.-Sa..lflta Rosa. 

B- Os iresulmdos e piroohutos aií desenvolvidos 
C- Textos desermv(O)lvnoos Jlffllr' tebcimioos da UFRRJ e da EMBJRAP A 

1-A área dle estudo desenvoHvüdo pelo Laboratório de Goopiroce~ellllro ApRk~o dia 
UFRRJ corresponde a mir-ea dai baicia do rio ooudu, onde ~clh.mm-se uinseridl41ls ~ Ban.xaida dke 
Sepetib~ o mu.~idpno de Seropooi~ e o CamnpQlls da UFRRJ ( mexo 1 ) . 

2- O projeto dle pesqrallii~ é (O) denoRllliMdo PROIBTO GUANDU- "U mm ~~~H!mâi mJ~ 
inifol:i"m~~~ geo~m¾fl)iirerID~ f1Dli.:l~ flB fiD~~D.il «H@ ri@ Gijà2~'1R~ãtiwu• ~ce §e~(mfooi ~EID!) ll»iIDM 
nol!i ~nári~ orii§m1i1Il9 ,~éiriit®9 iiül.lllmll ~ ~~~írnwe9') 9 i.llJludaolo em n ~89; foi irnl!llmda&o 
pelo CNPq e F APEliU (mexo 2)º 

3-A área sele(Cio~ parra ai msu:aifação dla CTR, pe!as sanas ooordkeim0021S geogirafn~, esti 
imierida mt área do IPRO]E1fO GUANDU (~exol) . 

4-Todas as dlanas áureals <die1tfumndas JPam!l ai msiaR~o do referfüdlo <emmJPreteimdfunme!Illio~ a míriigai. e a 
atuall, são comporr1elI!ltes ~ árr'ea de ablral!lllgêncfa &o Projeto Guaimi.du. A áll'~ amlíiga, ai manor, 
contém a aítullru; são ~reseimwilas em anexo (anexo l) . 

4- São três 1míveis &e ~eais ~rui~ jpe!o referido !aborarorio (mexo~): 
Bacfa do rio GUMdu 

- Baixadl& d.e &epetiba 
~ Mwndjpno dle §empooicat ( m(Ciusive) 

5- Maus &e~lilln.~elI!lite, ~ ~ dai CTR e~ posicioilll~ ID10 oop:é @a ooirdim s©Il'lr'M& t.em 
seíror nnr.rurgmai dia Bruxada de §epeti~ mo município dle Seropéru~ ãl me~ganairda do 
Cm:1npus da l.JF.JR.ru, em. âre2l do poRígmm d@A€!JiilEK©ra TIDairallfi©Eilfüi, ~~\!} nefo 
m§<eri.do . 

6- Pormmiro, a i..irem dkesilinadlai a. CTR ~ fillll~Ruád~ em âx'eBJS de fumv©stig~o dlo 
LGA/lUFlRJlU, ooimfüirnmle o ~remm 4 . 

5 
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Im= QUMfrO AOS IESYUDOS BÁSICOS E AhIBIENTAJI§ IDXO 
LGA/iJFIUU 

. (m:nexo 2) 

7- O LG-A/UFRRJ desenvohre esmdlos básfoos e ambimm.ns desde 19g9 JrA2l Baixada de 
eptetfüa , e posteri.oirmen~, estendendo-se para a bacia do rio Gmi.nclan ( vide 

C1Ulfri.cu,o L~s dlm JP1mf. ]])ra. Maria JHfüdle de Barros Goes . 
~- São mspeções lDltin úea füntos Jfl>Ofi vaw~mi.l!'Sl :IIID~R~~ Il\)Lf~~ail~ ~mm ít@~ illT'©~ 

9.. São pmjetos íffi!l1lalIDl.ci~os pelo CNPq e f APERJ!i disserta.ções de Mestradlo e tese de 
c!loutorado, molTil.OgI!'&[fas de giI'OOMÇOO; estão mdusive vmcwooosl) ál pmjetos de 
extensão e presffição de seirvi(90s. 

11. O- Re~WJ~tzildcoo 
Ut1l-Proo1Bt<ID 11.,. J.IDID>~ mmMifünliwd§ 
-Coinjwto dle M({}Jp(}JS Básicos - as BDGs {b81Ses dados goorreferencfa.dlas ) . 
- 'fram-se dle um J!wwe"11Jtário Ambiental, oonstimido por 32 Mapas Temáticos 

Básicos. Ailgams, são aipresermttados em ane~o. 
- Si.o três Il1livens d@ BDGs ay,Riic002S à álrea da CTR (vide em mexo)::: 

a. BDG /GUANDU 
b. BDG/BAJXADA DE SEPETmA 
e. JBGD / SEROJPlÉDiCA 

- Allgwmas mfümmaiçoos fundamm~is: 
-Escmlla de~citãl a semmndketalln0021~ l :5(U)00 a l: i 0.000 
- Reso wção <espacimll- 25 m a cem 
- Rfo2l morrn(!}mfa= d~ses (IlegeIIDd;JlS) variarmolo mtre 63 rdl ] 5 llll!rnil~es 

territoriais 
1®o2"" Prr@~"8Rlt~ l=Av21lliii§~i@ e roID!l.illise de Çfillf:~Q@~ 8lamruf!DJi(e!íThl~U© 

-Co!mjunto de Mapà/S Classificatórios das prindp$is questões ambientais dla áx'ea e a 
sua anâinse runb!eID1tat 
-Elerrn.oo 2J.gniip~o em seis conjootos de áreas diagnosticáveis: 

-Áir~§ ~<B Iiw~ @wa «fl~ f>ErolMemm~ Mimll>imb~~A<ÇA§ 
Exempllos: Ermcllientes, erosão do solo, oonta.VJmmaição da ãgn.Mn 

-Ár~ ~@IDID lP@ft~Ril~llm~ (!})mi Voei~i€llml~~ OI?OR1I'1tJNIDAl»E§ 
1Exempllos- ~:«:emJ sarraimi.o, mmancnais hídricos, ex~são wrbMa, ttipos dle 
agricu.n.Il~ p~wiri~ geoturismo, reifilo~efill.ID, e~vn.smo de atrefa., 

-.Ár<e~§ (dle Ilmm@}md<ID$ Aífflnfi»Rcemiaa~ 
Exempllos: JExp~ Urrbaoo x 1Enchcentes 

ArelI'!'o §animo X Maimaimcirus Hídrioos 

~.Ár'.eas le®Qfill Úlf®l11!jgI?'QRêEã~!~ de Uro 
IExemmpilos: Agric\l.lllmira x OcU11pação do Solo 
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-Áw~ CCrriiún~ 
Exempllo: El!ll<ehentes x Ocupação do Soio 

C - TE1rTOS- DOCUME~70 ELABORADOS IFJELA ~QUJillf>~ ID>lE 
TÉCN1CCOS DA ~ E EMBRAP A 

( ~1ilE}~}X® 3) 

Il- ~oota1rIDí® i itre!i ii\tun~Il crfi~ <CTR 
-" Collllsn\tileITTdlÇOOs oobre o EIIA. w msü:ai«BÇoo dke Ufil!Iffial CeID1w] (àke 'frataunraeimao e 

Disposição <ne IReslÍduos imo moo.ãciípio de Seiropooi~,, . 

- Re~uisiítos para ai oompRemeID1tnção do lEIA-C~ Ce}'{ngndos em Ata dia 
Reoonão do Mmn~ério IPínbiioo 1Federal5l em Nov& Kganaçunoo G&Recomendlações 
dia UJFRru dl.nrigidi~ à §.A. JPaudnsti Comtiruções e Comérefo~1 

• 

- .Jom~ Rllll.naill- G'Ateirro §oonooo-~~ (dle JPrmibilem~ ••• " 

]~ Qlill@Ilfl\í(i)) m &?à~ ~m1ímgm @$ cm 
- JP'airecer- '

6 

l'llstafação de um ~ sanB~irio em ~ do Aquifem Pinmema 
. lllO mwikípn~ de Seiropooicar 

· ·•·· 
1 
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ANEXOS 

ANEXO 1- MAPAS DA ÁREA DE ESTUDO DO JLGA/UFRRJ 

=§®filDJ?~ iirr©~ ©lm Em~ii~ ltll@ nio Gu:m~GBoo 
- Área da Bacia do Rio Guandu mostrando 21. m~IlMsão «il2l ~e21 dai 
CTIR 
- AJlgoos Maipas Bálsioos da BDG /GU.ANDU Naruraill 

=§wfunrce ro mrr~m ©1~ JJfütfu{~~m @re §~pettfüiD~ 

-Map~ geológico apresen.twmdo três ~Im'itfüdlooes geogmirn©filiS ~ 
- Bruxada de Sepetiba 
- F orm.ação PiJranema e seu aqwforo ~soe fado 
= Mum.cípfo de Seropédiica 

=§@GDrr<e (jj) Al1fil$S Amlbiâ~xmQfilm @@ mm~miCBfi»H@ (fil(ç ~R®~dlil~ ® ~ 
llW(Cilt1fi~i® ctllro iw~ tlB~ CTrr ( cem ~~lfil1~ f1'fil1~,~ )o 

~Mapas Básicos: 
Dadlos Básioos- Áreas Protegidas- Alitimdle- Dir©in~em 

- MajJtlJs Classificatórios: 
= E}rtJra).tiwnsmo de Areia ( dirigi.do ao Emmo 1F1tmcdlãB.menmll) 
-EIDl(Clhlentes 

-Jrmpai.ct(()) .Arrrmtbne:mícal dia exp~são mtbaum~ sobre wr©~s dle 
enchentes 

=Apresentação do AtlitdlS Ambiental 

' 10\ 

1 
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- Projetos CNPq e F APERJ 

-Dfürãgffi.d@~ i áJr®$ ~twaaY dia CTR 
-'' Con.sider$ções sob1ie o ERA oo msrtalação de 'OJlm~ Cmmraili de Tratamelill.to e 
Dnsposfüção de Resndllllos ll1lO mumndpão d!e Sempédlncst' • 

- Reqiunsirtos JPwra cd1 oommpfüemmtnçoo do EIA-C~ ~xngnó([Ds ~mm Ata m 
Rewrrui.ão ((fl([D Mmnstério PllÍlblinoo federal~ em Nova'! ligunaiçllll •• (;~eoomeimdaçoos 
da UJFR.ru dnrigãd~ à S.A. PauiaRúsm Com"tc1ro1çoos e Comérdo9

~ • 

oTI)iirrflincrll®~ à tfare~ 3:lIIDÜI~~ afl~ CTR 
- Paureceir= '' ~açãc de lllm afl:ernro sarutário em ái.iresi do Aqmfom 

Pfüra.ll1l©lffill~ illlO IIlffiil.fill]]CÍpno de Seropédic<i' 
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lJJNIVlE[R(~~Db\[U)[E f[EDE~l RU~L DO R!O [)~ Jb\lME~~O 
INST~YlUTO fã)fE AGRO~OMiA 
DEPAJRlfAlilEN1rO fO~ ~EOCIÊ(M~iAS 

LAtBCO~uÔ~~© [Q)fE Gé(O)~ROCE~SA~~~ü@ ~b9'lL0C~[))@ ITJ)~ 

tlJf~IRJ 

RECOWUE(N]DAÇÕ~$ DA UFRRJ ~~R~GIDA~ ~ ~gt'A ~Alfl[lJ~T/A ~~ 
~©~STRUÇÕE$ E CO~É~C~O 

ft7Jt'iria OioQ~® @l@ ~woo @~ii @~óglrci1fraisi DJS~º 
JJ@trge ~wffi@r @Jãi $e0w~~ @~~i@si F'~o[d) 

Décij@ tíM!Q)!b)!§\1 Díilo~@º 

L 
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RECOIWENDAÇÕES EmS ricmcos DA UFRRJ Á cm 
REQUJISITO§ 1P AJllA A <COMPlLEMEN'lf AÇÃO DO El&-Cffl 

CARAC11ERÍSTICAS DA VARREDURA ANALÍTICO/ESPACIAL A SER 
EXECUTADA: 

-Álea dle fuoot1uêncfa dla1 CtR a ~ miallisada: 
Bacnm do Ri® <Gm1i!EID@lm1 ( im@Fd~ §~ITaFHl e 1rtrwen@ (e B~HX3!~:fil ~~ §~KJ3~tfü?11} 

- ANÁJLliSlES DA S1UPERFÍCIB DO TJEUJENO: 

1. Apoio em m:ima U}ã1§(e ali~ d~~®~ goonr~felf'<en<eüzd.m em. escall.a sexru.-dlem]fui21dlai 
(dlados origmai.is Jl]a escala 1:50.000 0111 maior e iresobnção esp&cial da base de 
ds1dos d.e 25 m rn,11 mais acülllI'OOla ) . 

2. lEsm. lhaise «fieve ltoc mxonomn~ della1lb.rilttia e alílJruizad~ e regÊ.straur a prerermça dtai 
rurea pmposm IP~ êíl e~ rmão sendo atdmissíveis ~(efill.ÍQJ>S JPXO)b1ies em. 
e aisses. Mapeai:rnentos dos tipos ~mo (Ciúndos são oomiderados llllfüe@mll})3àtrew©~ 
com o esforço 1Pafra gera-los se tiverem menos d.e 4 ( GJ.1Ul21.fm'o) categorriM ou 
dasses de liege1I11dal. Em pmrn.cipio, deve ser ooomdla eSC2l!a q111le OJ}l©lre com 
valores entre O e li O, no mfürnimo . 

3. São maptéBS fuim~en.ws!I outros ~do ser mmrn.bémm oomi&eirad(l))$~ se 
disprnnuíveis: 
-Dados Bésiioos (si~ de drerungem e vimo; áreas m~, m<dlmüri.ru.s e 
institucionais) 
-Lirologias!I oonsn~eliafill.do também efommtos e~s ~ elevações e 
depressões . 
- llimtemi&ide e ~ de Lmeaunmm.ms JEsmm.IDra.iís 
- Geomolifo!ogia 
-Decllhi(dltiooke 
0 Alltimetria 

- SoRos 
~ Ocupação dlo Solio (Cobellirura vegem.l e Uso do solo) 
- Proximidades oi$: C~ drenagem., lredes viáriais, áre2lS mbmais, indumriais, 
instirucfooois, olmos e outrras entidades oonsidera!ms relevoores pain. o 
emprroondlimefill.tto . 

4. AmJlises d©t"wb~dlais dos m2lJPa.8 de Goomorfologi~ DlreIDlaige~ futemi~e dke 
JLmea.m.entos e Ot1U1pação do Solo9 qminto: 

.. àl distribuição e o oompnirtamento espadru da geomema e 
fum.cfonamento da dremgem de primem1 orôkem!,1 ã montmre e à j~re <dla C~ 
comideiraurn.do a prmtimidlade da borr~ selilraDa 

5. lidermtificação e ~se, preferencialmente por Gooproces~elillto~ ~ segwfill.ftes 
questões ambnmws OOIDlSUd~ esf!Jraregicas a mS"'ll.&iaiçoo w cm: 

o rolf©m l[für@UD~~mia~fütíi~ ®~ cil© rrm~o~ ~~ii~JID~M> ~~~ft@ ro~ 
= mchootes 
- oom~ da drenagem superffoiiaill e smibmperindmll. 
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- COIDltlumfürMllção do sofo 
- erosão &o sofo 
- ge~ die áreas dle~ 

o mrre~~ ~®Mm fil)@tk~úlllffÜlR Sl~i~mlt2V(eff 
..mawm.ciirus hídnicos 

- áireas de expansoo mbmmn ordlerrmaa mcipiiceJITtte 
- asseID11t&lmeID1tos ruraiis e agirov:àlias 

= cexpamsão msti~nooo.11 mteroo. dlo Caimpans dl2l 1U1FRRJ 
.. áreas de .refloll"estamento 
... áreas de possível eootu..irismo e tu.mismo hlstórico 
- áreais dle extrativismo dle arei~ o:rdcelDl&llo e desoirdeooc.dlo 
- áreas de BigricWrum de subsistêllllci& ou de olill1ros tipos, 

cexnmceirates ou poftel!Jlcfafa 

o :ÍÍ!f©!Ml ~llllíl ©!ll~ooüv:n @!!e mlD!lpood@s lMllilhilll1lll!oolis OOlID!l l!'(!)li3iç;:lí® ài 
fll)®sii~m® ice®~ím~ d11 <C1r~: 

- expainsoo mbarua em direção oeste x CTR 
- e1D1chentes X cm 
- endne.irnres X exp. wbai,m X cm 
- OOJlJl~ão da ágm ou solo x CTR 
- <eCOru.rismo X CTR 
- ird1lore.sfl:ame101to x. iretd!S de~ x C'JI'R 

J! -Âlll!lli~~ lfire®ffll~ ill WS/jlffiHW@s !ll!Ml]ll~illillft®iJ ((llMi~~IÍ«fiIDGil!ll ali~ 
ILUIDl©&1mm~mi1i"@~ lE$únltun1ra1fts/Fina~~eg1fo~) 

-&re(JJs de (ibrangênciaJ: 

- 1F omnrn~çoo Pfuraumemrna ce scellt emlh~mcemnto 
- JB(O)rdlai ~ e seU.ll rever~ imerii.ia1ro> 
- Mapa 

6

~fuftemidlade de Lineamento~ JEsmJ~ 01U1 

Fratw-muentl!)S ( emb&iamento da Fomiação lP'iramiema e encosta serram_ 
.., Map~ i.'Maurumciais Iffidricos de Subsuxpemcfo da 1F om:n.ação 

2=- Â.ml~Ilfü~(e ar!@ ~®~~B"'bmmermt® cil® ~U® srmtlDü$~©® 
Âmlruise dlos pfdl]ooaumbiienres füoostJraítigrafi_oos, littoostru..~s e 
geomorrfológnoos ~ B~ dle Sepeftiba desde o sopé &eIDramllo á1te o 
füoirall da bafa de Sepetiba 

=QUANTO: 

- Diistnitbu.n.füçooi e oommporounentos suilbsupemcfaís dice 
possíveis fillux~s MWJralis e JPO.ll.lllefilltes evemi~emiw 2SSOOfa\dk~s a ~rrteai oo cm. 

3 -Av~ filD®ll' M@llllll.AGi:Ml lffimR«»ILÓGICA, m eficiêillcim <illo projeto em 
prevemwr ai peir(Coilaiçoo dke Hhcivfadlos OODtamfoiSJdos para ~ águas siubtenrami.~, 

4 -Desenvolver em escah compaitnvel com o empreeooimemo,, est\l!oos gooJ!isioos 
visancllo dertemrnimr & ©xistêlr!l~fa de §~iemu h~d®~ em r!))nffilrum~~«fl~. 
Consfüdl.erar a ~rrrênntefa <dke snm~ Jtrratrurados Iimeriores a 200 mefbrosº 

·--- --·--- . - • 1 
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5 -Refimlalr a mooellagem hldrogoológi~ ~Rmuhmd@ indmüve o fluxo em regime 

trnJ:nsitório . 

LGA/U1FJRRJ 
Laboratório de Gooprooossamemo Aplicado da Uf:JRRJ 
Departam.ento de Geodências 
fustimto de Agrromi.omia 
Umversndade Federal Rmiral dl.o filo de Janeiro - UfJRRJ 

Maria ffiRdke de BM!ros Góes, Geógrafa, D.Se . 
Jorge Xavier da Silv~ Geógrafo, Ph.D. 
Décfo Tuibfuis, Geólogo, M.Sc . 
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RESPOSTA A cm 

UMA A V ALJIAÇÃO §OBRE COOPlERAÇÃO DA UJFRru 

No desemofar do presente ien1volvimento dos pesqw.sadores ~mo a1Ssmadlos 

com a conciretizaçã((} do empireendimm1to ooooecido oomo Centra]. de Trau:mnento de 

Resídluos (C'JílR Smtta Rosa), m!gmnàs c~teristicffl forann se e~leceimdlo ©, para que 

não pairem dútvidas Q'Wlmto ao espmto de cooperação demonstrado peJlos mencionados 

pesquisadores, sera((} poin~ ~ segufur algumas destas características e foims algum.as 

considerações . 
- A partir de solicitações da direção da UFRRJ, a timlo de coliaooração)) fo:ram 

feitas? por pesquisadores da citada universidade, criticas e sugesroes qwmto ídl métodos e 

técnicas qpae poderiam ser empregados nos estlJJ.dos ambientais referentes á. CTR San.ta 

Rosa. 
- Em momento algum a empresa solicitante ( auto-identificada c<0mo req1llerente) 

teve cerceada, pefa UFRllU, sua imprescindível liberdade de esoom dke metodloliogias at 

serem segw.~ e técm~ a serem em.pire~ nos eswdos am.bnmws ~iOO((}S à 

CTR Santa Ro~ em. busca do melhor oonhe.cwento das oondlições mmbiemiws vi1gentes 

na área geográfica em. que esüá proposto o citado emp:reeooimenroº Nem podteriai. se1r de 

outro modo, pois ai mes~~ilidade pelos rieswtados derivados desm escolha é, 

i.nairredavelmente, assodooa a quem se propõe a obtê-los. 
- Tru prierrogativwobrigação de exec'Q!~O está mami.ti<dla ~~fto m escollias e 

reailli~ã\o &os füevm:nírám'Ilefilltos e aval!i~es necessário~ à ieolí'Iretdt oon~oo dlo 

empireenru.mento. Cabe & empresa pmponeni.te executâ-fos, sem ,clelteg~~ ((fte 

responsabilidade de exec111ção & órgãos públlioos destinados oo msmo~ ~mssi e 

extelllSão que, oomo pmte interessada, tenham se proposto a parti.ci~ tandi.fa.1nrne!ll.te, 

fazem.do criticas e sugestões, m avaliação de exeqüibilidade e oonseqüências dla 

realização d((} citado empre©ndimento, oom~ é o caso da UFRru. 

- Saillvo mellho1r J~.niml) requerer é verbo ~iad.o fd1 direito garammidl(O) cle obtenção 

da medida requeri~ p)I(' obrigação iegal da parte oonswtooa 1Esm ~'if})Ção foi uns~ 

como base para.~~ do texto que motivou o presente p~5l ~ vez qi1Ulie m 

empiresa S.A. Pmmtllfa~ de Coirnstrroções ie Coméreio, após apresmw- ~g1Ulmai8 

conside~, m pãgma dois de sua missiva dirigida ao Sem11orr Reitor w UFR!iU, 

datada de 18/12/200951 usou o temno G'REQUEREMOS'9
, no oomiteXíto abamxo transcrito 

"ipsüs litterisQ9
: 

''REQUEREMOS: 
Que sejaunm mfo~os os procedimentos para1 aqwsiçoo dlos ~ ú:emrnáticos 

produzidos pela UFRRJ1 refereimfte à região de Sempooica, onde sera immpRmmdlo o CTR 

Samra Ro~ (JEstra.da Smtm Rosa Pininema, s/rm, Piranema) oom relação si: 

X. oochentes 
Il. oontwrofoação de drenagem supemci:&]_ e sub-smiperficfaJl 

lIIl coll'bmrofüoação e erosão do solo 
JIV. geração de áreas de~ 

Pairal. serem feitas ~ segwinftes corren~s: 

2. Expmsoo mbma (~reste)~ CTil 

b. Enchentes X era 
Co Enchenres X Expansão~ X C1ll.l 

~L JEootm'llfil'ml(Q) ~ cm 
e. Reflore~enro i~ áune~ 

dke~~ x CTR._9
' 
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Eirr&elDldla-se, oomn lboa vonmde5' g_ioo os mapas menciomdos imos ii.tems I, n, 
Ili e ]V sejaum avalli~ções de risoos q'UllMto a.os pmcessos <d'OOJ.lbi©lril.ws em.xndadlos. 

São mapeaunmefilltos dl.m.gidos para um& fualidade e uma ámea especillc~ ai seirem 

prodluzidos para atefilldimell1to às necessicllades dle mcfosoo db emmprreoooomefillto 

CTR §Mta Rosa ID.o se'Ql entorno ambiental, oom roivDDmÜ231çoo O'Q.IL eli~ cle 

conseqüêinciiais fumdesejâvens. Devem e~es mapas, portmnto, oompor 1J.llm. qimldro de 

riscos oo~os lDltG ambielDlte ~ ser &lf~o direra ourt mru.rretmmmermre pe o 

emprreooru.me1mto. Tru q-a.mdro, feito porr vmrredura ~ ooimmçoos 001bie@ítais 

vigoirantes lDl(O) liocall dlo emmpreeIDldimelill.to e em toda a área que wssa ser a.fomda 

pelo mesmo, preformremente antes de qualquer ~wsição de rerrerao~\ podle e 

deve ser ex:ecutoolo oom ~eq~o dem]hm:rílento espaciall. e tfüxo1mômioo. Para 

sua execução podem e dlevem ser ebibon.dos mapas remmüoos <eujais fogeíl1l.doo 

oonaeimham. furn:foIDJID1ação me!evmre para ~ &ali&des de avalli~ de risoos 

identiificooos oommo sligm.fie2tivos JPl8.lra. o empreenmmefilto. A q'dllali.dlooe clesíres 

mapas temáltioos {gooRogia, geomoirfoll.ogia, altimetria, 1UOO da füelr'Ira., 

proxmrl~es oomm ~ ~~tem te a cfurcwl~/msmiaiçoo die ~~ e oom, ell'.llüme 

outros), assnm oomo (O)S :ip:imoorlmmentt~s de avalfa.çã(O) âl ~ em.nmregooi(O)s e 

correlações a serem obtidas, soo de r~nsabilidooe do execbiLtGir ~o~ esfrudos de 

impado ambi~nw. 
A UflRRJJ, (êlTII]_ c1!llmprrô..mento dfdlS sws fum.çoos e~trulOO~, rem g©radlo? 

coJI11tmwm.©rm1te, ~os e mforrm~ões relativos à áurem googtiiíffo~ d8l I8~tatdla dle 

Sepettnba. E~ fim(ÇÕes oompreen(tfüem sU2S ativn&des ~e extemoo~ emfumo e 

pe~w~ ~ G!Mal.IlS rreool.tam v~oolos dloc-amnmen.ro$ ~00"'\CR©Jffiüffi.oos g©IrOO<Ql§ 

sob ru.vernas fümrMl!S. C«))mmo 1tipos de llIDl~ digiüais e temos ~oliirefa.t(Gs, aillgum.s 

deles foram cimdos, poir pesqmsad.ores da UFRIU, oomq) exem.pfo~ de achegas 

eventwilinente n~ssári~ à oonsecuçio de levantamentos mmlbiem.tais 

corretam.ente plmejooos. Deve ser safüm.taido que a efa.bnill.'&çio oosíles mapas 

dlesfdnou-se~ em mmtos ~s, prim~rmallmenw, f&O emsm.o © à ~imií~ 

prindpais @lbij~vo$ • ii.mtiWllção, ai~enre. E1mtre ~ ífüm~ mão (CO~ 

sai.hm meID(O)ll' jwro5' ~der si •o-desiignados ~mimm.ootos (dle emplI'<e~ 

p2lrtiicufairies q_Me 'G:eooáIDOO. ireoobido a lCOO~ dltal UFJRJRJ oob a fommD.a @e 

pfilrecerres recmoo-ciootfumoos, SMposfros oomo elucidlativos d(O)s ~os ~ 

investigações ammbii©Jmmis a serem persegw.dlas . 
Com.o 00Il~raçoo9 Illl'.i12).IlS l..lmlm2 v~ sugere-se ~ ai empre~ m.füeressooa 

contrate pm:ílissntGIDlZills dle sm. ll.hrre esoofilha para. ex~ @os lIIDltdllP&S ít<emitiioos 

bálsiloos qrlme n.ece:s:sira. Com.o alttemativ~ ~-a&e me ~ JP)©SSOa!l e os ldl<{¾;1lllllIDl©ntos a 

que ímv©Jr td\(C©SSO\, oommo já foz aumteriornneimte ( oom resu.nlmrilos precmos em 

fun(Çio, priIDltei~eJIBtee9 <dle ©~as e 1resoRmições ~~falis © moID1ômiic~ n1eles 

éaldo~ ) 51 conemi.do os ri,SíC(Q)s meremi.res & ws esoo~, ~'OOR1tt<0 à qi~dlooe dos 

iregisü:ros e mrerpr~ amJhimírais ooles emanados. O~si.-se ~e podemo 

ser u1tifüradlas meftOOloiogias e técmc~ oonllilecidas oom '~~ mnru:afum~f, 6'mll!ll.tbi~ 

cri teria evtailhlllmtiomt~ 51 ''K ... m~519, ©Imtr~ muitas omi:ras qu.Ae porl!em SeJl' oomuJimdas 

através oo mtemet 
Em S\ID!Jffi~ ai UFliUU' tem. coo~mo oom.o os meritórios esfoll'Ços da 

missilvism ~ mmelITmoJraJr smis fumvestig~ ~bimws irelloovais oo 

empmeerrnWllillmto CTJR. Smftz. RoS2l. A !ilenroria dai l.J1FRru, R~fflü&mldl(O) ~ 

COIDlWÇOOS po1lll00 OOl!ll~ qiue ~ ~ semi reR~R(D)milllffi©ffi~ll ~ mm 
jwg~ ser &e seUD. dkever preclÍp'Ullo - oom.~ pressupõe o v©Kbo ''1n~11un~s6 

- &es~ai.r 

pwrfte dle sem fP)UOOS recmuroos de pessoreill, msml~©S, •~©!DlOO~\ ~ito 

2 
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arunmistrativo e j-wr'lÍruoo e outras possnveis oontrfüwções, parra ~reIDlrllerr, 
especilffoamem.te, ai ooll.ici~s do tipo presente. Em principio, órgãos públioos 
não podem estar suijeiiros ~os taJlMtes de empresas priv~, em.hora ooopeiramido 
com elas, na:t m~w desunas possilbiili.~es, oomoii:mi:M~ ®íte~o, im~e lCSlOO, 

pelas (C01ThffiÍbiUillÇOOS jál pre~º ÜJSO OOlnltranO, }n~v~ri.at «:D ~ 00 eIDl.OOIID~-se 
a UFRru e o pode1r poolioo, em gera1l, arumdo oomo exec1Uiro1r de mooi~ 
cientificas, 1técmC21S ce oomimstrativas gw.adas por m.teiresses esjpeci1moos de 
empresas engaj~ nos mais werenres misteres e nos mmms divernos pmlbilemais 
por elas gerados . 

1Em te«:DfillCil.l!SOO, irepete=se qoo m UFRJlU já coo~u oom tal cempresa 
m.n.ssivism oforererm.illo mtl~ <e rugesitoos d.e encaiminlrnmmoo1tos técmoo­
d.e:ntificos. Comm itooo «:D respento à ~eza do probfüema existmre, liwnmemtd:midlo se 
eJmcamru.ooammelffiros emrôIDJ.eos remillnam siclo oo.owdos, ídl.IDDlda ~snm 1m00 pode a 
UlFRRJ toma1r-se execmora dl.os JPlocerllmm.entos junllgoo@s fill~ssitu"füos & evienmru.s 
correções, sob ~ de estar operamdo para ate:imdeir ai. ~~es imoo 
consentâneas ai.os otDljetivos oo was aútiwioo.des acadê:mfücais. 

É o pa..rreoor ooHd.mdo . 
Respeitos:am<e@re, 

Prof. Doutor Jorge Xsi.vlier da Silva 

(Membros ~ ~mpe oom.posm mnoo jptefüD ]P©~tllill§adl(Ü)f 
Pimf. Déteio T1U1bfnis Fillio) 

3 
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JAN IRO 
SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE 

OF. SEA/SE nº S f 8 412001 Rio de Janeiro, O(; d1e setembro de 2007 . 

Senhora Presidente,, J 

Cumprimentando-a cordialmente, em atenção ao contibo no Ofício C-CONCIS 
nº 024/2007, indicamos o Superintendente de Qualidade Ambiental WALTER 
PLÁCIDO, da Subsecretaria de Estado de Projetos e lnt$rvenções Especiais, para 
contatos " ~través dos telefones 21 2299.2396 e j 22151801, ou e-mail 
walplacido@ambiente.rj.gov.br, ou na Avenida Graça Aranha, 182, 3° andar, Centro 
da Cidade do Rio de Janeiro, para o agendamento ~a ~~ pleiteada pelo 
Conselho da Cidade de Seropédica, para disc. u. ssão sobte a ~estabelecimento das 
Diretrizes Gerais do Plano Estadual de G~r0.!}~Jament Integrado de Resíduos 
Sólidos - PEGIRS. 

1 

Aproveitamos a oportunidade para encaminhar, a esse l Conselho da Cidade de 
Seropédica, • cópia das Diretrizes Gerais do PEGIRS e da Proposta Preliminar do 
Plano Diretor de Re.síd110s Sólidos da Região MeitQp_olit;~a - PDRSRM, elaborado 
em conjuntos com as p · ras municipais da região met~opolitana. = 

Na oportunidade, colocamo-nos ao inteiro dispor para o~ esclarecimentos que se 
fizerem pertinentes e apresentamos nossos protestos de eflima e consideração . 

/1,d}á I 

~SMI~ 
Secretário de Estado do Ambient 

llma. Sra. 
ROSANGELA STRALIOTTO 
M. D. Presidente do 
CONSELHO DA CIDADE DE SEROPÉDICA 
EMBRAPA AGROBIOLOGIA 
BR-465- Km 7 

· 23.890-000 - SEROPÉDICA - RJ 
WP/UM 

A V. GRAÇA ARANHA, l 82 - 6º ANDAR - CEP: 20.030-001 - RlO DE JANEIR - R.J - .FAX: 21 22408614 
cminc@ambiemte.rj.gov .br 
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA DE ESTADO DO MIBlENTE 
SUBSECRETARIA DE PROJETOS E INTERVENÇÕES E PECIAIS 
SUPERINTENDÊNCIA DE QU ALIO ADE .MIBIENT AL 

PLANO ES ADUAL DE GERENCIAMENTO INTE RADO DE RESIDUOS 
SOLIDOS MU ICIPAIS - PE IRS 

, 
DIRETRIZES BASICAS 

e Tendo em vista; 

• • a) A situação precária da destinação / inal na imensa maioria dos municípios fluminenses: ~ 

• b) Os equívocos, contradições e desperdícios nas ações ant r_iores do Governo do Estado do 

: RJ na área de resíduos sólidos; 

• c) A situação finonceira precária de muit os municípios; . --- ) ' .. e d) C§:sig~ificatiy,~ volume de recursos financeiros (interna ionais, federais e estaduais) já 
e aportados na tentativa de reverter a inadequada gestão do resíduos sólidos em municípios 

==:=======;= e lluminenses, notadamente na sua disposição final; 

• • d) O estado da arte no setor; 

: e) O alto custo da gestão de resíduos sólidos; 

• • · e Propõe-se que: -e 
• ,, .• 1. Elaboração e __ im~lementação do Plano Estadual de Geren iamento Integrado de Resíduos 

Sólidos em consonância com o estado da arte do setor e co a Lei Est adual n. 4191/03 que 

institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos; 

1 
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~ • •2 Articulação institucional com os Ministérios do _Meio Amb\ente e das Cidades~ visando o . . : :\) 

e estabelecimento de parcerias voltadas para o aporte de recurs1s técnicos e financeiros; 

• 3 .. Seja incentivada, prioritariamente, a implantação de Ater,os Sanitários como destinação 

. : final de resíduos sólidos e a remediação dos lixões existentes; 

e 4. Articulaçao institucional com a Associação de Prefeitos Municipais do Estado do Rio de 

: Janeiro - APREMERJ e com a Associação Nacional de 1unicípios e Meio Alll\iente -

e ANAMMA/RJ na construção de consórcios intermunicipais kie gerenciamento de resíduos 

• sólidos· . , 

e 5. Sejam buscadas soluções preferencialmente consorciadas,, sempre que houver condições 
i 

• políticas e viabilidade técnica e econômica; (avali_gw_r.tliecios_am.e.ntg, os processos de 

: implantação de Aterros Sanitários em andamento, para que ~am inviabilizados em função 
1 

• de uma proposta de consórcio que poderá demandar ldngo tempo para se efetivar, 
• 1 • 

· e reproduzindo erros anteriores, da proposta de intervenção do rstado, de cima para baixo); 

9 6. Apenas após a emissão da Licença Prévia (LP) para Aterr~ Sanitário possam os municípios 
• 1 • 

.. • pleitear apoio para postos de entrega voluntária, galpões de friagem, programas de educação 

e ambiental, áreas de compostagem, reaproveitamento de tadeir~ e entulho e/ou outras 

: iniciativas complementares na área de gestão de resíduos; 

e 7. Os municípios que já dispuserem de Aterro Sanitário op~rando possam ser contemplados 

• com propostas apresentadas no item 3; ·1· . 

: 8. Se procure, através da descentralização das ações, o in entivo a empresas e autarquias 

• municipais a se capacitarem na área de construção e operaçãolde Aterros Sanitários; 

•• e 9. O convencimento da importância da destinação em Aterro Sanitários seja feito, junto aos 

: · municípios, em estreita cooperação com o . .M,lnist_1rio Publicoie com o IBAMA, encaminhando 

' .. e soluções efetivas para os Processos Administrativos, Inqu~ritos e Ações Civis Públicos em 

1t curso, afetos ao assunto; 

• • • • ---) 
10. Promover, através da publicação de Editais e em conformidade com as diretrizes do 

1 
1 

Ministério do Meio Ambiente, do Ministério das Cidades e do BNDES, o fi nanciamento das 
i 

ações a serem desenvolvidas pela Secret~ria que deverão se~ realizadas por etapas e deverão 
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: levar em conta a cronologia estabelecida pela FEEMA para f Licenciamento Ambiental de 

e A terras Sanitários e remediação dos vazadouros existentes; 
1 

• 11. Que sejam financiados pelo Estado e pelo Governo Feder~! os seguintes itens visando a 

• • remediação dos vazadouros existentes e implementa~ão de Aterros Sanitários 

• (preferencialmente consorciados): Projeto Básico, EIA/RtMA (onde couber), Projeto 

: Executivo e Implantação (construções civis, topografia e eq~ipamentos básicos) de Aterros 

e Sanitários; 1 ' / 

: 12. As Prefeituras disponibilizarão como contrapartida, as ár~s necessárias para instalação 

e dos Aterros Sanitários e pessoal técnico a ser capacitado; 1 

• 13. Deverá ser observado e incentivado criação de instrumentos de obtenção de créditos de 

• e carbono na remediação dos atuais lixões e na operação do$ novos Aterros Sanitários e o 
1 

• desenvolvimento de mecanismos de desenvolvimento limpo - MDL compatíveis com os projetos 

• • em desenvolvimento; 

e 
• • -•• • • • , .. 
• • • • • • --··• • • • • e 
-1 • e 

Carlos Mine 

1 

1 
1 
1 

1 
1 

1 
1 

Secretário de Estado do Ambiente 
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ESTUDO DA DEMANDA DE INVESTIMENTOS DO PAC - PLANO DE ACELERAÇÃO 

DO CRESCIMENTO REFERENTE À QUESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

NA REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO (RMRJ)- AGOSTO - 2007 

I.INTRODUÇÃO 

Este dotumento apresenta um(igÜcto prelimin~ da demanda de 

investimentos do Governo Federal a ser feita por intermédio do PAC -

Plano de Aceleração do Crescimento - no período de 2007 a 20 10, 

referente ao setor de resíduos sólidos urbanos - RSU - na Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro ( 17 municípios acresci.dos de outros dois 

do Arco Metropolitano)1. Foi realizado sob a coordenação da 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, com a participação de 

professores da Universidade Federal Fluminense e da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro . 

É resultado de um processo de consultas feitas aos municípios da citada 

região, com a intermediação da Secretaria de Estado do Ambiente do 

Rio de Janeiro {SEA-RJ) e o apoio de diversos órgãos, entre os quais 

FEEMA, FIRJAN, BNDES, ANAMMA, APREMERJ e outros . 

Todas as etapas do trabalho foram apresentadas, seguindo orientação 

da SEA-RJ, aos municípios envolvidos. . 

O documento consta de mapas da Região Metropolitana, quanto a: 

1) u~ção de líxões-b aterros controlados ou aterros sanitários (Mapa 

1); 

2) existência d~ propostas e estuq?s de aterro sanitário em agosto de 

2007 (Mapa 2); 

1 Rio de Janeiro, Niterói, São Gonçalo, Itaboraí, Tanguá, Guap~ Magé~ Duque de Caxias, Nilópolis, São 
João de Meriti, Belford Roxo, Mesquita, Nova Iguaçu, Queimados, Japeri, Seropédica, Paracambí e também 
Maricá e Itaguaí. 
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3) existência de organizações de catadores de lixo {Mapa 3); ✓ 
4) indicação de arranjos territoriais· para aterros consorciados (Mapa 4); 

5) locais onde se propõe a instalação de Unidades de Tratamento de 

Resíduos da Construção Civil (RCC), Áreas de Transbordo e Triagem de 

RCC e Unidades de Tratamento de Podas (Mapa 5) . 

Traz ainda: 

1) proposta de J!esativação e remediação de_áre_a_s__d_eg_radad~s por 

lixões e aterros controlados; 

V 
✓ 

2) proposição para ações de coleta seletiva e implantação de galpões de ~ 

t riagem para cooperativas de catadores; 

3) proposição para ações de educação ambiental; 

4) quadros indicando os investimentos propostos . 

Constata:--se a precária situação atual da destinação dos resíduos sól idos 

urbanos n~pela existên~ia de apenas@ aterros sanitárioi) um 

com vida útil ainda longa, no município de ,N?~ª lQ._l.laÇlL e outro no 

município do Rio de Janeiro (Aterro de Geric.ln6), que recentemente 
-c-::•.- ~": -~;"'·-=:·--.· - ·-·· .. 

obteve licença do órgão ambiental, mas que tem capacidade limitada. 

Destaca-se, ainda, a urgência de novos aterros sanitários, face à pouca 

vida útil restante nos principais aterros controlados da reg ião, 
. ' . 

particularmente o ~~tropol_i~~~ ---~<r~G,çamacho, c~jo encerramento 
=·· -.· --~----

(previsto para meses) deixará sem alternativas os municípios do Rio de 

Janeiro, Duque de Caxias, Mesquita, Nilópolis e São · João do Meriti, 

totalizando cerca de 8.500 t/dia de resíduo$ ali dispostos, que 

correspondem a cerca de 60% dos resíduos coletados na RMRJ . 

Quanto aos resíduos de serviços de saúde e os da construção civil, a 

situação se repete~ não havendo, de fato, um programa de gestão para 

eles na RMRJ . 
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A desativação das áreas dos atuais lixões e/ou aterros controlados e sua 

respectiva remediação estão contempladas como atividades seqüenciais 

à implantação dos novos aterros sanitários. 

A TRADIÇÃO DE ESTUDOS E A ATUAÇÃO NA REGIÃO METROPOLITANA DO RIO 

DE JANEIRO 

A precária situação atual da destinação final dos resíduos sólidos 

urbanos na RMRJ merece uma séria reflexão, pela contradição que 

representa face ao histórico da gestão dos resíduos sólidos na região 

nos últimos 30 anos. No principal município da Região Metropolitana, a 

gestão dos resíduos é feita, desde 1975, pela Companhia Municipal de 

Limpeza Urbana do Rio de Janeiro - COMLURB, reconhecida 

nacionalmente pelo importante papel que desempenhou e ainda 

desempenha no desenvolvimento da tecnologia de limpeza urbana no 

país. Outros municípios dispõem também de empresas organizadas e 

bem estruturadas, responsáveis pela limpeza urbana, como a EMLURB 

em Nova Iguaçu e a CLIN em Niterói . 

Significativa parte do atual sistema de destinação final ainda é 

resultante do planejamento de destinação final dos resíduos sólidos da 

RMRJ, realizado pela Fundação para o Desenvolvimento da Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro - FUNDREM, no final da década de 70~ 

Implantado com recursos federais, seu principal remanescente é o 

Aterro Metropolitano de Gramacho . 

Na década de 1980/90 seguiram-se ações do Programa de D.espoluiçã,o E_ _ _:::.· .... ......, 

da Baía de Guanabara e do Programa Reconstrução Rio, que aportaram 

~ de dólares para a gestão dos resíduos sólidos. Mais 
~ · -=-=:::::ir. 

recentemente, ~través do IBAMA, e com recurso$ originados _de multa 

da Petrobrás, outros 29.~~ i~~ões de reais foram gastos nos municípios do 

entorno da Baía de Guanabara . 
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A estruturação de um sistema de destinação de . resíduos sólidos na 

RMRJ precisa levar em conta este histórico para não reproduzir modelos 

que acabaram por desperdiçar recursos que, sem dúvida, poderiam 

estar refletidos num sistema melhor estruturado e mais adequado do 

ponto de vista ambiental e de saúde pública . 

II. OBJETIVOS 

Fornecer ao Ministério das Cidades e à Secretaria de Estado do 

Ambiente uma !:!ropost:<3 t~cn_ico-financeira ~ara, com recursos 

do PAC e da SEA-RJ, implantar aterros .sanitários (preferencialmente 

consorciados) e alternativas de tratamento de resíduos sólidos na RMRJ . 
1 

Os consorciados, além de propiciar economia de escala, possibilitam 

superar um dos graves problemas de grande parte dos municípios 

brasileiros, a saber, a falta de tradição e. capacitação técnica no setor . 

III. BREVE HISTÓRICO DO TRABALHO 

1) Primeira reunião dos municípios com o Ministério das Cidades e a 

SEA-RJ 

Em 18 de abril de 2007, na sede da SEA-RJ, o Dr. Marcos Heleno 

Montenegro, do Ministério das Cidades, fez uma apresentação do 

capítulo sobre Resíduos Sólidos do PAC, abordando as possibilidades de 

financiamentos federais para gestão de resíduos sólidos urbanos, no 

âmbito do citado Ministério. Por sua vez, as diretrizes e propostas da 

SEA-RJ para o setor foram apresentadas pelo Secretário de Estado 

Deputado Carlos Mine, dando especial destaque para a formação de 

consórcios intermunicipais de aterros sanitários. Os representantes dos 

municípios, alguns prefeitos, secretários e outros gestores municipais 

presentes expuseram a situação dos resíduos sólidos em seus 

municípios e1 
em particular no relativo à destinação final. 
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Nesta reunião foi proposta pela SEA - RJ a criação de um Grupo de 

Trabalho, com o objetivo de elaborar e implementar o Plano Diretor de 

Resíduos Sólidos Urbanos da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, 

reunindo representantes dos municípios integrantes da região e de 

órgãos estaduais . 

2) Segunda reunião dos municípios com o Ministério das Cidades e a 

SEA-RJ 

Em 25 de maio de 2007, nova reunião foi realizada na sede da SEA-RJ, 

ocasião em que o Dr. Marcos Heleno Montenegro, do Ministério das 

Cidades, fez uma apresentação sobre o marco leg~I do setor. Tratou da 

recente Lei de Saneamento (Lei nº 11.445, de 05/01/2007), que inst it ui 

as diretrizes paras o saneamento básico e a política federal de 

saneamento básico; da Lei dás Consórcios Públicos (Lei nº 

11.107/2005), e do decreto que a regulamenta (Decreto nº 6.0 17, de 

17 de janeiro de 2007), instituindo as bases de cooperação 

interfederativa, e uma nova modalidade de prestação de serviço público 

- a gestão associada. Ocorreram ainda duas intervenções técnicas de 

professores da UERJ e da UFRJ, com destaque para a importância dos 

aterros sanitários no ·planejamento da destinação final de resíduos 
' 

sólidos urbanos, e o consorciamento intermunicipal . 

Foi proposta também a formação de um Grupo Técnico para ajudar na 
~ --

elaboração de uma proposta preliminar. Sugeriu .. se que o grupo seria 

constituído de profissionais ligados a universidades oficiais da região 

(UERJ, UFRJ e UFF).~ ~ PÍ2{)-d ,? 
A participação das universidades no processo de planejamento setorial 

vem sendo estimulada pelo Ministério das Cidades em todas as unidades 

estaduais da federação. O mesmo vem sendo feito pela SEA-RJ em sua 

atuação institucional . 
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3) Reunião técnica com os municípios 

O Grupo Técnico, instituído pela SEA-RJ e coordenado pela UERJ, 

reuniu-se, no dia 26 de junho, com os municípios da reg1ao 

metropolitana, divididos em três grupos por afinidades territoriais . O 

objetivo foi consolidar informações da SEA-RJ da FEEMA e das reuniões 

anteriores que, notadamente por questões terminológicas, não se 

conciliavam. Foi enfatizado que a proposta a ser elaborada seria 

construída conjuntamente com os municípios, numa perspect iva 

participativa . 

4) Formulação de uma proposta e discussão com a SEA-RJ 

Com base nas informações obtidas na reunião com os municípios, e os 

dados disponíveis da SEA-RJ, foi elaborada uma prnposta, apresentada 

ao secretário e à equipe técnica da SEA-RJ (no dia 23/07/07) . 

5) Discussão e aprovação final com os municípios 

Feitas as alterações sugeridas pela SEA-RJ, a proposta foi levada, no dia 

31 de julho, a uma nova rodada de discussão com os municípios 

envolvidos. As sugestões que se seguem são o resultado desse processo 

de discussão . 

V. Propostas 

a) Implantar quatro aterros sanitários consorciados (Mapa 4) 

Considerando-se os aspectos técnico-operacionais e a vontade política 
\ 1 

dos municípios da Região Metropolitana, propõe-se a construção de 

quatro aterros sanitários . 

1) Localização: Itaboraí, com capacidade de 800 ton/ dia . 

Atenderia os municípios de Tanguá, Maricá e parte de Niterói . 

2) Localização: Magé, com capacidade de 200 ton/dia. Atenderia o 

município de Guapimirim . 
8 
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3) Reunião técnica com os municípios 

o Grupo Técnico, instituído pela SEA-RJ e coordenado pela UERJ, 

reuniu-se, no dia 26 de junho, com os municípios da reg1ao 

metropolitana, divididos em três grupos por afinidades territoriais . O 

objetivo foi consolidar informações da SEA-RJ da FEEMA e das reuniões 

anteriores que, notadamente por questões terminológicas, não se 

conciliavam. Foi enfatizado que a proposta a ser elaborada seria 

construída conjuntamente com os municípios, numa perspect iva 

participativa . 

4) Formulação de uma proposta e discussão com a SEA-RJ 

Com base nas informações obtidas na reunião com os municípios, e os 

dados disponíveis da SEA-RJ, foi elaborada uma proposta, apresentada 

ao secretário e à equipe técnica da SEA-RJ (no dia 23/07/07) . 

5) Discussão e aprovação final com os municípios · 

Feitas as alterações sugeridas pela SEA-RJ, a proposta foi levada, no dia 

31 de julho, a uma nova rodada de discussão com os municípios 

envolvidos. As sugestões que se seguem são o resultado desse processo 

de discussão . 

IV. Propostas 

a) Implantar quatro aterros sanitários consorciados (Mapa 4) 

Considerando-se os aspectos técnico-operacionais e a vontade política 

dos municípios da Região Metropolitana, propõe-se a construção de 

quatro aterros sanitários . 

1) Localização: Itaboraí, com capacidade de 800 ton/dia . 

Atenderia os municípios de Tanguá, Maricá e parte de Niterói . 

2) Localização: Magé, com capacidade de 200 ton/dia. Atenderia o 

município de Guapimirim . 
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3) Localização: Queimados, com capacidade de 5.000 ton/dia . 

Atenderia os municípios de São João do Meriti, Nilópolis, Mesquita, 

Japeri e o Rio de Janeiro . 

4) Localização: Seropédica, com capacidade de 5.000 ton/dia. 

Atenderia os municípios de Itaguaí e parte do Rio de Janeiro . 

b) Incentivar e apoiar a implantação de aterros sanitários não 

consorciados nos demais municípios . 

1) Niterói 

Situação: solicitação de LP para o novo atetro sanitário, já tendo 

sido realizada uma audiência pública, devendo ocorrer ainda uma 

segunda, por solicitação do Ministério Público Estadual , para 

esclarecimentos de alguns pontos do EIA/RIMA 

2) São Gonçalo 

Situação: existe contrato de concessão por vinte anos com 

empresa que está em procedimentos iniciais para solicitação de LP 

para nova área, uma vez que a prevista inicialmente na concessão 

foi descartada por razões administrativas . 

3) Paracambi 

Situação: obteve recentemente uma LI. 

4) Duque de Caxias 

Situação: estuda alternativas de áreas . 

5) Belford Roxo 

Situação: possui LI. 

O município de Nova Iguaçu já dispõe de um Aterro Sanitário, licenciado 

e em operação. 

e) Implantar seis Estações de Transferência de RSU para apoio aos 

aterros consorciados (Mapa 4) . 
9 
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d) Implantar sete Unidades de Tratamento de RCC {Mapa 5) . 

e) Implantar cinco Áreas de Triagem e Transferênçia de RCC para apoio 

às Unidades de Tratamento de RCC (Mapa 5), 

f) Implantar áreas de acumulação e tratamento de resíduos de podas e 

jardinagem em todos os municípios, para reduzir a quantidade de 

materiais a serem encaminhados aos aterros sanit{lrios . 

g) Implantar Eco-pontos em todos os municípie)s para consolidar as 

experiências de coleta seletiva em andamento e incentivar · a sua 

implantação onde ainda não existirem . 

h) Implantar galpões de triagem em todos os municípios para apoio às 

cooperativas de catadores . 

i) Remediar lixões e aterros controlados . 

j) Criar site da SEA-RJ para apoio à educação amt>iental nos municípios. 

Nele estarão informações sobre: 1) plano metropolitano; 2) ações e 

situação de cada município; 3)material didático; 4) sugestões de 

atividades, etc. 

V. Estimativa de Custos 

Para todas as unidades, equipamentos e atividades propostas, estima-se 

de forma preliminar, que serão necessários recursos da ordem de 

noventa e quatro milhões de reais. Deve ficar claro que há 

possibilidade de variação significativa deste valor, uma vez que os 

custos de alguns itens propostos, a destacar, :os aterros sanitários, 

dependem de condições específicas das áreas, sendo difícil sua 

estimativa antes de sua escolha e realização dos projetos básicos . 

Nos quadros a seguir estão especificados qs itens propostos -e 

respectivas estimativas de custos . 
' ' 
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• Aterro sanitário - 200 t/dia 1 Magé - Guapirnirim 2.000 

--•• Aterro Sanitário - 800t/dia 1 Itaboraí - Tanguá 

- Marica - Niterói 5.000 

• (parte) . ) 
411 -

Aterro Sanitário - S.000t/dia Seropédica -

1 
Itaguaí - Rio de 20.000 

• Janeiro -• Aterro Sanitário - S.000t/dia Queimados: -

- 1 Japerí - São João 20.000 - de Meriti..:.. 

e Nilópolis - Magé -- Rio de Janeiro 

• ·e Sub-Total 47.000 

• • Aterro Sanitário - 30t/dia 1 Paracambi 600 

• 
l • 

Aterro Sanitário - 400t/dia 1 Niterói 5 .000 . ) Aterro Sanitário - 400t/dia 1 Belford Roxo 5.000 

• • Aterro Sanitário - 1.000t/dia 1 Duque de Caxias 8.000 ., 
• Sub-Total 18.600 

-• ·.•· • • - 11 
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Quadro 2: Estações de Transferência 

Estações de Transferência 

6 

Maricá - Niterói -

Nilópolis - São 

João do Mer\t\ -

Mesquita - Itaguaí 

Quadro 3: Resíduos da Construção Civil (RCC) 

Unidades de Tratamento de Itaboraí - M9gé -

RCC Niterói - Duque de 

Caxias - Belford 
7 

Roxo - Seropédica 

- Queimados 

Áreas de Transbordo e Maricá - Nílópolis 

Triagem - ATT 6 
- São João do 

Meriti - Mesquita -

Itaguaí 

7.000 

7.000 

1.500 

12 
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1 

1 

1 

1 

Quadro 4: Unidades d~ Tratamento de Resíduos de Poda - UTRP 

1 

Uma UTRP I -
------

--------------=- -----------

~ •.. ~, ~ ·• 

i 
1 

1 

i 

Quadro 5: Galpões de trriagem e Ecopontos 

Todos 2.000 

-
Um Ecoponto 20 

Um Galpão 20 

Todos 

(2 no Rio de 

Janeiro) 

Todos 

(2 no Rio de 

Janeiro) 

1.000 

1.500 

13 
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Quadro 6: Remediação de Lixões e Aterros Controlados 

Lixões e aterros controlados 

12 

Belford Roxo -

Guapimirim -

Itaboraí - Itaguaí -

Japeri - Magé ~ 

Maricá - Niterôi 

- Paracambi 

Queimados -

Tanguá -

Seropédica 

Quadro 7: Site de Educação Ambiental 

Preparação de SITE 

Elaboração e adequação de material informativo e 

didático 

8.000 

200 

200 

14 
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VI. Considerações finais 

Por que de uma proposta preliminar 

A construção de uma proposta definitiva para a disposição final dos 

resíduos sólidos na RMRJ é tarefa que exigirá uma interação com os 

municípios que ajude a superar, gradativamente, as dificuldades que 

surgirão, principalmente as de ordem política, que exigem tempo de 

maturação . 

Também é necessário levar em consideração as providências em 

andamento, para se evitar que, em nome de soluções consorciadas, se 

interrompa a construção de aterros individuais já em fase avançada de 

implementação . 

O município do Rio de Janeiro, pelo seu porte, pode alterar o presente 

planejamento, caso encontre uma área para destino final no seu próprio 

território. Porém já manifestou seu desejo em participar de soluções 

consorciadas em outros municípios, mesmo que venha dispor de um 

aterro local. 

Na RMRJ existe uma empresa privada - a Novagerar - que atua em Nova 

Iguaçu e São Gonçalo (onde detém concessões), e é ainda responsável 

pela operação do Aterro Metropolitano de Gramacho. De acordo com 

material institucional, tem projeto de implantação de uma central de 

tratamento de resíduos no município de Seropédica. A possibilidade 

desses sistemas passarem a integrar, de forma mais abrangente, o 

sistema de tratamento e destinação de resíduos sólidos da RMRJ, 

dependerá de negociações e da formatação de um modelo que assegure 

aos demais usuários preços viáveis para a capacidade dos municípios, 

dentro de valores médios de mercado . 

Na estimativa de custo do sistema não se estimou a parcela que poderá 

ser de responsabilidade privada. Isto porque os investimentos privados 

dependerão do formato a ser adotado na implementação dos si stemas . 

15 
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Por exemplo, um consórcio pode optar por administrar diretamente o 

aterro, através de terceirização, ou realizar licitação para concessão, o 

que implicaria aportes diferentes de recursos públicos e privados . 

16 
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Câmara Municipal de Seropédica 

Poder Legislativo 
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EXMº SR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SEROPÉDICA 

Projeto de Lei nºOZ4/2007 

Ementa: Autoriza a Instalação de uma Unidade 
de Destinação e Tratamento de Resíduos 
Sólidos Urbanos, Industriais e de Resíduos de 
Saúde no âmbito Municipal . 

Art. 1° - Em atendimento ao disposto no art. 57, itens XI e XVI da Lei Municipal nº 
328/2006 - Plano Diretor Participativo do .Município de Seropédica e à Lei Estadua1 nº 

4191/203, fica autorizado ª~-!!!!Pl.~.n.t_ação de uma única unidade de destinação e 

tratamento de resíduos sólidosui-6anos, industriais e resíduos de saúde de Seropédica e 
de outros município no território municipal, desde que devidamente precedido de estudo 
de impacto ambiental e de acordo com as normas estabelecidas pelo órgão público 
competente ·para licenciá-lo, conforme disposto na Lei nº 027/97 - Lei Orgânica do 
Município de Seropédica . 

Art. r - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, :/2 de JP•de 2007 . 

r -- ✓ 
Aprovado em 1 ti Oiscussao 

Em -~ .·i1 J e :~ 
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Câmara Municipal de Seropédica 
Av. Ministro Fernando Costa, nº 754- Centro • Seropédica- Rio de Janeiro. . \ 

CEP 23890-000 
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Câmara Municipal de Seropédica 

Poder Legislativo 

EXMº SR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SEROPÉDICA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

Parecer 

Assunto: Projeto de Lei nº 024/07 de autoria 
da Mesa Diretora . 

Ementa: Autoriza a instalação de uma 
Unidade de Destinação e Tratamento de 
Resíduos Sólidos Urbanos, Industriais e de 
Resíduos de Saúde no âmbito Municipal . 

Relator: Marcos Antônio Caetano de Souza 

1- Relatório 

O presente projeto de lei pretende delimitar a forma de destinação final de resíduos sólidos 
ambientalmente permitida e os serviços que se ocupam desta infra-estrutura, a serviço de 
toda a população, considerando, sobretudo, a redução do espaço disponível para a 
Fonstrucão de novas centrais de tratamento_tàís si -o final de resíduos e o número cada 
vez maior de registros de danos atribuíveis à poluição do meio amfüente põluição dos -. _Jj/_ 
lençóis de água subterrâneos), o que evidencia a necessidade de U.,!!l pr~vi_o planciame!MC!= ~ 
para o adequado saneamento ambiental. . 

2 - Iniciativa do Poder Legislativo 
. -

' ·,,, 
'-r,l / .. J-.....,__ 

Com base no disposto no artigo 50, II, e 52 da Lei Orgânica do Município de Seropédica, o . : ~ · 'C ,.. ·· 
projeto de lei em exame é proposto por membro(s) desta Casa, a quem cabe de direito a .r ( ;<---· / 
iniciativa na matéria, conforme versam os seguintes artigos da Lei Municipal no.27, de 30 1 

de junho de 1997, in verbis: .\\ 

Art. 28 - Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre matérias de V ·' ·✓ ' , 
competência do Município e, especialmente: . :u~ . 

\ ... 
IV- autorizar a concessão e permissão de serviços públicos; 

l -~ 
\~ 

Câmara Municipal de Seropédica l ~,\ :-\. 
Av. Ministro Fernando Costa, nº 754- Centro - Seropéclica- Rio_de..J.ane.itQ.___ \/, · ··,\\J, 

CEP 23aeo-000 C_~----Jv·, , 
•- , ( /~- V vuJJ. . 
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Câmara Municipal de Seropédica 

Poder Legislativo 

VII- legislar sobre normas urbanísticas, particularmente as relativas a zoneamento. 
loteamento e delimitação dos perímetros urbano e rural: 

Ademais, a tramitação da presente proposta se deu nos termos do regimento interno desta 
Casa, estando apto o projeto de lei para ser posto em votação pelos Vereadores desta Casa . 

3 - Fundamentos 

Os novos objetivos do Plano Diretor Municipal, aprovado pela Lei 328/06, e, 
conseqüentemente, o estabelecimento de novas prioridades para a gestão de resíduos em 
Seropédica implicam uma mudança radical nos processos de coleta e disposição dos 
resíduos. Em contraposição aos antigos sistemas de tratamento, centrados na disposição 
irregular dos resíduos sólidos, o sistema adotado do presente projeto de lei visa possibilitar 
um adequado saneamento e planejamento ambientais . 

Nesse contexto,~uc~ espaço disponível para a construção de novas centrais de 
tratamento e disposição final de resíduos nos países desenvolvidos - problema que se vem 
acentuando nos últimos anos também nos grandes conglomerados urbanos como a região 
Metropolitana do Rio de Janeiro - e o número cada vez maior de·registros de danos 
atribuíveis à poluição do meio ambiente (poluição dos lençóis de água subterrâneos) 
evidenciam a necessidade de um prévio planejamento para o adequado saneamento 
ambiental, mediante a delimitação da forma adequada de disposição . 

Por outro lado, não poderia o Município ficar à sorte de várias unidades de destinaçãc?, ~ ­
todas concorrendo para o mesmo serviço, ~m um planejamento a.d~_j> e com o possiv~ 
agravamento de problemas ambientais relacionados á1lisposíção de resíduos e ~ 
mobilização crescente de território 'com passivos. Essa realidade levo:u, evidentemente, à 
iniciativa de se priorizar uma única ação de gestãp, conforme preconiza o projeto de lei . 

Diante disso, o Município tem importante papel na adoção de formas de destinação final 
ambientalmente adequadas; e na expansão dos se1viços que se ocupam dos resíduos à 
toda população . 

De fato, o Município tem papel fundamental na regulamentação do espaço urt?ano~ p..ara 
permitir a adequada destinação final e a expansão de tais serviços. Para tanto, o Plano \\_ \ • ·v 

Diretor Participativo do Município de Seropédica, aprovado através da Lei Municipal :• ··,\t · 
328/06, dá suporte legal á iniciativa na medida em que fixa como diretriz geral a instalação . /- , · 
de e~uipamentos ,de saneamento básico. ~e _forma ~ eliminar os impactos negativos ?ao meio ~;j;- . 
ambiente, como e o caso de aterros samtànos (amgos 50, IV, e 52, 56, IV, 57, l, XI e í ,\i1' , J"'· 
XVI). e::~------ -. ( 1

1\J 

Câmara Municipal de Seropédica 
Av. Ministro Fernando Costa, nº 754- Centro - Seropédica - Rio de Janeiro, 

CEP 23890-000 
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4 - Conclusão 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Câmara Municipal de Seropédica 

Poder Legislativo 

Diante do exposto, conclui-se pela legalidade da presente proposta de lei, estando apta para 
seguir para apreciação do plenário da Câmara 

Colocado em votação o Parecer foi aprovado por unanimidade . 

Sala da.5lil 1mis ões 2 de novembro de 2007 . 

iA l ia 
WÁ T 

p 

Câmara Municipal de Seropédica 
Av. Ministro Fernando Costa, nº 754-Centro - Seropédica - Rio de Janeiro . 

CEP 23890-000 
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Câmara Municipal de Seropédica 

Poder Legislativo 

EXMº SR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SEROPÉDICA 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PARECER 

Assunto: Projeto de Lei à Lei Orgânica nº 004/07 
e Projetos de Lei nº 024/07, 025/07 e 026/07 . 

Relator: Vereador Paulo Cesar - Advogado do Povo 

DA ANÁLISE E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A Emenda à Lei Orgânica do Município em destaque, visa estabelecer as 

necessárias adequações , através de nova redação ao inciso IV do Artigo 199 da Lei 

Municipal nº 27, de 30 de junho de 1997 ( Lei Orgânica do Município de Seropédica ), e 

revoga os §§ l º e 2° do artigo 192 da referida Lei, acrescentados pela Emenda n º 07, de 19 

de maio de 200~, uma vez que a redação dos citados parágrafos conflitavam com demais 

artigos da referida Lei Orgânica, com a Lei Estadual, 4.191/03, a Constituição do Estado, e 

a Constituição Federal em seus Artigos 30 e 225 . 

De acordo com a Emenda em análise, em seu Art. 1 ° - O inciso IV do artigo l 99 da 

Lei Municipal nº 27, de 30 de junho de 1997, passa a vigorar com redação, que estabelece 

através do Plano Diretor ou lei específica, a indicação ou estabelecimento de fração ou 

região do território municipal que, por suas características locacionais e geoambientais, seja 

apta para adequada implantação de atividades de tratamento e disposição final de resíduos 

sólidos domésticos, comerciais, hospitalares e industriais, das Classes 1, ll A e II B, em 

conformidade com a norma da NBR 10.004/2004 da ABTN . 

O Projeto de Lei nº .025/07 estabelece a criação de Área de Especial Interesse 

Sanitário e Ambiental, delimitando e identificando mais claramente a referida área, 

permitindo assim o desenvolvimento de função social na cidade. O fundamento para este 

Projeto de Lei encontra amparo na Lei Orgânica do Município de Seropédica, na Lei 

Câmara Municipal de Seropédica 
Av. Ministro Fernando Costa, nº 754-Centro - Seropédica- Rio de Janeiro . 

CEP 23890-000 
•. • - · ·· .. ·· ·· -~--1 

~- '---···· (._ ____ .... . . . . - .. .. .. --.::::· __ .. .. -~·-



• •• •• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • e 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • e 
• • • 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Câmara Municipal de Seropédica 

Pàder Legislativo 

Estadual 4.191/03, na Constituição do Estado do RJ, na Lei Federal 9.985/00, artigo 22 § 7º 

, e na Constituição Federal de 1. 988 . 

O Projeto de Lei nº 026/07 propõe a criação o Sistema de Unidades de Conservação, 

fundamentado à Luz dos artigos 52, 188, li e 197, VI da Lei Orgânica do Município de 

Seropédica, na Lei Federal 9.985/00, na Constituição do Estado do Rio de Janeiro e no 

artigo 225 da Constituição Federal. 

Neste Projeto de Lei são redefinidos os limites das Áreas de Proteção Ambiental das 

Serras do Catumbi e da Cambraia, com vistas ao desenvolvimento de função social da 

cidade . 

O Projeto de Lei nº 024/07 autoriza a instalação de uma única unidade de 

tratamento e destinação de resíduos sólidos urbanos, industriais e de resíduos de saúde de 

Seropédica e de outros municípios em território municipal, fundamentando-se, para tanto, 

no disposto no artigo 57, incisos XI e XVI da Lei Municipal nº. 328/2006 . 

Assim, após detida análise do teor dos Projetos de 
Lei apresentados e, 

I. Considerando que os projetos de lei propostos atendem ao disposto na Lei Orgânica 
Municipal, no Plano Diretor, na Constituição Estadual e na Constituição Federal. 

II. Considerando que a implantação de empreendimentos tal e qual preconizado nos 
Projetos de Lei em análise é parte integrante da infra - estrutura necessária ao 
desenvolvimento da vocação industrial do Município de Seropédica, tão desejada 
por todos os munícipes . 

m. Considerando que tal empreendimento em nada onera o orçamento municipal e é 
fator gerador de arrecadação de impostos e aumento na oferta de empregos na 
região, contribuindo, desta forma, para o aumento da capacidade de investimentos 
do Município e para o bem estar social da população . 

Esta Comissão de Finanças opina pela aprovação da Emenda nº .004/07 . 

a Lei Orgânica do Município e aos Projetos de Lei nº .024/07, nº 025/07.e nº.026/07 

na forma como foram propostos . 
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Colocado em votaç~o o Parecer foi aprovado por unanimidade . 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 2007 . 

Marcos Antô aetano de Souza 
Membro Efetivo 

Câmara Municipal de Seropédica 
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EXMº SR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SEROPÉDICA 

Comissão de Meio Ambiente 

Assunto: Projeto de Emendo à Lei Orgânico nº 004/07 
e Projetos de Lei nº 024/07, 025/07 e 026/07 . 

Autoria : Mesa Diretora 

Relator: Vereador Washington Vieira TerTO 

Análise e Fundamentos Legais 

Esta Comissão de Meio Ambiente paSSG a analisar os Projetos de Lei ora apresentados, 
de f ormo individualizada, como se segue: 

A) PL de Emenda Q Lei Orqanico do Municí>io de Seropédica: 

Os grandes volumes de resíduos sólidos coletados diária e ininterruptamente na 
cidade de Seropédica e região e o aumento cont ínuo de sua heterogeneidade, com 
incorporação de número crescente de lftQteriais ine~tes, não-inertes e perigosos, têm 
ampliado a preocupação da· sociedade, setor produtivo e órgãos ambientais. Como em 
outros cidades brasileiros, a realidade de Seropédica demonstra que é freqüente o 
descarte inadequado de resíduos. .Por outro lado, há insatisfação dos 
usuários/contribuintes com os atuais serviços prestados e escassez crescente de áreas 
para a disposição final nos limites do Município e região . 

Diante dessa realidade, é preciso prot eger a função social da cidade, através do 
adequado trotamento e disposição final de resíduos, como medida de saneamento básico . 
consoante dispõem os artigos 199 e 200 do Lei Orgânico do Município. Em outros 
palavras, a correta gestão dos resíduos contribui poro o cumprimento da função social da 
cidade, o que contribuirá para umo melhor qualidade de vida em Seropédica. Com efeito, 
trota-se de direito do cidadão e, de outro parte, dever da Municipalidade implementá-la 
de f ormo adequada e sustentado. É o que se pretende com a presente emenda . 

Ademais. a presente emenda pretende corrigir equfvoco, introduzido por emenda ao texto 
original da Lei Orgânico, que veda o licenciamento de atividades de coleta, tratamento e 
destinação final de resíduos industriais e químicos provenientes de localidades extrenas . 
De fato, não se apresenta como melhor solução proibição de atividades absolutamente , 
importantes o Seropédiea, principalmente considerando a suo inserção no Metrópole do , J. 
Rio de J aneiro. , . _· ~-- · ~Ui9F 

w,~" _,. \ . ... 
/l (_ · ) ,,.,.. . \ r.. } . 
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É preciso pensar o ambiente globalmente. Nesse sentido. não podemos perder de vista a 
Política Estadual de Resíduos Sólidos. inst ituído pelo Lei 4.191/03, que é base legal do 
Programa PRO-LIXO e que tem como objetivo principal erradicar os lixões através do 
incentivo à implantação de uma política de &est i o Integrada dos Resíduos Urbanos. 
desenvolvida por todos os setores da comunidade. Nesse contexto institucional e legal. é 
preciso considerar a possibilidade de atração ~ investimentos, trabalho e renda. com o 
implantação de infra-estruturo adequada paro atender e crescente demanda regional pelo 
gerenciamento de resíduos, o que poderei ser implementado em consórcio ou não com 
outros Municípios, ou, ainda, através do iniciativa privada . 

Desta feita, a presente proposta de Emendo altera a redação do artigo 199 e revoga os 
§§ 1 ° e 2° do artigo 192 da Lei Municipal nº Z7, de 30 de: junho de 1997, e que foram 
acrescentados pela Emenda nº 07. de 19 de maio de 2003, pelo evidente eontrodiçõo 
com a Política de Desenvolvimento apregoada na Lei Orgânico do Município, o que se pode 
confirmar pela simples leitura de outros dispositivos (artigos 11, I e IV, alíneas ''a,. e "h" 
e "i". VI. alínea "e". XIII, alínea "d", 12 , IX. 153. 188, § 1 °, 199, I. III. 200 e 211, 
II) . 

8) PL que cria Área de Especial Interesse Sonitãrio e Ambiental 

O presente Projeto de Lei pretende atender uma demando cada vez mais preocupante e 
urgente de nossa sociedade. que diz respeito à crescente necessidade de dotar o 
territ~rio municipal de infra-estruturo e equipamentos indispensáveis para atender às 
funções sociais da cidade, corno meio de tornar o Município competitivo no cenário 
regional, para atração de investimentos e empreendimentos, que, certamente, reverterão 
em impostos. renda e trabalho . 

O Município de Seropédica integro a Metrópole do Rio de Janeiro, compartilhando com as 
demais Administrações Públicos estadual e municipal os aspectos negativos das 
aglomerações , tais como os quest ões de saúde publica e ambiental. Neste ponto. o grande 
desafio e a criação de ambientes urbanos limpos e saneados. que funcionem 
adequadamente, que sejam compatíveis com as necessidades humanas e que favoreçam o 
desenvolvimento de nossa sociedade . 

E o presente Projeto de Lei é um primeiro passo nesse sentido. Parte das premissas 
estabelecidas pelo Lei Orgânica Municipal, no seu art. 200, caput, poro a política de 
desenvolvimento urbano, o saber: plena implementação dos funções s6cios da cidade; 
bem-estar de seus habitantes. O adequado ordenamento teM"itorial, através de lei, 
possibilitará que a implantação de estações de trotamento de esgoto. de cemitérios. de 
central de tratamento de resíduos urbanos e industriais, de estações de tratamento de 
água, e de barragens e ou tanques de regulação de vazão das águas plwiais, 
reconhecidamente imprescindíveis oo desenvolvimento das funções sociais da cidade 1 

_-N ---:J.:--:. 
(··.1 í V ~-
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consoante § 1 ° do referido artigo. sejam promovidas de forma a reduzir as pertubações 
aos habitantes . 

Ademais, considerando o tratamento dif erenciado que' é preciso dar à destinação e 
trotamento de resíduos. por forco de suas especificidades e impactos e em razão do 
disposto nos artigos 192 e 199. IV, do Lei Orgânica do Município. o presente Projeto de 
Lei delimita uma Área de Especial Interesse Sanitário e Ambiental. voltada paro essa 
função social. Com base nos seguintes premissas geoambientais e locacionais: 
disponibilidade de território; distanciamento necessário de núcleos urbanos; minimização 
de possíveis impactos hídricos e visuais causados pela atividade; alternativas de acesso . 

Também. o presente projeto permitirá a adequação/recuperação ambiental de outras 
áreas, como é o caso do atual lixão municipal, cujo acesso é feito por via que corta áreas 
habitadas e que tem proximidade com a.1ica Floresta Nacional do Estado do Rio der 
Janeiro. FLONA Mário Xavier, atualmente administ rada pelo IBAMA . 

C) PL que redefine e corrige os limites de APA'' s 

O presente projeto de lei redefine os limites das Áreas de Proteção das Serras do 
Catumbi e da Ccmbroia, originalmente est abelecidos pelo Decreto n°363 de 22 de julho 
de 2005 . 
Essa necessária redefinição dos limites das Áreas de Proteção dos Serras do Ca tumbi e 
da Cambraia. mediante lei, se dá em decorrência do disposto no art. 225. § 1 º . III, da 
Constituição. e do art. 22. § 7°, da Lei 9. 985/00, os quais det erminam que a 
desafetação. ou seja. a alteração ou reduçao dos limites de uma unidade de conservação 
só podem ser feitas mediante lei específ ica. A alteração do finalidade da unidade de 
conservação ou da categoria de manejo também depende de lei . 
O projeto de lei proposto montem as referidos APA .. s sob a proteção do DL no 
363/2005. e,ccluindo das mesmos áreas sabidament e Já degradados. 
Por outro lado, e diante da escassez de cireas na região Metropolitano do Rio de Janeiro, 
convém que as unidades de conservação venham a ser criadas paro proteção de áreas 
ecologicamente sensíveis e que tenham s ido identificadas no Plano Diretor de Proteção 
Ambiental como prioritários à conservação, nos t ermos do artigo 197, VI. Lei Orgânica 
Municipal . 

D) PL que autoriza a instalação de uma único unidade de determinação -e tratamento 
der resíduos no município . 

O Projeto de Lei apresentado atende ao que dispõe o art. 57 incisos XI e XVI do Lei 
Municipal nº . 328/2006 - Plano Diretor Municipal e t ambém ao disposto no Lei Estadual / 
nº 4191 de 30 de setembro de 2003, estando claramente mencionado em seu caput o J 

necessidade do licenciamento do empreendimento pelos órgãos de controle ambiental ~
1 -~-~ 
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competentes e a exigência de que sua operação se dê dentro dos mais modernos padrões 

técnicos e ambientais . 

Diante de tudo o acima exposto, esta Comissão de Meio Ambiente opina pelo aprovação do 
conjunto dos projdos de lei em apresso do forma como apresentados . 

Colocado em votação o Parecer foi aprovado por unanimidade . 

Sala das Comissões~ 12 de novembro de 2007 . 

·~------- --------. ----· -

Membro Efetivo 

Câmara Municipal de Seropêdica •t ,-"r 
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EXMº SR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SEROPÉDICAd 
1

a o· 
J\prova o em ~scussã 

Em 1 / J. 1 ! Q:'\ 

Projeto de Lei 0 065/2007 

CRIA ÁRE DE ESPECIAL INTERESSE SANITÁRIO 
E AMBIE AL, DESTINADA AO CUMPRIMENTO 
DAS FUN ÕES SOCIAIS DA CIDADE, E DÁ 
OUTRAS P OVIDÊNCIAS . 

Art. 1º - Em atendimento ao disposto na Lei unicipal nº 328/2006 - Plano Diretor 
Participativo do Município de Seropédica, em s us art. 57, itens XI e XVI e art. 59, item 
VI, fica criada a Área de Especial Interesse anitário e Ambiental, indispensável ao 
cumprimento das funções sociais da cidade, a qóal deverá ser destinada prioritariamente 
à implantação de estações de tratamento de esgoto, de cemitérios, de central de 
'tratamento de resíduos urbanos e industriais, d estações de tratamento de água, e de 
barragens e ou tanques de vazão das águas pluvi is . 

Art. 2° - Para cada um dos equipamento de interesse sanitário e ambiental 
indispensáveis ao cumprimento da função socia da cidade serão delimitadas frações do 
territó'rio municipal, que por suas característica locacionais e geoambientais estiverem 
aptas a receber a adequada e correta implantaçã de tais atividades, isoladamente ou em 
conjunto. 

§ 1° - Por suas especificações e impactos, a i plantação da centra] de tratamento de 
resíduos urbanos e industriais deverá ocorre em apenas única Área de Especial 
Interesse Sanitário e Ambiental, especialmente elimitada por esta Lei no anexo l: 

§ 2º - No entorno da Área de Especial Inte esse Sanitário e Ambiental, destinada 
exclusivamente para implantação de Central ~e Tratamento de resíduos urbanos e 
industriais, é vedado uso residencial, comercial, 1erviço e agropecuário; 

§3º - a estação de tratamento de esgoto domésti~o, o ~emité,rio, a esta~ã? de ~ratamente 
de água, as barragens e tanques de regulação d~ vazao de aguas pluviais existentes ou 
não deverão ser delimitadas para criação de Áre1s de Especial interesse Sanitário e 

9 _: Jl/;r;(AJ{/) 
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Ambiental, para o fim de disciplinar a ocupação de seu entorno, através de ato normativo 
próprio. 

Art. 3º - A instalação da Central de tratamento de resíduos urbanos e industriais na Área de 
especial interesse Sanitário e ambiental delimitada por esta Lei poderá ser promovida pelo 
Poder Público ou pela iniciativa privada, desde que previamente licenciada com base em estudo 
ambiental que con~emple dimensões suficientes para a implantação de aterro com vida útil de no 
mínimo, 15 (quinze) anos. 

Parágrafo Único. O Município de Seropédica deverá promover medidas administrativas e 
jurídicas para o fechamento de áreas com disposição irregular de resíduos ou lixões, bem como 
a adequação ambiental dessas áreas. 

Art. 4º - As atividades de tratamento de esgoto, de cemitérios, de tratamento e disposição final 
ou tanques de regulação de vazão de águas pluviais são considerados de utilidade pública pelo 
só efeito desta lei. 

Art. 5º - O Poder Executivo Municipal deverá observar os limites legais da Área de Especial 
Interesse Sanitário e Ambiental, para fins de expedição de certidões de uso do solo, licenças e 
autorizações administrativas, fazendo constar os documentos, termos e alvarás, que se trata de 
área vocacionada às atividades indispensáveis às funções sociais da cidade e de utilidade 
pública, o que exclui outros usos, se conflitantes com aqueles. 

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação . 

Câmara Municipal de Seropédica 
Av. Ministro Fernando Costa, nº 754 - Centro - Seropédica- Rio ele ,Janeiro. 

CEP 23890-000 
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EXMº SR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SEROPEÉDICA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

Parecer 

Assunto: Projeto de Lei nº 025/2007, de 
autoria da Mesa Diretora. 

Ementa: Cria Área de Especial Interesse 
Sanitário e Ambiental, destinada ao 
cumprimento das funções sociais das Cidades, 
e dá outras providências. 

R elator: Vereador Marcos Antônio Caetano de Souza 

l - Relatório 

O presente Projeto de Lei pretende atender uma demanda cada vez mais preocupante e 
urgente de nossa sociedade~ que diz respeito à crescente necessidade de dotar o território 
municipal de infra-estrutura e equipamentos indispensáveis para atender às funções sociais 
da cidade, como meio de tomar o Município competitivo no cenário regional, para atração 
de investimentos e empreendimentos, que, certamente, reverterão em impostos, renda e 
trabalho . 

2 - Iniciativa do Poder Legislativo 

Com base no disposto no artigo 50, II, e 52 da Lei Orgânica do Município de Seropédica, o 
projeto de lei em exame é proposto por membro(s) desta Casa, a quem cabe de direito a 
iniciativa na matéria, conforme versam os seguintes artigos da Lei Municipal no.27, de 30 

de junho de 1997, in verbis: 

Art. 28- Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre matérias de 
competência do Município e. especialmente: " 
... 
n I---- legislar sobre normas urbanística.~. particularmente as relativas a zoneamento . 
lo teamento e delimitação dos perímetros urbano e rural; 

!\ 
1 ' l l ..... 

'"-/ r 

/4·· \ 
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Ademais, a tramitação da presente proposta se deu nos termos do regimento interno desta ··-~,V 
Casa, estando apto o projeto de lei para ser posto em votação pelos Vereadores desta Casa. ~ -

Câmara Municipal de Seropédica 
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A Constituição da República de 1988, em seu art. 23, VI, estabelece que a proteção ao 
meio ambiente e o combate à poluição em qualquer de suas formas é de competência 
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mzinicipios. E, no art. 24, VI, 
prevê a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar 
sobre a defesa do solo, proteção do meio ambiente e controle da poluição. Aos Municípios, 
nesta matéria, cabe suplementar a legislação federal e a estadual no que couber, bem como 
promover a adequação territorial mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano, conforme dispõe o art. 3 O, 11 e VIII . 

Partindo dessas premissas legais, e ante o teor do art. 200 da Lei Orgânica Municipal, o 
I 
f 

presente projeto pretende promover a política de desenvolvimento urbano, através do j/P 
adequado ordenamento territorial, o que possibilitará a implantação de estações de,.J 
lratamento de esgoto, de cemitérios, de central de tratamento de resíduos urbanos e 
industriais, de estações de tratamento de água, e de barragens e ou tanques de regulação de 
vazão das águas pluviais. Estas atividades são reconhecidamente imprescindíveis ao 
desenvolvimento das funções sociais da cidade consoante§ 1 º do referido artigo, mas, para 
seu exercício impõe-se um adequado ordenamento de forma que sejam promovidas com o 
mínimo de incômodo aos habitantes. 

O M unicípio de Seropédica integra a Metrópole do Rio de Janeiro, compartilhando com as 
demais Administrações Públicas estadual e municipal os aspectos·negativos das 
aglomerações, tais como as questões de saúde pública e ambiental. Neste ponto, o grande 
desafio é a criação de ambientes urbanos limpos ·e saneados~ que funcionem 
adequadamente, que sejam compatíveis com as necessidades humanas e que favoreçam o 
desenvolvimento de nossa sociedade . 

1 

''--

\ ' f 1. --· # • • , 

Ademais, considerando o tratamento diferenciado que é preciso dar à destinação e 
tratamento de resíduos, por força de suas especificidades e impactos e em razão do disposto 
nos artigos 192 e 199, IV, da Lei Orgânica do Município> o presente Projeto de Lei delimita 
uma Área de Especial Interesse Sanitário e Ambiental, voltada para essa função social. com 
base nas seguintes premissas geoambientais e locacionais: disponibilidade de território~ 
distanciamento necessário de núcleos urbanos; minimização de possíveis impactos hídricos 
e visuais causados pela atividade~ alternativas de acesso . \\ ·' 

1 . 

Não se pode olvidar que o tratamento e/ou disposição final do lixo constitui, mais que - --::::::. --1, ..... 
_; '1 

problema sério
1 

uma problemática complexa que envolve questões técnicas e econômtcas e .)'~ ., 
....cuja solução é de grande interesse, principalmente para a saúde pública, consoante dispõe o \ 
art. 153 e/e art. 199 e 200 da Lei Orgânica. Neste contexto, a gestão de resíduos de 1e 
obedecer a regras específicas de disposição, tratamento e confinamento, bastante detalhadas 1 
e rigorosas, baixadas e monitoradas por órgãos compete~tes para tanto. ~ambém, o -: ·\~\ 
presente proje~o permiti~á. a adeq~ação/rec~pe~ação ~btental de o~tras area~, como e o ~ -
~ atual hxão mumctpal, cuJo acesso e feito por via que corta areas habitadas e que ~ 

Câmara Municipal de Seropédic~ . . . ( 
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tem proximidade com a única Floresta Nacional do Estado do Rio de· Janeiro, FLONA 
Mário Xavier, atualmente administrada pelo IBAMA. 

Em arremate, o Plano Diretor Participativo do Município de Seropédica, aprovado através 
da Lei Municipal 328/06, estabelece o combate à degradação do solo e a implantação e 
desenvolvimento do plano de coleta seletiva e dsposição final de resíduos sólidos, como 
medidas de planejamento ambiental (artigo 48, VI e VIII), além de fixar como diretriz geral 
a instalação de equipame.ntos de saneamento básico de forma a eliminar os impactos 
negativos ao meio ambiente, como é o caso de aterros sanitários (artigos 50, IV, e 52, 56, 
IV, 57, I, XI e XVI) . 

4 - Conclusão · 

Diante do exposto, conclui-se pela legalidade da presente proposta de lei, estando apta para 
seguir para apreciação do plenário da Câmara . 

Colocado em votação o Parecer foi aprovado por unanimidade. 

Câmara Municipal de Seropédica 
Av. Ministro Fernando Costa, nº 754-Centro - Seropédica - Rio de Janeiro. 
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Estadual 4.191/03, na Constituição do Estado do RJ, na Lei Federal 9 .985/00) artigo 22 § 7º 

, e na Constituição Federal de 1.988 . 

O Projeto de Lei nº 026/07 propõe a criação o Sistema de Unidades de Conservação, 

fundamentado à Luz dos artigos 52, 188, me 197, VI da Lei Orgânica do Município de 

Seropédica, na Lei Federal 9.985/00, na Constituição do Estado do Rio de Janeiro e no 

artigo 225 da Constituição Federal. 

Neste Projeto de Lei são redefin idos os limites das Áreas de Proteção Ambiental das 

Serras do Catumbi e da Cambraia, com vistas ao desenvolvimento de função social da 

cidade . 

O Projeto de Lei nº 024/07 autoriza a instalação de uma única wlidade de 

tratamento e destinação de resíduos sólidos urbanos, industriais e de resíduos de saúde de 

Seropédica e de outros municípios em território municipal, fundamentando-se, para tanto, 

no disposto no artigo 57, incisos XI e XVI da Lei Municipal nº. 328/2006 . 

Assim, após detida análise do teor dos Projetos de 
Lei apresentados e, 

I. Considerando que os projetos de lei propostos atendem ao disposto na Lei Orgânica 
Municipat no Plano Diretor, na Constituição Estadual e na Constituição Federal. 

II. Considerando que a implantação de empreendimentos tal e qual preconizado nos 
Projetos de Lei em análise é parte integrante da infra - estrutura necessária ao 
desenvolvimento da vocação industrial do Município de Seropédica, tão desejada 
por todos os mwiícipes . 

III. Considerando que tal empreendimento em nada onera o orçamento municipal e é 
fator gerador de arrecadação de impostos e aumento na oferta de empregos na 
região, contribuindo, desta forma, para o aumento da capacidade de investimentos 
do Município e para o bem estar social da população . 

Esta Comissão de Finanças opina pela aprovação da Emenda nº . 004/07 . 

a Lei Orgânica do Município e aos Projetos de Lei nº .024/07, nº 025/07.e nº.026/07 

na forma como foram propostos . 

Câmara Municipal de Seropedica 
Av. Ministro Fernando Costa, nº 754- Centro - Sêropédica- Río de Janeiro. 
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Colocado em votação o Parecer foi aprovado por unanimidade. 

Saladas Comissões, 12 de novembro de 2007 . 

Paulo Ces 

Marcos Antôn · etano de Souza 
Memb o Efetivo 

Câmara Municipal de Seropédica . 
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EXMº SR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNIOPAL DE SEROPÉDICA 

Comissão de Meio Ambiente 

Assunto: Projeto de Emenda à Lei Orgânica nº 004/07 
e Projetos de Lei nº 024/07, 025/07 e 026/07 . 

Autoria: Mesa Diretora 

Relator: Vereador Washington Vieira Ter,ea 

Análise e Fundamentos Legais 

Esta Comissão de Meio Ambiente passa a analisar os Projetos de Lei ora apresentados, 
de forma individualizada. como se segue: 

A) PL de Emenda à Lei Orgânico do Município de Seropédica: 

Os grandes volumes de resíd.Jos sólidos coletados diária e ininterruptamente na 
cidade de Seropédico e região e o aumento o,ntínuo de suo heterogeneidade, com 
incorporação de número crescente de mater iais inertes, não-inertes e perigosos. têm 
ampliado a preocupação do sociedade. setor produtivo e órgãos ambientais. Como em 
outras cidades brasileiras, a realidade de Seropédica demonstra que é freqüente o 
descarte inadequado de resíduos. Por outro lado, há insatisfação dos 
usuários/contribuintes com os atuais serviços prestados e escassez crescente de áreas 
para a disposição final nos limites do Município e região . 

Diante dessa realidade. é preciso proteger a função social da cidade, através do 
adequado tratamento e disposição f inal de resíduos, como medida de saneamento básico, 
consoante dispõem os artigos 199 e 200 do Lei Orgânica do Município. Em outros 
palavras . a correta gestão dos residuos contribui para o cumprimento da função social da 
cidade. o que contribuirá para uma melhor qualidade de vida em Seropédica. Com efeito, 
trata-se de direito do cidadão e, de outro part e, dever do Municipalidade implementá-la 
de forma adequada e sustentado. É o que se pretende com a presente emenda. 

Ademais. a presente emenda pretende corrigir equívoco, introduzido por emenda ao texto 
original da Lei Orgânica. que veda o licenciamento de atividades de coleta. tratamento e 
destinação f inal de resíduos industriais e químicos provenientes de localidades extrenas. \ 
De fat o, não se apresento como melhor solução proibição de atividades absolutamente.,. ~1 
importantes a Seropédica, principalmente considerando a suo inserção na Metrópole do \'J 
Rio de Janeiro. -~ 'l 

/ ,. 
·' /l,- .' " 

-/),\)1/ ' '\ 
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É preciso pensar o ambiente globalmente. Nesse sentido, não podemos perder de visto a 
Política Estadual de Resíduos Sólidos, · instituída pela Lei 4.191/03, que é base legal do 
Programa PRO-LIXO e que tem como objetivo principal erradicar os lixões através do 
incentivo à implantação de uma politiea de Gestão Integrada dos Resíduos Urbanos, 
desenvolvida por todos os setores da comunidade. Nesse contexto institucional e legal, é 
preciso considerar a possibilidade de atração de investimentos. trabalho e renda, com o 
implantação de infra-estruturo adequada para atender a crescente demanda regional pelo 
gerenciamento de resíduos, o que poderá ser implementado em consórcio ou não com 
outros Munieípios, ou, ainda, através da iniciativa privada . 

Desta feita, o presente proposta de Etnenda alt era a redação do artigo 199 e revoga os 
§§ 1 º e 2° do artigo 192 da Lei Municipal nº 27, de 30 de junho de 1997, e que foram 
acrescentados pela Emenda nº 07, de 19 de maio de 2003. pela evidente contradição 
com a Política de Desenvolvimento apregoado no Lei Orgânico do Município, o que se pode 
confirmar pela simples leitura de outros dispositivos (artigos 11, I e IV, alíneas "a" e "hº' 
e "i", VI, alínea "e", XIII, alínea "d", 12, IX, 153, 188, § 1 °, 99, I. III, 200 e 211, 
II) . 

_ B) PL que cria Área de Especial Interesse Sanitário e Ambiental 

O presente Projeto de Lei pretende atender uma demanda · cada vez mais preorupante e 
urgente de nosso sociedade. que diz t-espeito à crescente necessidade de dotar o 
território municipal de infra-estrutura e equipamentos indispensáveis para atender às 
funções sociais do cidade, como meio de tol"flOr o Município competitivo no cenário 
regional, para atração de investimentos e empreendimentos, que. certamente. reverterão 
em impçstos. renda e trabalho . 

O Município de Seropédica integra a Metrópole do Rio de Janeiro, compartilhando com as 
demais Administrações Públicas estadual e municipal os aspectos negativos das 
aglomerações, tais como as questões de saúde publica e ambiental . Neste ponto, o grande 
desafio e a criação de ambient es urbanos limpos e saneados, que funcionem 
adequadamente, que sejam compativeis com as necessidades humanas e que favoreçam o 
desenvolvimento de nosso sociedade . 

E o present e Projeto de Lei é um pr imeiro posso nesse sentido . Parte dos premissas 
estabelecidos pelo Lei Orgânica Municipal, no seu art. 200, caput, paro a político de 
desenvolvimento urbano, a saber: pleno implementação das funções sócias da cidade; 
bem-estar de seus habitantes. O adequado ordenamento territorial. através de lei, 
possibilitará que a implantação de estações de tratamento de esgoto, de cemitérios, de 
central de trotamento de resíduos urbanos e industriais, de estações de tratamento de 
água, e de barragens e ou tanques de regulação de va:zõo das águas plwiois, 
reconhecidamente imprescindíveis ao desenvolvimento das funções sociais da cidade 

/J \~·j-Cãmara Municipal de Seropédica . /· ! 1..,~ ,..: · . ' _'f 
Av. Ministro Fernando Costa, n • 754 - Centro - Seropédica - Rio de Janeiro. '/( ~/ 
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consoante § 1 ° do referido artigo, sejam promovidas de formo o reduzir os pertubações 
aos habitantes . 

Ademais, considerando o trotamento diferenciado que é preciso dor à destinação e 

trotamento de resíduos, por forca de suas especif icidodes e impactos e em razão do 
disposto nos artigos 192 e 199, IV, do Lei Orgânico do Município, o presente Projeto de 
Lei delimito uma Área de Especial I nteresse Sanitário e Ambiental, voltada poro essa 
função social. Com base nas seguintes premissas geoombientais e lococionais: 
disponibilidade de território; distanciamento necessário de núcleos urbanos; minimização 
de possíveis impactos hídricos e visuais causados pela atividade; alternativas de acesso . 

Também, o presente projeto permit irá a adequação/recuperação ambiental de outras 
áreas , como é o caso do atual lixão municipal, cujo acesso é feito por via que corta áreas 
habitadas e que tem proximidade com única Floresta Nacional do Estado do Rio der 
Janeiro, FLONA Mário Xavier, atualmente administrada pelo IBAMA . 

C) PL que redefine e corrige os limites de AP A' s 

O presente projeto de lei redefine os limit es das Áreas de Proteção das Serras do 

Catumbi. e da Cambraia, originalmente estabelecidos pelo Decreto n°363 de 22 de julho 
de 2005 . 

Essa necessária redefinição dos limites das Áreas de Proteção das Serras do Catumbi e 

da Cambraia, mediante lei, se dei em decorrência do disposto no art. 225. § 1°, III. da 

Constituição, e do art. 22, § 7° . da Lei 9 .985/00. os quais determinam que a 
desafetação, ou seja, a alteração ou r-edução dos limites de uma unidade de conservação 
só podem ser feitas mediante lei específica . A alteração do finalidade do unidade de 
conservação ou do categoria de manejo também depende de lei . 
O projeto de lei proposto montem as referidas APA' s sob a proteção do DL no 
363/2005, excluindo dos mesmos áreas sabidamente jci degradadas . 

Por outro lado, e diante da escassez de áreas no região Metropolitano do Rio de Janeiro, 
convém que as unidades de conservação venham a ser criadas para proteção de áreas 
ecologicamente sensíveis e que tenham sido identificadas no Plono Diretor de Proteção 
Ambiental como prioritários à conservação, nos termos do artigo 197. VI. Lei Orgânico 
Municipal . 

D) PL que autorizo a insta loção de umo única unidcide de determinação e trotamento 
der resíduos no município. 

O Projeto de Lei apresentado atende ao que dispõe o art. 57 incisos XI e XVI da Lei 
Municipal nº. 328/2006 - Plano Diret or Municipal e também ao disposto no Lei Estadual 
nº 4191 de 30 de setembro de 2003, estando claramente mencionado em seu caput o 
necessidade do licenciamento do empreendimento pelos órgãos de controle ambiental 

,.~;,. . 
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competentes e a exigência de que sua operação se dê dentro dos mais modernos padrões 
técnicos e ambientais . 

Diante de tudo o acima exposto; esta Comissão de Meio Ambiente opina pela aprovação do 
conjunto dos projetos de lei em apresso da forma como apresentados . 

Colocado em votação o Parecer foi aprovado por unanimidade . 

· - , ... ___ : .:: . 
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EXMº SR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SEROPÉDI.CA 

Aprovado em Discussão 
final m.,._'-~~~ .... 1 

Projeto de Lei nºoZf/2007 . 

Ementa: Redefine Corrige os Limites das Áreas 
de Proteção das Serras do Catum bi e da 
Cambraia, criadas pelo Decreto nº 363/2005 e 
dá outras providências . 

Art. 1 º - Os limites das Áreas de Proteção das Serras do Catumbi e da Cambraia, 
originalmente estabelecidos pelo Decreto nº 363 de 22 de julho de 2005, ficam 
redefinidos nos tennos dos anexos I e Il desta Lei 

Parágrafo Único - Permanece o regime de uso das áreas identificadas no caput deste 
artigo acrescido da possibilidade de implantação de atividades de utilidade pública e 
imprescindíveis para o desenvolvimento das funções sociais da cidade, consoante o 
estabelecido nos- artigos 199 e 200 da Lei Orgânica Municipal e do art 151 da Lei 
Municipal nº 328/2006 - Plano Diretor Participativo do Município de Seropédica . 

Art. 2º - Novas áreas de proteção ou unidades de conservação somente poderão ser 
criadas com ·base no Plano Diretor de Proteção Ambiental, que poderá integrar o Plano 
Diretor Municipal, observado o disposto do art. 197 da Lei Orgânica do Município . 

• • • • • • 
Aprovado em 1-~ Discussão 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data e sua publicação. 1 11 '(;;l 

• 
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EXMº SR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SEROPÉUICA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

PARECER 

Assunto:Projeto de Lei nº 026/2007, de autoria 
da Mesa Diretora . 

Ementa: Redefine e corrige os limites das 
Áreas de Proteção das Serras do Catumbi e da 
Cambraia, criadas pelo Decreto nº 363 de 22 
de julho de 2005, e dá outras providências . 

Relator: Vereador Paulo Cesar - Advogado do Povo 

1- Relatório 

O presente projeto de lei redefine os limites das Áreas de Proteção das Serras do Catumbi e 
da Cambraia, originalmente estabelecidos pelo Decreto nº 363 de 22 de julho de 2005~ bem 
como altera seu regime de uso . 

2 - Iniciativa do Poder Legislativo 

Com base no disposto no artigo 50, II, e 52 da Lei Orgânica do Município de Seropédic~ o 
projeto de lei em exame é proposto por membro(s) desta Casa, a quem cabe de direito a 
iniciativa na matéria, conforme versam os seguintes artigos da Lei Municipal no.27, de 30 
de junho de 1997, in verbis: 

Art. 28 - Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre matérias de 
competência do Município e, especialmente: 

VII - legislar sobre normas urbanísticas, particularmente as relativas a zoneamento, 
loteaménto e delimitação dos perímetros urbano e rural; 

' 
( \ 
.• \_ 
1 . '\. 

~ \1/ 
\ . .--

Art, 29 - É' de competência exclusiva da Câmara Municipa~ entre outras previstas ne.;Ía ~ ;"!/-'-º 
Lei Orgânica: 

1
:, ~<-,· (\,. \~(' • . 

.. ✓✓- ' \ • 

~ / ;,· \ 
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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Poder Legislativo 

XXIV - su.dar atos normativos do Poder Executivo que exorbitarem do poder 
regulamentador: 

Ademais, está implícita na iniciativa legislativa aquilo que é constitucionalmente atribuído 
aos Municípios por força do artigo 30 da Constituição Federal - matéria de interesse local . 
E. razão disso tudo, a tramitação da presente proposta se deu nos tennos do regimento 
interno desta Casa, estando apto o projeto de lei para ser posto em votação pelos 
Vereadores desta Casa . 

3 - Fundamentos 

A Constituição Federal de 1988 incumbiu ao Poder Público a definição dos espaços 
territoriais a serem protegidos (unidades de conservação), garantido a estes uma 
perenidade na medida em que só podem ser excepcionalmente desfeitos ou 
desconstituídos mediante autorização legislativa. ln verbis: 

'~rt 225 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
conu,m do povo e essencial à sadia q11.alidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defende-lo e preserva-lo para as presentes e futuras geraçiJe[i·. § 1" 
Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:(. .. ) III - definir, 
em todas as 11.nidades da Federação, espaços territoriai.t e se1u componente.f a serem 
e!>pecialmente protegidos, sendo a alteração· e a supressão permitidas some11te através tle 
lei, vedada qualquer utiliza,ção que comprometa a integridade dtJs atributlls que 
justifiquem sua proteção" (destacamos) . 

O dispositivo em tela acentua que para assegurar a efetividade do direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, incumbe ao Poder Público definir nas unidades da federação 
os espaços que deverão receber tratamento especial da norma . 

Na mesma linha, o art. 261, § 1°., Ili e VII da Constituição do Rio de Janeiro determina, 
entre outras obrigações gerais e específicas, o dever de proteger as unidades de 
conservação, representativas dos ecossistemas originais do espaço territorial dessa unidade 
federativa, bem como o de promover o gerenciamento integrado dos recursos hídricos, na 
forma da lei . 

Posteriormente, a Lei Federal 9.985, de 18.07.2000, veio a exp1-essamente 
regulamentar o art. 225, § 1º, I, li, III e VII, da Constituição Federal, criando o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) . 

'\ 

( \, 
\ )~tY-"-'-'7 , 

Consagrando, em definitivo, a expressão unidade de conservação para designar espaço '- ·· 't.lf:..·:;f ;;· 
territorial especialmente protegido, o art. 2º, I, da Lei Federal 9.985/00 assim a definiu: ,,, ✓· 
"Art. 2~ Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 1 .. unidade de conservação: ('- . \ \f · 
espaço territorial e seus recurso~ ambien~~• incluindo ~s.águas jurisdici~~°.it: com . . , t. \: \ 

Gamara Mumc1pal de Seroped1ca e_~ ____ ,, ___ ...... ... -··--~·~ ·.~ 
Av. Ministro Fernando Costa, nº 754- Centro - Seropédica- Rio de J~n-~lf{),._.--~__J-~lrli~ 
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características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com 
objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração. ao 
qual se aplicam garantias adequadas de proteção; " . 

Se por um lado é importante a criação de unidades de conseIVação para fin s de preservação 
da biodiversidade, também é prática inaceitável a criação de unidades de conservação em 
local desprovido de atributos naturais, a justificar uma ato protecionista do Poder Público 
local, onerando o erário e os particulares proprietários de terra atingidos . 

É de ressaltar que os artigos 170 e 225 da Constituição da República de 1.988 determinam 
ao Poder Público o dever de conciliar a proteção do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado com o crescimento social e econômico, objetivando, assim, alcançar o 
desenvolvimento sustentável. 

À vista disso , o presente projeto de lei pretende corrigir equívocos, excluindo as áreas 
planas tradicionalmente ocupadas e que apresentam vegetação profundamente alterada em 
sua fisionomia, composição e estrutura originais. Ou seja, áreas de pouca ou sem nenhuma 
relevância ambiental . 

Também, pretende assegurar que a criação de unidades de conservação no Município de 
Seropédica ~eja feita em observância às diretivas estabelecidas no Plano Diretor de 
Proteção Ambiental e mediante consulta pública, nos termos do artigo 197, VI, da Lei 
Orgânica M unicipal . 

Ademais, o Decreto nº 363 de 22 de julho de 2005 veta atividade que guarda 
correspondência com as funções sociais da cidade, como a implantação de aterro sanitário 

\ 
que tem respaldo nos arts. 199 e 200, § 1 º, da Lei Orgânica e, por ser medida de 

. saneamento ambiental e serviço considerado de utilidade pública, incentivadas pela Lei 
\ 4.191/03 e p~lo atual Plano J?iretor. Evidentemente,_tais exageros d~vem ser ex~irpados, até 

I 
porque o regime de uso das Areas de Proteção Ambiental, estabelecido pelo artigo 15 da 
Lei 9_. 9_85/00 não é impeditivo para o desenvolviment~ de atividades hum~nas, mas, apenas 
condicionador da forma de execução, devendo ser estimulada a de menor impacto ao 
ambiente . 

Por fm, o Plano Diretor Participativo do Município de Seropédica, aprovado através da Lei 
Municipal 328/06, fixar como diretriz geral a efetivação das APA's das Serras do Catumbi 
e da Cambraia (artigo 50 XIV), o que deve ser conciliado com o adequado planejamento .. 

ambiental e_ o saneamento do meio ambiente (artigos 50, IV, e 52, 56, IV, 57, I, XI e XV~"""<( . 
121, I, e 15 l ) . \1f ·, !> 

----~ . . . . . . . . . •. . . ........ ' -.. _:;;· 

e 7-.:. . ...._ l 

--·• -····~·--~·~· . ····-~~ =-,~~\~--'· ·1y 
. ,.. :'.),;' . 
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4 - Conclusão 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Câmara Municipal de Seropédica 

Poder Legislativo 

Diante do exposto, conclui-se pela legalidade da presente proposta de lei, estando apta para 
seguir para apreciação do plenário da Câmara 

Colocado em votação, o parecer foi aprovado por unanimidade . 

Sala das Lomt1 

õe 
'A 1/i.t; \ r1A 
L ~ Xs1-IIN rTo 

Câmara Municipal de Seropédica 
Av. Ministro Fernando Costa, nº 754- Cen1ro - Seropédica- Rio de Janeiro . 
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EXMº SR PRESIDENTE DA CÁMARA MUNICIPAL DE SEROPÉDICA 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PA ECER 

Assunto: Projeto de Lei à Lei Orgânica nº 004/07 
e Projetos de Lei nº 024/07, 025/07 e 026/07 . 

Relator: Vereador Paulo Cesar- Advogado do Povo 

DA ANÁLISE E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A Emenda à Lei Orgânica do Município em destaque, VISa estabelecer as 

necessárias adequações , através de nova redação ao inciso IV do Artigo 199 da Lei 

Municipal nº 27, de 30 de junho de 1997 ( Lei Orgânica do Município de Seropédica ), e 

revoga os§§ _l º e 2º do artigo 192 da referida Let acrescentados pela Emenda n º 07, de l 9 

de maio de 2003, uma vez que a redação dos citados parágrafos conflitavam com demais 

artigos da referida Lei Orgânica, com a Lei Estadual, 4.191/03, a Constituição do Estado, e 

a Constituição Federal em seus Artigos 30 e 225 . 

De acordo com a Emenda em análise, em seu Art. 1 º - O inciso IV do artigo 199 da 

Lei Municipal nº 27, de 30 de junho de 1997, passa a vigorar com redação, que estabelece 

através do Plano Diretor ou lei específica, a indicação ou estabelecimento de fração ou 

região do território municipal que, por suas características locacionais e geoambientais, seja 

apta para adequada implantação de atividades de tratamento e disposição final de resíduos 

sólidos domésticos, comerciais, hospitalares e industriais, das Classes 1, II A e Il B, em 

conformidade com a norma da NBR 10.004/2004 da ABTN . 

O Projeto de Lei nº .025/07 estabelece a criação de Área de Especial lnteresse 

Sanitário e Ambiental, delimitando e identificando mais claramente a referida área, 

permitindo assim o desenvolvimento de função social na cidade. O fundamento para este 

Projeto de Lei encontra amparo na Lei Orgânica do Município de Seropédica, na Lei 

~ n~-~-;-., 
" M . . ld S 'd' ~ Gamara unic1pa e erope 1ca 

Av. Ministro Fernando Costa, nº 754-Centro ~ Seropédica- Rio de Janeiro. i Q J 
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Estadual 4.191/03, na Constituição do Estado do RJ, na Lei Federal 9.985/00, artigo 22 § 7º 

, e na Constituição Federal de 1.988 . 

O Projeto de Lei nº 026/07 propõe a criação o Sistema de Unidades de Conservação, 

fundamentado à Luz dos artigos 52, 188, m e 197, VI da Lei Orgânica do Município de 

Seropédica, na Lei Federal 9.985/00, na Constituição do Estado do Rio de Janeiro e no 

artigo 225 da Constituição Federal. 

Neste Projeto de Lei são redefinidos os limites das Áreas de Proteção Ambiental das 

Serras do Catumbi e da Cambraia, com vistas ao desenvolvimento de função social da 

cidade . 

O Projeto de Lei nº 024/07 autoriza a instalação de uma única unidade de 

tratamento e destinação de resíduos sólidos urbanos, industriais e de resíduos de saúde de 

Seropédica e de outros municípios em território municipal, fundamentando-se, para tanto, 

no dispos~o no artigo 57, incisos XI e XVI da Lei Municipal nº. 328/2006 . 

Assim, após detida análise do teor dos Projetos de 
Lei apresentados e, 

I. Considerando que os projetos de lei propostos atendem ao disposto na Lei Orgânica 
Municipal, no Plano Diretor, na Constituição Estadual e na Constituição Federal. 

II. Considerando que a implantação de empreendimentos tal e qual preconizado nos 
Projetos de Lei em análise é parte integrante da infra - estrutura necessária ao 
desenvolvimento da vocação industrial do Município de Seropédica, tão desejada 
por todos os munícipes. 

m. Considerando que tal empreendimento em nada onera o orçamento municipal e é 
fator gerador de arrecadação de impostos e aumento na oferta de empregos na 
região, contribuindo, desta forma, para o aumento da capacidade de investimentos 

do Município e para o bem estar social da população . 

Esta Comissão de Finanças opina pela aprovação da Emenda nº .004/07 . 

a Lei Orgânica do Município e aos Projetos de Lei nº .024/07, nº 025/07.e nº.026/07 

na forma como foram propostos . 

Câmara Municipal de Seropédica 
A.v. Ministro Fernando Costa, nº 754 - Centro - Seropédica - Rio d~e~--~-
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Colocado em votação o Parecer foi aprovado por unanimidade . 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 2007. 

~~ 
Ézio~ 
Pre 'dente 

~ 

Marcos Antô aetano de Souza 
Membro Efetivo 

Câmara Municipal clle Seropédica 
Av. Ministro Fernando Costa, nº 754- Centro - Seropédica - Rio de Janeiro. 
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1-'1inistério Público do Estado do Rio de JH_neiro 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA Df TUTELA COLETIVA 
NÜ:U:O NOVA IG 1)AÇU 

~-FIO '"'"1::nENT = . 
.. • ' , • l-. ~-.,, : :....., .. • ~ '1.. .... - .: .! ~ - ~-t.,_ . '-. f 

~Jova Iguaçu - Quetmê:d-Js - Mno ;JO!!s - ;êpen - :•1esqu1:.a - ::;er opeDJCa -; 1. ,~g:_.a1 

Insta reglstrar, que a despe;to ela interposk;ão de Agmvc de lnstrurnentc 1: 

pela 21.utoridade coatora: seu provimento foi negado Je1a 12~ ::;ámara Cível do E. Tríbunai d 2 

-.,' f: ti;~-::. cio Estado do Rio de Janelro1 aonde se clepr~er~_c:e qL:e desde a data da concessã:• 

da liminar, no mandado de segurança, a tramb:ação de~ processo legislativo para & 

aprovação dos citados projetos de lei estava suspensa. por ordem judicial. E, mesrrp 

assim os oroJ·etos foram votados e convertidos em LeL en-bora declarada a nulidade de s 
' 1 • 

pro\)essos leg lslativos e de todos os atos daí decom-;ntes: inc luslve sua conversão em lei . 

b) Consequências: 

Conforme- vimos, a S.A. Paulisie não a~resentou, até a presente dât3 , 

nenhum documento emitido pela Prefeitura fv1uniciJal de S-aropédica.: a fim de .apr.?sentrr, 

junto ao processo de licenciamento ambiental: a concordância do Município com ia 
' instalação do aterro sanitárío elo~ lriciustr1aL Limitou-se a anexar aos autos cópia df: parle 

da Lei fvlun icipal nc 354/08; derivada do PL 025/07 _. que Gria Área de Especlal lnteres:;e 

Sanitário e Ambiental específica para a irnp!anta.çã:J do aterro s2:nitário da demandada S. ~ .. 

Faulista. consoante toda a araumentacão acima ex;Jent!id2. 
.. ....,,, .;li ?• . 

Toda essa dtgressão serve, justemente: ~-ara afirmar que ainda está em 

vfaor, o dispositivo da Lei Orgânlca do Municfpiü de Ser1péáica - Lei nº 27197 .. em s, fu 

art 192, §1º~ que proíbe exoressamente. a instalação deJa.terro industria! no f'l1unicíJ lio 
. ~ -~ 

e o Plano Diretor do Município de _Seropédica - Lei n" 328106 - que classifica a ár~ 

adqiJirida pela demandada S#A. Paulista como zona d4 expansão urbana, o que {or 

ra:zões óbvias e Já. demonstradas1 não é cotnpativef com a .instalação de atel'to 

sanNário e/ou industria!. 

I 
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:Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

2ª PROMOTORIA DE JLSTIÇA DE TUTELA COLETIVA. 
NÚCLEO NOV.~ lG 'JAÇU 

MEIO AMBIENT:: 
Nova lguàçu - Queirn2d0s - Niiópo!;s -· Japi=ri - Mesquita - Seropédic(-· ltag·_iaí 

' H - DOS FUNDAMENTOS JURtDICOS DO PEDIDO 

PRINCiPíO DO MEIO AMBIENTE ECCLOG~Ct\MENTE EQUILIBRADO 

A. Constitu ição da República; no caput e o art. 2255
, consagra. o :ne ó 

ambiE:-nte ecologicamente equilibrado. bem de u~o comum do povo, essencial a sad _2 

qu21idade de vidal sendo dever de todos - PodEr Públicc~ e coletividade - píese1vá-lo e 
defendê-lo . 

O direito ao meio ambren;:e ecologicarr ente equiilbrado foi erigido à 

categorta de direito fundamental da pessoa hurTana, ao qual~ segundo ÉDlS M iL!\R ~' 

"c onfigura-se, na verdade., como extensão do direito à , vida, quer sob o ~rrfoque t la 

própria existência tisica e saúde dos seres humanos, :. quer quanto ao aspecto , fa 

djgr,jdad-e desta existência - a qualidade de vidi1 11 
• 

O Constituinte, assim; garante a dignidad~ da pessoa humana e tutela '. o 

próprio direito à vida - como direito fundamenta! que é - atn:jés: também
1 
da defesa do mE!io 

ambiente. Assjm, imperiosa é a tutela do mejo;f ✓·.mde se abriga a vida
1 

para a proteç.fo 

da própria vfda . 

.Assim, incumbe ao Ministério P(;blico a proteção dos dlreitos lndiv!du :tis 

homogêneos, difusos e coletivos; dentre os quê is se tnd ui o direito ao meio ambier rte 

ecologicamente equiiibrado, viabUizando1 dessa forma: ··f sadia qualidade de vida da 

popuiação. Confira-se o disposto no árt. 127 da Co,1stituiçãcj da Repúbilca: 

.. •. 4 

- · - - -.. --- -~----
: T<)clL":~ t~m direito ao meio arnbiente/4·, '.'\fogicamentc equil .bn d~\ h,~r:i. de uso comum d.e, pon.., e esse:ncid à 

,· , ·~ • .. . .. . ,, ·µ· 1 'r: " t..·· i . . . .. "' • ~ ~ .. " ... .., { l 
:~ama quaJ1uac!e ck v1(!a, nnponct.:-i-se fj.• • oc eI Püvllco e ,t c1) .. et1\'1.ciaa.t o dever ele dt! tende-1,_. e preser:ia- 0 ~ arn 
··t:=- l'f"'Sj"i.t·'s "' futuras l~~rr1cô""s / ' .,, · .,,..,,--
l L t ' V' '-.1 \,, lrr., :. ~V :;. ... V \. . / ,,,,p · . _ .... ~ .. 

__ ,' /'' ,,' ,,,,.--.) ' ~ / ,,/ ,,.,/ ,fü . 

/ ~ \ / . /l / 'W ; / "·-----Rua Dr. Má90 uima es, n" 1.050, Bairro · Luz: - ~ova Jgí.1açu j/ RJ - çi .:26 :(230 ·,. ·- , 

/, / Te!: (2i) 2668-36~. Fax: (~]),2$6S..362p / ,.,-✓ /.,., 1 ~anciO 
1, / ,1: , /./' .a.t •ve, • 

//' J/tricilt (jei c\e JusliÇ3 
ra º"º1~ . 

J 1 · ~~ . " 
·:1 
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lVlinistério Público do Estado do Rio de Janeiro 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA. D}: TUTE!.A COLETIVA 
NÚCLEO 'NOV.C+. IGUAÇU 

MEIO .A.MBIE~F:: 
Nova Iguaçu - Queimacos - Niiópolis -- Japeri - ·Mesquita - Serni:-,édica - Itaguaí 

An:. 127. O fVlin ,-stério Publico e insmu1çao permanenh~ 
essencial à funçãc• jurisdicic\na! do Estado, incumbindo-lhe 2. 

defesa da ordem jurídica, co regime democrático e dcs 
int~resses sociais e lnci'1idua is indisponiveis . 

A. legitimidade 1jo Ministério Público paíê~ a propositura de Ação Ci\i ! 

Publica para a proteção do meio ambiente deriva de préprfo texto constitucion~I , mai.2 . 

precisamente ao estabele.ceí, em seu 3Jt 129, inciso !11 ser flinção institucional do Ministérí:: 

Público promover o inquérito civil €- a ação civil pública, para a pmteção do pãtí]môn\:) 

p(1bi!co e social1 do meio ãmbiente e de outros lnterE-sses difL·sos e coletivos_ 

ai~a rés das normas delineadas peío ai. 173, inciso !li da Ccnstttuição do Estado do Rio d; 

A defesa do meio ambiente tarrbérn é 'ltribufda ao Ministéíio Públic:) 

'"'aneiro; art 25, inciso IV da Lei nº 8.625193; art. 34, i- inciso VI , alínea 

Compiernentar nº 106/03 e art. 5º da Lei 7347/85 - Lei de Aç1o Civil Pública . 

Confeíiu-se, assiml ao Parquet, cerno instrumento basíiâr de pi·oteç-ão acs 

interesses translndividuais a propositL;ra da Ação Civil PúbH::;a, instrumento processual dcs 

i Gaf::.: avançados e qus• viabiliza a solução de ques:ões refe:entes a lesões ou ameaça d2 

lesões que atingem toda a sociedade, propiciendo a real e ef ctlva tutela jurisdicional cio ber n 
jviclicamente tutelado . 

Assim, negar-se ao Parquet tal !egitimidé-tde ativa, significa, em últim2 

2nál ise; ne-Jar à própria Sociedade o acesso à .__1ustiça, 21 compreendendo o acesso ~ 
efet,va e justa pcestação Jurisdic iona! (Constituição da Rapútilica, art 5°, inciso XXXV), po,s 

o ,vi ;n isté.rio Público atua em nome e em prol da Soe edade . 
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EXMº SR PRESIDENTE D CÂMARA MUNIOPAL DE SEROPÉDICA 

COMISSÃO DE MEIO AMatENTE 

Assunto: Projetos de EMENDA À Lei 
Org8nica nº 004/07 e Projetos de Lei nos nº 

024/07. 025/07 e 026/07. 

Autoria : Mesa Diretora 

Relator : Vereador Washington Vieira TelTO 

Análise e Fundamentos Legais 

Esta Comissão de Meio Ambiente passa a analisar os Projetos de Lei ora apresentados, 
de forrna individualizada, como se segue: 

A) PL de Emenda Q Lei Orgânica do Município de Seropédica: 

Os grandes volumes de resíduos sólidos coletados diária e ininterruptamente na 
cidade de Seropédico e região e o aumento cont ínuo de suo heterogeneidade, com 
incorporação de número crescente de materiais inertes, não-inertes e perigosos, têm 
ampliado a preocupação do sociedade. setor produt ivo e órgãos ambientais . Como em 
outras cidades brasileiras, a realidade de Seropédica demonstra que é freqüente o 
descarte inadequado de resíduos. . Por outro lodo, há insatisfação dos 
usuários/ contribuintes com os atuais serviços prestados e escassez crescente de áreas 
para a disposição f inol nos lifflites do Município e região. 

Diante dessa realidade. é preciso proteger a função social da cidade, através do 
ackquado tratamento e disposição fino• de resíduos, como medido de saneamento básico, 
consoante dispõem os artigos 199 e 200 da Lei Orgânica do Município. Em outras 
palavras, a co~ta gestão dos resíduos contribui poro o cumprimento da função social da 
cidade, o que contribuirei pàra uma melhor qualidade de vida em Seropédica. Com efeito, 
trata-se de direito do cidadão e, de outra parte, dever do Municipalidade implementá-la 
de forma adequada e sustentada. É o que se pretende com a presente emendo . 

Ademais, a presente emenda pretende corrigir equivoco. introduzido por emendo ao texto 
original da Lei Orgânico, que vedo o licenciamento de ot ividodes de coleta, tratamento e 
destinação final de resíduos industriais e químicos provenientes de localidades extrenas . 
De fato, não se apresenta como melhor solução proibição de atividades absolutamente 
import antes a Seropédica, principalmente considerando a sua inserção na Metrópol~~ <!o ~o···-
R. ...._ J: . / \ ' ~ ·~ ' 10 ur; one1ro. -~ ~ .\{' " J~ 
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Poder Legislativo 

consoante § 1 ° do referido artigo. sejam promovidos de forma a reduzir as pertubações 
aos habitantes . 

Ademais, considerando o tratamento diferenciado que é preciso dar à destinação e 
tratamento de resíduos. por forca de suas especif icidades e impactos e em razão do 
disposto nos artigos 192 e 199. IV. da Lei Organica do Município. o presente Projeto de 
Lei delimita uma Área de Especial Interesse Sanitár io e Ambiental, voltada para essa 
função social. Com base nas seguintes premissas geoambientais e lococionais: 
disponibilidade de território; distanciament o necessár io de núcleos urbanos; minimização 
de possíveis impactos hídricos e visuais causados pela a tividade; alternativos de acesso . 

Também, o presente projeto permitirei a adequação/recuperação ambiental de outros 
áreas. como é o caso do atual li>eão municipal. cujo acesso é feito por via que corto áreas 
habitadas e que tem proximidade com única Florest a Nacional do Estado do Rio der 
Janeiro, FLONA Mário Xavier. atualmente administrada pelo IBAMA . 

C) PL que redefine e corrige os limites de APA' s 

O presente projeto de lei redefine os limites das Áreas de Proteção das Serras do 
Catumbi e da Cambraia, originalmente estabelecidos pelo Decreto n°363 de 22 de julho 
de 2005. 
Essa necessária redefinição dos limites das Áreas de Proteção das Serras do Catumbi e 
do Cambraia, mediante lei, se dá em decorrência do disposto no art. 225. § 1 º . III, do 
Constituição, e do art. 22, § 7°, da Lei 9.985/00, os quais determinam que a 
desafetação. ou seja, a alteração ou redução dos limites de uma unidade de conservação 
s6 podem ser feitas mediante lei específico. A alteração do finalidade da unidade de 
conservação ou da categoria de manejo também depende de lei . 
O projeto de lei proposto montem as referidos APA' s sob a proteção do DL no 
363/2005, e>ecluindo dos mesmas áreas sobidamente já degradados . 
Por outro lado, e diante da escassez de áreas na região Metropolitana do Rio de Janeiro, 
convém que os unidades de conservação venham a se r criadas paro proteção de áreas 
ecologicamente sensíveis e que tenham sido identif icodas no Plano Diretor de Proteção 
Ambiental como prioritários à conservação, nos termos do artigo 197. VI. Lei Orgânica 
Municipal . 

D) PL que autoriza a instalação de uma única unidade de determinação e tratamento 
der resíduos no município . 

O Projeto de Lei apresentado atende ao que dispõe o art. 57 incisos XI e XVI da Lei i 
Municipal nº . 328/2006 - Plano Diretor Municipal e t ambém ao disposto no Lei Estadual , ~~l,J~ . 
nº 4191 de 30 de setembro de 2003, estando claramente mencionado em seu caput o { \ \1 -~ 

. ' =r ' 
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necessidade do licenciamento do empreendimento pelos órgãos de controle ambiental 

competentes e a exigência de que sua operação se dê dentro dos mais modernos padrões 
técnicos e ambientais . 

Diante de tudo o acima exposto, esta Comissão de Meio Ambiente opina pela aprovação do 
conjunto dos projetos de lei em apresso da formo como apresentados . 

Colocado em votação o Parecer for aprovado por unanimidade . 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 2007 . 

Marcos Ant"" ano de Souza 

JJ:tiJi~~········.ç~····· ···---:=> 
Washingt::J::~ra Te~----·-·_:: . . -:___ _____ _ 

~-··< -~:..·-.;:~-:]--·1 
---~.:1\/ 

Ézio Calirãl 
Membro Efetivo 
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2ª PROiV'CTOR~ DE J lJSTICA !)E TUTELA COLETIVt~ 
NÚCLEO F;-OVÁ :wu~çu 

MEIO AMBIENTE 
Nova Iguaçu - Queimados - NHópo!is - j aperi - Mesquita - Seropédica - Itagua · 

A.mortecimento da referida Unidade d~ Cons2rvaçêc,. pois s~gundo a Lei do SNUC; f\PP.,s -

S'. FPt\Js não f:-ossuem tat zona. 

lf Do Programa de Proteção Arbôres, Cinturãc \/ erde (Capftuio "10): destaca-se que iJ 

;-'il~'Srno apíe~entc alguns pontos que necessitam dE:i e~-daiecimentos e adequaçõ~s C8mo: 

(i). Com relação ao perlrnetro 1 observa-se que: como a .Áíea aó•·,Aterro é 

interceptada pelo Arco Metmpoiitano= constata-se que o C:nturão Verde confrontante está 

~rcjetado sobre a Área do ARCO e não no interior da P<ea. do .Aterro
1 

e neste contex:o 

aponta-se a necessidade de explicação e talvez adeqL:eyão d.o Projeto do Aterro; 

(ii). Quanto à laígura da faixa: aponta-se que o r, 1ín1rno de 20 netrcs deveíía s =-f 

a~rnentada para 50 metros: seguindo a mesma orientação e ,sumida pela Feema qu2:ndo r 10 

'icenciamentc do CTR Rio em Pa~iência Por se tra'a de uma medida mitg2dolêl 

rf"!acionada à implantaÇiio do Aterro, este projeto rão deveqa ser relacionado somente aos 

impactos visuais e ruídos, mas também a impactos relaciCnados à impermeabilização do 

so!o. alteração da paisagem, interferência em áreas de preservação permanente, corpos 

d. égua. etc, aponta-se a necessidade da i nsta!aç~ o de 4 ' 3gos para a ciessedenta.,,.:;o e la 

· fEtF,a com íevegetação da faixa marginal; 

(iii). Ouanio ao uso das cinco esoécies e e leoum;-1osas DíOPostas Dôra olantio r !Q 

Cinturão Verde, aponta-se que o use das mesmê,; não é 1ecomendado, pois a l~àislaci ,o 

ambienta! indica o uso de esoécies nativas. Aponlc:-se que 3 diversidade p;oposta entre els 

n:,ti1as é baixa, devendo a mesma ser modificada çara um riinimo de 80 espécies, devencio 

inc!u ir os grupos de secundártas tardias e climát ica~; 

(iv). Quanto ao espaçâmento orop~$to c1e 3x3 rn =tros: recomenda-se que rr::1ja ~ 
íéC! •JçãD para 2x2 metros . 

' • Quanto ao Programa de Recup~açãc ae Area Degra jada, mrorma-se que o mcSrr o .,.,~ 
está votado oara as áreas alteracJ,ás , elo emoreerclimento. · não se tratando de um oroie· o 

' / , 1 • ..,.--._ 1 .J 

J 1/J i .---· :---- /),,;;t.r· / 2s 
Rua Dr. Máno Gui r," 1 

1
50. Bairro da Luz- ~ç,~9",açu I RJ J CEP 2&25!-2:3. /-·--.... , .... , . i 

/ 

2 2668-360€ Fax: (2l: 1668-3626 ._,, .,/ _.,- ; vena.ncii 
•\ ' · ·· • r:a v \ 0\r-3 
~ ~···· ...... ~eia ':1 'e Jus -s· I , ~- .... - ct'U>' 1 ~ toca O 
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2ª PROMOTORIA DE JUSTICA DE TUTELA COLETIVA 
NÚCLEO NOVÁ lfU.A.ÇU 

MEIC AM6iEN: 'E 
Nova Iguaçu - Queimados - Nilépolís - Japeri - Mesquita - S2ropédicc - I tagua! 

c!ássico de PR..l\D, pois está voltado para a cobertu-a dos t2. 'L~des do empreendimento, e e e 

~iguns resultantes de cortes nas encostas. Ressalt2-se quE, os taludes resultantes de cortE :s 

na encosta não poderão ser íngremes de foíma que exije, : â insta.lação de BlOMANTA -

Manta Vegeta!. Recomenda-se que haja a utilizaç--ão de ef'pécies herbáceas e arbustivc s 

natvas, pois gerafmente apenas se utilizam de espécies e:i<ó".icas . 

~ No item 9 da Complementaç-ão do E Lt. .. ; em ;:Cornsidt·~rações lmportante~.:: . todes és 

consldersções apresentadas fazem referência a uma fei ·-iue não foi sancbnada. . 

ci tada; Lei Estadual nº 376012002 ío i julgada rncc ns: itU(?,i_o: __ 1_aL A .A.P..'\ Guand;J foi ena( a 

atrevés do Decreto Estadual nº 40. 760 de 22 de ma··çc ce 2C07. 

2. Conclusão: 

Conforme exposto no presente parece-.r, o ELt. .-Rl ivlA e Projeto Exe~~~ivo e o 

Centro de Tratamento de Resíduos Sólidos a1a!isado~i presctndem de i;-,formaçõE:s 

a -1 iclonais que devem ser esctarecidas ou complem*~n .. ada~ . 

A !nstnJção Técnjca 003-06 determina. 3 avalieç~o do impacto relacionaijo ac:s 

"Riscos de Acidentes· provenientes da Implantação 2 opemçi~o do CTR e do Transporte deis 

Resíduos a serem recebidos no CTR\ sendo assim, inforr1ia .. se que a fT 003--06 não f-:>i 

atendida pelo Estudo de Impacto Ambjenta! ora em análi:5e . 

A. colocação da Matriz de lmpsc~o como Anex.J não é u-sua! e não hã texto no Capítu':o 

9 cio ElA que faça menção a mesma. A. falta de a.rálise int~!grade indica a necessidade ce 

ccno!ementação do EIA. para a fase d2 licença pré1v ia . 

Deve-se esclarecer aua.is os tioos de h'rltervenç:ões cue serão submetidos os 

cursos d'áoua superficiais e subterrâneos -existentes na árecl do emoreendimento. tendo e-:n 

vista , ue o EIA não a resenta informaeões técnicas suficierltes para análise da perlinêfíG·ª 
/ 

/ 
_.,.,r 

, . 

/ / 
./~,· ./J _,-- --~-....... r/( 
/~ i/· . ,~.,,..,~,' " 

Rua Dr_ Mário Guima . e~/; r1 u50. Ba'irliO..,df Luz- NrNa Iguaçu í RJ - CEP ?S2 · . i.enancro __ 
T~ '""\ 26~" 1~0\' "" 21 '?~ ~8 ,._,~,..."' . · ,:, 'I • 

,,... : , "- 1 · O~vO _raX; ( . -~ 1.J "'éO.l~ ,u tnCUl ::;! J fjus liÇ-a 
_ / ,!\ . · --r a :rirt\otora ~ 

F / 't~- - /, 
/ \r 



,. 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • -• • • • • • • • • • • e 
• • • • • . ) 

•· • • -

Ministério Público do Estado do Rio de .. aneiro 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA ,)E TUTELA COLETIVA 
NÚCLEO NOVA I'iUAÇU 

MEIO AMBIENTE 
Nova Iguâçu - Queimados - NHópolis - Japer-" ·· Mesejwita - Seropédlca - Itague í 

de tais aeões. Ressalta-se que tais intervenções fa2em part~~ do empreendime1to e deven! .io 

Sêí a /aliadas junto com o estudo ambiental do procssso de !icenciamento . 

O ElA não apresenta e Estudo de Sineraia corn ~elação aos empreend1ment )s 

~resentes na Bacia Hidrográfica como: por exernpk\ o J\ terro industria! da Essencls, a 

Fé:xica de Çq_que cj c; _CoqLH2p~r. o AJco Metropo!ita110: etc . 

Sol icita-se a inclusão no EIA/RIMA do mapeam~nto das Áreas de Preservaçi~o 

Permanente, conforme a Resolução Cür\JAMA 303 t2002 (Topo de Morro, Faixa Marginal .je 

Proteção dos Cursos D'água, entorne de nascente: etc.): e (;orno detemiina a ,JZ 04-; R. n -
Diretriz para Implementação do Estudo de Impacto Arnbirntal - que sejam estabe!ecid ;;S 

medidas coffipensatórias consideíando a supíessão dessas áreas protegidas . 

Solicita-se que o DRM (Departame1tc de Recursos Minerais) apresert2 

informações sobre a vulnerabilidade do A.qüffeto de Pi_ranema com a instalàção do 

empreen~imento em tela . 

A partir das considerações apresentadas ne:.:;te parecer
1 

suaere-se que ~ 
Licenca Prévia NÃO sela emitida enquanto os 11uestfonamentos não forem 

esclarecidos, tendo em vista que é nesta etapa co lic6 ½ciameni:o que deverá haver a 

e!ucídação de todas as condicionantes técnicas e a -ntdentair; de projeto . 

Assinam o parecer os técnicos per1ciãls do G,t;TE/MPRJ: Gise!e Sant'Anna de 

Uma, Engenheira Sanitarista, MSc. em Geotecnia Ambienta i e Especialista ern Saneamerio 

e Controle Ambientar; Osny Pereira Filho, Biólogo, iVSc. em Ciência Ambiental . e 

Especta!ista em P!anejamento Ambientai e Martin de onveir3 Freire Enoenheiro Aarônorr o 
... f ~- """' ' ,, 

MSc. em Fitotecníca. ~ 
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTEL~ COLETIVA 
NÚCLEO NOVA ! <,UAÇU 

MElO A.:vlBIE t\ fE 
Nova Iguaçu - Queirr:a.fos - N;!ópc 11 s - ]aperí - i'-•!esqurta - :e~cpédicê ~ I:açue 

::!-. VEDAÇÕES IMSTJTUtDAS PELA LEi ORGÍ\iJ:CA E PELO PLANO DIRETOR l'.:OE 
SEROPÊDiCA 

4.í . VEDAÇÃO lNSTITUÍD.A PELA LEI OR3Â/\JIC.A. DE SEROPÉDICfa, 

a) Fundamentos: 

O 3rt. 192: §1 º da Lei nº 27/97 - Lei Orgê ... ;ica do Município de Seropédka. 

proibe expressamente a instalação1 no âmbi•:o mur.k~ipal, de atlv/da(je de colet3 . 

tratamento e destinação final de resíduos indu.:trlars e ·químicos das classes I e I!, 

prcvenientes de localidades externas. Eis o dispostt!vo: 

§~ ° Fica oroíbida a ir.s :ai ação no âmbito municipal d ,3 

empres~s pres·ador2.s -de ;erviços de ccleta, tratamento e 
destinacão final de resíduos /r.ctustnals e QU1m1co~ 

provenientes de localidades externas. das classes l e n, 
nos termos da clãssificaç:fo estabelecida pela Associaç:10 
Bias iie ife de Norr1as Técr: cas, determina.das pela norrna 1u 
10C04 . 

A fim de que se possa compreend3r o alcance da norma, necessário se faz 

aílalisar a classificação dos resíduos instituída pela i'JBR 100~4 . 

Em primeiro lugar, há qu·e se regbtar que em razão de a Lei Orgâ:1ica. ele 

· Seropédica ter sido editada no ano de 1997, a NBR 10004 e TI que se baseou o mencionaco 

d•p•oma iegal foi a editada no ano de ~987. Em 2004. a. NBR 10004 foi alte;ada, mcdiiican<lo 

a c i.assificação dos resíduos, norma que atua1mente está em vig.or. 

·~ 
Então vejamos. Peia ABNT NBR 10004:19~í7 resíduos sóridos são: 

Resíduos nos est<;dos sóikl JS e semi-sólido, que resultam ele 
?-hvdades da cor:'"lunidad-a de origem: industriaf, qoméstic::; , 

/ ,?spitalar, comercial, agrícoi3, de serviços e de va'.rição. Fica '11 

Ru2 Dr. Mário G' ")l"í.::."'2 .0SC., Oairro da l uf 0Í;:-;,2Ç~ , R,i - CEP fl94 tumcio 2, . 

.(/7 -; oi· ir;; 2~õil-36;JB ,'- F~ (2ô 26.5E-362f ,.· ' , jí{Çw1./. l ·ve . . 
. . \_ i ~â.!fl. á de Just1ç2 
·,_ i , -:--- prorn°t _. 

,/ '>)----- ·- -··- ,.:./, (' 
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA D·: TUTELA COLETIVA 
NÚCLEO i:IOVA IG iJAÇU 

MEIO C.,MBIENT.: 
Nova Iguaçu - Queirnêdos - Nilópolis - Japeri - .v1esqu!~a - Seropédica - Itaguai 

incluídos nesta defi 'iiç§o os. i )d-::is provenientes de s;stemas d~ 
tía.~a:ner,to de água, aque.iHs ge.íados err\ equipamentcs :; 
insfa:lações de can·:role de ;:olL1ição, bem como deterrr:inadc:; 
iiquidos cujas p3rt:cuiaíid 3.des tornem inviável o SP • 
lar,çamento na red ~ pübiica de esgotos ou corpos d'á,gua, e.! 
exij2,m par~ isso sduções té.~ntca e ec~momicame:1±~ ir.viáve: s 
em f:ice à melhor tE:<.nolog\a ·1lsponivel. ' 

Existem várias formas possíveis ele se cl2ssificar os resíduos, e.orno pc,r 
exemplo: a) por sua natureza física: seco e mol!"lado; b) 'por sua composição químicn: 
matéria orgâniCâ e matéria inorgânica; e) pelos íiscos :>otencials ao meio ô.mbienh! 
perigosos, não-inertes e inertes? 

A Lei Orgânica de Seropédica adotou a dassificação quanto aos riscc s 
potendais ao meio ambiente e proiblu a instalaç?.o, no Êmbito municipa!, de empres2s 
p!'Estacoras de serviços de coleta, tratamento e d,~stnaçã·, fn2.! de resíduos indus:riais e 
cr i'. ,. Jcos, provenientes de !oca!ldades externas: da~ classes I e li. 

Pela classificação da ABNT NBR 10004:1987 os resíduos eraTi 
classificados em três classes, conforme o quadro apresentec··o a seguir: 

-- -·-·---, CAI t:GORLl\ 
t 

\ ---------,---- ----------------- _ _ _ _ ________ ..J 1 Apresentarr. risco à saúde p }b!ica ou '. W meio ambier,te, caractedzandc - 1 C_ASSE l (Pe;ígosos) 

·2LASSc li (Não-lner-es) 

CLASSE l!I (Inertes) 

! se por poss-.1ir uma ou rnaís -fas seguL,tes propriedades: l:fiamabWc:adti, ! 
\ corrosívidaCe. reatividade , tcxic~dade :; pa.togenicidade. _ _ _ \ 
\ Podem ter propriedades cono: combustibi!tdade, biodegradabilidsde e~ ; 
j solubilidade, aorém não se enquadrarri como resíduos I ou Ili. 1 
\ Não têm cor,stituinte algum sÕ!ubiliz~ido em concentração _superioí ao 7 
: padrão de potabil idade de águas. ; 

·------.. - • ... - •-· ·-· 

'!,'. 

"' 
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2ª PROMOTORIA DE JL'STIÇA DE TUTELA COLETIVA , 
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Dessa forma, a norma pro:biu
1 nc M un cípio, a coleta, tratamento :; 

Cês::inação final dos resíduos perigosos (classe 1) e nãc-inertes (classe li) , provenientes d~ 
localidades externas . 

A ABNT NBR 10004:2004 repete o conceitc:de resíduos sólidos instituind(): 
t,:;devia, uma classificação diferente. Classifica os resíciuos Sl)i idos em apenas dua.s classe:;, 
inserindo urna subdivisão na segunda, conforme o q ..iad ro ab 3.ixo: 

CATEGORJA CARACTEHISTJCAS j ·- -1 São aqueles nue,. e-m-ftinçs,,..·o-d~,e-S-L:ê._5 ___ p_r_o_pr,....,.;e- d-:-,a-d...,...es- -:-:fi;-S1-;--:c-a_s_, -9-u-;--im~i;-c-as'"'õiT l 
CL.A.SSE i {Perigosos) 

CLA~SE 11 (Não_Peri gosos) 

CLASSE li A (f'lão lriertes) 

CLASSE 1 ! B (Inertes} 

infecto-contagic-sas, podem apieser~aí: a) risco à saú:de públicê! t provocando mortaildade, incldênciâ de tloenças ou acentuando seus índic~,; j · b) ao mero ambiente, quando o resíduoifor gerenciado de forma inagequada) ! e, inflamabi!idade, corroslvidade, reatívioade, toxlcidade e patogeniciàade; e) l ou constem nos anexos A oL; B. ____ ...... _ _ _ _ _ ____ _ __ :~ 
! 

i j Aque!es que n~o se enquadra:~ nas ; classlficações d.e resíduos classe I J i (Perigoscs) ou de resíduos ciasse ll n (inertes;. nos termos desta Ncnné. i Os r-esíáuos das-se H A. (Nfío inertes) podem ãpresentar propriedades. tc:i 3 1 como: bíod8gradabilidade, cJmbustibilídade ou solubilidade em água. 
1 Quaisquer resíduos que, qumdc amo;~trados de uma forma repr~ntativ, ~ 1 

seoundo a ABNT NBR 1C'ú0?, e sLbmetidos a um contato dinâmico ; · 
estático com áoua destile.da cu desionizadà, á. iemperatura ambientE , i ~ , l conforme ABNT NBR 10006. não 'ti ~Brern nenhum de seus constituinte; i 
solubil!za.dcs a concentrações supsriqres aos paárões de potabHictade d:! \ 
água, exce'tw=indo-se aspec-:o. cor, turtidez, dureza e sabor, conforme anex-) 1 G . . \ 

Resumindo: atua!mente; a norna munl~ípal de Seropédlca continua 
proíbindo, no Município, a coleta, t ratamento e c:estinaç~? final dos resíduos perigosos 
,ci2sse 1) e I ão inertes (classe !l A): provenientes de ioca!idédes extemas . 

b) Conseauências: 

• .. Conslderando que o projetc'~do CTR Sada Rosa prevê a instalá1;1ão de 
03 (três) sub-aterros, a saber: a) Nerro de Resíduos Industriais - classe 1 {perígosrnp; 

;· 
b) Aterro de Resíduos Industriais - classe ll (n3o perlgt6sos) ; e) Aterro Sahitá rio pa,a . 
Re$íduos Oorniciliares - classe il (não p~osos), 2i!érn de v~rias un\dades de tratamento <~e 
res íduos, conclui .. se que o projetoyt&ijlt"omo proposto, é 'incompatívei com os cl~_tam:?s 

, l 
~ 

Rua Dr. ív\ário Guim-;:!~ãe , 4o~a!rro d• Luz - Nova Ji;,r.t~ii) R'J-- CEP 26255-23Y,-~~~:óo . , . 
T,e'v(L·l) ;:ic 8~360ô Fax: (2h-zféá-362E. l /r);'.,j·frn(Ye•n. ~, ,.. V 1"'- :-' / , -i:P,-··ti' r/2, J•0s\,ÇP ,,. // <·,: ... . (!'r~o\otª. . 

,. ! ·-· .... .. / 
~ ,; 
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

2ª PROMOTOR.IA DE JUSTIÇA :)E TUTELA COlETI\lA 
NÚCLEC NOVA !C~UAÇU 

MEIO A.M31EN fE 
Nova Iguaçu - Queimêdos - Nllópoiis - Ja Jen -- Mesquita - SErcpéd!ca - Itaguê í 

de lei munidpal, considerando, air:da: que a pDpeista é recebsr os resíduos de outr cs 

rrn .. :nlcipios; tais como de ltaguai e do Rio de Janeim, · além daqueles piOduz!dos ~o 

Município de Sempédica . 

L1 r"\ 
. . L.. VEDAÇÃO INSTITUÍDA PELO PL.ANt) DIRET)R DE SEROPÉDICA 

a) Fundamentos: 

O art. 182 da Constrtuição da Repúblicê f~ederatíva do Bresil define qu ~ a 

política de desenvolvimento urba.no) executada pelo Poder Público municipal: confor;ne 

diíetrizes gerais fixadas em lei: tem por objetlv-) ordene( o pleno deservoivimento (jBs 

íunçôes sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus h(~b[tantes . 

Em 03 de setembro de 20J6 foi ins·.ituid :1. a Lei Municipal nº 328/06, •Ne 

ins· itu· o Piano Diretor Participativo de Seropé-dica: imitrumento bá~íco da política de 

desenvolvimento e de expansão urbana (art. í 2-2. §í ) da CRFB). SE:U art. 1 °, ~ 11 º, 

estabelece : 

t 

§ 1º. O Plano de que tícita este artigo abrange as aç&~ e 
medidas para q Je: <?, futição social da cidade seja cump Jida 
tanto na área urbana quanto na rural; seja realizad1 a 
reorganização t~rritorial do município; o sistema. de ge ~tão 
participativo cario ir:strur.1ento da política r.1unicipai , ore :isto 
no Estatuto da~, Cidades 1 seja implantado; o meio arnbi .:::nte:; 
seja protegido; criar desenvolvimento econôrn:co para ger .. :1ção 
de emprego e r Jnda: prin ... ipa!rnente; sejam as áreas c.arer:tes 
urbanizadas e rE·g1.üa;izac;as as situações fundiárias . 

Em seu anexo 3, o Piano Diretcr Municir>al traz o mapa-'~e á.reas. ond ~ se 

pode verificar que o local definido para a instelação d() empreendimento -em quest(o é 

considerado :rárea de expansão urbana;1 
• 
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1v1inistério Público do Estado do Rio dEi Janeiro 

2ª PROMOTOR!.A DE JUSTIÇf.!t DE TUTELA COU:""TIVA 
NÚCLEO NOVA JGUAÇU 

ME~O ~MBIE.N] t 
Nova Iguàçu - Querm2dos - Nilópons - Japeri , - Mesquita - Seropédica - !tagL 'cí 

Segundo a ABNT NBR 8.419:1984, o aterro sanitário: 

É uma técnica da disposicão de resíduos sólidos un:>anos: no 
solo. sem causa· danos é: saúde pública e à su-a :.segurar,ça, 
rn ;r.imizando os mpactos ~mbtentai_s, método este que utiiiza 
p;lricípios de engenharia Sa.,a confinar cs resíduos a mE,nor 
ái:aa possívei e reduzi-lÓs ao menor volume perm issl ;el, 
cobrindo-os com uma carrada de terra na conclusão de c.'1da 

jornada de trabalho, ou a ir,~ervalos menores, se for necessár,o . 

Um ãterro sanitário é uma obra ~e engenhâria, devendo ter 

impermeabilização da fundação, cobertura supe•ior dos tesíduos, sistema de coleta C!e 

i'quidos percolados, tratamento dos !fquidos perc,o1acios, ~istema de drenagem de ágL es 

>luviais, sistema de drenagem e queima dos gases g.;;rados durante o processo Ce 

bioestabiiiza,,;;o da matéria orgânica. áree carc2da. pesagem e controle de entrada oe 
veiculos. 3 

Como fatores relevantes para a escolha tda área destinada a um ate /ro 

estão: a) proximidade dos centros de produção de lixo; b) /vida útil prevista. c) localizaç~o 

em área que cause baixo impacte ambiental: d) não cai~r incôrr,odos à popul:.çi;o: 

e) ;)ossuir jazidas de material para oobe.rtura em locais próxi:nos.4 

b} Consequências; 

Segundo vimos acima, a ABNT \lBR 8.4)S 1984 determina que atern)s 

sanitários não pOdem ser instalados em locais que catjsem incômodos à• populaçã~ . 

lncômodcs estes de qualquer natureza, seja em razão do barulho produzido pela 
t 

intensificação de tráíegc dos caminhões, seja em raz3o da ·produção de odores, sejam e11 

raz.3o da proliferêcão ~-::fe vetores . 
.,,, ~~ 

---~--· - ·-·--·- ···- .. ----- ----- --. 

' SAROLDl, Maria fosé Lop,s de 1\rnújo. Tem1<: de ... \j1J.<;tam,:1t,., de Crnduta na Gestão de Residtk s Sólid,s. 
P 1(: de Janeiro: Lumen Jmü, :200:5, p. 18. ,,. . 

..! (._.., • ·R()LD"t 1\J · r · r i ./, 1 · A - , · .... -~ ,, R -d s ·-· · · 
º" ,, . ,, ;. ans . OSe ,opes re Aru wo. . ermo , e .'\1 ustam ,n D> "ª Cqiama na \Jtstho oe i es, uos el!ctc s . 

Rio de Jimeiro: Lu1n2n Juris, 2005, p. ~' í ,.,.- · 

' ...-~ : ,/) ,,./ . 3/ 
Rua Dr. Mário Gui. rã .oso,: Bairro da ~u/2va ig11açL~/ ~J - CEP 2q~ ----......, . 

/ T . (<1; 2668-3606 (:~f: <21) 266!l-3§;z6 ' <J./ r,.il,.i 'Vendneto 
/ ,,-JJ __ _ ,-·· ·· CP~tfíct!l ~" de Justiça 
r \'·l .;)'' r1crn° 

\~ / 
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!vfinistério Público do Estadó do Rio de Janeiro 

2-2 PROMOTORIA DE JUSTICJ.1, DE TUTELA COLETIVA 
NÚCLE:) NOVt\ :IGUAÇU 

ME :o AMBE: \J"f= 
Nova Iguàçu - Queirr:adc-s - NílópoHs - Japerl - Mesquita -· Seropédica - !t-~gL 2í 

Ora, decerto que a instalação de aten;o sanitário e/ou industriai em 

área de expansão urbana é absolutamente in::ompatís(e/, assim como também o s-;ria 

caso a área fosse clãssiftcada como zona. rura! 1 -~onforme determinada o Plano Diretor ·.do 
t . 

Município ele ltaguaí, considerardo que em zona ru r2I são realizadas atividades de 

agíicultural o que poderia sofrer potsnciais contarr inaç,:Ses · 

O Piano Diretor Par:lcipativo, exi: ressao rnáxima da gestão dernoc:áfoa .- da 

C•dade. elaborado conjuntamente pelo Poder Público '" pela sociedade civi !, define, a 

:j2s.tinâ ~-ão dos usos do solo dentro do território çjo 1run!cfpio. Dessã forma, tanto o Po ::Jer 

P·jbHco Municipal de Seropédica, quanio a soci2dade c:Vil definiram que aquel2 áre;; é 

:Jestinada à expansão urbana do Municipio e, portante, nã:/ pode ser utilizada como des1)no 
final e/ou tratamento de resíduos . 

5, DA MANOBRA POLiT!CA: A VOTAÇÃO i\~ETEÓRJCA DOS PROJETOS DE I.El 

Nº 004/07, Nº 024/07, Nº 025/07 ENº 026/07 E SUA CONSEQUENTE DECLARAç,.\o 
JUDICIAL DE NULIDADE 

a) Fundamentos: 

A Câmara Municipal de Seropédice, Jom c ;propósito específico de viabill;ar 

2 instalação do aterm sanitário e/ou industrial ele respc:Ísabilidade da S.A. Paulisia no 

M Jnicípio, em flagrante vioiação ao Regimento Inter, .o daquela Casa de Leis, em uma ún;Cc 

sessão e sem passar pela análise devida das Comissõe.; inst;tufda pela Cámarc, vohu, 

arressadamente; o Pmjeto de Emenda à LEi O~gârdca. nº 004/07 e os Projetos c!e ,_e1 

nº 024/07. 025/07 e 026/07 . .. ~. . 

l 

To.dos os projetos yisam permit'r a instá!ação do aterro sanitário, sf)b 

comento, no Mun.icípio. Foram p~!JÍosolados na ~ârrara no dia 09.11 .07, passando por 
/ 

todas as· Comissões num úry'16id ,,. 1a (12.11.07) cujos t)areceres de aprovação for,rn 

./ '' 
, . .--' / . /~- ).) . 

=> D u·. G _,,-, / ~/\...- ./\,1""1, 
•,Ua r. ,~;7;1ano ytma es, r/ 1.05iJ, Bairro dar~:~~açu e RJ - CEP 262.fnt

4
1:!!ü/ 

,/ T/et (21) 2658-3.606 ,.rax: (2' ) .2.%S-a62f, / f i 

/ . \\ ~ ) / ' ___ ,.,..--·~ ·ve'na11-0f . / ' '\.' . , / ~- - ca5tti . 
, ' , --~ ~ -· cp.i:ttfJCta J rf de Just1ç3 

/ // p.,crnc\c. e:; • • • • 
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1·1inistério Público do Estado do 3.io de _: aneíro 

2ª PROMOTORIA OE JtJSTIÇA OE TUTELA COLETIVA 
NÚCLEO NOVA IGUAÇU 

MEIC AMBIENlE 
Nova Iguaçu - Queimados - NilópoHs - Japeri - Mesquita - Seropédica - Itaçuaí 

ass inados someme por tíês vereadores el Guriosarnente_. pelos mesmos vereadores
1 

e 

vot3dos. em plenário: no mesmo dia 12.11 .07: confc nTe se cepreende do quadre abaixo: 

COMISSAO ! PARECER DE ,~PR.OVACAO ~SSIN.ADO PELOS 
VEREADORjES 

DA iA DC --; 
PA.RECEF ( 

·-7 
··········-······- · ····-··~ ---··- ····· ·- ······-· - - --,--:-\,.,,..,.v=-a-s:-:hii-,G-:-·t-on~, -:-v -=-1e-:-i-ra--=1 -err ~ - Presl,jrnte·- --- --

Pau!o .;::'"'esar. Advogad( , de Fovo _; Memt'rn Efetivo . De Constituiçik. Justiça e Redêção i2' .. ii.07 
Marcos A.rnonic Caetar o de Souzn - Relator ! 

·------ ·-- -----~ Ez1o Cabral - Presiden~e : 
. De Fi 1anças e Orçamento Marcos .Antonio Caetar.o de SouzR - Membro Ef etívo 

,------ -------- --r--;-P~a_u~lo_C_e;:--s-;a,....r_ . . .,...A_dv:;::;o:-g~a-:-d_e,_· _d--:-c_P...._o_v_o_-_;~,....R_, ... e~[a_"_(o-=--r7"-:---;---- -­
12.11 .01 . l 

Marcos Antonio C-aetar o de Souz4 - Presidente De Meio Ambiente 
VVashincton Vieira Terra - Relator 12.11 .07 

7 
- ··- - .. ... _______ _ Ézi o e abra! - Membro Efetvo 1 

------- ···- - - -~- ·-;:----- - - - .- - 1 .. _ - - - ... ··- ..... l 

Vejamos o teor dos projetos, a fírT rre'. hor Jossibilítar a compreensão de~ . 

PROJETO DE Efv1ENDA ,t\ LEI ORGÂNICA Nº 004!2007: 

Em~nta: Dá nciva Redacão ao inc1so lV de,. Art. 199 da L el 
ML nicipal nº 027 /97. de 30 de junho de 1997 (Lei Orgãni, !a 

Municipal de- Seropédi-~ 1, 

Art._ 1 ó , O inc~s~ !V fo :i.rt. 1 ~J da Lei Municip~r ~º 027í9!, de ~ Ci 
de J~nno de 1987 ~assa a v1ror2r com a segurne redaçao: 

"Art. 199 - ... 

1 ✓ - Através de Piano Cifetor ou Lei Específica, indicar e L: 

estabelecer fração ou reg!ão do território mt.:niclpa! que, p1)r 
suas característ icas lccadcnals e geoambientais, seja ap· 2 

para adequada 1rnpíantaç~o de ativídades de tratamento ·e 
cisposição fina l c!e resíàu bs sólidos domésticos, comerciai>, 
hosp]ta!a.res e industriais -:las classes l, l!A e 118, conforme 'a 

norma NBR 10.004i2004 da ABNT, bem como identifidr 
éreas degradacas pela 1:Srática irregulaí de dlsposíyâo ce 
Hxos a serem Sê r.ea.(:.as e ·recuperadas." 

A · 2º e · · ·~ ~ - ... o .rc.. r 1carn revc·gados o~.i' 8S I e 2° do art. ·rn2 da L ;; 
Municipal nº 027/91·, acrescic·os pela Emenda nº 00712003 . 

Art. 3º _,Esta Emenda en·::ra. e :':1 vigoi na data de sua pubiicaçã, 1: 

~evogâdas as dispcs iç.ões err, contrâ íio . 

_,Sá);?; de Sessões, i 2 de novembro de 2007. /,,-
/ ··• // . ~,: / 

/ 0 . /" l/ 
Rua Dr. Mário Guim~º 1fa50, Bairro da Luz - Ncv~JQ!.!~u. / ~J - CE!=' 2925z:: n~· ~, 

/

el: (29' 2658-3606 Far· ... L668-3~ 1 
...- ,,,.,.;..,,. . '

11
ancio 

. '\ . / , "'r.aoai e ~ / \ '. . ,,,.. ,o,.,%'im ':J d ' Jusf1Ç3 
I - ·· . _,;:i.;~ - ,..íl'\c\Ct~ 

J l · (v • / ~ 
i . 

3-1. 
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Ministério Públíco do Estado do Rio de Janeiro 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA t>E TUTELA COLETIVA 
NÚCLEO NOVA H: UAÇU 

MEiC AMBIE:rf .E 
Nova Iguaçu - Queimados - NHôpoHs - J.5per1 - Mesqui ta - SEropédica - I ::agua 

.. .. ~ 

PRO,JETO DE LEI ORGÂN!CÃ Nº 024/2007: 

Emente: A t..,criza a nstalã.cão de umõ. Unidade de Oe.stinacãi!-: 
T i :..?.rnf-nto -jf Resid.uos Sólidos Urbanos lndus:riais· e d• 

Resíduos de S.;úde no âmblto Munici· m.l 

Art. 1º Em atendimento ao disposto no art. 57, itens Xi e XYi 
da Lei Municipal nº 328/2Qr)6 - P!ano Diretor Participativo ,fo 
Município de Seropédica. e à Lei Esta.dual nº 4í 91/2003, fi';a 
aubrizada a impféntação d~: uma única unidade de destinaçb 
e tratamento ciE- resíduc~, sólidos urbanos. industriêis e 
rE!s]duos de saúd = c:e Ser~1ped ica e de outros r,1unic:pi0s 10 

território municipal, desde- que devidamente precedido :le 
estrdo de impe.c~o ambie;-tal e cle acordo com as norrn3s 

est3.belecidas pelo órgão público competente pa. ra lic~m~iá- lo, 
confom1e disposto na Le i nº 027/97 - Lei Orgãriica fo 
Município de Serooédica . 

Art. 2° Esta Lei ,~n"Ta em vigor na data de sua publícaçno, 
revogadas as disi:osições e:n contrário . 

Sata. de Sessões, 12 de no\,embro de 2007 . 

PROJETO DE LEí ORGÂNIC.A. W 025í2007: 

Ernen:a: Cri~ Are: de E~pe.:íal lrrteresse Sanitúio e Ambie! tal 
dest.;1ada ao cumprime Gto das fur.ções scciaí~ · ,ja 

cidade, e dà outras pr'J,:idênc 2.s • 

fa.st. 1° Em atend:msnto ao disposto na Leí Municipal nº 328 '06 

- Plano Diretor Participativo do Município de Seropédica, ~m 
seus art. 57, iten~· X! e XVI :e art. 59, item VI, fica .criada a Á, !ea 
de Especial tntere.sse Sanitário e Ambiental , indispersãve[ '.80 

cumprimento das funções ~;ociais da cidade, a qual deveíá ;er 
destinada prioritariamente. à implantação de estações "de 
tratamento de es~oto: de ::emitérios, de central de tratame :1to 
de resíduos urba.nos ~ industriais, de estsções de ·.ratame11to 
de água., e de bar ,agens ou tar-iques de vazão das ágl ias 
piuviais . 

,rt 2º Par3. cada Lím dos e J.U~pamentos de lnt:arasse sanitár· e. e 
2,mbienta! indispE-r :sávei s ;:e cLlmprimento da ·função social· da 

cidade serão delimita.das :r'~ções do territôíio municipal, i 1ue 
poí SLiBS caracte:ísticas iocacionaís e geoa.mbienta[s estiver 2:rn 
aptas a recebei a adequ 3.da e correta impiantação de ·;ais 
atividades, isolad?-mente ou em conjunto . 

§il) P.or suas especifica~6es e impactos, a implà.'rüação :da 
central .de tratamento de í~·síduos urbanos e inàustriais dev:-íá 

/ 

/ ~ 
- ~ -·, ✓L 

Rua Dr. Mãrio Gulma~€S ;t'_ í-~aírro ,da_L~ri~~~~.i-~~ªf '.: ! RJ - c~p .. 2'"~~-! D.Jt..f~º 
,el:7,f~ ~8~~6_D6 1 , i-sx: t,.l,.· ...:oc!}!31J.o _,;r;" G9~~.J<,ct\Ç9. ·,. 

• , , , 1 • ,o t r ~ - ..,. a ..,..., · 
. . \\ :.; . · •' . .i;a,l, . / ·6\C(a / , ,· / "'-, . .! _ _ , · ~o-o'\ v 

,// , \ :......- ;,"' 
/ / í\ / 

/ / \, 

~5 . 
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

2ª PROMOTORIA OE JUSTICA DE TUTELA COLETIVA 
NÚCLEO NOVÁ. r-»:UAÇlJ 

.. .. , 

ME:,.., AMBIEi TE 
Nova Iguàçu - Quein.edos - Nilópolis - Jêperi - Mesquita - Seropéd tca - I tagué í 

ocorrer em apen:::.s única ,Ãrea de Especia l Interesse Sanit~r;o 
e ft·mbienta!, especia lmentE delimitada por est9 Lei no anexo 1 

§2c No entorno fa Area Especial de Interesse Sa:1itáric e 
A.mbiental, desti rada exc!'.., slvamente para implantação cie 
Centrai de Tr2tarnento de resíduos urbanos e industriais. é 
veda.do uso res.idE ncia.!, ccrriercial. serviço e agropecuério . 

§3'' A estação de tratamen~ ) de esgoto doméstico, o cernité1ío, 
a estação de tratamerto df} água, as barragens e tar.ques de 
regulação de va;:1:ão de éguas pluviais Bxístentes ou .não 
deverão ser delirtfadas p~ra criação de Áreas de Espedal 
interesse Sanitárb e Amb~ntal, para o fim de disclplina( a 
ocupação de seu Antornc, a través de ato normativo pró.prio_ 

Art. 3° A instalacão da Crnitral de Tratamento de Resfdu:;s 
Urbanos e !ndust~ajs na Area de Especial tnteresse S2nitáric , e 
Arnbier-tal de!imit2da por e:;ta Lei poderà ser prnmovída pffo 
Poder Pútlico :JU pela iniciativa p;ivadz,, desde q .Je 
previamente lfcen:ia.di:t co;-.:1 base em estudo ambient2.! q ·..le 
contempie dimen~ões su·ici~ntes para a implantação ce ate ro 
con vida útii de, n,.:, mín imo. ·15 (q uinze) anos_ 

A:i . 4° As atividadHs dE trat~mento de esQoto. de cemitérios, fo 
tratamento e disposíção final ~u tanq~es .àe iegulaçáo ~e 
vaz-ão de águas piuvials sã t~ considerados de ufüidade públi'.;a 
pelo só efeito desta Lei. : 

Ai. 5° O Pç,der Executvo ~/unicipal deverá obser1âr cs limit3s 
legais da Area de Espec:~I Interesse Sanitário e Ambient",. f, 
para fins de expec iç3o de c~rtjdões de uso do solo, licenças e 
autor;zações admmistrativa~; fazendo constar os documentes, 
termos e a[varás que se· tratã de área vocacior.ada ~s 
atlvldades irdtspe 1sáveis à~ funções sociais da cidade e , h~ 
utilidade pública, e que excL1i outros usos, se ccrrfütan•es .. ~ n 
aqueles . 

Art 6° Esta Lei entra. em vig·>r na data de sua publicação . 

Sala de Sessões, ,. 2 de nov~mbro de 2007. 

•.~ 

.. _.PROJETO DE LEl ORGÂNICA. Nº 026/2007: 

Ernen a: Ra-3efine e Corrige os Llmites das Areas de Pr,:iteç i•J 
das Serras do Catumbi e da Ca.mbràia, cria.das p, .lo 

/4 
Dç cretc• 11" 363/2005 € dá outras pro;;jdêncfê s . 

.Art i 
O 

Os Hmit~ c·as Ar:~as de Protecão das .Serras e o 

Catumbi e da C:1mbraia, originalmente esta.be!ecict.95-··pe:_? 

~ 
: /j / , /' 3?, 

Ru:a Dr. Mário , - e~ nQ 1.050, Bafrro da_d-uz__:Jk.,va Iguaçu l R.J - CEP 26255.; -~~~O i . 
T . (21) 266S-360s q,::<.21 .: W~S-3626 , .(/fffliJ/An- G.., . 

/ / ?\ ~ / n,citriO'>. ~a de ;r,ç3 \ 
\~ • 1 _,, 'L O r-.~\C V ,,.,_ __ . ,-rr 

I \ 1~· 

. '.\ .. , 
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Decreto nº 363, dE- 22 de jt; ho de 2005, ficam redefinidos. nt 1s 
termos dos anexos I e li desta Leí. 

Parágrafo Único. Perrnane::;e o iegime de uso das áre~1s 
ideritificadas no ca put destE! artigo acrescido da possíbilidade 
de implantação de ativi·~ades de utilidade pública _.e 
impí.escindíveis pa ra. o dese1wolvimento das funções sociais ela 
cidade, consoante o estabE:Í1ecido nos artigos 199 e 200 •. la 
Lei Oroânica Municioa! e de 2rt. i 51 da LHi Municipal ,J 
328/2006 - P!aro · ...,iretc.· Partrcipatlvo do fv1t.miçipio de 
Seropédica,. ·. · 

Art. 2º Novas áreé:s de prot3ção ou unidades de ccnservaçi io 
semente poderão ser -cria.d-is com base no Plano Dí-:-et:,r tle 
Pmteção Ambien-:af, que poderá ir:tegíal o Piano Diret~r 
fv1unidpal~ observado o disi:>)sto no art. 197 da Lei Orgânica , b 
Município" 

Art 3° Esta Lei ~ntra em vigçk na data de sua publicação . 

Sala de Sessões, ·t2 de nov~mbro de 2007 . 

Conforme se pode coristatar, a aprnvaçüo dos Projetos de Lei acir 1a 

transcritos at~opeiou Regimento Interno da Câmara Munlcipal: em râZão da pressa óe faz sr 

tramitar e votar favoravelmente à instalação do 2·:erro sanitário no Municíp o, 

dt=:-srespeitando, assim, não só o princfpio do devido pr~,cesso legal legislativo, mé s, 

~ôo,ando, também, o princípio da ge~tão democrática ;da cidade, ume vez que te tis 

projetos de lei sequer foram objeto de debate com a com~nldade que
1 

em 200ô, votot· o 

P!ano Diretor Participativo do fVlu:-i Jcípio de Ser8pédica. t A situação é bastant.e gra, _·e: 
. :: ,, ;', 

considerando que um desses famigsrados projet()s (PL C25/07) a!tera o zoneam:3nto Je 

pai e da cidade, caracterizada; no Pleno Diretor: como Are a de Expansão Urbana e no i :L 

0-:25/07 vem definida como Área de Especial lnteíesse S2-:·nitário e Ambiental : sem con ar 

C<Yn o apoio da comunidade . 

devido processo regai legislat_ívo, três vereadcres: Vai{er da Silva Valer-iote: Net za 

Cezario e Santos e Oscar José de Souza impetraram o Mandado de Segurarça 

nº 2007.077.002734-i, perante ~e DO. Juízo da Vara úr;lca da Comarca de Seropédi,;a, 
,' --....,_ 

Em razão da flagrante violação do Reg imento Interno da. Câma:a e :lo 

l f · , ·'VL- . 
Ru:a Dr. Mário Gui!y{;rãe ~1.050. Bai~ d~~va Iguaçu I R.;,-:.·cr,{~2y;;, , . 

; T _;: (f1) 2Eô8-~1~0~✓ Fax: (21 ;; 2668-362't ·- · ....,.,, .. ft; 1)ena.nctp 
: / / ·> \\ ; , / ' rieia (jú ·e jusfr,s '. 

I ; \ \_\i / .,,<fa.tr c\Cf . O 

1/
• j ~ -~✓ n\C~l 

.' / ,,--- ' 
f / \ 

_i / 
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na condição de parlamentares para proteger dlreito ·íquído e certo -ao devido processo legé 1 

· legislat ivo: em razão do flagrante víc io formal na trari itação "!JS projetos de lei sob comente, 

r·ecp_:erendo, !imínarrnentet fosse suspense: a tramita\~º dos c:uatro projetos de lei e: ao fína , 

a c)ncessão da segur-ança para ~orná-los nulo~ c:e pls10 direito, assim como sua; 

conversões em lei. 
·· ·;.. 

A lírnínar foi deferlda. e-r í 8 de de::embro ce 2007. oela Exma. ,..luíza
1 

D1T . 
. ~ • • • t 

1 

Vanele Rocha Falcão César Cardoso, suspendendo os processos legislativos em questão: 

Diar.te do exposto, DEFIRO A MEDIDA LIMINAR pleiteada E,, 
por consaguinte·, SUSPENSb O PROCESSO LEGISLA"TlV() 
referente ao prcjetc de eman :iã à Lei Orgâriica do Município d~ 
Seropédica, bem C)mo dos prcjetos de Lei nº 024, 025 e 02li, 
tocos do ~no de 2(!07. devendo a Câmara Municipal de abskr 
de praticar qu.a!qi..;er ato referente aos projetos citados a.té 
ultei!or determinaçfo judici2.!. 

Publique-se. Registre-se . Cl:MPRA-SE, lMED1ATAMaHE, per 
Oficial de Justiça., C'.)m a urgé!ncia que o caso requer . 

Contando com manifestaç:ã.o favorável do ~iínistério Público, que pugnc;-i 

pet2 procedência do pedido contido na exordiai! cevendo :;er declarado nulo o proce-ss -: 

lég's!ativo dos referidos projetos, sobreveio a senter ça. pro!atada em 08 de agosto.,:J,e 20üf;, 

f)e!a mesma Magistrada, que concedeu a segur~mça
1 

d;:Jc!arando nulos os processes 

le:;p;iativos aqui mencionados, bem corno eventual conversã.(l em LeL 

Assim sendo e por todo o exr;osto, CONCEDO A SEGURANÇ~ . 
E DECLARO NL·LOS OS PROCESSOS LEGISLATIVO? 
correspondentes ao Projeto ... de Emenda à Lei Orgânica r!º 
004/2007 e aos· Projetos de Lei ns. 024i2007, .025/2007 e 
026í2007 da Câm2ra Munici~al de Seropédica, saiient2ndo-~·e 
que são b~existent~~s todos cs ates ofici.ais destes àecorrente·;_ 
aí induida ·ev.entual ccnversão em Lei. 

Pubüque-se. Reg stra-se. Intimem-se todos. Ciência ê.o 
M"./. t · · p ·· r 1~/\'7iS.er10 UC,iCO, 

,,.:t' /'" 
i ~ /\ fl' F I .,------, ')i/l,f ·· , 

Rua Dr. Máno Guírvfraes, r-ti.oso, Bairro ,q_a~z- Neva lgukcu ! R.J - CEP-~~2;~ 1~ \ 

Te/: ·1) 2663-360ê :,~ ~_n'. : (2í ) 266a-3626 í /.</ Gr. i ff)enanct 
,. / • .• • V • '>. 

· , •· · ¼; cW .-1 Ju~\\Ç-. _,,, q?.~i , . teta '-'e 
, , -;r P\Qn'O 

/ :. ' 

! ' i \ 

.... ;.. 

- ) 
.) ) , 

. .., 
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2ª PROMOTORIA DE J\JSTIÇA OE TUTEt.A COLETIVA 
NÚCLEO NOVA IÇUAÇU 

MEIC A MBIE!'f'E 
Nova Iguaçu - Quein .ados - Nilópolis - Japerl - M:squlta - S~mpédica - I:agua 

2. A RESPONSA.BILiDADE OBJETIVA E SOLIDAR1Ã OOS CAUSADORES. DO DAN~ 

AMB1ENTAL 

O ordenamento ju:·fdico pátrio e!egeu para. nortear e obrigaqão I ie 

re~-amç-ão do dano ambientai, o sistema da responrntit idaclE-! objetiva e sol idária . 

d eixar de ser, decorre dê nossa atual Constituição) ,--norrnente quando este dispõe no § 3° je 

seu art. 225 : 

Nessa linha. 

§ 3°, .i\ s conduta~; e a.tivídf~de·s consideíadas 1esivas·ao m1.7\o 
arnbrer.te Sl*::itarz10 os inffÚores1 pessoas físicas ou juridic; ts, 
a sanções penai:5 e. admlnistíabvas, independen_terr.er-.te t2 
obrig8.ção de ;-ep2rar os clai' ·os causados. 

cie ª· íf~ ponsa.bilização civi l 

in~lependên-temente da existência cf-2 culpa= 1m,-:,ondo-sE-°
1 

por conseqüên~ia: o dever fa 

i.1c!enizaí ao causador do dano. Tal sistema tem i:-revrsão tfO art. 14: §1 ° da Lei nº 6938131 

que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambi --3nte: ín v_erNs: 

Sem obstar a apl caçfo da 3 penalidade previs tas neste arti ~o, 
é o poluidor obrigado) independentemente da ex istên cia de 
cu!pa, a. i11deniz::F ou rep?rar os danos causados ac m =io 
ambiente e a terc stms, afet~dos por sua abvidade. O MinistE !rio 
PúbHco da União e dos E<:Aados terá legitmidade para pro )Ot 

2-ção de responsabil1dade .;iv\! e criminal por danos causados 
2.0 me:o ambientE . 

Certo é que a Lei nn 6.938/81 considera p-) !U idor qualquer pessoafüsica ou 
. t 

· jurídica: de direito público ou privado, responsávs!: direta :- ou indiretamente! por 2tividc_cle 

c2usaciora de degradação ambienta!. Assift\ todos aquele~;, que · estiverem inseridos der trn 

de cadeia de causalidade, estarão coobrigadm~; s0Jidc:riamente
1 

a reparar os dar10s 
1 D2usados . 
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2ª PROMOTORIA O'E JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA 
NÚCLEO NOVA.IGUAÇU 

MEIO AM8IE1\J1 Ê 
Nova Iguaçu - Que!macos - Nilópo!is -· Ja9eri - Mesquita - Seropédica - It~guaf 

De acordo com as normas gerais ~uprc:citac as, percebemos a necessidade 

;:ir2emente de (i) obriga o poluidor (autor ,jo da:--io 2mbi~!ntal) a recuperar - recornpo · 

ct!-avés de condenação em obrigação de fazer - o TiE ic an"l ) iente na sua íntf2gralidade, (i ,: 

sendo tai caso suprimido somente quando for ímpossívei a íEccmposição in natura, hipótese 

err, que a obrigação se reverterá em indeniza,;ãc): (li;) n§ o podendo este 'se eximír d =.'i 

responsâbilídade m6ncionada, por inexistência de culpa .. 

Em razão da comple~<idade do bem }uríd e,.., tutelado que por sua ve;~: 

dificulta/impossibilita a recornposiç-ão totai do dano, é se.-npre exigível que as normE~; 

prctetivas arnbientaís sejam aplícadas antes do cano ocoTer. Este é, aliás, o norte de: 

Principio da Precaução1 adotado inten~acionalmente e r2tiftcado pelo Brasil através e=: 
subscrição à Deciaração do Rio de Janeiro sobrE- o Meio Ambiente e Desenvo!vlment( t 

Agenda 2 , Ro Eco 92, elaborado pela Oi'-JU que: em seu Pr ncípio í 5, dispõe 

Quando houver ameaças dt'~ danos serios ou irreversíveis, 8 

aus~ncia de absoluta certê.zâ cienfüica n'ão deve ser uti!lzac 2 

como razão paía po:;tergar medidas eficazes e 
econcrnicamente vfàVBis _para prevenir a degradaçªc 
arrbienta.l. 

Por este princfpio. percebemos claramente que o norte ' da píoteçe e 

jurídico-legislativa ambienial é a seara da PREVE,1/ÇÃO evitando-se, dessa forma, e: 

ococrência futura do dano. José Rubens Morato !eitE expiica com simplicidade que: 

... de nada adía :1tariam êtções preventivas, se eventua .s 
responsáveis .por ::>ossrveis danos não fossem compelidos 2. 

executar seus dev~res ou r =Soonder por suas acões. Assir t 
sob pena de faltà r responsabilização, há necas~idade de o 
Est2do articular ur:1 sist~ma que traga segurança 2 
coletividade .. . 

Para não correr Lm risco desn~~oessáric de se tornar inócuo face ~ 
constatação de um dano ambiental píé-existente. o constituinte (a,1. 226, §3°, . é 

mencionado), o legislador (Lei nº 6.938181) e até a ONU des,=nvolveram regras e principies 

próprios de recuperação do mej.0-ambitmte e de punição ~ degradador, sem perder e e 
/ . . 4~ , / 

/ . 
Rua Dr. Mário Guím;yães,i~'D50, Bakrn d~)»z-::-ffivà. ,íguaçu / ~J- CEP 2~25~g.,.,,. -.. : 

/~Ta~1,, • 2f360-36ra;c (2i ·~ ?658-3623 . , /jt~/.~?Jr:-;,~Jõ..nartCÍO 
.' (',, · .,.-· fjal -y,,.. " · 

,/ ,.. , \\ .,,,· -~...:-11.a.~l "usJ1Ç3 </ / "' ,../ .(},:a-i:Y tk' o~lê\ (L ~ 
~1/ / -~. _,-,, · \>fO(í\ • t \:\ :,,,· ,, . 
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vista o intere-s.se primordial cio direito ambiental; quE; é o da mantença do ecossistema par, 

as Qerações futuras. Foi assim que se criaram os princípios da responsabilização objetiv ~ 
e solidária e da reparação integral do dano . 

'" · •:s. 

Dentro dessa ótica e tendo etT conta que o sistema tradicional d 3 

responsabilidade civil subjetiva. não seria apto a. efetivar a vcntade constitucionaJ , moidand:: 

ê realidade, utilizou-se o legislador ínfraconstítuciona: do Sistema da Responsabmdao e 

Objetiva. com fu lcm na Teorja do Risco .Integral, não adm1tindo quaisquer e:;.~cludentes d2 

responsabilidade, conforme ensina o insigne Édi.s !VUaré, a SE:ber: 

Essa postura d.) legisl2ôor, considerando objetiva ~ 
responsabUidade ;)Oí dane~ ao meio ambiente, atence 
satisfatoriamente às aspi raçê1es da co!etivid2de: porquantc hã: 
raras vezes o po[L idcr se defendia alegando ser lícíta a SL;:; 

conduta porque estava dentro dos padrões de emissão 
traçados pela autoridade ! administrativa e, ainda, tinre, 
autorização ou iicença pare,, exercer aquela atividade. Muii o 
embora. isso não foss0· causa. excludente de st.. ,a 
responsabíiidade, já co[oc:?va dúvida na consciênci;:;. d::, 
julg~idor, o aue mtftas vezes '.poder[a redundar em ausência e e: 
inc!enização

1

por pa ie do po!:tídor6. 

Cabe, então, abrir um pequeno ;:;arentes8 para lembrar qwe· • o objetív:o 

primordial da responsabilidade civil ambiental pái-la da Viimordial é o da recuperaçãQ 

integral do meio ambiente degradacJo. Somente 2dmitrndo ·sua. conversão ern [ndeniz~çãc 

na hipótese de impossibilidade total em fazê-lo . 

É a teoíia da responsabil idade civil obj;~tva ambiental, que assim 2 

explicada pelos doutrinadores mais abalizados no assunto: 

Consagrada, assim) . através da legislação, a 
responsabilidade CJbjettva, 2:})rf u-sp'.¾ a via necessária para o 
reco'nheclmento da responsa?Hidade por dano ambientaL. 1 

: l,IlLARÊ. Edi.~ . A Ação Civil Pública por D :1no ao .i'víeto Ambl<?n.te. in: Ação Civil Públicü. Lei rr) 7.34'7/85 .-
15 ,u ._,:: _ 
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. .. /,. ct.!lpa; de grande estrerE dos códigos civis modernos, est t 
a ca.da .:lia que pa-;sa. cons :ituindc~se numa categoria jurídi< 2. 

que não mais impressiona · A diminuição da importância e a 
culpa é um fenome o qt1e se verifica em todo mune o 
industrializado. como conseqüência da própr a 
industrialização .. . A objetiv2.;:ão da responsabilidade , _contud :- , 
n~o é a única arar.de tr:ansfcrmacão pela. qual ·µassór.i ·o ancii .o 
instituto jurídic;,., :: , · t 

A inadequação cs resporsabiHdade subjetiva no do1:1ín io 
ambientai aoarec~ prindp:dmente peio fato de o 90 uid x 
pretender sua ir•·esponsa!:.Hidade pelos danos, por est 3r 

exe rcendo atividade licenct:~da peio Pode Púbtico, ou pehs 
dificuldades técnicas e financeiras para evitar a emissão de 
poluentes .. . " ~· 

1. A. VIOLAÇAO AO PRINCÍPIO DA GESTÃO D~füiOCRJ\TlCA DA CIDADE E A FP\L 1 A 

DE PUBUC'fDADE DA AUDiÊNCtt\ PÚBLICA MARCADA PARA O PRÓXIMO D·A 
2ô.08.09r ÀS 19H 

Se. o pressuposto basilar da ~estão d1?mocrática, instituído pela L•ei 

rrº 10.257/01 - Estatuto da Cidade; é trazei a sociedade para gerir a cidade- juntamente cc'n1 

0 Pod•2r P1jblico e, assim, deliberôí e decicHí sobr~! a formulação
1 

execução e 

2:companhamento de pianos, programas e projetos ae desenvoívimerfo-. •~urbar º= 
físcaí izando: afnda, seu cumprimento: entendemos ser requisito essencial das politic 3-s ' 

, púoiicas, à luz da sistemática atualmente estabeie :;ida pe;c Estatuto da Cidade: que sejê m 

cor' cebidas pe,o Poder Público (iegitimidad2 de di;eito; em pêrceria ,~om a sociedade 

(iegitimidade de fato), sob pena de subversão do principio da gestão democrática da cidad; . 

Ministério Público, na esfern iudiclal. oara Qêrantlr :3. oarticicacão social va lendo-se da ac ~o 
' ) ' ~ \..,i • • l l ~ 1 J 

civ: i pública para anular decisão que o Pcder ~úb ice ~enha tomado sem a partlcipaçêo fa 

Com base nessa premissa, afigura-se necessária a intervenção jo 

: .:· .. >-JTl:NES, Pauk, d.: Bc:;;sa. Direito .).mbiemd. Y. êd. Rio d-: .'ianein:i: Ei. Lumen Juri-,, p. 153 . 

·' r/l .-"\.CH.ADO~ Panlü Affonso Le1 . 11freitlL4.mbtentül Brasihi;·o. T~ ed . 'São Paulo: Ed. JVlallieiros, p. 27i. 

~ ; //-

Rua Dr. Má7 ·ima 

1

es. r'l" 1.050, Bairr . · . uz- ~t~ Iguaçu i RJ- CEP 2~255-~'.30-.,./ . . 
/ Te!: (21) 26ô8-360-\ . F:!x: (2·) '2"8~8-362(; ,.'1 ~'/ nartltº 

/ f.,\ \ .·'. '("_ ;. . ' • .. : 
\ i \ • f{.c\!\r.1 1 (\e Jú \''13 • 
~ \ .,.,..-✓ (?~ ?,-no\ J 

~~- , ~(~·· 
I \ .· / i ~ 

15. 
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NOVê Iguaçu - Quelmac:.::;s - Nilópolis -· Japerí - Mesquita - Sercpédica - It3guaí 

sr;,c,eciade ou . em havendo deliberaczo social. par2 anular decisão que·tenh2 sido tcrnad2: 
• .,,# • ~ 

~rn ·:!esconformidade com o que fiCOL estabe[ecido . 

Sendo assim, considerando que a sociedtjde de Sero~dica> ao votar s 

aprovar seu Plano Diretor Partícipativo 1 definindo a áre::1 em questão como Área ce 

EX;-'•ansão Urbâna, fixou as regras c;uc regerso os usos do solo no território do rv1unicfpit) , 

torr:anc1o inviável a instalação do CTR Santa Rosa na rocaLcacie preposta. Por outro !ado, ,. . 

socJedade de Seropédica ao estat-e·ecsr no art. 1 S2 . §í" da Lei Oígânica ,vlunicipal e 

vedação da instalação de aterro inciustíial no Município '. para recebimento de resfcluc s 

ciasse l e !1 1 provenientes de outras locaiidades_ tambér·':1 deixa claro que a atvidace 

1:rn. osta não é compatível com a legislação munlci~ al. 

t\lesses termos, o prosseguimento do procE~so de licenciamento ambient.al 

e a consequente expedição das licenças correspondentes vio!am frontalmente= não só ,1s 

íeis municipais de Seropédica, como também o Est3tuto da Cídade: ao fazer tábula rasa e o 

pr,ncí pio da gestão democrática da cídade. 

Por outíO lado, os memb;-os de Consel';io da Cidade - ConciS, Or3 . 

Rosângeia Sta!iotto (Píesldente ao C)ndS), Prof. Carlos Dcjrningos da Si!va= representa.n :e 

da Jniversidade Federal Rural do Rio de Janeiro - UFRRJ n? ConciS), o Vereador Valter ela 

Silva Valerlote (membm do ConciS) e os Vereadores ~v1âria Uosé Sales Ferrei ra (Presiden.te 
. . 

da Comissão de Meio Ambiente da Câmara Munic pa! de S2ropédica)
1 

MaximfHano Otivei ·a 

.je Souza, Daniel Ferreirn Gomes, José Ceiso d21 Costa e Hugo Pereira do Canto Júnior
1 

rer: resentando a sociedade de Seropédice: em 19 de 2.gosto de 2009, procuraram o 

\1inis~érío Público para registrar surpresa e indigns.ç-ão co"'r o agendamento da .. audiênc ia 

qút:;Jica refeíente ao orocesso llcenciarnento amt,iental dó CTR Santa Rosa ~ Dara o e ia 
• ' •• . 1 

26.08.09, considerando que o jornal ioctJ o Tfüur:o e :) Povo, onde foi publicado o 

respectivo edital, edição 37, pág. 02, embora se renra ao p-<;ríodo ele 14 de julho de 2009 _a 

09 de agosto de 2009, somente começou a circu l2r na Cidr}de na últlma segunda-feiral cJ3 

17 de agosto de 2009, registJ;?ndo, ainda: que não há ;no Município nenhum tipo de 
/ / -

/0 ,,, // ,~ . L::J. -~ ~--~ . // '/ 
Rua 07~· Mârio .,.uima~ .. nº_1.~~~;., ~\~a Lu~~Jo1:_a lg_ua!.~ ~·.R J_~,~~---' ~-

jel. {21) ... 6ºN106 Fax. -{L1) -'668-3u.!.': : / . ,-· ····:-". ena.ti~ 

/ 

\ ,~ / .(,: .,,..Ga&ai/ JusüGª \ 
~~~ ~~~.~ª~ \\ 1!- C i O~O\'-

, \ :,, ' 
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

2ª PROMOTORIA DE Jl:-STIÇA DE TUTELA COLETJ:Vft~ 
NÚCLEO HOVA IG \JAÇU 

MEIO A,v]BIENT= 
Novê Iguaçu - Queimad,Js - Nilópolis - Jêp.'=ri •- Mesquita - Sempé:lrca - It.~guc[ 

publ1cidade quanto à realização do ato Tal indignação também foi registrada em document J 

ffiC3.minhâdo a este órgão ministerial no d ia 2"1 de agosto de 2009 assinado por diverso; 

req;esentantes da sociedade . 

Nessa mesma ocasião a Presidente eia C )missão de Meio Ambiente e?. 
C3~7ara Municipal de Seropédica apresentou ao Minis:é i-io p ·::it:lico um ofíc:o assinado peic;:­

\ 'eíeadores daque!a Casa d€ Las. contando. airK a. corn ~ asslnatura da Presidente de: 
1 • • t 

Conselho da Cidade - ConciS, Ora. Rosângeia St ral iotto e do Professor da Un~1ersldads 

Rural - UFRRJ, Carias Domingos da Si!va, registr~ndo quE} a comunidade de Serooédica 

: , .ão concon:la com a instalação áo CTR Santa Ros3: de responsabilidade da SA Paulistil. 

· er:1 rnzão de contrariar as leis municipais e poí nã 1) possui: compatibilidade técnica com e: 

carscterfstica htdrogeoiógica da rngião, príncip~\mi:,;nte con:,idemndo a interferênciê c irelê. 

no i!\q1. ffero Pimnema, conforme já ana:isado !inr as atrás . Por tais razões solicifaim a 

suspensão da. audiência pública designada para o dia 2€:.08.0S. T2.! docu1nento també ri 

fo i entregue ao Pre$ídente do INEA, Sr. Luiz Fim ino iV1a;1 ns Peíeira e ao Presidente e a 

Comissão Estadua! de Controle Ambtenta'. - CEC,\ Sr. !\ntónío Carlos Freitas de Gusmã :;= 

ó ígão vinculado à Secretaria de Estado do .Ambiente - SEA. · 

Ainda parã corroborar e faita de JUb!icida. je do edital de convocaq3.o c!a 

a -xlíência pública, a Secretaria de Estado do .Ambien~e - SE~ comunicou a este órgt:o 

m!nlsterial , a realização do referldo ato somente na última qi. arta-feira: dia 19.08.09, ou sej~, 

-ê;{etamente a uma semana. de: data marcada. r-u,furne ~:;e pode constatar oo"r't-neio c.l
1
) 

• # ·, 1 ), 

C-'.)nvite encaminhado: via fax; à Secretaria desta 2i. Promotoria de Justiça de Tu~ela Coleti\ -'a 

do Núcleo , ~ova Iguaçu) violando o prazo rnín jmc de 15 ( ~uinze) dias úteis, determinado 

pelo art. 7° da Deliberação CE:CA nº 2.555, de 26 de novembro de 1991. 

A convoc~ção. de aud;êncirt pública será publicada no Diã ·io 
Ofidal de Estado do Rio d 3 Janeiro e em 3 (três) jornais te 
grande circulaçã,) nc lo~a:! o de será realizada, cc rr1 
ant~cedência mírima de 16 {quinze) dias úteis . 

r . 

• ... 
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

2 8 PROMOTORIA DE JUSTIÇA Df TUTELA COLETIVA 
NÚCLEO NOVA IGÚAÇU 

MEIO .l!.r,füENT: . 
Nova Iguaçu - Queím2d,Js - Nflópolis - Jeperi - :'lésquita - Seropéci ic;:3

1 

..: ·!taguaí 

Registre-se: aindas q~e o NHnistéd) PúbHcc• do Estado do Rio de Janeirc, 

e11 ra.zão dq rnagnitude do empreendin:ento solicito J 20 órg~10 ambiental: por ntermédio d) 

Ofício 2ª PJ/1'151/2008, de 26 de setembro de 2003: ·:i reali rnção da audiência pública n: . 

processo de Hcenciamento ambientai do CTR Santa Posa (fls , í 4 do !C) . 

Não resta dúvida que o processo de :. licenciamento ambiental d= 

emoreendimento de tamanha magnitude dev€ se pautar pek. máximo de transparência e d 2 

e.ce!3So a informação, sob pena de violação f :é.g ra.nte 'e direta dos princípios d~ 

publicidade e da gestão democrática da cidade, Et1ando-c de vfcio insanável. 

Merece registrar que no Rio Granc'.e do Sui, Já houve píecedente de tute!:::: 

jurisdicional para garantia da partic;pação da socii;dacle. ,...; Prefeito de Berto Gonçêlve~ . 

. ingressou com ação de declaraçãc de inconsti:uc1onalic!ade de lei que acrescente u 

pat·ágrafo ao artigo do plano diretor daquele Municí~to, alegando vício de iniciqtíVa e pcir 

vío!ação ~ obriga--oriedade de participação popular. Registre-~,e â ementa : 

ESTADO DO R!O 3R.ANDE 'oo SUL. PLENO DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA AÇÃ-J D!RET,.!:i DE iNCONST!TUC!ONALIDADE: 
Nº 700025762%. AD!N. BENTO GONÇ.ALVES. U:'. 
COMPLEMENTAR l'-Jc 45, D= 19 DE MARÇO DE 2001, QU; 
ACRESCENTA. PARAGRAF,O ÚNICO AO ART. 52 O,~. Lf:i 
COMPLEMENTAR Nº 5, DÉ 03 DE MÃltJ DE 19S6, QU.= 
INSTiTUIU O PLANO DIRE? OR URBANO DO MUNIC)PIO. ) 
art. 77, par. 5° da Carta E~tadual exige que na definição (o 
piano diretor ou di '.•etrizes gérais de ocupação de ,t~:mitório, cJs 
municípios assegurem ::~ parnc1pação de . entidadE~s 
comunitárias legalmente _' constituídas. Dispositivo aut·)­
aplicável. Vício forr:1a! no prccesso legislativo e na produção e 8 

lei. Ausência de ~ontmíe J)reventivo de constituciona.lidad ~­
Leis municipais de, Rio Gra~de do Sul sobre política urbar a 
devem obedecer a condic ionante da pubiicidade prévia e 
asseguração da p 3.rticipaçãó de entidades cornm]itáriss pe! ,8 

•~ de ofensa à demccrada partidpativa. Ofensa ao ~rincípio e a. 
saparaç·ão dos poc:eres e ví·cla.ção frontal ao par. 5° do art. í ~ 7 
da Carta Estadua l. ,1DIN j .1lgada procedente. Relator: De 5 . 

Vasv~ Dei la Giusctna, 01 de abril de 2002. Disp-0b:vel e n 
/ <http://vvvwv.tj .rs.gcv.br>. Acc)SSO em "10 out 2004 . ~ / 4 •. ~ 

/ / ~ /-J .· -7/'j~/ -.. ,cio 
Ru~- , . Mãr~fuuimaiães. rr' 1.050, Ba;~'{i l~z- t-fo_;,:a lg:açu ! RJ - ~EP_.2'2~· en~~à , 
/' / Te1 : c:1) 2'3ê8-360ô"-\ a.x:..?1'· 2ê68-362ê .• · .~ Yça 0e .)JS 

/ 
\ •. ·(?<l-'-' ~ o 
\. :-·· ?tº 
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Ministério Público do Estado do Eia de J Elneiro 

2ª PROMOTOR!~. DE JLST!ÇA DE TUTELA C1LETIVA 
NUCLEO f WVA IG: JAÇU 

Mi::IO .t:..i'-füENT: 
Nova Iguaçu - Queim2àJs - Nil6pclis - Jeperi - "lesqu ita - s-ropédica - Itag~aí 

Ora, se o destínatário das pclítice~ publica!j é a socied ele, seu re~ultad) 

te!T: que: necessâriamente, reverter em beneficio d2 sociedê je, melhora do a qualidade d~ . 

vida da população, para que todos possam v!var cignam&r,te Não é 'pensável lembrêf 

que o principio da dignidade da pessoa humana fo: erig do, pelo ª'.l 1 º, indso li ! d l 

Constituicão da República Federativa c!o Brasil. à cateacria ·: i 2 fundament do noss6 Estad J - ~ ' 
Democré.tico de Direito . 

A participaç~o da sociedade nm'> procsssos polftico de decisão', pc-r 

vezes, tem sido vista pelo Poder Público. não como uma fJrma ele agr.egar valores, mê~ 

desconfiança pelo governo. É preciso, portanto, .rep:nsar a participação 1emocrática, comJ 

drna formâ de agir fundada na supremacia dos valo -es soei e is, tendo o ti inistério Público :: 

atribuição de zelar pe!a efetivação desses interesse~ . 

A qualidade e a quantidade d2 inforrncção irão tr d1..1zir o tip0 e _ 

intensidade da participação na vida social e política. Quem estiver ma! irformado nem por 

isso estará impedido de participar, mas a qualidade de sua ~,articipação derá prejudicada. ~­

ignorê ncia gera apatia ou inércia dos o::iue teriam les:itimidad,, para particif ar. E não é o qLE 

vemos na presente hipótese. O quE vemos é a scciedacle mobilizada para discutir e s 

ass, .. mtos relâcionados a grândes impactos que occ,rrerão n.1 cidade em que residem, ser n 

qUe tenham acesso suficiente à informação. .._ . ~ 

O acesso à inform2ç:~o não está J:mi!ado 3) que está escritos nos livros E 

periódicos - compreendendo tambén, a divulgêção das nc::íc1âs pela mlídia. Consoante &. 

! afirmativa de Dieter Grim "O ríscc para a de nocraci.2. reside na · alta cio contiO e= 

democrático;: ~:]_ E falta de controle dErnoGrátlco é :) cue se pode const tar atualmente r::: 
democracia brasileira. 
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA D: TUTELA CO E.TIVA. 
NÚCLEO HOVA IG\JAÇU 

""lEIO D.~,18'~ENF: 
Nova Jguàçu - Que!mad.,s - Nilópclis - Jcpen- "lesqu;ta - Ser pédica - Itaguaí 

O c!ireito à informação é d~scip!in ~:º= pe.~~ '. C~nst~tuiçãl ~e ~ 33~,. co~·) di re ito fundamental do cidadão, em seu êrt. 0 1
', XI\ - · e )()._,·, .1 11~- e e decrrenc1a log:ca dl) 

dEver do Poder Púbfico de pautar_ suê atuaçã:J pe!,) ~-ri-1cí;.: ·o da pub!icidrde, estabe!eGid,) 
pele art. 37 1 caput da Carta M2ior1.,. "f.... publicidade não só é un dos pilarl s da democracic, 
cerro representa a possibilidade de um sistema d2 goviirno onde h'"' ja moralidade =; 
prestação de contas dos atos da Administraçãc- Púb1.cê .. : :: . ·.· • 

O di reito conespor cie r1te a nsse àever de .ubllcid2de -é , sen dú-;ida , o direito ~ infcrrnação. A Constit íção assegure L!r "i direí to géra i à 1n-orri78Ç30 e_ em particljlla r, um direrto 3 informação sobre e Açãci estatal. Ouj seja: uma ve ~ descumprido pelo Est?.d·:i o e! ever de publici9ade, su r~e para e~ inc ivíàuos a prete:1sik de exigi r a ínforrração. E possívi i! iden~ificar manlfest.1çôes ir.a viduais, coletivas e difusas desse direito . Com erern, .após uma solicitação adtninistrativ a inf1.: tífera, um indi'•'iduo pcd :!rá ingressar 90m um a de-maAc 2: postular.do determ!.1ads ,infc:-mação. ~amb~rn ~ma associaç§ 8 de moradores pod= pretencer ob(er mforniaçao, e-.g ., acBíCS cias ações estata is referents:; 2;0 bairro, pla1ejadas para e ar o Se·~Uinte ou da qu,rnt dade :le recursos invr;tidos na irea e::: ba irro na exercícic anterior e/ou das atívidfdes r.as quais e s 
r:-c~,rs?s f<:>ram í_m es:l~os . . '. \lém dessa ~irrensão _cole~va, é fac1I ·•nsua!izar d1r.en~eo dnusa desse d!íelto . A Violacao e e dever de public idade é. sem dúvidJ, urr.é. c~ issê o inccnstitucicr,a l e cu,.:- , per isso mesmo. óoderá viatniz2r e manejo de determi:·;ad~s rer1é.dios constitu~ionais , rnerecenc e destaque a ação p)~lííar e ação civil públic~. Depender.do de s circunstàncias, sej çossí •. ·e l ainda cogi tar de ações e E irnp:-obidade1==. • . .• 

· · ,:·RFB .. _·\rr. 5~\ :X.1'/ . Ê as:5~~1Ii1dc\ a t<)-;.lo:-. e, (!Cesso i.: il {fê.. r n1:.-ç-dl, ·: ~c~gt1:.Lrcl~h:t :\ o siµlv <lu ~)Jlte: c11.1aru .r, , nectS$Óric- ao exercício profis~i<:md . 

:: CRFB. A.rt. 5v_ :\"':><::XIII. Todvs 1/•m direito a re?c--Eàer de:·, ó•-~âós ! 1.íblicos id'omtac ~ es de :;,2u int-ere::; ,t pc.:nicular, QU de intw~sse coletiY(' ou g~rnl. q:.1c :3cr6o prc:--stad 1~ i'i.~ prnz.i '-:a le.i.. :;;b p~n;, ~ l'.:!S1)0I1i-<! J il.ida.c e. ·~s-~.;J,;acl.as aqu;;!.las cujo sígi10 seja irnprcscind;Yc1 à ~êgt!.rnnça fa : .. .:,;icda ,. le:::: d,_:1 Estado . 
; : CRFB. :\....'i:. 37. A administrnçfi.9 pública d i.:·eta o: i.nd.cct,) de: qu~J.•:111::'!r ,.io~ Pcid;:r.=s da U. ·Jo, dü;::. .Estadcs, , k, Disrrim Fêderal ê! do:; MUJ1icípi~'ll5 0bed~"-~rá t:1.x.: prindpi~s d~ kufüfack impcSS(•' •dúde: n~~~cafübà= . put/fridade t eficiên~ia . 
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2ª PROf'-·JOTORIA DE JUSTIÇA D·: TUTELA COLETIVA . 
NÚCLEO tlOVA IGUAÇU 

i"1EIO D.Jv!B:Erff: -... 
Nova Iguàçu - Queirnõd-Js - l'Jllópd is - Jc Dr::ri - v1esquit3 - Serop~àic;a - !taguai 

! 

i 

Sobre o princípio da publicidade C-3ustav·) Binernbojrn} é quem nelhcr 
ti2c: ·.1z seu sentido: 

uma garantia 

con-:ro!ávels'11 r • 

A p·.1b trcidade . é, assim, i ,• strumento es encial do íegim ~ 
demccràtico, a firr d~ que o povo poss acompanhar pa ·f 
pa.s~u o desenvcrv men~o dês atividadas a ministra.tivas, sej ,_ 
para a defesa de ih::eresses ind ividuais (uti ingu/1)., seja para i 

promoção d~ interesses pú;: licos (uti univ rs1). A pub!lcidad;; 
constitui , ainda, ~1ressupcs :o necessário da transparência. 
administrativa, viste que o trato da ccisa p · blica não pode SE r 
secr~to, reservado acessi'-,1:I a.penas a determinados gri..J pc~ 
hegemônicos:6 _ 

E conclui o citado autor que r:a pL bli-::idêdE não é mera ormatidade, mas 

·- ·~ 
No âmbito do direito brasi;eirc, tr.:1bal:1a-se- com 

publicidade. com· a inserção dos atos do governo ílt)S dláíio-:, cficiais. signiícando dizer qu :­

uma vez publicado o ato, em díário- oficia[, presume-se que bdos os mem ros de; sociedad =· 

de!e estejam cientes. Na verdade, e soa até jntuWvo
1 

qtJ,f.: a maior pa e da população 

não lê as publicaçôes oficfajs, sendo certo que! ombora 'f!Xigive/
1 

este elo não poss11j 

o alcance desejado1 devendo os atos oficiais ser veiculado~ da forma mai ãmpla possível 

presunçao e=-

Nos casos em qu,~ a detibúraç~o p.(1biica o·de e;~ercer urr 2 

influência decisiva ·~obre a ,r fa de teces, o irelto à informaç~ e 
nso estará garanti ::i o p;enar 1ente pela pub icidade em diáric s 
ofici.:'i is . Toda a red:: de infcr:nação social d ve veicu lá-la. Es~ ~ 
rede compreende os meios +radicicnais de e munícaçãc soei:: .1. 
cotTo os jornais dé i gra1de :;rrculaç.ao. o rá io e a t~!evisão, e 

-···-·-- - -,, - ---- " , 

'., Bf'>JP.:Bôn.-1 , ÚU$íav0. O Prin,·ij.1io da Publicidade .~dmi;r./stn1!i va i: f1 E..fi:··á<I:1 da D 1,ufgaçtio de A.1as à , 
Pr,d-!t' Público pela lmenze!. O casa· da supr1 1ssâo dú rev ista ·:,j h::cí i mpt-<'ssa do [],:PI. _ bsrfndda po.,.. rnrs,

1
0 

qferroNica . Revista dê Direito elo Estado. _·\no ~. N ... 1. p. 253. R .o (~e Jan=:. ·o; R~n0 \ \ 1.r. 20Ot. -.. • 

:

7 

E:!);ENBOJM, Gustavo. O Priru.:ipio da A !/J{i(•;dade .-Ldmi' lfsr ... atfra .· a Effrácw da D H1fgaçt:10 de .-:lros ,:e, 
F·'od ,!r Público pela Internet. O ClfSÓ da supn,ssàr.' da re, ·.i.sla ,;_th-id in:J ressa do l.\P[. s. bs1i:uid.-i por vcr~-.:i :(, 
p/e1ró1'lica . Revista dç Dir~ito dç,-Estad0. Ar1n ! . N· 1, p. 2S5. R iP d2 J,1n~:.. ·0 . Rcn~ nr~ 200 · . 

.,/b.-'' \ --- ---, 51 

Rua Dr. 7'rto duímarães, n<> 1.050., irrp--'éia-Luz - N-J\fl Íg'Jaç1.:; RJ ~~EP,:-~~5-23 . 
Tet (21 l 2oê8:.3 06 Fax: c_}j 26%-3626 · JÍ _ / . rtiJ.nCW 

\.li ...- , .·•·-fr:,,&a.t . t ·
1
r_"' "\ / .. · 'tí ''='V' JúS:I.'$-

/ \\ ., (fitr.cto\ata (\e :, 
. • \ · ?tOil\ • 
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2ª PROMOTORIA DE JLSTIÇA DE TUTELA COLETIVA • ..• 
NÚCLEO NOVA IG . JAÇU ' 

MEIO ,C:.,i'<B [ENT: 
Nova Iguaçu - Queim2d,)s - Ni l6polis - Jcp-=ri - ;Vlesq:..1ita - Seropédica - Itaguaí 

os meios rnais recentes, cor,10 2 inte) e~ a grande rede 
m1..m.:Jial de informat;6E-s=·=· . 

Enquanto as formas de partici )aç~o ~-o~,ular são traduzidas pelo:: 

instJUmentos postos à disposiçêo da. sociedade, tais come o voto, pi biscito; referend< 'r 

, iniciativa popular de projetos de lei, c1ucliências pública~, o wntrole social 

Como bem asseverou Vanderlei 3ir:1quE-: o controle ocíal consiste en 

"aproveitar as regras previamente elaboradas pare. sutrnetr:r o Estado uma posição d:= 

s~bmissao ao cídadeo controlador de seus atos;,: < 

Siraque captou, com propriedadE-
1 

a forq,1 

regime democrático1 colocando o Estado em posiçã J ce sut. rn'ssão, já q e a missão b2sil, ,r 
1 

c!e ':ado Administrador Púb[rco é a de servir à sociecade, 'tisando à co secução d:i berr 

pqssui n: • 
.. .. ~ 

comum . 

Para concluir as ide:as expostas: ainda scibre a impo ância do dlreito -· 

informação, merece destaque seguinte a liç-ão do PrJf. Paulc Cezar Pinhe ro Carneiro : 

É evidente que o f: ,-irre !ro ci:mponente a t rnar algo acessívEI . 
pró:timc, capaz de se: utilizédc 1 é o conhecimento dos direitc s 
que temos e comi) utiEzá-lcs. O direito a\ tais informz:cêes é 
ponte de partida e ao :nes(10 tempo de ~hegada para~ que o 
acess.?. à justiç.a, t :¼I como r: reconizarnos, ~ej3 re8L alcance a 
todos-·-•. l 

-.. ~ 
,:. R<)DRJGC~S~ ~isa de A.-5sis . • ..Jçiio Chi! _cúblü:a e Tenn,, ri..~ -•Yust,: IJ/ ('nfo'•·-de Condufa.: Teorif.i f Pri!tic -z . 
2::: ;;d_ Rio d~ faneiro: For~nse, 200t\ p. 31. 

i;; SIR ... J...QlJE, V.mderlei. Comroíe Saciai de .Funçào .--1ánin :$.fr.,t. .. va â,, .Est,;-do. Possibilúlades e Limites 7 ·e.: 
, Con.rtiiuitiJ.o de !988. S1fo P{!uk•: Sar~';.i,. 200.~. p.100 . 

, • 

~-:, C .-.\.RNEIRO. Paulo Cezar Pi:n.µeÍro. --icesso e'.· Jus/iço: Jui:;o, Tos F-..-.')].,,f?ti, •is Cíw,is e .-kâo Ch'il P:.íhiic1:·. füo I lc:· 
Janúro- Forense~ 1999. ·· 

/2 ,-. . / 5~ 
,' ,,,,,------........ / 

Rua Dr. M-~ G/marães. n·· 1.050. ~~ d/Luz- N< va ,iguaçu I RJ - CEP 2~1:g_· t1//.,, Tef: (21) 2663-3~ Fax: (21 2S68-3ô25 , !, .... • 1. --....., cio 
// . ·¾ ___ ,/ .. . rVá&ai rvent~ 

/ t· ...! M1l ':j' oe j üS 
: .\J / cpa.t1~· o\.O~a . 

\ / y~Oú' 
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~ Ministério Público do Estado do Ri o de } aneiro 

... . ~ 
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA t>E TUTELA COLETIV.t\ 
NÚCLEO NOVA IGUAÇU 

t--·lE!C A.MBIH-r·E 
Nova Iguaçu - Queimados - Niiópolis - J;;peri - Mesquita - S' ropédicc - I tagua 

lll - DA NECESSIDA.DE DA CONC~SSÃO D;\ MEDIDA 

Diante de toda a argumentaç20 a :: imê exp2r;dida cone! 11-se ser inviável o 

prosseguimento do processo de licenciamento amb ent~I do ~TR Santa osa. A valorizaçt o 

, do princípio da prevenção e do i:;rincfpio da ')estão cemocrática , a cidade deven 
p,evalecer. 

Não se pode conceber que, em uri Estado Democrático de Direito, se faç e 

táb:.J la rasa dos princípios constitucicnais da preserv::eção ,:!o meio ambiente equilibrado e 

das funçôes sociais da cidade em prol da asserç§o oor pe:te do Podtr Público, com a 

implementaçêo de um projeto, de tarranha magnitL ds. -2ivado de sérias iregul~;i~ades _nE o 
só _:uridicas, mas também, de ordem técn ica. 

1 

-

Consoante determfn:~ o art. 182 ela ~onst tu /ção da República Federat j, ·a 

do Brasio, a política de desenvolviriento urbanc, a ser executada p~lo Poder Públic:o 

municipal, consoante diretrizes gerais fixadas err lei, ter:, por ob_ietivo ordenar o pler10 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir e bem-estar de seus habitantes . 

Ora, soa como decorrência lógica ca interpre!aç:lo co di >positivo constiiucional qua CIS 

habitanies de Seropédica nao concordam corn o prc,ieeguirnento do processo ce 

licenciamento ambiental, nos termos epresentados no projeh do CTR Sant;i Rosa . 

Assim! nos termos do an:. 273 do Código d~1 Processo Civil Pátrio: 

O juiz poderá. a r.equerimonto da parte, ~rnteci.~ar, total ( ,u 
parcialmente, os Êfeitos da cutel~ pretendid~ no ,:edido lnici: t:, 
dE

1

sde que, exist nco prc ·a inequívoca, ise convenç;;; < a 
verossim ilhança d<-.. alegaçãc- e: 

1 ~ haja fut1dado re ,;eio d? dano irreparável ou de diffc :if 
reparação; ou ;~ 1 • • · • 

li - fique caracterizado o ,ibuso de dir;,itJ de defesa ou o 
m3nifesto propósit.) p•otelat( rio do réu . 

§1 ° Na decisão qL e antecip.u a tuteia , o juiz /indicará, ce modo 
/ clar.:> e preciso. as razõi?S de seu com.1encimer,to . 

,-,,,,,,,,,,;::,,-;, ' ,r - , ~ . .r) F!J ... -·"..,,,. . .- : 3 
,,, / ). , .• --- 1 -....... 

ytlua Dr. · ário Guimarães. n' 1,05C. Bairro "(ta éuz - N•; va lijuaçu, RJ - CEP ,"255- _->O! _ '. ·. , ,.ricio 
/ Tel: (.21) 26ê8-3~"' ô \\ Fa:x: (21 26&8-36Le , : . ✓ - -' r/.. ~-CI~ ·v c 1~ ,. 

3 l . , - ·✓• l.JI) u I j1:-S\\Ç 
, ,,,, . _.:, · tJicµ• ta:àe / '--h\_.,,.,. / cp~ ~c({\c\O 1 

• 1 
\ \ 1 
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Ministério Público do Estado do 3.io de Janeiro 
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA 
NÚCLEO NOVA IGUAÇU 

l":EIC Ai'1lE:,IEf\JTE 
Nova Igueçu - Queim.:ic~os - Nilé-polis - Jcr:eri - Mesquita - Seropédrc.:: - fü:iç-u2í 

1 a tLJtefa qLJ'.~n,. o §2º Não se corice,:Jerá ê: antecipação __. ,_ 
hoc.,ver perigo de irr-iiversibilidade do prov'fmern o 
antécipado . 

(. . ) 

§4° A tutela antecip&da pocerâ ser revoga a ou·· ·r.odific:ada a 
qt..:a 'que.r tempo, eri decisãc fundamentada . 

A presença do tummus !:;oni ;~:ns· est: consubstan iada nos fartes 

documentos e relatórios técnicos acostados aos aL tos. que comprovam que o processo e e 
i 

lice~cramento ambiental do CTR Santa Rosa verr f:rosse: Juindo de forma írreguler, co r1 
i 

ba'ce nas questões técnico-jurldicas já esposa:ia~. Se J pros'ceguimtnto conf gura: é 

verdadeira afronta à ordem constitucional, violando os Jrinc ipios da /egalidade e e a 

publicidade, consoante os termos do art. 37, caput Ja Cart2 Constitucionaij Certo é que e: n 
; 

se tratando que vício de legalidade1 o Poder ,Jud ci2 ri J eleve inter·1ir para fazer cessar .. 2. 

cortinuação do dano à coletivid2de . 

; 
O periculum jn more é faci lmente ccnBtat~ ve!, haja vista que a realiz:~ÇÊ o 

da audiência pública agendada para e próxima qua -t2;-feira , jia 26.08.09, às 19h, propi,~i$ ·ã 

a expedição= pelo órgão ambiental, da Licença Pré l ia e. cc "lssquentemente= a posterior( o 

início das obras de construção do a:erro, ao arrepi,) ca legi:;lêção municipal de·.$ercpédrc a 

' t qu~ proíbe a instalação de tal ativid~de e ao arrep o 1jé1 vui 1erabiliclade ambiental da áre 3 

F--ise-se que em matér[a ambiental, cleve~se privileg ê~ o princípio da prevenção do dano . 

Autorizar o prosseguimento do çrocessc oe llcenciamEnto arnbie-ital e o 

CTR Santa Rosa acarretará danos 2.mbientais í~rep 3r2v=::is cu de difícil reparação. Per out ·o 

!ado, a concessão da mê:dida ora pleiteada poC:erá ser revertida, caso não mais subsista 11 

os impeditivos técnicos ou jurídrcos que ora qps· arr: o prossegui;-nento do processo e e 
"~ 

iice'.-iciamento ambiental do CTR Santa Rosa, n20 iícid incc e §2º do art. 273 do CPC . 

Assim, zr o Mi'listério PúbbJ $Ej2 deferida decis10 llMINAR e e 

forr.1a a se determin0s os réus o que se seg,Je 

/ , \ - -, ,-. //!.~ ' 
Ru1/C) ário uimarães. n~• 1.0::iO, B~o dc:,tuz-11-lr.lva lg'JaÇL'_,· Rj - CE:P f625~i ... ~o . ,v•~'na.nctc 

/ / Tal: (21) 2'368-3606' Fa:<: (21 ~i::B-3625 · ., •··· . . Ji)lll J.., sü~S 
~ ' - . , Cl/.4, oe U . 
// \ 'tÓa,tJ,.. tota ·. ·:. , .. • ~ ~o~º 

\ \ \ l ' 

s ~-

,/ 



• ­.• -
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

,, 

D.; . . Ministério Público do Estado do Rio de J 1neiro 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CE TUTELA COLETIVA 
NÚCLEO ~OVA IGUAÇU 

MEIO AHE IEf\. - :: 
Nova Iguaçu - Queimacos - Nilópc,l is ~- Jê!Jeri - Mesquita - SerJpédic..:i - It.=guaí 

! 
1. A imediata SUSPENSÃO 0ft, ..::1-UDIÊ~~CIA PlJBLIC,~. marcada para1o dia 26.08.0~1! 

às 19h, no Atlético Clube, loca!izadc· n2 Av. M1n i~itro =em:mdo Costa: n í .330, Ce7trc, . 

Seropédica: designada pela Secretaria de Estado d) ,:'.!.r,bie,1te - SEA do E tado do F~i-:> d= 

Janeiro, através da Comissão Estadual de Contmle .A.rnóien:al - CECA a s r CL:rnpn·~2 pc,r 
t 

Oricial de Justiça no dia e horário do evento detE:rm inano,)-se o cumprii ento do ato a~ 

r2presentante da Comissão Estadual ce Controle Anbiental - CEGA que o p sidir 

2. A imediata SUSPENSÃO DO PROCESSO DE LIC::~-~CIAMa~TC MBIENTAL d: 

CTR Santa Rosa, nº E-07/201 ,653/2008, solicítadc pela S /.,. Paulista de Construções __ 

Cor1ércio em tramH:ação perante o Instituto Estadua elo Amt ente- l~JEA; 

No intuito garantir a eficácia da daterr,1i -12ção judicia,
1 

pugna-se pe!-::, 

fxaqão de multa diária de RS 5.000,00 (cinco mil r22.is): 2 cada um dos r ' us que derer 

cau-sa ao descumprimento da decisão iiminar . 

IV - DOS PEDDOS 

Ao final requer o Mi ,1istéíio Público 
.... ~ 

1. A declaração de NULIDADE dE tcdo o prccesso e~ licer:cíamer.to: ambierta; d: 

CTR Santa Rosa: nº E-07/201.652/2008, ante o:; fur.dam =? r.tos já expendidos: 

2 . 
Ã condenação do reús para que se aostenham ce dar ~ resseguimento ao proces~o d=­

licenciamento ambiental do CTR Santa Ro.sa, nt: E-07/2C 1.553/2008; 

3. Alternativamente, a co0denaçã ,) dos réus ê: a::!2 :Jl..iarem o projeto do CTI ~ 
Santa Rosa, do Est_yd~ de lnpacto Arnbiertai ·= ck1 :::>rocesso de llicencie:ment: 

Nº E-07/201 6~3j2ó~para que seja d&finidc nuo lc>cal para insta11ção do ater;; 

,/ / I ,...--, s.; 
1/ --- ' /'~ 

~,a Dr. M/.Guimarães. n' 1.0EO. Ba~ro dai.;;, - N,,;. !gcaçu / (J - CEP 2'3253/21'0 )-,----,ç',nllncio t1// T~l: (21) 2Eôú-~~ f,Ãx: (21 } 26ê8-362t3 . ·ir· ' t.'ll s\\Gª 
' '-.', _.,..,, A,_ç.ta . oe JU • 
'- "\ .,,, ,1)at1 :· 01ª \~--- -r .. . tOn' 

:~\ .-' ? (' ,· \\ ,• / 

' \~. ,,,/ 1 
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~ . w Jvfínistério Público do Estado do Eia de Janeiro 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA D= TUTELA COLETIVA 
NÚCLEO flOVA IGIJAÇU 

MEIO ~ . .rv~B.:ENT:: • .. • 
Nova Iguaçu - Queimed,)s - Nilópc-lis - Jê:}Eri - \~Esquita - Seropédica - Itag12ai 

s2:nitário, que não compreenda a área do .Aq:_ ífe. e P;r;mema e tampouco áreê cndi; 

incidam as vedações legais, tais como as defir. idês pele Lei nº 3.239/99 do Est2do d) -

Rio de Janeiro e pela DZ 1.311 , apontados no iterT 3.E cesta inicia l: sem preju fzo d
1

: 

outras vedações legais ou regulamentares, dancfo-se irmstrita publicidade a todos o> 

seus termos, propiciando, asism, amplo debatE! c:)rn ã (;omunidade; em obediência a,) 

princípio dâ gestão democrática da cicade; 

4. ,~ condenação solidária dos Réus ao pag,:mento dcs despesas processuais • = 

honorários sucumbenciais, ser1clo estes ·eco:hidos 20 Fundo Es~·ecial d) 

Ministério Público, na forma da Lei Es~ãdual nº ~.8 ; ç;Jg7, r~gulamentada pela Resoluçã J 

GPGJ· nº 801 /98 . 

V - DOS REQUERI!\ lENTOS ·- ·~ 

1. A citação dos Réus para quer~mdo. respondH aos ter mos da prese:1te, sob pena d? 

revelia! aproveitando-se o mesmo ato para intimá-l,Js d:t decisão liminar; 

2. Especificamente ao em relação ao réu S.A ... P 3~1:s:a clç! Construções e Comércio, qu5-

apresente a este D. Juízo, dentre do pra2( méximc, de 30 {trinta) dias, urna vi; 

completa 1 impressa em pape!, do Estudo ele lr1pacto A nbiental - EIA, do Relatório d= 

1 mpacto Ambiental - RI MA e de todos os EstL:d:is Complementares constantes d:; 

processo de licenciamento em questão: a fim c:e instrL:i: a presente demanda . 

termos do art. 236, §2° do CPC na sede da_ 2~ Prornotoria de Justiça de Tute!::: 
~ ~ 

i Coletiva - Núcleo Nova Iguaçu, situada na Rua Dr. Hario :3L:imarães
1 

nº 1.05C, Ba:rro d:: i 

O Ministério Púbfico receberá o,; sutos, para intim2ção pessoel, nc ~ 

i Luz Nova lgu3çu/RJ . 

., . 
' 
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e ' Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
r . . 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA 
NÚCLEO \~OVA IG ·JAÇU 

MEIO .~fvfüE!\i T:: 
Novê Iguáçu - QueimadJs - Níló~o!is -· Jêperi - Mesquitc - SeDpédica - It.=19·..iaf 

O Ministério Público postula ;ela pr:Jdução de pr~)Va docu.~nenb1I 
sur:,erveniente, testemunhal e peiícial. 

Atribui-se à cause o valor de RS 50 .CO0,00 (cinquenta mil Reais 1, 

est:itamente para os fins do art. 258 do Cí=1C, e'n r2zão do valor ine~timável de clan J 

perpetrado à sociedade . 

Quanto às custas: o rvlinistér;o Pú)lico goz:i de isenção iegal; ·nos rnílTlc:::. 
~ cio srt. 18 da Lei nº 7.347/ô5 . 

Nova lguêçu, 25 de agcstc de 2C09 

_.., 

,/ ,,., 

R'Ja Dr. Mãrío Guimarães, n» 1.050. Bairro da Luz - Neva fgLaçu / 1J - CEP .26255-230 
Tel: (21) 2663-3606 Fax: (21) .26í:.'.8-362$ 


